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INTRODUÇÃO

	 Esta obra é resultado dos esforços de diferentes profissionais, dentre eles professores e pes-
quisadores, que trabalham diretamente com a formação profissional nas diversas áreas pertencentes 
ao setor madeireiro e desenvolvem pesquisas científicas que muito têm contribuido para a dinami-
zação deste setor brasileiro. Desta forma, entende-se que obras como esta possuem características 
que as permitem ser mais do que sistematizadoras do conhecimento, passando a assumir o papel 
de catalisadoras do desenvolvimento setorial. Com isso, o setor caminha de forma mais acelerada 
no sentido do aumento da competitividade e da consolidação de suas atividades, tanto no mercado 
interno quanto externo.
	 Este material tem como público-alvo discentes dos cursos técnicos, de graduação e de 
pós-graduação diretamente relacionados com o estudo da madeira, especificamente os cursos de 
Engenharia Industrial Madeireira e Engenharia Florestal. Os temas aqui desenvolvidos em suas 
respectivas formas de abordagem tornam também este livro um excelente material de consulta para 
professores, pesquisadores e profissionais da área.
	 Os capítulos apresentados atendem a uma proposta central, a qual está retratada no título 
desta obra, “Engenharia MADEIREIRA: pesquisa e produção”, e consistem em pesquisas reali-
zadas com foco na aplicação de seus resultados e conclusões no setor produtivo. O livro concen-
tra-se em analisar soluções para os problemas, tais como aplicações de produtos madeireiros; 
utilização de subprodutos da indústria madeireira; emissão de poluentes na indústria madeireira; 
geração de energia de fontes renováveis; métodos de avaliação da qualidade de produtos de ma-
deira; e logística para madeira tratada. Em síntese, aborda inovações na indústria madeireira de 
forma eficiente e sustentável.
	 Espera-se que leitores deste material compartilhem com os autores do aprendizado por estes 
conquistado, o qual nunca se encerra naquele que o gerou, mas, sim, tem continuidade em todos os 
que o conduzir à posteridade. 

Os Organizadores
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CAPÍTULO 1

UTILIZAÇÃO DO TANINO NA INDÚSTRIA MADEIREIRA
Fabricio Gomes Gonçalves, Roberto Carlos Costa Lelis e Michel Cardoso Vieira

1. Introdução

	 O processo de adesão está entre as tecnologias mais antigas da humanidade. Já na Idade da 
Pedra, nossos antepassados fizeram ferramentas mediante o uso de cola mineral também com base 
no breu, que é à base de madeira (HOUWINK; SALOMON, 1965). Na construção da Torre de Babel 
utilizou-se betume à base de petróleo. No Egito Antigo, era habitual o uso de colas à base de animais 
para chapear mobília. Na Roma Antiga, utilizava-se farinha como adesivo. Na China era comum o uso 
da extração do breu de algumas espécies madeireiras.
	 Com o desenvolvimento dos setores de química por volta do início do século XX, a tecnologia de 
adesivos começou a crescer. Os adesivos naturais clássicos foram gradativamente substituídos pelas resinas 
fenólicas por volta de 1900; pelas resinas melamínicas e resina uréica por volta de 1930; e pelas resinas epóxi 
em 1938, além de uma enormidade de agentes ligantes, o que foi um avanço tecnológico no desenvolvimento 
de peças em que eram necessários processos de ligações mais avançados.
	 Pesquisas realizadas a partir dos anos 50 em todo o mundo priorizavam os adesivos naturais, em 
especial os taninos, destacando-se a Austrália, Índia, Venezuela, Estado Unidos da América e Indonésia, o 
que ocorreu em larga escala após a crise mundial do petróleo, em meados da década de 70. Neste sentido, 
destaca-se a África do Sul, do ponto de vista industrial, devido à grande abundância dos taninos da casca de 
Acacia mearnsii, cultivada para a produção de taninos visando o uso em curtumes e associada ao elevado 
preço naquele país dos produtos químicos derivados de petróleo, precursores dos adesivos comerciais.
	 De uma forma geral, os adesivos são definidos como substâncias capazes de unir superfícies 
de materiais não metálicos pelo processo de adesão e coesão. Logo, adesivo é um termo genérico, as-
sim como outros nomes comuns, tais como cola, pasta, goma e adesivo cimentante. Os taninos, por 
sua vez, são substâncias naturais produzidas pelas plantas e que possuem a função de proteção contra 
ataques de agentes bióticos como insetos, microorganismos e outros herbívoros. Os taninos se encon-
tram presentes em concentrações variáveis em distintas partes dos vegetais como em folhas, frutos, 
ramos e troncos (PAES et al., 2010), sendo que as quantidades podem variar também de acordo com 
o gênero e a espécie de plantas, o que exatamente pode conferir maior ou menor resistência ao ataque 
de patógenos ou pragas. Ocorre naturalmente em cascas e na madeira de algumas espécies, sendo, 
portanto originados de fonte renovável de menor custo de obtenção e, de acordo com Pizzi (1980), 
usados como substitutos do fenol ou outros compostos sintéticos.
	 Os compostos fenólicos são, de acordo com Chang (2000), estudados há bastante tempo 
através de análises de ordem qualitativa e quantitativa. Algumas das técnicas mais atuais utilizadas 
para suas análises são a cromatografia gasosa acoplada à espectrometria de massa, a cromatografia 
líquida de alta eficiência e a ressonância magnética nuclear.
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2. Ocorrência e funções dos taninos na planta

	 Os taninos podem ocorrer em quase todas as partes de uma planta-raiz, tronco, casca, folhas 
e fruto. Podem, ainda, ocorrer em células individuais isoladas, em grupos ou cadeias de células (o 
mais comum) ou em cavidades especiais. Nos tecidos de planta viva, os taninos estão principalmente 
presentes em soluções nos vacúolos. Com o envelhecimento da célula e a consequente perda de seu 
conteúdo protoplasmático, os taninos são absorvidos comumente na parede da célula.
	 Certas estruturas especiais da planta podem ser ricas em taninos, particularmente aquela as-
sociada com movimentos de fluidos. Os taninos são encontrados frequentemente em células de glân-
dula, nas células de pulvino (base do ramo de folhas) e em tecidos surgidos por infecções patológicas, 
como por exemplo os calos da planta. Certos calos constituem a fonte mais rica de taninos no reino 
vegetal. O tecido jovem e ativamente crescente das plantas também pode ser rico em taninos. Algumas 
espécies podem conter 50% de tanino em material jovem seco, porém, em geral, a maior concentração 
de taninos em plantas saudáveis normais ocorre na casca. A presença dos taninos nas plantas está 
relacionada aos sistemas de proteção contra animais e microrganismos patógenos. Os taninos deixam 
o material amargo ou adstringente ao paladar dos animais e, então, menos predado, o que pode ser 
explicado pelo fato de os taninos se associarem às glucoproteínas salivares (SILVA, 2001).

3. Fatores associados a variações no conteúdo de taninos

	 3.1 Idade da árvore
	 Árvores velhas contêm mais extrativos no cerne do que árvores jovens da mesma espécie. Na 
casca, o conteúdo não aumenta na mesma proporção do aumento de idade. A quantidade de taninos 
na madeira e casca de uma árvore de Robinia pseudoacacia com 9-10 anos de idade está entre 1,5 e 
1,6%, respectivamente; em árvores com 85 anos de idade entre 3,6-5,0 e 2,7-4,4%, respectivamente 
(HILLIS, 1962).

	 3.2 Posição da amostra na árvore
	 A quantidade de substâncias extraídas com éter e metanol de várias seções de Tectona grandis 
aumenta gradualmente do alburno para o cerne. Quando o conteúdo de extrativos é relacionado com 
a taxa de crescimento, ocorre um aumento acentuado nos extrativos quando a taxa de crescimento é 
reduzida. O conteúdo de taninos da casca do topo geralmente é menor que a quantidade de taninos da 
casca da base da árvore, como no caso de Castanea mollissima, Quercus laevis, Quercus pedunculata, 
Pinus ponderosa, Pinus radiata e Acacia mollissima (HILLIS, 1962).

	 3.3 Local de crescimento
	 O conteúdo de taninos de árvores da mesma espécie, cultivadas em locais diferentes, pode ser 
distinto. Numerosos fatores como clima, solo e variações sazonais podem ser responsáveis por esta 
colocação. Castanea sativa, do norte da Europa, contém 7-8% de taninos no cerne, enquanto árvores 
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cultivadas no sul da Europa contêm cerca de 10-11%. Diferenças mais acentuadas são relatadas sobre 
o conteúdo de extrativos da casca. O conteúdo médio de taninos da casca de árvores de Rhizophora 
mucronata na Ásia é significativamente menor que o daquelas cultivadas no leste africano. O teor de 
taninos da casca de Quercus sessiflora varia de acordo com a posição geográfica e o nível de exposição 
solar, enquanto o conteúdo de outros extrativos permanece relativamente constante. A casca de ár-
vores de Quercus pedunculata desenvolvidas em diferentes locais contém diferenças significativas na 
quantidade de taninos (HATHWAY, 1959  apud HILLIS, 1962).
	 A casca de árvores de Acacia mollissima que se desenvolvem em áreas bastante chuvosas pode 
conter menos taninos que a casca daquelas com desenvolvimento em áreas menos úmidas. Alguns re-
latos mostram, ainda, que a porcentagem de não taninos decresce com o aumento das chuvas e a taxa 
de taninos para não taninos varia diretamente com a ocorrência de chuvas (SILVA, 2001).
	 A variação sazonail na quantidade de polifenóis no alburno e no cerne de algumas espécies 
não são muito aparentes e facilmente detectadas, mas variações têm sido observadas. O conteúdo 
de taninos e não taninos da casca de Tsuga heterophylla varia durante o ano. Variações similares 
também já foram observadas em cascas de Quercus laevis e Picea sitchensis e Quercus pedunculata 
(HATHWAY, 19591 apud HILLIS, 1962). Mudanças de alguns taninos para formas insolúveis em 
água durante o outono e inverno podem ser responsáveis pelo decréscimo do conteúdo de taninos 
(HILLIS, 1962).

4. Estrutura e fonte dos taninos

	 Taninos são compostos polifenólicos de alto peso molecular, mais reativos que o fenol (FRIHART, 
2005; MOSIEWICKI, 2007), utilizados para diferentes finalidades. Dentre estas finalidades, temos seu 
uso como agente dispersante no controle da viscosidade de argilas na perfuração de poços de petróleo 
(PANSHIN et al., 1962  apud PAES et al., 2010), na fabricação de tintas (TRUGILHO et al., 1997), no tra-
tamento de águas residuárias (SILVA, 1999), na produção de adesivos (MORI et al., 2000), como inibidor 
de corrosão (BISANDA et al., 2003) e ainda para curtimento de couro (PAES et al., 2006).
	 As plantas ainda possuem uma capacidade de repelir seus inimigos naturais como meca-
nismo de defesa e esta habilidade poderia também estar associada à presença de taninos, confor-
me afirmado por Zucker (1983). Os taninos hidrolisáveis são responsáveis pela defesa das plantas 
contra os herbívoros e os taninos condensáveis por assegurarem a defesa contra microorganismos 
patogênicos (ZUCKER, 1983). Quanto à ação dos taninos hidrolisáveis sobre os herbívoros, Metche 
(1980) relatou que estes compostos estariam implicados no processo digestivo destes animais, difi-
cultando-o em decorrência da complexação dos taninos com certas proteínas ligadas à produção de 
enzimas digestivas.
	 Na forma não oxidada, os taninos reagem com proteínas através de pontes de hidrogênio ou 
ligações hidrofóbicas. Quando não oxidados, se transformam em quinonas, as quais formam ligações 
covalentes com alguns grupos funcionais das proteínas, principalmente os grupos sulfídricos da cis-
teína e amino da lisina. Os taninos não interferem no metabolismo da planta, somente após lesão ou 
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morte da planta agem e têm metabolismo diferenciado (NOZELA, 2001).
	 Os compostos polifenólicos de algumas espécies florestais contidas na madeira e na casca 
possuem um grande poder de ligação. Essas substâncias podem formar uma resina através da 
condensação com o formaldeído sob determinado valor de pH (GONÇALVES, 2000). Pode-se 
ainda dizer que os taninos são substâncias polifenólicas que aparecem em quase todas as plan-
tas superiores (folhosas e coníferas) em diferentes quantidades, estando presentes na madeira e 
predominantemente na casca (PIZZI, 2003). As coníferas, com exceção de suas cascas, apresen-
tam pequena quantidade de tanino, no entanto, de acordo com Vieira (2010), na casca de Pinus 
oocarpa var. oocarpa pode-se encontrar até 28% de tanino. Ferreira (2004) encontrou tanino nas 
cascas de Pinus caribaea var. bahamensis, Pinus oocarpa e Pinus caribaea var. hondurensis nas 
proporções de 23,60%, 31,63% e 19,32%, respectivamente, com extrações realizadas com água e 
sulfito de sódio (NaSO3) a 5%.
	 Em folhosas, Haslam (1966) encontrou nas cascas de Eucalyptus astringens e na casca e cerne 
de Eucalyptus wandoo 45% e 14% de taninos, respectivamente. Trugilho et al. (2003) encontraram 
taninos nas proporções de 40,31% para Eucalyptus cloeziana e 16,03% para Eucalyptus paniculata.
	 Tecnicamente, o termo tanino está associado aos produtos naturais e fenólicos baseados no ácido 
gálico, conhecidos como taninos hidrolisáveis, ou nos poliflavonóides, chamados de taninos condensados 
(HEMINGWAY, 1989; PIZZI, 1994). Os taninos hidrolisáveis estão presentes em cascas e madeiras de ár-
vores pertencentes aos gêneros Terminalia, Phyllantus e Caesalpinia, dentre outros (HERGERT, 1989).
	 As principais características dos taninos são as seguintes: solubilidade em água, exceto aqueles 
de elevado peso molecular; e habilidade de ligar-se a proteínas e combinar-se com celulose e pectina 
para formar complexos insolúveis (PINTO, 2003).
	 Chang (2000), em estudo conduzido sobre taninos em madeira de Eucalyptus urophyllae de 
Eucalyptus grandis, menciona que os mesmos apresentaram os taninos hidrolisados (galotaninos e 
elagitaninos), condensados e também flavonóides.

	 4.1 Taninos condensados
	 Os taninos condensados são polifenóis que possuem um esqueleto de carbono do tipo C6C3C6. 
São conhecidos também como proantociadininas e responsáveis pelas características de adstringência e 
precipitação de proteínas. Os taninos condensados são formados por unidades de flavonóide (flavan 3-4 
diol (leucoantocianidinas) e flavan 3-ol (catequina)) em vários graus de condensação (PEÑA et al., 2006), o 
que depende do tipo e da origem do tanino, não sofrem hidrólise e se precipitam com formaldeído e ácido 
clorídrico, segundo a reação de Stiasny (WISSING, 1955). De acordo com Monteiro et al. (2005), as proan-
tocianidinas são assim denominadas provavelmente pelo fato de apresentarem pigmentos avermelhados da 
classe das antocianidinas, como cianidina e delfinidina, e porque apresentam uma rica diversidade estrutu-
ral, resultante de padrões de substituições entre unidades flavânicas, da diversidade de posições entre suas 
ligações e da estereoquímica de seus compostos. De acordo com Schofield et al. (2001), este tipo de tanino 
é dificilmente avaliado e identificado devido à complexidade estrutural de seus componentes.
	 A estrutura flavonóide que constitui o monômero principal dos taninos condensados é ilustra-
do na Figura 1. 
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	 Figura 1 - Estrutura do flavonóide de tanino condensado.

Fonte: Pizzi (1994).

	 Os taninos quando reagidos com formaldeído para confecção de adesivos produzem uma polime-
rização através de pontes metilênicas nas moléculas do flavonóide, em posições específicas no anel A.
	 As principais fontes de taninos condensados do tipo catequim são as madeiras de quebracho 
(até 25%), de carvalho (até 15%), de Eucalyptus astringens (até 50%), de castanheira e as cascas (e 
madeira) de acácia (até 40%), mas estes polifenóis também ocorrem nas cascas de outras espécies de 
eucalipto e bétula. Apesar de não serem todas exploradas comercialmente, Pizzi (1983), cita os gêne-
ros Tsuga, Pseudotsuga, Rhus e as espécies de Pinus radiata, Pinuselliotii, Pinustaeda, Pinus aleppensis, 
Pinus sylvestris, Pinus patula e Pinus pinaster.
	 A casca da espécie Acacia mearnsii apresenta, aproximadamente, 70% de seus taninos forma-
dos por flavonóides cujo anel A é resorcinólico e o anel B pirogalol, além de que cerca de 25% dos 
taninos também possuem o anel A resorcinólico e o anel B catecol (PIZZI, 1994). Nas folhas e cascas 
mais novas de acácia ocorrem taninos constituídos de flavonóides, cujo anel A é floroglucinólico e 
anel B pirogalol e, ainda, anel A floroglucinólico e anel B catecol.
	 Nas moléculas de tanino condensado, o anel A das unidades flavonóides mantém um centro 
nuceofílico altamente reativo, sendo a outra parte da unidade flavonóide responsável pelas pontes 
interflavonóides.
	 Nos taninos de pinus apenas dois modelos polifenólicos são encontrados. O primeiro é repre-
sentado pelo anel A florogluinólico e anel B fenólico (PIZZI, 1983). De acordo com Pizzi (1994), essa 
estrutura torna-se mais reativa com o formaldeído do que com aquelas resorcinólicas, por exemplo no 
caso da Acacia mearnsii, o que é importante quando se pensa na formulação de adesivos.
	 Segundo Gonçalves e Lelis (2009), os taninos condensados são utilizados como substitutos de 
resinas sintéticas devido à sua característica de precipitar-se com formaldeído, formando assim um 
polímero de estrutura rígida. Ayrilmis et al. (2009) também ilustram que o tanino condensado, devido 
à sua natureza de fenólica, pode reagir com formaldeído presente na resina uréica, podendo, assim, 
reduzir a emissão de formaldeído nos processos de colagem da madeira e suas variações.
	 Os extrativos da casca de Acacia mearnsii e da madeira do Schinopsis sp são os mais impor-
tantes taninos condensados produzidos industrialmente. Os taninos condensados constituem mais de 
90% da produção mundial de taninos comerciais ultrapassando a marca de 350.000 t ano-1 (GUAN-
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GCHENG et al., 1991). A Tabela 1 ilustra o rendimento em taninos condensados a partir da casca ou 
cerne de algumas espécies florestais.
 
	 Tabela 1 - Famílias e respectivos rendimentos médios (%) em taninos condensados de algu-
mas espécies florestais.

Fonte: Modificado de Haslam (1966).

	 A qualidade da colagem com taninos é influenciada pelos componentes químicos não fenó-
licos contidos nos extrativos, como, por exemplo, nos açúcares, pectinas e aminoácidos (COPPENS 
et al., 1980; WEISSMANN, 1985). Esta qualidade é dependente dos produtos químicos utilizados 
na extração (GONÇALVES, 2000), principalmente dos teores de sais como os sulfitos. Alguns com-
ponentes químicos, como açúcares presentes nos extrativos, podem, de acordo com Hillis (1981), 
influenciar o comportamento da viscosidade da resina.

	 4.2 Taninos hidrolisáveis
	 Os taninos hidrolisáveis estão presentes em folhas, galhos, cascas e madeiras de várias ár-
vores, tais como Terminalia, Phyllantus e Caesalpina, dentre outros gêneros. Para Metche (1980), 
os taninos hidrolisáveis podem ser considerados como poliésteres da glucose, podendo ser clas-
sificados em duas categorias: (a) os galotaninos, que por hidrólise ácida liberam o ácido gálico e 
seus derivados; e (b) os elagitaninos, que por hidrólise liberam o ácido elágico e ácido valônico, 
sendo o ácido elágico o mais importante. Os taninos hidrolisáveis são unidos por ligações és-
ter-carboxila, sendo prontamente hidrolisáveis em condições ácidas ou básicas (HAGERMAN; 
BUTLER, 1981). A unidade básica estrutural desse tipo de tanino é um poliol, usualmente D-
glucose, com seus grupos hidroxilas esterificados pelo ácido gálico (galotaninos) ou pelo hexa-
dihidroxifênico (elagitaninos). A Figura 2 mostra a estrutura química do ácido tânico (tanino 
hidrolisável). 

Família Espécie Local de avaliação Rendimento (%)

Anacardiaceae
Schinopsis balansae 
Schinopsis lorentzii (cerne)

23
15

Fagaceae Castanea sativa 
Quercus robur (casca) 11

14

Leguminosae

Acacia catechu 
Acacia mearnsii 
Acacia parramatensis
Robinia pseudoacacia

(casca)

15
37
42
7

Myrtaceae
Eucalyptus astringens 
Eucalyptus wandoo 
Eucalyptus sideroxylon

(casca)
(casca e cerne)

(casca)

45
13
50

Pinaceae
Picea abies
Pinus sylvestris
Larix decidua

(casca)
13
16
14

Rhizoporaceae Rhizophora candelaria 
Rhizophora mangle (casca) 27

25
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	 Figura 2 - Estrutura química de tanino hidrolisável.

Fonte: Nakamura et al. (2003).

	 A Figura 3 mostra a estrutura química dos galotaninos. Os grupos fenólicos que esterificam o nú-
cleo glicosídico são constituídos por ácido gálico (ou galoil), seu dímero ou um oligômero (Figura 4). As 
moléculas são usualmente compostas de um núcleo de glicose e 6 a 9 grupos galoil. O mais comum dos 
galotaninos é o ácido tânico (PINTO, 2003).

	 Figura 3 - Estrutura molecular de galotaninos

Fonte: Bath et al. (1998).

	 Figura 4 - Estruturas moleculares dos ácidos gálico (A) e digálico (B).

Fonte: Bath et al. (1998).
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	 A Figura 5 mostra a estrutura molecular de elagitaninos. Nesta classe de taninos, os grupos 
fenólicos utilizados são moléculas de ácido hexahidroxidifênico, que pode espontaneamente se reidra-
tar para formar sua dilactona estável, o ácido elágico, conforme mostra a Figura 6.

Fonte: Bath et al. (1998).

	 Figura 6 - Estrutura molecular do acido elágico.

Fonte: Bath et al. (1998).

	 O ácido tânico é um típico tanino hidrolisável, que é quebrado por enzimas a glicose e ácido 
gálico (HELBIG, 2000). O Quadro 1 apresenta os taninos hidrolisáveis que são sintetizados por uma 
ampla variedade de vegetais e árvores e muitos desses têm sido usados como alimentação animal 
(HARVEY, 2001).

	 Quadro 1 - Ocorrência de taninos hidrolisáveis em vegetais e árvores.

Fonte: Modificado de Harvey (2001).

Família Espécie Tipo de tanino
Anacardiaceae Rhus sp Galotaninos, elagitaninos

Leguminosae
Caesalpinia sp Galotaninos, elagitaninos
Acacia sp Galotaninos, catequina

Fagaceae
Quercus sp Galotaninos, elagitaninos
Castanea sp Elagitaninos

Combretaceae Terminalia sp Elagitaninos
Myrtaceae Eucalyptus sp Elagitaninos
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	 Os taninos hidrolisáveis apresentam um baixo caráter nucleofílico, uma baixa reatividade com 
o formaldeído, além de possuir uma baixa produção mundial e apresentar um comportamento quí-
mico similar aos fenóis substituídos (PIZZI, 1994). Podem também ser utilizados como substitutos 
parciais do fenol na fabricação de adesivos à base de fenol-formaldeído.
	 São exemplos de plantas que possuem taninos hidrolisáveis Stryphynodendron adstringens 
(barbatimão), Maytenusi licifolia (espinheira santa), Phyllanthus ninuri (quebrapedra) e Eugenia uni-
flora (pitangueira). Hergert (1989) mencionou que o grupo dos taninos hidrolisáveis é encontrado 
em extratos de cascas e madeiras das árvores de Terminalia e Caesalpina, os quais são constituídos 
de misturas de fenóis simples, como pirogalol e ácido elágico, e também de ésteres do ácido gálico ou 
digálico com açúcares, principalmente glucose.

5. Hidrólise de taninos

	 A aplicação da hidrólise para produção de adesivos à base de taninos permite reduzir sua vis-
cosidade através da hidrólise das gomas hidrocoloidais de alto peso molecular e dos açúcares, permi-
tindo, desta forma, o rompimento das ligações interflavonóides e a abertura do anel heterocíclico da 
unidade flavonóide (PIZZI, 1983).
	 Na prática, se produz adesivos por hidrólise ácida, alcalina (refluxo alcalino) e ácida seguida 
de alcalina. De acordo com Keynert e Wolf (1984), para a hidrólise ácida dos taninos normalmente 
são utilizados anidrido acético e ácido acético e, para a alcalina, o hidróxido de sódio, na maioria das 
vezes sob refluxo.
	 Bisanda (2003) hidrolisou os taninos das cascas de acácia com 33% de hidróxido de sódio sob 
agitação por um período de 3 horas, a uma temperatura de 90°C, produzindo em seguida chapas de 
partículas utilizando casca de café. Os valores para absorção de água e inchamento foram menores para 
aquelas chapas coladas com taninos hidrolisados em relação às chapas coladas com ureia-formaldeído.
	 Para Sowunmi et al. (2000), a hidrólise ácida (Figura 7) tem sido aplicada para quebrar as liga-
ções interflavonóide e também abrir o anel heterocíclico, ocorrendo assim a formação de um ‘carbon-
cátion’ com capacidade de reagir com outros nucleofílicos presentes. 

	 Figura 7 - Mecanismo de hidrólise ácida dos taninos.

Fonte: Sowunmi et al. (2000).

	 Após tratamento com anidrido acético e posterior tratamento alcalino, Pizzi e Stephanou (1998  
apud CARNEIRO, 2006), afirmam a ocorrência de uma melhora na performance dos adesivos à base de 
taninos de mimosa não fortificado. Os autores sugeriram o acontecimento das seguintes reações: a) abertu-
ra do anel heterocíclico ligado ao anel (A e B) da unidade flavonóide (Figura 1), formando compostos mais 
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flexíveis, reduzindo a rigidez da molécula de tanino e, por consequência, uma redução da fragilidade dos 
adesivos; b) clivagem das ligações interflavonóides, resultando em flavonóides menores; e c) hidrólise das 
gomas hidrocoloidais, que são hidrofóbicas e muito viscosas, até mesmo em baixas concentrações.
	 Carneiro et al. (2002) produziram adesivos tânicos de eucalipto a partir de taninos hidrolisa-
dos com ácido acético e verificaram que a viscosidade do adesivo foi reduzida a níveis aplicáveis para 
chapas de aglomerado, com valores de resistência à tração perpendicular superior ao mínimo exigido 
por normas internacionais.
	 Mori (2000) verificou que os adesivos de Eucalyptus saligna e Eucalyptus urophylla ficaram 
com viscosidade menor após a reação de sulfitação e hidrólise ácida, viscosidade esta comparada com 
a dos adesivos à base de taninos obtidos de acácia-negra. Esta diminuição na viscosidade melhorou 
a reatividade dos taninos diante do paraformaldeído e também a aplicabilidade deste adesivo na ma-
deira. Carneiro (2002), estudando tempo de reação, porcentagem de sulfito anidro e pH, verificou que 
os adesivos de taninos de eucalipto com pH igual a 2 apresentaram os piores resultados, enquanto os 
adesivos produzidos com pH igual a 3 melhoraram as propriedades dos adesivos.
	 A hidrólise, de acordo com Sowunmi et al. (2000), faz com que o componente flavonóide passe 
a ter um menor tamanho molecular. Assim, as moléculas ficam com maior mobilidade e os extratos 
tânicos ficam livres de gomas, o que reduz a viscosidade dos adesivos, aumentado a resistência da 
umidade. Consequentemente, a adesão química torna-se mais eficiente entre as moléculas polifenóli-
cas e o agente ligante, formaldeído ou paraformaldeído (SOWUNMI et al., 2000).
	 Mori (2000) determinou o peso molecular após sulfitação e hidrólize ácida de taninos extra-
ídos das cascas de Eucalyptus grandis, Eucalyptus saligna e Eucalyptus urophylla, extraídos com água 
e 3% de sulfito à temperatura de 70ºC durante três horas. O autor verificou que, para as três espécies 
estudadas, a reação de sulfitação diminuiu o peso molecular quando os taninos foram submetidos a 
uma reação de sulfitação e hidrólise ácida. O mesmo autor verificou que os polímeros de taninos da 
casca das três espécies de eucaliptos são polidispersos, ou seja, os polímeros que constituem os taninos 
apresentam cadeias de comprimentos diferentes.
	 Sowunmi et al. (2000) hidrolisaram os taninos de cascas de árvores de mangue com hidróxido de 
sódio a 33% por um período de 1 a 5 horas, mantendo-se o pH em valor próximo de 8. Outro tratamento 
foi a hidrólise com ácido acético por um período de 1 a 3 horas. Estudaram-se os parâmetros cinéticos 
a partir da técnica de DSC (calorimetria diferencial exploratória). O estudo foi realizado para comparar 
a efetividade da extensão da hidrólise dos taninos, monitorando a resposta de cura relativa da reação do 
formaldeído com os taninos hidrolisados e não hidrolisados, sendo verificado que a energia de ativação 
dos taninos hidrolisados foi menor que a energia de ativação dos taninos não hidrolisados. 

6. Principais aplicações dos taninos

	 No passado, os taninos eram empregados somente para o curtimento de couros. Atualmente, 
são também empregados na perfuração de poços de petróleo e na fabricação de adesivos, sendo tam-
bém úteis como antioxidantes e produtos farmacêuticos, o que demonstra sua potencialidade como 
matéria-prima para inúmeras utilizações.
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	 6.1 Curtimento de peles de animais
	 A aplicação mais antiga dos taninos vegetais consiste no curtimento de peles de animais (tanning) 
(SLABBERT, 1992; COVINGTON, 1997), aproveitando a sua capacidade de complexação e polimeriza-
ção com proteínas, nomeadamente o colagénio das peles, para conferir resistência e impermeabilização 
a estas, de forma a obter couro. Os extratos de taninos naturais são aplicados desde a antiguidade nesta 
atividade. A preferência inicial em relação aos taninos do tipo hidrolizável foi provavelmente ditada 
pela sua disponibilidade local e a sua adstringência relativamente baixa em comparação com os taninos 
condensados. No entanto, com o advento da industrialização e devido às necessidades cada vez maiores 
de matérias-primas de modo a fazer face a produções crescentes, foi dada uma maior ênfase à aplicação 
de taninos condensados (PIZZI, 1983). Este fato deve-se, essencialmente, à grande abundância de fontes 
ricas em taninos condensados, tanto a partir de florestas naturais como de políticas de reflorestamento 
industrial, e do desenvolvimento de processos de curtimento que permitiram que os problemas relacio-
nados com a adstringência elevada fossem ultrapassados.
	 Os extratos economicamente mais importantes para aplicação no curtimento são os de casca 
de acácia, de cerne de quebracho e de casca de castanheiro. O extrato de casca de pinheiro, que apre-
senta uma estrutura essencialmente floroglucinólica, confere uma cor avermelhada ao couro, poden-
do proporcionar propriedades diferentes das dadas pelos outros extratos.

	 6.2 Preservação de madeira
	 Quanto ao uso de taninos em tratamentos para preservação de madeira, Shimada (1998) afir-
ma que os taninos possuem propriedades germicidas. Assim, acredita-se que sejam grandes respon-
sáveis pela durabilidade natural de algumas madeiras. Porém, sua baixa toxicidade relativa impede 
seu uso como preservativo na própria madeira, podendo ser usado como fixante de biocidas devido 
às suas excelentes propriedades de adesão. A co-impregnação em um tratamento com cobre, zinco e 
boro com taninos já foi examinada e a madeira tratada satisfez o padrão de proteção europeu contra 
putrefações (SCALBERT et al., 1998). O uso de ácido bórico e extrato de taninos em um processo de 
fixação também foi estudado, comprovando serem os taninos substâncias importantes no processo de 
preservação (THEVENON et al., 1998). Isto mostra o interesse que ainda é gerado pelos taninos e suas 
múltiplas aplicações. Segundo Matamala (1989), os taninos extraídos da casca de Pinus radiata podem 
também ser utilizados como anticorrosivos e inibidores de ferrugem.

	 6.3 Propriedades farmacológicas
	 O uso de medicamentos com taninos está relacionado às suas propriedades adstringentes, sen-
do empregado como antidiarréico, antisséptico e cicatrizante na proteção da pele e mucosas (MON-
TEIRO et al., 2005).
	 Ao precipitar proteínas, os taninos propiciam efeito antimicrobiano e antifúngico. Ainda 
são hemostáticos e, como precipitam alcalóides, podem servir de antídoto em casos de intoxicações 
(BRUNETON, 2001). 
	 Outras atividades atribuídas aos taninos, como ação bactericida, fungicida, antiviral e mo-
luscicida (BRUYNE et al., 1999; BRUNETON, 2001) têm sido atribuídas, em parte, à capacidade de 
complexação ou à captação de radicais livres por parte dos taninos. Dessa forma, originam radicais 
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estáveis, inibindo a peroxidação de lipídios e outras substâncias (GUENDEZ et al., 2005). A eficácia 
como cicatrizante de feridas, queimaduras e inflamações da pele, assim como a proteção da mucosa 
em casos de úlcera gástrica, parece estar relacionada à formação de um complexo tanino-proteína ou 
tanino-polissacarídeo (MONTEIRO et al., 2005). 
	 De forma geral, os taninos são inibidores enzimáticos devido à capacidade de se ligarem 
às proteínas. Os taninos inibem a 5-lipoxigenase, a enzima conversora de angiotensina, e as glico-
sil transferases de microorganismos implicados na formação das cáries e na inflamação da gengiva 
(BRUNETON, 2001).
	 Os taninos têm demonstrado ainda atividade contra o vírus da imunodeficiência humana – HIV. 
Os galotaninos demonstraram atividade inibitória somente em concentrações tóxicas. Os elagitaninos e 
taninos condensados inibiram fracamente a replicação viral e os taninos complexos mostraram potente 
atividade contra a replicação do HIV. Verificou-se que a atividade anti-HIV exibida por taninos é devida 
à inibição da transcriptase reversa, dificultando assim a replicação viral (KILKUSKIE et al., 1992).
	 Devido à capacidade de formar complexos com proteínas, outras macromoléculas e íons me-
tálicos, os taninos também apresentam efeitos tóxicos. Estudos têm demonstrado efeitos nocivos em 
animais e humanos (LIAO et al., 2003; MONTEIRO et al., 2005). Em herbívoros, os taninos promovem 
efeitos negativos no apetite e na utilização de nutrientes devido à sua capacidade de precipitar proteínas, 
inibir enzimas digestivas e afetar a utilização de vitaminas e de sais minerais (SILANIKOVE et al., 2001; 
LIAO et al., 2003; MAKKAR, 2003; MONTEIRO et al., 2005). Existem estudos indicando a maior toxici-
dade dos taninos hidrolisáveis em relação aos taninos condensados. Isso ocorre porque os taninos hidro-
lisáveis, como o ácido tânico, podem ser facilmente degradados nos sistemas biológicos e os produtos da 
hidrólise podem chegar a órgãos como fígado e rins. Os taninos condensados não são hidrolisados nos 
sistemas biológicos e, portanto, não chegam à corrente sanguínea (LIAO et al., 2003).

	 6.4 Taninos para tratamentos de água
	 De acordo com Silva (1999), o tanino forma sais complexos com todos os metais, tendo assim a 
propriedade de um polímero, posteriormente um floculante. A obtenção de polímeros adequados para 
uso em tratamento de água e esgoto necessita de características como solubilidade em água, proprieda-
des eletrolíticas e peso molecular adequado. Os grupos condensadoss unem-se mais aos cátions metá-
licos, como íons férricos, formando quelatos, que se caracterizam pela sua estabilidade e propriedades 
redutoras, além de seus extratos possuírem um caráter ácido. Isto permite a diluição do metal existente 
nas camadas de óxidos superficiais para a formação dos quelatos.
	 A grande vantagem dos taninos vegetais é possuir a propriedade de adsorver metais dissolvidos 
em água, aglutinando-os por precipitação no meio. Além disso, eles podem eliminar ou diminuir a toxi-
dez existente na água oriunda de fontes como cianofíceas ou bactérias clorofiladas (SILVA, 1999).

	 6.5 Taninos na estabilização da cerveja
	 A cerveja é um produto de origem vegetal, suscetível a alterações em sua composição e estabilidade 
físico-química e que contém gás carbônico (CO2), álcool etílico, diversos sais inorgânicos e, aproximada-
mente, 800 compostos orgânicos. Um método para reduzir a concentração protéica na cerveja é a utilização 
de ácido tânico (tanino hidrolisável). A quantidade de ácido tânico a ser dosada depende de vários parâ-
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metros, tais como as matérias-primas empregadas, o conteúdo de proteínas ácidas, o número de células de 
levedura, o tempo de maturação e temperatura, o teor de oxigênio e as especificações de qualidade (tempo 
de prateleira - shelf life, estabilidade contra turvação e estabilidade organoléptica). O objetivo é reduzir a 
concentração de proteínas através de precipitação como complexos tanino-proteicos, que são retirados da 
cerveja através de sedimentação ou centrifugação/filtração (REINOLD, 1997).

7. Taninos na produção de adesivos

	 O tanino representa um dos melhores substitutos para as colas fenólicas porque o adesivo dele 
derivado é também resistente à umidade. Desde a década de oitenta o interesse no emprego de polifenóis 
naturais (taninos) como adesivos em chapas de madeira aglomerada e compensados vem crescendo 
efetivamente. Isso se dá em razão da grande rapidez com que os polifenóis se ligam ao formaldeído, pos-
sibilitando, assim, a sua utilização na indústria de painéis de madeira sob condições normais de colagem 
e prensagem (PRASETYA; ROFFAEL, 1991). 
	 Do ponto de vista acadêmico, inúmeras são as pesquisas com taninos visando colagem em com-
pensados (SANTANA; BAUMANN, 1996; MOUBARIK et al., 2009), aglomerados (GONÇALVES et 
al., 2008; CARNEIRO et al., 2009; MOUBARIK et al., 2010), OSB (TEODORO, 2008; VIEIRA, 2010) e 
madeira sólida (TEODORO; LELIS, 2005).
	 Os taninos constituem uma fonte renovável de menor custo de obtenção e toxicidade e são 
empregados na substituição do fenol ou outros compostos sintéticos em processos de colagem com 
madeira (PIZZI, 2003). Segundo Carneiro et al. (2004), isto pode favorecer bastante a solução de 
problemas ambientais no que se refere à utilização das cascas pelas indústrias madeireiras através da 
extração de taninos.
	 Os adesivos à base de taninos, conhecidos como tanino-formaldeído, são obtidos por reação 
de flavonóides poliméricos naturais com formaldeído. Estes compostos reagem com o aldeído para 
produzir uma polimerização por meio de pontes metilênicas nos carbonos C6 ou C8 do anel aromá-
tico A (Figura 1). Estas posições das unidades flavonóides constituem os sítios reativos com formal-
deído em função do seu forte caráter nucleofílico (CARNEIRO et al., 2001; PIZZI, 2003). A Figura 
8 ilustra os dois tipos de unidades flavonóides componentes dos taninos, indicadas pelas setas que 
mostram os sítios reativos com o formaldeído.

	 Figura 8 - Posições de reação do formaldeído com as unidades flavonóides.

Fonte: Carneiro et al. (2001).
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	 A velocidade de reação dos taninos condensáveis com o formaldeído é 10 a 15 vezes maior que a 
reação do fenol com formaldeído (PIZZI, 2003). Tal afinidade de reação, segundo Carneiro et al. (2001), 
favorece a produção de resina à base de tanino-formaldeído para utilização na fabricação de painéis de 
madeira. Por outro lado, esta reatividade ocorre a uma taxa de 10 a 50 vezes mais rápida do que quando 
se utiliza apenas adesivos químicos (KIM et al., 2003). Por causa desta característica, a emissão de for-
maldeído é menor quando se usa o fenol-formaldeído e ureia-formaldeído, por exemplo.
	 Os adesivos produzidos à base de taninos podem ter sua qualidade influenciada pelos compo-
nentes químicos não fenólicos, tais como açúcares, gomas, aminoácidos e pectinas, e também pelos 
componentes químicos utilizados na extração do tanino. Tais componentes influenciam na viscosida-
de da resina, reduz a vida útil e evita a formação de ligações cruzadas intramoleculares, diminuindo, 
assim, a resistência da linha de cola (PIZZI, 2003).
	 Normalmente, os taninos são obtidos através da extração da casca ou madeira em água, sendo 
que as condições de extração devem ser otimizadas para a produção de taninos com propriedades ade-
quadas à síntese de adesivos. No processo de extração são adicionados sais inorgânicos como sulfito de 
sódio (Na2SO3), carbonato de sódio (Na2CO3) e bissulfito de sódio (NaHSO3) (PIZZI, 1983). A extração 
aquosa de taninos condensados na presença de sulfito de sódio é chamada sulfitação, sendo especial-
mente adequada para a produção de extratos tânicos destinados à síntese de adesivos. Com a sulfitação, 
podem ser obtidos taninos mais solúveis em água e extratos com viscosidade mais baixa.
	 Uma pressuposição importante para o emprego de extrativos vegetais como adesivo para pai-
néis de madeira é seu teor de componentes fenólicos reativos. Na determinação do teor de polifenóis 
emprega-se a reação de Stiasny, isto é, a precipitação dos taninos do tipo flavanol através de conden-
sação com formaldeído em meio ácido.
	 A utilização dos extratos como adesivo só é possível se houver uma reação dos mesmos com um 
produto ligante (formaldeído, por exemplo), já que eles próprios não apresentam nenhuma capacidade 
de ligação. O formaldeído prende-se aos átomos de carbono do anel A sob a formação de grupos metilol. 
Esses grupos metilol são capazes de reagir promovendo a ligação entre as moléculas de tanino através da 
formação de grupos metilênicos (DIX; MARUTZKY, 1987).
	 Para obtenção de composições adesivas, os taninos condensados são normalmente misturados 
com paraformaldeído, formaldeído ou hexametilenotetramina. Até o momento da colagem, os tani-
nos são estocados sob a forma de pó ou suspensões aquosas concentradas, permanecendo não reativos 
até que seja feita a mistura com o agente ligante ou endurecedor.
	 Além da reatividade, o grau de condensação dos taninos apresenta uma grande importância 
na fabricação de adesivos, já que influencia a viscosidade da solução com extratos e a ligação (entre-
laçamento) das moléculas de tanino. O grau de condensação varia para as diferentes espécies, sendo 
também influenciado pela idade e local de crescimento das árvores. 
	 A qualidade da colagem com taninos é influenciada pelos componentes químicos não fenólicos pre-
sentes nos extrativos como açúcares, aminoácidos, pectinas, etc. (WEISSMANN, 1985; HILLIS, 1981). Esta 
qualidade também é influenciada pelos produtos químicos utilizados na extração (GONÇALVES, 2000). 
	 Keinert e Wolf (1984) mencionam as seguintes técnicas para permitir que os adesivos à base 
de tanino tenham suas propriedades melhoradas: i) reduzir o tamanho das moléculas tânicas com 
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um pré-tratamento mediante refluxo alcalino; ii) sulfitar os taninos para melhorar a viscosidade do 
extrato tânico; iii) introduzir substâncias com características ligantes para conseguir uma melhor ra-
mificação; e iv) substituir o formaldeído pelo paraformaldeído.
	 No Brasil, a produção de extratos tanantes vegetais é realizada a partir de casca da espécie Acacia 
mearnsii (Figura 9), com o nome comercial de Phenotan para fabricação de aglomerado, compensado, 
OSB (Oriented strand board) e MDF (Medium density fiberboard). É um produto que se apresenta na 
forma líquida (solução aquosa à 45 % de sólidos totais) ou na forma de um pó marrom (TANAC, 2010).

	 Figura 9 - Estrutura química do tanino de Acacia mearnsii.

Fonte: Bisanda et al. (2003).

	 Adesivos à base de tanino são alvo de pesquisas já há bastante tempo. Gonçalves e Lelis (2009) avalia-
ram as modificações dos adesivos fenólicos e uréicos com uma solução de tanino a 50%, sendo que ambas as 
resinas avaliadas apresentaram comportamentos gerais diferenciados, destacando-se a resina com alto teor de 
formol livre aquela com menor viscosidade, mantendo-se inalterada em relação ao teor de sólidos, o que lhe 
pode conferir uma maior vida útil, além de preferível para formulação de adesivos para uso em painéis.
	 O tanino está presente predominantemente por meio de anéis aromáticos, na forma de resor-
cinóis nos anéis A e/ou pirogalol nos anéis B (Figura 1). As estruturas dos taninos possuem diferen-
ças pequenas, mas importantes, entre as espécies. A Figura 10 ilustra a estrutura básica do tanino de 
pinus. A presença do anel nucleofílico é importante na reação com o formaldeído, o que permite a for-
mulação de adesivos. Jorge et al. (2002) afirmam que a formulação de adesivos com taninos extraídos 
de pinus é dificultada por várias razões, entre elas o elevado peso molecular, o que causa uma elevação 
da viscosidade e uma baixa eficiência na reação com o formaldeído.

	 Figura 10 - Estrutura química do tanino de Pinus.
	

Fonte: Kim et al. (2003).
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	 Os taninos presentes na casca de pinus, de forma geral, excetuando o Pinus ponderosa, apre-
sentam unidades flavonóides nos anéis A e B. As demais espécies de pinus estudadas apresentam 
apenas dois tipos principais como unidades componentes dos taninos condensados. O tipo principal 
é representado por monoflavonóides com anel A floroglucinólico e anel B tipo catecol (catequina). O 
outro padrão (afzelequina), presente em pequenas quantidades, apresenta anel A floroglucinólico e 
anel B fenólico (PIZZI, 1983).
	 Os adesivos à base de tanino, como os extraídos de plantas de mangue, são substitutos po-
tenciais para adesivos sintéticos derivados do petróleo, como o fenol-formaldeído nos processos de 
colagem da madeira (SOWUNMI et al., 2000), além, é claro, de ser um produto natural e renovável.
	 A seguir estão relacionadas algumas vantagens da utilização de resinas à base de tanino-
formaldeído, conforme Dix e Marutzky (1982)  e Roffael e Dix (1994  apud VIEIRA, 2010): 
	 - Algumas resinas à base de tanino-formaldeído, como por exemplo tanino-quebracho-for-
maldeído, podem endurecer mais rápido do que a resina alcalina fenol-formaldeído. Dessa forma há 
um aumento da capacidade de produção na fabricação de painéis; 
	 - As resinas tanino-formaldeído endurecem em meio levemente alcalino. Assim, os materiais 
de madeira colados com esta resina não contêm quase nenhum álcali;
	 - Na fabricação de painéis de madeira aglomerada, as partículas não precisam estar totalmente 
secas. Elas podem apresentar um teor de umidade entre 7 a 8%, o que significa economia de energia 
na fase de secagem;
	 - Os taninos são produtos extraídos de fonte natural e renovável existente em grande quantidade.
O uso de tanino adicionado à sacarose (Figura 11) foi alvo de pesquisas de Zhao e Umemura (2014), 
nas quais foi demonstrado que a combinação de ambos pode ser aplicada na fabricação de painéis 
aglomerados de partículas para fins industriais com padrões aceitáveis, atendendo ao especificado 
na norma japonesa JISA590818. Há, porém, a necessidade de estudos complementares no que se 
refere à absorção de água.
	
	 Figura 11 – Possíveis reações entre o tanino e a sacarose.

Fonte: Alterado de Zhao e Umemura (2014).
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8. Taninos na indústria madeireira

	 A utilização de adesivos químicos associados ao tanino, de acordo com Bisanda et al. (2003), 
promove a redução do chamado tempo de panela, pois ocorre uma cura do adesivo de forma mais rá-
pida, o que, de certa forma, é vantajoso economicamente. Esta informação é condizente com o encon-
trado por Gonçalves et al. (2008) em seu estudo, no qual os autores adicionaram tanino modificado 
em diferentes proporções na resina ureia-formaldeído, fazendo com que o tempo de formação de gel 
fosse decrescente.
	 Pizzi e Sthepanou (1994) defendem a utilização de extratos tânicos provenientes da casca de 
pinheiro sem modificação como adesivos em aglomerados, levando em conta que a cura é baseada 
na condensação dos taninos e o pH ácido deste extrato ser uma característica determinante para 
obtenção de bons resultados. Adesivos produzidos somente com tanino evitam a emissão de for-
maldeído, apresentam boa tolerância à umidade e ciclos pequenos de prensa. Os taninos de casca 
de pinheiro ou da casca da noz pecã apresentam melhores resultados na formulação que taninos de 
casca de Acacia mearnsii e da madeira de quebracho (PIZZI et al., 1994). No caso do tanino com 
noz de pecã e casca de pinheiro, o substrato lenho celulósico funciona como catalisador induzido 
pelo pH, além disso, para taninos de quebracho e da casca de Acacia mearnsii, é necessária a adição 
de um catalisador (PIZZI et al., 1994).
	 Algumas pesquisas estão sendo desenvolvidas mediante a utilização de adição de outros produ-
tos naturais ao tanino para fabricação de painéis com madeira reconstituída, como o trabalho realizado 
por Moubarik et al. (2009). Os autores adicionaram maisena ao tanino de quebracho na preparação do 
adesivo à base de fenol-formaldeído na confecção de compensado. Os resultados mostraram que o pai-
nel compensado confeccionado com tanino-maisena-fenol-formaldeído na proporção de 5:15:80 exibiu 
melhores propriedades mecânicas que a madeira compensada somente com adesivo fenólico puro. A 
introdução de pequenas quantidades de maisena e tanino à resina sintética também proporcionou me-
lhorias em relação à absorção de água. Os autores ainda afirmam haver uma redução significativa na 
emissão de formaldeído nos compensados com este tipo de cola modificada.
	 Moubarik et al. (2010) avaliaram a eficiência do uso do tanino de Acacia mearnsii em com-
pensados em misturas com adesivos comerciais, encontrando bons resultados. Produtos colados com 
adesivos à base de taninos ainda possuem a vantagem de redução da emissão do formaldeído, permi-
tindo, assim, seu uso em produtos ecoeficientes.
	 A condensação do tanino com o formaldeído, através de bases ácidas ou bases alcalinas, resul-
ta em um produto com boa formulação adesívica. Além das considerações financeiras, muitos ade-
sivos de tanino limitam a aplicação industrial devido a algumas desvantagens gerais, tais como uma 
pobre adesão, uma rápida reatividade e, ainda, uma fragilidade pós-colagem (BARBOSA et al., 2000; 
SOWUNMI et al., 2000). Estas características indesejáveis podem surgir da dificuldade de formar 
ligações metilênicas cruzadas durante a cura com formaldeído. Sowunmi et al. (2000) ainda mencio-
naram que isto se deve a sua elevada reatividade e características estruturais.
	 Tostes et al. (2006) compararam as propriedades de flexão estática (módulo de ruptura e mó-
dulo de elasticidade), o inchamento em espessura e a absorção de água em chapas de partículas pro-
duzidas com adesivo fenol-formaldeído puro e modificado com 10% e 20% de tanino de Eucalyptus 
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pellita. Os resultados mostraram que a adição de extrato tânico ao adesivo fenólico não alterou signi-
ficativamente a propriedade de flexão estática (Módulo de Ruptura – MOR e Módulo de Elasticidade 
– MOE). Por outro lado, a ligação interna e a estabilidade dimensional das chapas foram prejudicadas 
pela adição de tanino ao adesivo fenólico.
	 Vital et al. (2004) observaram o potencial de adesivos produzidos a partir de taninos de Eu-
calyptus grandis e Eucalyptus pellita para a produção de chapas de flocos de madeira. Os resultados 
mostraram que os painéis produzidos com o adesivo à base de tanino apresentaram propriedades 
superiores ao mínimo exigido pela norma americana.
	 O aproveitamento de tanino da casca de Eucalyptus pellita foi estudado como substituto par-
cial da resina sintética ureia formaldeído em chapas de madeira aglomerada por Tostes et al. (2004). 
Os autores encontraram resultados satisfatórios nas propriedades físico-mecânicas das chapas conten-
do resina modificada a 10 e 20% de tanino.
	 Em estudo sobre a cinética de cura de adesivos à base de tanino de espécies de eucalipto, de 
acácia negra e fenol formaldeído por intermédio do processo de calorimetria diferencial exploratória, 
Mori et al. (2002) afirmaram que os adesivos de taninos provenientes do Eucalyptus urophylla é o mais 
apropriado para a colagem. Os autores ainda mencionaram que estes adesivos exigem menor tempo 
de prensagem, utilizando menor energia para o processo de polimerização.
	 Sowunmi et al. (2000) avaliaram, através da calorimetria diferencial exploratória, o poten-
cial tânico em árvores de mangue mediante uso da cinética anidrido acético sucessiva e da hidrólise 
cáustica. Os resultados indicaram mudanças significativas no comportamento cinético de reação de 
tanino quando usado o paraformaldeído. Além disso, ocorreu a reatividade inicial e a gelatinização 
prematura do adesivo de tanino. Isto assegurou um aumento no calor de reação de cura, ocorrendo, 
ainda, a redução da energia de ativação pelo processo de hidrólise.
	 O teor de tanino extraído em água quente e em sequência de tolueno e etanol em 25 espécies 
de eucalipto foi estudado por Trugilho et al. (2003). De acordo com os autores, o último método de 
extração foi o que obteve melhores resultados, encontrando-se diferenças significativas entre as espé-
cies. Dentre estas, o Eucalyptus cloeziana foi o que apresentou maior potencial como fonte de taninos, 
fornecendo resultados muito bons pelas duas formas de extração: 31% (sequência tolueno e etanol) e 
40,31% (água quente). As extrações de taninos de Eucalyptus tereticornis e de Eucalyptus paniculata 
sob o método de sequência tolueno e etanol foram de 22,83% e de 17,64%, respectivamente, também 
consideradas promissoras.
	 Onifade (2001) encontrou teores de tanino em cascas de Eucalyptus camaldulensis, variando 
entre 5 a 12 %, utilizando solvente aquoso. O autor observou que a quantidade de taninos variou de 
acordo com a espessura e o volume da casca.
	 Ferreira (2004) avaliou o potencial de extração dos taninos da casca de oito espécies de 
pinus (Pinus caribaea var. bahamensis, Pinus caribaea var. caribaea, Pinus caribaea var. honduren-
sis, Pinus elliotti var. densa, Pinus elliotti var. elliotti, Pinus kesiya, Pinus oocarpa e Pinus strobus var. 
chiapensis) com água e água sob adição de sais de sulfito de sódio e carbonato de sódio para serem 
utilizados na confecção de adesivos para colagem de madeira. Os resultados mostraram que as cas-
cas da espécie Pinus oocarpa apresentaram os maiores rendimentos em taninos, independente da 



32

adição de sal, sendo assim a espécie de maior potencial de extração de taninos entre as estudadas.
	 Teodoro e Lelis (2005) estudaram a colagem de madeira sólida utilizando taninos de Eucalyptus 
pellita puro e adicionados ao tanino de Acacia mearnsii. Os resultados indicaram boas propriedades de 
colagem, demonstrando que podem ser utilizados na confecção de adesivos. A adição de extratos tânicos 
da casca de Eucalyptus ao extrato da acácia negra influenciou grandemente as propriedades químicas do 
tanino de acácia, não desfavorecendo sua qualidade. Destaca-se, assim, que é possível utilizar o tanino 
da casca de Eucalyptus pellita para colagem, a frio, de juntas de madeira.
	 Sartori (2012) menciona que em árvores com diâmetros à altura do peito entre 22,5 a 32,5 é a faixa 
mais indicada para produção de taninos visando adesivos, apresentado melhores rendimentos em taninos 
condensados (maiores valores para índice de Stiasny e menores valores de compostos não tânicos).
	 Silva (2012) afirmou que é possível substituir o adesivo fenol formaldeído por tanino de Pinus oocar-
pa em até 20% sem alterar os valores do módulo de ruptura paralelo e perpendicular à grã em compensados.
	
	 A Tabela 3 apresenta algumas das principais propriedades avaliadas em formulação com tani-
nos e adesivos comerciais.

	 Tabela 3 - Propriedades dos principais adesivos químicos utilizados em processos de colagem 
em madeiras e painéis reconstituídos.

1Eucalyptus grandis; 2Acacia mearnsii; 3Eucalyptus pellita; *TF – Tanino formaldeído, UR – ureia-formaldeído, FF – Fe-
nol-formaldeído; **Diluição do tanino em água destilada a 45 e 50%, respectivamente.

Adesivos

Propriedades

FonteViscosidade
(cP)

Tempo 
de Gel
(seg)

Teor de 
Sólidos

(%)
pH Densidade

(g ml-1)

TF*
>6.000,0 21,0 51,00 5,2 - Vital et al. (2004)1
1.526,0 - 54,20 4,4 - Mori (1997)1
150,0 557,0 4,2 Pizzi (1994)1

TF
(50%)** 235,16 - 45,00 - 1,07 Gonçalves e Lelis (2009)2

TF
(45%) 188,22 730,0 46,06 4,6 - Teodoro e Lelis (2005)2 e 3

TF
(45%) 826,50 62,0 45,87 3,9 - Teodoro e Lelis (2005)2 e 3

UF

250,00 55,0 61,35 8,0 Vital et al. (2004)
986,14 159,7 61,68 - 1,23 Gonçalves e Lelis (2009)
380,00 132,0 64,74 7,5 - Tostes et al. (2004)
705,47 75,0 63,90 - 1,37 Gonçalves et al. (2008)
524,45 124,0 76,93 8,0 Vieira (2011)

FF
540,00 2.178,0 48,80 11,3 - Tostes et al. (2006)
776,60 2.640,0 58,86 12,8 - Vieira (2011)
308,00 265,0 46,00 12,8 - Mori (1997)
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9. Considerações Finais

	 Técnicas que permitam uma avaliação aprofundada do tanino para utilização na indústria 
madeireira estão sempre sendo estudadas. Apesar dos avanços nos estudos deste ramo, ainda há difi-
culdades de sua implementação na rotina de algumas empresas, haja vista a própria dificuldade em se 
obter informações de cunho prático, quiçá técnico.
	 No entanto, novas oportunidades devem ser buscadas visando, sobretudo, a redução de cus-
tos operacionais e, ainda, a redução de elementos tóxicos ao ser humano, prevalecendo, desta forma, 
aqueles naturais como os taninos.
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CAPÍTULO 2

INTRODUÇÃO AO ESTUDO DA LIGNINA
Heber dos Santos Abreu – In memorian, Deise Amaral de Deus

1. Introdução

	 O termo lignina, originário do latim lignum, que significa madeira, foi originalmente proposto 
por F. Schulze em 1865 (ADLER, 1977) e tem sido utilizado para se referir a um grupo de substâncias 
que apresenta alta massa molecular natureza fenólica altamente insolúvel em água. Este grupo de 
substâncias não possui atividade ótica, sendo essencialmente amorfo e apresentando propriedades 
que marcam a evolução das plantas, o que contribui com as atividades fisiológicas (condução de água) 
das plantas e tem como principal papel a função de aglutinante entre células. Todas essas caracterís-
ticas contribuíram para a adaptação das plantas aquáticas ao ambiente terrestre há milhões de anos 
atrás (BARCELÓ, 1997; INOUE et al., 1998; MONTIES, 1989). Na madeira a lignina contribui com 
as propriedades de elasticidade, resistência a esforços de compressão, redução da permeabilidade e 
estabilidade dimensional (FENGEL; WEGENER, 2003).
	 Dentro da parede celular, as moléculas de lignina se entrecruzam com outras substâncias da 
parede celular numa espécie de rede de ligações, originando um sistema complexo multimolecular de-
positado sobre uma matriz de polissacarídeos. O polímero ou copolímero de lignina tem sido referido 
à macromolécula quando as mesmas são formadas por apenas um dos três precursores monolignóis, 
enquanto os copolímeros são formados por uma mistura desses precursores. A constatação de exis-
tência de polímeros e/ou copolímeros de lignina parece estar distante de uma prospecção prática. De 
uma forma geral, em alguns casos, pode-se lançar mão de métodos sofisticados como o ToF-SIMS, 
que gera íons secundários (ou íons voadores), Microscopia no UV (ultravioleta) e microscopia de Ra-
man, entre outros métodos, que permitem observar os diferentes tipos de lignina em tecidos lenhosos 
(SAITO et al., 2012). Por outro lado, se utilizarmos métodos destrutivos para a análise, as ligninas 
apresentam-se como copolímeros.
	 Recentemente, as ligninas têm se tornado as protagonistas na utilização da biomassa vegetal, 
principalmente para a produção de bioenergia (BRETHAUER; WYMAN, 2010; KLEINERT; BARTH, 
2008b). Por outro lado, as ligninas conhecidas como lignosulfanatos, as quais são consideradas como 
subproduto da indústria de polpa celulósica (Processo Kraft e bissulfito), têm sido aproveitadas efi-
cientemente em várias aplicações, tais como na área da construção civil, produtos químicos, adesivos, 
petróleo, farmácia, entre outras aplicações (BELGACEM; GANDINI, 2008; ROSA; HILLIG, 2014).
	 Neste capítulo, procuramos, de forma resumida, dar o máximo de informações aos estudantes, 
pesquisadores e professores de Engenharia Florestal, Engenharia Industrial Madeireira e áreas afins, 
com objetivo de introduzir conhecimentos básicos sobre lignina, de forma a ampliar a percepção da 
sua importância ao longo de todos os capítulos do livro. Assim, destacaremos neste texto alguns temas 
conceituais relevantes para essa magnífica substância.
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2. Biossíntese

	 A origem biossintética da lignina inicia-se pela condensação dos açúcares 4-fosfato de eri-
trose com a substância ácido fosfoenolpirúvico que, em várias etapas biossintéticas, formam os me-
tabólitos intermediários fenilpropanoídicos responsáveis por dar origem à lignina. A formação da 
lignina pode ser dividida em duas fases. A primeira fase ocorre dentro do citoplasma (Aparelho de 
Golgi ou retículo endoplasmático) e é denominada fase enzimática, na qual reações biossintéticas 
são mediadas por enzimas e levam à formação dos alcoóis trans-p-cumarílico, trans-coniferílico e 
trans-sinapílico, através dos quais ocorre a polimerização na parede celular (Figura 1a, b e c) (Figu-
ra 2) (PEREIRA et al., 2012).

	 Figura 1 - Sequência biossintética de formação da lignina (primeira fase, a, b e c) catalisada pelas 
seguintes enzimas: 1) Corismatomutase; 2) Prefenato aminotransferase; 3) Arogenatodesidratase; 4) Aro-
genato desidrogenase; 5) Fenilalanina amonialíase (FAL); 6) Cinamato-4-hidroxilase (C4H); 7) Cumara-
to-3-hidroxilase (C3H); 8) O-Metiltransferase (OMT); 9) Ferulato-5-hidroxilase (F5H); 10) 4-Cumarato-
CoA ligase (4CL); 11) Cinamoil-CoAredutase (CCR); 12) Cinamil Álcool desidrogenase (CAD).

Fonte: Lewis e Sarkanen (1998) e Whetten e Sederoff (1995).

	 As Figuras 2 e 3 descrevem a segunda fase da formação da lignina, na qual a enzima peroxida-
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se-H2O2 promove a oxidação desidrogenativa com a formação do radical fenóxido e suas respectivas 
estruturas canônicas. Para a maioria dos pesquisadores, o acoplamento entre os radicais ocorre ao 
acaso, ou melhor, sem qualquer controle de natureza bioquímica, entretanto, outros acreditam na par-
ticipação de proteínas (proteínas dirigentes) ou de proteínas estruturais que funcionam como centro 
de nucleação (HATFIELD; VERMERRIS, 2001; LEWIS; SARKANEN, 1998). 

	 Figura 2 - Segunda fase de formação da lignina: Proposta de formação da lignina junto à Pe-
roxidade-H2O2 via acoplamento ao acaso entre radicais e não radicais.

Fonte: adaptado de Hatfield e Vermerris (2001).

	 Figura 3 - Segunda fase de formação da lignina: Proposta de formação da lignina junto à Pe-
roxidade-H2O2 via acoplamento mediado por proteínas dirigentes.

Fonte: adaptado de Hatfield e Vermerris (2001).

	 Os monolignóis precursores da lignina, álcoois cumarílico, coniferílico e sinapílico, têm 
sido considerados majoritários na formação da lignina, embora outros precursores possam par-
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ticipar da biossíntese da lignina ou até mesmo prevalecer, como é o caso do ácido caféico que 
ocorre nas ligninas de sementes de algumas orquídeas (Vanilla planifolia, Vanilla pompona e 
Vanilla tahitensis) e de algumas plantas da família Cactaceae, em que, no primeiro caso, a lig-
nina é formada integralmente por esse ácido, dando origem à lignina C (rica em ácido caféico) 
(CHEN et al., 2012; 2013). Atualmente, a composição da lignina tem sido descrita de forma vari-
ável. A Figura 4 mostra as unidades entendidas como majoritárias das ligninas tradicionais e as 
unidades complementares das ligninas não tradicionais e das ligninas de plantas geneticamente 
modificadas ou que sofreram mutações genéticas, denominadas ligninas anormais (RALPH et 
al., 1997; SEDEROFF et al., 1999).
 
	 Figura 4 - Precursores de lignina. Na primeira carreira (álcool cumarílico, coniferílico 
e sinapílico) são os monolignóis majoritários; na segunda carreira são os constituintes das lig-
ninas não tradicionais de sementes de algumas orquídeas (Vanilla planifolia, Vanilla pompona e 
Vanilla tahitensis) e plantas da família Cactaceaae e na terceira carreira encontram-se os consti-
tuintes da lignina anormal de Pinus taed L.

Fonte: Ralph e Hatfield (1997).

3. Estrutura e principais grupos funcionais

	 As ligninas, como mostrado anteriormente, diferem-se pela sua composição (heteroge-
neidade) em relação às unidades majoritárias que as compõem. Entretanto, essas diferenças se 
revelam, principalmente, pela presença de determinados grupos funcionais. Supondo a existência 
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de ligninas constituídas apenas por unidades cumarílicas (H), guaiacílicas (G) ou siringílicas (S), 
essas ligninas possuiriam um teor de metoxila em relação à sua massa molecular, respectivamente 
de 0,0%, 17,22 e 29,52%, ou seja, a lignina cumarílica possuiria 0,0 OMe/C9, 1 OMe/C9 e 2 OMe/
C9, respectivamente. Outros grupos funcionais também estão presentes na lignina. São eles os 
grupos aldeídicos; ácidos; hidroxílicos alifáticos e fenólicos; e os grupos éteres e ésteres, sendo 
este último comum em ligninas de monocotiledôneas (Quadro 1).

	 Quadro 1 - Ocorrência dos principais grupos funcionais na lignina.

Fonte: Elaborado pelos autores.

	 A presença de uma composição heterogênea tem sido revelada pela variação do teor de me-
toxila que, como vimos, reverte em um determinado tipo de lignina. O teor de metoxila é frequente-
mente empregado para fins sistemáticos e de estudos de evolução das plantas ou quando precisamos 
diagnosticar o tipo de lignina presente em um vegetal, madeira ou biomassa. Essa composição é 
variável, entretanto, crescente em teor de metoxila, conforme a evolução dos vegetais na ordem Pte-
ridófitas, Gimnospermas e Angiospermas. Essa sequência pode ser visualizada, de forma resumida, 
no Quadro 2, onde estão relacionados os tipos de ligninas e seus respectivos táxons botânicos. Na 
verdade, essa composição pode ocorrer em conjunto, levando a teores de metoxila médios.
	
	 Quadro 2 - Demonstração da proporcionalidade de ocorrência de ligninas nos táxons botânicos.

Fonte: Elaborado pelos autores.

	 A estrutura da lignina, neste capítulo, está representada de uma forma bastante resumida para fa-
cilitar o entendimento de forma mais simples pelos estudantes. A unidade cumarílica (unidade Hidroxife-
nilpropano) é constituída por um anel aromático que sustenta uma hidroxila fenólica no C-4 e uma cadeira 
de três átomos de carbono, ou seja, uma cadeia alifática propânica no C-1, também denominada de cadeia 
lateral. O núcleo aromático e a cadeia propânica podem ser enumerados de 1 a 9 (C9), sendo o anel aro-
mático enumerado em algarismo romano e os carbonos da cadeia propânica identificados utilizando letras 

OH-Pri OH-Sec OH-Fen
58,% 18,6% 22,8

HC=O C=O não conjugada C=O conjugada
16% 56% 8%

Precursores Álcool
cumarílico

Álcool
coniferílico Álcool sinapílico

Ocorrência Pteridófitas Gimnospermas Angiospermas (Dicotiledôneas)
Unidades básicas H G S
Tipos de Lignina Cumarílica Guaiacílica Siringílica
Teor de OMe/C9 0/C9 1/C9 2/C9

Razão entre H, G e S H>G G>H
H<<G=S; H<<G>D; H<<G<S

Monocotildôneas, H=G=S
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gregas, em que o C-7 tem denominação de Cα, C-8 de Cβ e C-9 de C γ, respectivamente (Figura 5).

Figura 5 - Representação de uma unidade básica etérica β-O-4 e ligações associadas.

Fonte: modificado de Heitner et al. (2001).

	 Os carbonos α, β e γ podem sustentar ligações éter Arílica em γ ligações éster de carboidratos. 
O carbono α pode sustentar grupos hidroxílicos (-OH), o carbono β pode sustentar carbonilacetônica 
(C=O) e o C- γ, grupos aldeídicos, ácidos e/ou de éster (Figura 4). 
	 As estruturas consideradas condensadas ainda trazem questionamentos quanto às suas no-
menclaturas. As ligações C-C que envolvem o C-5 são consideradas condensadas ou podem ser con-
sideradas estruturas condensadas as que formam ligações cíclicas envolvendo Cβ-Cβ e Cβ-C5 (Figura 
6). Um número grande de ligações tem sido proposto. Essas ligações ocorrem entre a unidade consti-
tucional, cuja concentração tem sido determinada e bem estabelecida entre Gimnospermas e Angios-
permas. A Figura 7 destaca as principais ligações existentes nas ligninas.
 
	 Figura 6 - Exemplos de ligação etérica (não condensada) β-O-4 e condensadas β-β e 5-5’.

	

Fonte: Elaborado pelos autores.
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Figura 7 - Tipos de ligações nas ligninas de Gimnospermas (G) e Angiospermas (A).

Fonte: adaptado de Belgacem e Gandini (2008).

	 Por muitos anos, pesquisadores propuseram estruturas moleculares das ligninas que justificas-
sem suas complexidades. Brauns (1952), por exemplo, divulgou a primeira estrutura molecular da lig-
nina e outros, como Freudenberg (1959), divulgaram novas propostas de estruturas. Com o avanço dos 
métodos de análise, principalmente de RMN de H e 13C, novas propostas têm sido lançadas. Entretanto, 
as propostas são puramente especulativas e não refletem a estrutura real da protolignina (lignina in situ), 
tendo em vista que quando isoladas se alteram. As ligninas conhecidas como lignina de Björkman (mé-
todo de Lignina de Madeira Moída-LMM) e enzimáticas são as que fornecem ligninas que representam 
melhor a protolignina. A Figura 8 destaca a proposta estrutural mais recente da molécula da lignina.

	 Figura 8 - Reformulação mais recente contendo a unidade estrutural dibenzodioxicina (retân-
gulo vermelho), sendo: ------ Ligações mais reativas; ····· Ligações menos reativas
 

Fonte: Heitner et al. (2008).

Unidade supramolecular 
da lignina

β -O-4- (Éter β-Arilica). G = 50%; A = 60% 

5-O-4 (Éter diarílica). G e A = 5% β -5 (Fenilcumarânica). G = 11%; A = 6% 

5-5 (Bifenílica). G = 18%; A = 10% 

β -1 (1,2-Diarilpropânica). G e A = 7% 

β -β(Cumarana-cumarana). G e A = 2% C5-C5’ (Dibenzodioxocina). Picea abies 5-7% (C900)-2D HSQC-RMN 13C  
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4. Topoquímica

	 O termo topoquímica tem origem no prefixo topo (lugar - topografia), ou seja, é o local onde 
os fenômenos químicos acontecem. Isto pode ser observado no caso das ligninas que, de uma forma 
geral, são depositadas de forma centrípeta na parede celular. A lignificação é a última etapa da vida da 
célula; uma morte programa onde as células deixam de ter sua atividade fisiológica estabelecida. Na 
Figura 9 mostramos uma sequência de deposição de lignina onde se verifica a ordem de deposição da 
lignina na parede celular de um traqueídeo, vaso e fibra, mostrando que existe também uma deposição 
preestabelecida em termos de composição da lignina. A deposição da lignina começa no ângulo celu-
lar da lamela média se estendendo em direção a parede secundária, embora a deposição da lignina na 
lamela média assim como na parede primária somente inicia após o início da deposição de lignina na 
parede secundária. 
 	 Por outro lado, a lignificação da parede secundária só se forma após o término da formação da 
parede secundária (DONALDSON, 2001). Na parede primária é depositada a lignina HG (Cumarí-
lica-Guaiacílica) e na parede secundária é depositada a lignina GS (Guaiacílica-Siringílica), espacial-
mente e cronologicamente (LEWIS; SARKANEN, 1998).

	 Figura 9 - Ilustração conceitual da relação entre a formação das camadas da parede celular e a 
incorporação de polissacarídeos e lignina.

Fonte: Lewis e Sarkanen (1998).

	 As camadas da parede celular são formadas, sucessivamente, na ordem da Lamela média (LM), 
do Canto Celular (CC) e da Parede Primária (PP), seguidas pela deposição na camada mais externa, 
mediana e parte mais interna da Parede Secundária (PS) (Camadas S1, S2, e S3). As unidades de mo-
nolignóis são incorporadas na lignina segundo a ordem cumarílica (H), guaiacílica (G) e Sirigínlica 
(S) em 3 estádios de lignificação. A lignificação acontece primeiro no canto celular e na lamela média 
após a formação da parede primária e antes da formação da camada S1. Depois acontece uma lenta 
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lignificação durante a deposição das microfibrilas (MFC) e da hemicelulose (HC) na camada S2. A 
deposição mais extensiva de ligninas acontece na camada S2 e após a formação da S3 ter sido inicia-
da. A Tabela 1 destaca os tipos de ligninas e suas respectivas estruturas na parede celular de vários 
elementos anatômicos, mostrando a heterogeneidade da lignina na parede celular, representada em 
diversos elementos celulares, lamelas médias e ângulos celulares, cuja composição copolimérica pode 
levar à proposição do tipo de estrutura e do nível de rigidez de cada copolímero. Recomendamos para 
aprofundamento desse tema o trabalho de Donaldson (2001).

	 Tabela 1 - Razão entre unidades Guaiacila/Siringila das ligninas da parede celular de bétula 
com seus respectivos níveis de rigidez molecular.

Fonte: Abreu et al. (1999) e Higuchi (1980).

5. Considerações Finais

	 O entendimento dos mecanismos de formação das ligninas, assim como sua estrutura, tem 
se mostrado desafiador, mas também essencial para o entendimento de como esse grupo de substân-
cias interage para atuar nas propriedades da madeira, especialmente aquelas de interesse ao homem. 
Através do estudo aprofundado da lignina seria possível potencializar o aproveitamento tecnológico 
da madeira e, consequentemente, seu valor comercial. Em pesquisas futuras, de manipulação gené-
tica, por exemplo, será possível induzir a formação de lignina com estrutura molecular específica 
para aumentar a capacidade de carga e resistência de peças de madeira e, supondo uma relação da 
lignina com defeitos da madeira como rachaduras, a manipulação da estrutura molecular da lignina 
em regiões de interface (parênquima x parênquima) poderia induzir comportamentos das células que 
contribuíssem para aumentar ou diminuir a resistência da madeira a defeitos, por exemplo.

Região morfológica Guaiacila:Siringila
G:S

Provável tipo de
estrutura

Nível de rigidez
molecular

Fibra S2 (F) 12:88 Não condensada Baixa rigidez
Vaso S2 (V) 88:12 Condensada Rígida

Parênquima radial (R) 49:51 Semi-condensada Moderada rigidez
MLcc (F/F) 91:9 Condensada Rígida
MLcc (F/V) 80:20 Condensada Rígida
MLcc (F/R) 100:0 Condensada Alta rigidez
MLcc (R/R) 88:12 Condensada Rígida
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CAPÍTULO 3

RESÍDUOS LIGNOCELULÓSICOS PARA USO NA INDÚSTRIA DE PAINÉIS
Fabricio Gomes Gonçalves, Roberto Carlos Costa Lelis, Alexandre Monteiro de Carvalho

1. Introdução

	 Os painéis aglomerados podem ser confeccionados a partir de qualquer material lignoceluló-
sico, desde que possam conferir resistência mecânica e massa específica ao mesmo.
	 A madeira é a matéria-prima principal para confecção de compósitos aglomerados, existindo 
ainda outras fontes fibrosas, tais como palhas de trigo, aveia e cevada (YOUNGQUIST et al., 1996), 
bagaço de cana-de-açúcar (OKINO et al., 1997), casca do côco (BRITO et al., 2004), aparas de papel 
reciclado (CALEGARI et al., 2004), casca de arroz com bambu (HIZIROGLU et al., 2005), casca de eu-
calipto (BRITO et al., 2005), epicarpo de babaçu (LIMA et al., 2006), bambu com serragem de eucalipto 
(CALEGARI et al., 2007), casca de arroz com eucalipto (MELO, 2009), casca de amendoim (FIORELLI, 
2014), entre outras. Youngquist (1992) ainda cita que resíduos originados de talos de milho também 
representam um importante e vasto recurso natural fibroso para aplicações em painéis reconstituídos.
	 A pressão ambiental para o reaproveitamento de resíduos é crescente ano após ano, fazendo com 
que vários pesquisadores estudem as características de painéis aglomerados produzidos com a utilização 
das mais diversas matérias-primas. O uso de resíduos de madeira, tais como maravalhas, costaneiras, 
serragens e outros, agregam valor ao material e otimizam o processo produtivo. A mistura de matérias
-primas, com o intuito de se obter painéis com melhores propriedades físico-mecânicas, contribui para 
a redução da problemática de seu descarte inadequado no ambiente, além de estimular novas pesquisas. 
	 Youngquist (1992) entende que esta concepção poderia ser a saída para a solução de problemas 
ambientais caso as empresas adotassem e processassem os resíduos não tradicionais (palhas e cascas, 
por exemplo) em combinações com madeira ou mesmo puros.
	 No Brasil, utiliza-se na confecção de painéis comerciais basicamente espécies do gênero Pinus, 
havendo também algumas composições mistas com o gênero Eucalyptus. A utilização de outras es-
pécies de menor densidade é somente estudada com o fim de pesquisa, além de outros componentes, 
principalmente resíduos da agroindústria, conforme estudo de Melo (2009). O autor avaliou a influên-
cia da adição de casca de arroz às partículas de madeira, sendo que o acréscimo de casca proporcionou 
uma maior instabilidade e uma menor resistência nas chapas.

2. As questões ambientais

	 De acordo com Borges et al. (1993  apud DUTRA et al., 2005), o gerenciamento dos resíduos 
gerados no país são ineficientes e, quando existem, são incorretos. Neste aspecto estão incluídos os 
resíduos industriais, em especial aqueles resultantes da atuação das madeireiras, pois muitas não apro-
veitam de maneira coerente os seus resíduos alegando que a relação custo/benefício não justifica.
	 Em função da destinação inadequada de seus resíduos, há a geração de um desconforto, além de 
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diversas consequências negativas, tanto social (prejudiciais à saúde) como ambiental (impacto ao meio 
ambiente devido ao acúmulo de resíduos), se enquadrando na constituição como fonte poluidora. Os 
impactos causados por esses resíduos, provenientes de serrarias, ao meio ambiente estão diretamente 
ligados à exploração madeireira e à quantidade de material já beneficiado, desperdiçado ou queimado.
	 O descarte de resíduos no ambiente é um problema que atinge não somente as empresas do 
setor madeireiro. Saber o que fazer com eles e ainda conseguir lucros com sua comercialização torna-
se um excelente negócio.
	 Em virtude da falta de conhecimento ou simplesmente de condições financeiras favoráveis, 
algumas empresas optam por queimar seus resíduos ao ar livre. Esta ação, que infelizmente é uma prá-
tica muito comum pelo país, pode gerar uma fonte de poluição, principalmente quando a queima não 
é completa, tornando-se um problema de saúde pública. Em virtude da legislação vigente que impõe 
restrições à queima de resíduos, alguns empresários do setor optam por depositar seus resíduos em 
uma área de descarte industrial, licenciado ou não, que seguramente acarreta custos e contribui para 
o aumento de passivos ambientais empresariais.
	 A responsabilidade de dar a destinação correta aos resíduos é de quem o gera. O destino ade-
quado dado aos resíduos é um dos requisitos necessários para que a empresa obtenha seu licencia-
mento ambiental. Quando da elaboração do projeto de uma indústria, ou seja, no início de qualquer 
atividade, as alternativas para a utilização dos resíduos podem e devem ser mencionadas, quantifica-
das, qualificadas e analisadas. Este detalhe é de grande importância, uma vez que pode influenciar na 
tomada de decisão de aspectos fundamentais do projeto, como, por exemplo, a localização da empre-
sa. Dentre as utilizações dos resíduos de madeira, as que mais se destacam são a produção de subpro-
dutos de madeira (celulose e painéis) e a geração de energia através da queima controlada.

3. Resíduos vegetais e sua caracterização

	 O Brasil é um país com dimensão territorial e com uma vocação natural enorme para o des-
perdício de matéria-prima para outras finalidades que não a principal, em qualquer que seja a matriz 
industrial, sendo apenas o fator qualidade final preocupante (o que define seu uso). A geração de re-
síduos, em particular a originada da biomassa vegetal, que são constituídos por todos os subprodutos 
das atividades agrícolas (palhas), pastoris (esterco), florestais (ponteiros, galhadas, serragem, marava-
lhas, cavacos, pó, etc.), agroindustriais (cascas de arroz, café, trigo, açaí, etc.) e urbanas (podas, móveis, 
brinquedos, utensílios domésticos, etc.), possui um potencial ainda pouco explorado pelas indústrias.
	 De uma forma geral, um resíduo pode ser definido como todo material descartado nas ativida-
des de um processo produtivo industrial ou de atividades humanas (ABNT, 2004), o que pode vir a se 
tornar um risco ao ambiente e para a sociedade quando disposto de forma inadequada. Esta disposição 
pode vir a se transformar em lucro, isto é, buscando sua transformação para gerar novas matérias-primas 
para outros produtos e permitindo, ainda, uma sobrevida das florestas, sobretudo as nativas.
	 De acordo com Teixeira (2005), o aproveitamento de resíduos segue da seguinte forma:
	 - Adubo: serragem em geral e madeira picada de forma in natura usada como cama de frango e, 
após compostagem, para deposição em solo visando melhorias de suas propriedades químicas e físicas;
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	 - Cama de animais: serragem em geral, de preferência macia, para contato direto com animais 
em exposições agropecuárias e em propriedades que, após suja de estrume e compostagem, podem ser 
adicionadas ao solo (adubo);
	 - Carvão vegetal e combustível: pontas, sobras, rejeitos, costaneiras, cascas e galhos utilizados 
em processos industriais para produção de carvão, metanol, óleos e gás;
	 -Energia elétrica: através da queima para geração indireta de energia em caldeiras, com uso de 
briquetes após padronização dos resíduos de pontas, sobras, rejeitos, costaneiras, cascas e galhos;
	 - Energia térmica: através da queima direta em fornos de padarias, pizzarias, olarias e caldeiras 
industriais de pontas, sobras, rejeitos, costaneiras, cascas e galhos;
	 - Extração de óleos e resinas: geralmente utiliza serragem;
	 - Madeira reconstituída: serragem em geral utilizada na fabricação de painéis.

	 3.1. Origem na agricultura tradicional

	 a) Casca de arroz
	 De acordo com Souza (1993), a casca de arroz corresponde a, aproximadamente, 20% do peso 
do grão. Considerando que o Brasil produz, em média, 12 milhões de toneladas ano-1, estima-se um 
rejeito em casca de 2,4 milhões de toneladas ano-1, incluindo aí de 8 a 12 % de farelo e impurezas 
(EMBRAPA, 2005). A casca de arroz é um revestimento formado durante o crescimento do grão, de 
baixa massa específica e elevado volume. É um material fibroso, cujos maiores constituintes são a ce-
lulose (38%) e a lignina (29%), além de 33% de compostos não orgânicos (REYES et al., 2008). Apesar 
desta matéria-prima apresentar elevado teor de sílica, quando comparada com a madeira, inúmeros 
são os trabalhos técnicos em que este material é utilizado na confecção de painéis aglomerados.
	 Do ponto de vista econômico, Chen (1980  apud MELO, 2009) destaca a viabilidade da utili-
zação da casca de arroz na confecção de painéis aglomerados, pois os custos para o seu transporte são 
competitivos quando comparados com o transporte de partículas de madeira. A aquisição, no entanto, 
da casca de arroz pode ser mais barata, pois trata-se de um resíduo agrícola que, na maioria das vezes, 
não é aproveitado. Já a madeira utilizada na produção de partículas poderia ser utilizada para manu-
fatura de produtos de maior valor agregado. Vale e Gentil (2008) mencionam que, apesar da baixa 
densidade (0,12 a 0,14 g cm-3), este material pode ser comprimido em até três vezes o seu tamanho 
original, o que poderia baratear ainda mais o seu transporte.
	 Dentre outros resíduos agrícolas existentes, a casca de arroz é apontada por Youngquist et al. 
(1993) como um produto que pode ser utilizado na manufatura de painéis aglomerados com qualida-
de superior à exigida pelas normas internacionais.
	 Gerardi et al. (1998) também apontam a utilização da casca do arroz na produção de painéis 
aglomerados, uma vez que menores espessuras necessitaram de uma pressão mais elevada, visando à 
redução de problemas futuros no painel devido à formação da pressão interna.
	 Pauleski (2005) verificou que o aumento na proporção de casca de arroz em relação às par-
tículas de Eucalyptus grandis em compósitos manufaturados com polietileno de alta densidade pro-
porcionou a redução da absorção de água e o inchamento em espessura, ocorrendo ainda maiores 
resistências mecânicas em painéis com maiores quantidades de madeira.
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	 A formação de um painel homogêneo com cascas de arroz foi realizada por Soares et al. (2008). 
De acordo com os autores os resultados foram positivos para algumas propriedades tecnológicas ava-
liadas, indicando a viabilidade de sua utilização. No entanto, para estes autores, há necessidade disto 
ser realizado de forma mais eficiente, em condições mais adequadas de laboratório e materiais, nas 
quais a melhoria dos painéis possa ser almejada por meio da utilização de parafina, da variação do 
tamanho da partícula, da variação e/ou combinação de adesivos e concentrações, da melhor homoge-
neização dos componentes e da realização de testes biológicos.
	 O desempenho de um painel cimento-madeira com diferentes proporções de madeiras de euca-
lipto e pinus combinadas com casca de arroz foi objeto de estudo de Lilge (2009). A autora afirma que os 
painéis produzidos com partículas de pinus e eucalipto sem adição da casca de arroz apresentaram piores 
características físicas e que, quanto maior for a quantidade de casca, menor será a taxa de absorção de água 
e inchamento em espessura. De uma forma geral, os dados indicam que a adição de cascas de arroz repre-
sentou uma perda de resistência mecânica para todos os tratamentos em todas as propriedades avaliadas.

	 b) Fibras de côco
	 O resíduo do côco verde é composto por cascas e fibras, correspondendo a, aproximadamente, 90% 
de seu peso bruto. Nas áreas urbanas, pode causar transtornos, do ponto de vista ambiental, em função de 
seu destino, ainda verde, ocorrer após consumo em aterros sob condições anaeróbicas, uma vez que pro-
voca emissão de metano, um dos mais importantes gases de efeito estufa (PASSOS, 2005). Seu tempo de 
decomposição gira em torno de 10 anos, podendo ser um problema para a administração pública, face ao 
volume gerado, sobretudo em regiões litorâneas. Sua utilização industrial, no entanto, está voltada apenas 
para a geração de energia térmica (VALE; GENTIL, 2008) e para a indústria automobilística. No meio aca-
dêmico, são poucos os trabalhos em painéis reconstituídos a partir desta matéria-prima.
	 A inclusão da fibra de côco a partículas de pinus foi avaliada em painéis aglomerados por Brito 
et al. (2004). Os autores afirmam que a adição crescente de fibra de côco não proporcionou diferença 
estatística quando comparada com as chapas feitas exclusivamente de pinus, sem levar em conta os va-
lores mais altos para cada nível nas propriedades mecânicas. Segundo os mesmos autores, a produção 
de chapas de partículas com fibra de côco mostrou-se viável em termos de módulo de ruptura, quando 
se compara os valores obtidos com normas técnicas.
	 De acordo com English et al. (s.d.), quando as fibras da casca do côco são utilizadas como 
reforço em combinações com madeiras, a resistência é aumentada, principalmente em relação à umi-
dade, quando comparada com outros resíduos lignocelulósicos.
	 Colli et al. (2010) afirmaram que a estabilidade dimensional, higroscopicidade e absorção de 
água não foram alteradas com a adição de fibras de côco às partículas da madeira de paricá na confecção 
de um painel aglomerado, porém aumentou de forma significativa as demais propriedades de resistência.
	 Lengowski et al. (2010) avaliaram o potencial da utilização do endocarpo do côco para pro-
dução de compósitos termofixos, afirmando que este uso é possível, pois a matéria-prima apresenta 
características favoráveis como a alta porcentagem de lignina (54%), por exemplo.
	 A utilização de fibras (epicarpo e mesocarpo) de babaçu combinadas com partículas de Pinus 
elliottii em diferentes proporções na confecção de chapas de madeira aglomerada foi objeto de pesqui-
sa de Lima et al. (2006). Os autores afirmaram que o aumento do teor de fibras associado ao aumento 
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no teor de adesivo contribuiu para a redução nos valores de inchamento em espessura e absorção de 
água e que, utilizando-se até 30% de fibras de babaçu, os valores de MOR foram superiores aos esta-
belecidos por normas americanas, indicando, assim, seu potencial para uso em painéis aglomerados.

	 c) Palhas de café
	 Este resíduo é muito utilizado como fonte de nutrientes em lavouras cafeeiras no país e, mais recen-
temente, como fonte energética através de briquetes, sendo exportado para países da Europa (REIS, 2008).
	 Poucos são os estudos que utilizam este resíduo como fonte de matéria-prima na confecção de 
painéis aglomerados. Mendes et al. (2010a) afirmam que a adição da casca de café às partículas de eu-
calipto prejudicou as propriedades tecnológicas em painéis aglomerados. Entretanto, existem alguns 
trabalhos artesanais utilizando-a na confecção de pequenos objetos decorativos em formas preestabe-
lecidas, tais como porta objetos.

	 d) Bagaço de cana-de-açúcar
	 Youngquist et al. (1993) citam que os primeiros painéis utilizando resíduos de bagaço de cana-
de-açúcar foram confeccionados na década de 1920 nos Estados Unidos, sendo posteriormente muito 
difundidos por todas as Américas. Os mesmos autores ainda mencionam que a fibra é grossa (0,03 a 
0,12 mm) e relativamente longa (1,0 a 4,0 mm). Salyer e Usmani (1982  apud YOUNGQUIST et al., 
1993) mostram que para algumas propriedades os painéis confeccionados com este tipo de resíduo 
apresentam-se dentro de padrões americanos. De acordo com os mesmos autores, os painéis apre-
sentam ainda as seguintes especificações técnicas na sua composição: 92% de bagaço de cana e 8% do 
adesivo ureia-formaldeído, com uma densidade de 0,74 g cm-3  e uma espessura de 10mm.
	 Okino et al. (1997), no seu estudo sobre a resistência físico-mecânica em chapas aglomeradas 
de bagaço de cana-de-açúcar confeccionadas com partículas acetiladas e não acetiladas usando dois 
tipos de adesivos, observaram que as chapas que continham tanino foram bem superiores àquelas com 
ureia, no que diz respeito às propriedades de absorção, inchamento e flexão estática.
	 A resistência de painéis aglomerados confeccionados com bagaço de cana-de-açúcar a fungos 
dos gêneros Pycnoporus e Gloeophyllum foi satisfatória em trabalho realizado por Teixeira et al. (1997).
	 Mulinare (2009) avaliou o comportamento térmico, mecânico e morfológico de compósitos de 
polietileno de alta densidade reforçados com fibras de celulose de bagaço da cana-de-açúcar. Foram 
aplicadas técnicas de microscopia eletrônica de varredura, difratometria de raios-X, espectroscopia 
na região do infravermelho, termogravimetria e calorimetria exploratória diferencial. De acordo com 
a autora, os resultados demonstram a influência do tratamento superficial das fibras sobre as proprie-
dades mecânicas, pois o tipo de processamento, o uso do agente compatibilizante, o tipo de fibra e o 
tratamento aplicado influenciaram nas propriedades mecânicas dos compósitos. Além disso, a adição 
de fibras de bagaço na matriz de polietileno melhorou as propriedades mecânicas em comparação à 
matriz pura e uma possível redução no custo sugere uma aplicação industrial do produto final.
	 Estudos de resistência à bioterioração de fungos utilizando bagaço de cana-de-açúcar na con-
fecção de painéis com adesivos sintéticos, plásticos e naturais também foram estudados por Teixeira 
et al. (2009). Neste trabalho, painéis colados com PVC foram classificados como resistentes ao ataque 
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de fungos, diferentemente dos resultados obtidos quando se utilizou ureia-formaldeído e tanino for-
maldeído, os quais apresentaram-se pouco resistentes.
	 Battistelle et al. (2010) realizaram uma caracterização física das chapas de partículas com os rejeitos 
oriundos da cana-de-açúcar adicionando-se folhas de bambu. Os resultados indicaram haver boa relação 
das folhas do bambu com a cana de açúcar, sobretudo no que se refere à redução da absorção de água. Para 
a massa específica, os dados estiveram dentro da faixa determinada pela norma brasileira NBR 14.810.
	 Mendes et al. (2010a) estudaram o efeito da porcentagem de associação de bagaço de cana-de
-açúcar com a madeira de eucalipto em diferentes tipos e teores de adesivos na produção de painéis aglo-
merados. Os resultados indicaram que o adesivo à base de ureia mostrou-se estatisticamente igual ou 
superior à fenólica em quase todas as propriedades avaliadas. Segundo os autores, a influência do adesivo 
em 6 ou 8% foi somente no aspecto financeiro, uma vez que ambas com 75% de bagaço de cana-de-açú-
car estiveram dentro do esperado e estabelecido pela norma CS 236-66, exceto o módulo de elasticidade.
	 Fiorelli et al. (2014) estudaram as propriedades anatômicas e físico-químicas de fibras naturais residu-
ais de bagaço de cana, fibras de coco e casca de amendoim visando sua utilização como potencial para produ-
ção de partículas e confeccção de painéis aglomerados. Segundo os autores, houver semelhanças e diferenças 
entre as características físico-químicas e anatômicas das fibras lignocelulósicas residuais quando comparadas 
com partículas de Pinus sp (Tabela 1). De acordo com esses autores, a presença de sílica foi identificada em 
todos os resíduos em quantidades que podem afetar as características mecânicas dos painéis.

	 Tabela 1 - Características físicas e químicas das lignocelulósicas residuais e da madeira de 
Pinus sp.

Fonte: Modificado de Fiorelli et al. (2014).

	 3.2. Resíduo florestal
	 A terminologia biomassa normalmente é atribuída à massa seca, podendo se referir à árvore 
toda ou a qualquer uma de suas partes, tais como biomassa da ponta de fuste e galhos maiores não 
aproveitados no processo industrial. Estima-se que um total de, aproximadamente, 20% da biomassa 
das árvores é deixado nos locais de colheita quando não se considera as raízes (SILVA, 2005 apud MA-
GOSSI, 2007). Isso significa que a cada 10 árvores cortadas no campo, duas são deixadas para trás.
	
	 a) Uso de cascas de árvores em painéis aglomerados
	 A confecção de painéis aglomerados de uma camada com madeira de pinus mediante adição de 
cascas de Eucalyptus pellita apresentou-se viável tecnicamente de acordo com Brito et al. (2005). Segun-
do os autores, as propriedades físicas e mecânicas estiveram dentro do especificado pela norma america-

Material avaliado
Densidade apa-

rente
(kg m-3)

pH Cellulose 
(%) 

Lignina 
(%)

Hemicelulose 
(%)

Fibra de coco 1.300 4.39 56.69 25.11 16.64
Casca de amendoim 1.370 5.21 44.01 31.16 7.70

Bagaço de cana 1.400 5.11 50.47 10.74 30.56
Pinus sp 1.240 4.48 51.13 27.29 15.10
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na ASTM D 1037-91, sendo o acréscimo de até 10% de casca o máximo aceitável pelos testes realizados.
	 Lopes et al. (2005) estudaram a viabilidade técnica da adição de cascas de eucalipto na con-
fecção de painéis cimento-madeira, tratadas ou não quimicamente. De acordo com os autores, os 
painéis que receberam partículas de cascas após tratamento com hidróxido de sódio apresentaram 
bons resultados nas propriedades avaliadas, sendo a proporção máxima de 25% de cascas. Os autores 
ainda afirmam que a incorporação de cascas sem tratamento químico juntamente com a madeira de 
Eucalyptus grandis não é viável tecnicamente para a produção de painéis cimento-madeira.
	 A utilização de cascas de mamona na confecção de painéis aglomerados com partículas in-
dustriais da madeira de eucalipto foi estudada por Freitas et al. (2007). Os resultados indicaram que 
a inclusão da casca na confecção de painéis demonstrou ser viável na proporção de 25%, conferindo 
melhores propriedades físicas aos mesmos.
	 Quando há problemas relacionados à presença de cascas, principalmente aquelas em que se 
processa a madeira para fins de celulose, pode-se pensar em uma planta industrial para extração de 
taninos visando a produção de adesivo natural. Algumas pesquisas são desenvolvidas, principalmente 
no Brasil, e apontam que cascas de pinus (FERREIRA, 2004; FERREIRA, 2009; GURGEL, 2008; SIL-
VA et al., 2008; VIEIRA, 2010), de eucalipto (MORI et al., 2002; TEODORO; LELIS, 2005; TOSTES 
et al., 2004; TRUGILHO et al., 2003; VITAL, et al., 2004) e ainda de espécies nativas (CARNEIRO, 
2006; GONÇALVES, 2000; GONÇALVES; LELIS, 2001; TRUGILHO et al., 1997), modificadas ou não 
quimicamente, se apresentam com um enorme potencial para fabricação de adesivos com taninos.

	 b) Resíduos provenientes da madeira 
	 Todo o processo de transformação da madeira gera resíduos em menor ou maior quantidade, 
sendo aproveitados, de acordo com Lima e Silva (2005), algo em torno de 40 a 60% do volume inicial 
da tora. Segundo Olandoski et al. (1998 apud DACOSTA, 2004), as serrarias passaram a encontrar 
dificuldades na adequação do sistema do desdobro na transição da madeira de pinus para madeira 
de nativas, principalmente em relação à forma das dimensões, proporcionando baixo rendimento e 
gerando muitos resíduos, os quais geralmente não são aproveitados.
	 Ayala et al. (2007) citam que, do total de madeira que chega nas serrarias, 54,97% é transfor-
mado em resíduos. Há diferentes classificações para resíduos provenientes de serraria. Vale e Gentil 
(2008) os classificam em basicamente três tipos, como descrito a seguir:
	 1. Serragem – encontrada na maioria das indústrias de madeira. É gerada pelo processo de 
usinagem com serras;
	 2. Cepilho – encontrado em indústrias beneficiadoras da madeira, como  nas indústrias de 
móveis. É gerado nas plainas;
	 3. Lenha – são resíduos maiores, tais como aparas, refilos, casca, roletes, entre outros. Está presente 
também em todas as indústrias de madeira. De acordo com Brito (1995) é o de maior representatividade.
	 Rocha (2005) já mencionava que a indústria de serrados tinha problemas com o fornecimento 
de matéria-prima. O custo de produção da madeira serrada aumentava gradativamente e, cada vez 
mais, o mercado tornava-se competitivo, com variadas opções de produtos.
	 Para que o empresário possa manter seus produtos competitivos, há a necessidade de adoção de 
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uma série de medidas a fim de reduzir seus custos produtivos. Muitas são as sugestões, tais como melho-
ria no rendimento e na produtividade e desenvolvimento de novos produtos. Entretanto, é imprescindí-
vel uma atenção especial aos resíduos que são gerados na serraria, pois possuem uma grande dimensão 
com o passar dos anos e não podem ser desprezados. Para se ter uma ideia, a produção de 100 m3 de 
madeira serrada gera, aproximadamente, 220 m3 de resíduos, considerando-se um rendimento de 45%. 
Portanto, quanto melhor for o aproveitamento do resíduo, melhor será o lucro obtido com o mesmo.

	 c) Resíduo madeireiro como produto principal
	 De acordo com Lima e Silva (2005), os resíduos podem ser reutilizados pela própria indústria que 
os produz, principalmente como energia, ou podem ser encaminhados para outras empresas e aplicados 
em vários usos, gerando dividendos positivos. Segundo Olandoski (2001  apud LIMA; SILVA, 2005), isto 
depende do teor de umidade e da variedade de resíduo gerado em função das diferentes espécies.
	 Existem diversas aplicações que podem ser dadas aos resíduos de madeira. Lima e Silva (2005) 
mencionam energia, chapas de partículas e fibras, briquetes, polpa e cargas para compostos poliméri-
cos, como descrito a seguir:
	 i) Energia – isso se deve à sua capacidade calorífica. A geração de energia por resíduos é bas-
tante vantajosa, uma vez que economiza outras fontes energéticas. No entanto, os resíduos usados 
para este fim não devem possuir nenhum elemento químico adicional (como adesivos químicos), caso 
contrário podem emitir poluentes e causar danos ambientais;
	 ii) Chapas de partículas e fibras – podem ser utilizadas para confecção de aglomerado, chapas duras 
e Medium Density Fiber Board (MDF). Os EUA utilizam os resíduos de madeira como fonte principal de 
matéria-prima na indústria de aglomerados (BRITO, 1995). No Brasil esta ação não ultrapassa 15%. É im-
portante ressaltar que, para a utilização dos resíduos na indústria de chapas, devem ser observadas questões 
com relação ao tamanho e à forma das partículas utilizadas, devendo ser adequadas para o processo, o que 
influenciará diretamente na qualidade do produto. A formação de portas contendo sarrafos de compensa-
dos é uma opção interessante que vem sendo realizada por muitas empresas do setor;
	 iii) Briquetes – também utilizados para geração de energia, pois possuem vantagens sobre o 
uso dos resíduos primários. Sua compactação garante um teor de umidade menor, permitindo, desta 
forma, uma queima mais uniforme e facilitando o manuseio e transporte (LIMA, 1998). Pode ser uti-
lizado em restaurantes, olarias, lareiras, etc., desde que esteja livre de produtos químicos como tintas, 
vernizes, produtos preservativos e adesivos industriais;
	 iv) Polpa – o uso de resíduos provenientes de fábricas de papel e celulose também é bastan-
te viável, como menciona Gama (2010) em trabalho sobre utilização de rejeito Unbleach Kraft Pulp 
(UKP) na fabricação de concreto. Existem algumas limitações quanto ao tipo de resíduo a ser usado, à 
sua fonte e à origem da madeira, pois são fatores que podem influenciar diretamente na qualidade do 
produto final (VALE; GENTIL, 2008);
	 v) Cargas para compostos poliméricos – forma alternativa de aplicação dos resíduos de madei-
ra. A utilização de cargas do tipo talco, cálcio e farinha de madeira é utilizada na fabricação de painéis 
aglomerados (LIMA; SILVA, 2005). Banks (2003) cita que o uso dos resíduos de madeira como aditivo 
em polímeros termoplásticos é bastante viável e possui diversas aplicações.
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	 d) Resíduos à base de painéis de madeira 
	 Zenid (2007) destaca algumas das características da madeira, tais como fácil trabalhabilidade, 
baixo consumo energético para sua obtenção e o aspecto decorativo, sendo esta uma das matérias-pri-
mas mais utilizadas e apreciadas em todo o mundo. Além dessas vantagens, a possibilidade de produ-
ção sustentável e a absorção e fixação de CO2 em seu processo produtivo vêm tornando a madeira um 
material cada vez mais atraente do ponto de vista ambiental.
	 No entanto, a demanda cada vez maior pela madeira como material não é seguida no mesmo 
ritmo por sua oferta. Macedo et al. (2007) destacaram que poderá ocorrer um descompasso entre a 
oferta e a demanda de madeira no mercado internacional, o que proporcionará uma maior valorização e 
induzirá o mercado ao seu melhor aproveitamento, incluindo aí seus subprodutos. Uma das alternativas 
para maximizar seu uso é o aproveitamento na forma de painéis. A partir do material original (formas, 
dimensões e características variadas) podem ser gerados novos produtos por meio de sua reconstituição, 
utilizando métodos e processos adequados para cada tipo de produto e finalidade de uso (MELO, 2009).
	 A produção de novos compostos à base de madeira permite a utilização de uma matéria-prima 
de menor qualidade. Além disso, torna possível o desenvolvimento de produtos “engenheirados”, mais 
homogêneos e de alto valor agregado. Para Teixeira et al. (1997), é crescente o uso de produtos à base 
de compensados, aglomerados e chapas de fibras devido ao aumento da escassez na oferta de madeira 
serrada. Isso tem intensificado o estudo sobre o melhor aproveitamento de resíduos florestais, agríco-
las e urbanos (plásticos, papel de jornal e de revista e papelão) para produção de painéis.
	 Dentre outras características, os painéis aglomerados possuem a vantagem de serem menos exigen-
tes quanto à escolha da matéria-prima, de acordo com Maloney (1993). O autor relata que, na produção de 
aglomerado, pode ser utilizado material florestal de desbaste e poda, costaneiras, sobras de destopo, miolos 
de toras laminadas, pó-de-serra e cavacos de plainas, cavacos de madeira resultantes do beneficiamento na 
indústria de móveis e carpintaria, ou ainda bagaço de cana-de-açúcar e palha de arroz, dentre outros resí-
duos agrícolas, puros ou misturados com partículas de madeira. Além dos derivados da madeira, inúmeros 
outros produtos podem ser utilizados na manufatura de chapas, como aqueles provenientes da agroindús-
tria, e constituir uma importante fonte de matéria-prima para produção de componentes construtivos.
	 Iwakiri (2005) cita que os painéis à base de madeira podem ser definidos como produtos com-
postos de elementos de madeira, tais como lâminas, sarrafos, partículas, fibras, entre outros, os quais 
são obtidos pela redução da madeira sólida e reconstituídos por meio de ligações adesivas. A utiliza-
ção dos painéis de madeira vem se consolidando cada vez mais por representar uma alternativa viável 
à escassez de matéria-prima (quantidade e qualidade) disponível para ser utilizada in natura.
	 Os painéis também são caracterizados por apresentarem maiores proporções geométricas (largu-
ra), permitindo, assim, uma melhor otimização de seu uso, bem como uma menor redução da anisotropia e 
eliminação de defeitos como nós e grã irregulares, além dos problemas provenientes da secagem (IWAKIRI 
et al., 2005). Embora já existam inúmeros tipos de painéis com características e finalidades diferenciadas, 
é contínua a busca por novos produtos para aplicações específicas e com menor relação custo/benefício, 
tais como a madeira-plástico e o cimento-madeira. De acordo com Melo (2009), produtos derivados da 
madeira vêm se constituindo em interessante alternativa para a substituição de peças brutas maciças pela 
indústria moveleira e de embalagens, além de elementos estruturais em componentes de edificações.
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	 e) Resíduos a partir de painéis aglomerados 
	 Os painéis de madeira aglomerados são compósitos confeccionados a partir de partículas de 
materiais lignocelulósicos, nos quais a madeira é a principal matéria-prima, com a adição de algum 
adesivo, e consolidados por meio da aplicação de calor e pressão (IWAKIRI, 2005).
	 Ao final da 2ª Guerra Mundial, o processo produtivo e os equipamentos utilizados para a pro-
dução desses painéis foram modernizados e aperfeiçoados. Devido à multiplicidade de aplicações, o 
uso do aglomerado foi consolidado, inicialmente, na indústria moveleira e, posteriormente, na cons-
trução civil, a partir do desenvolvimento das chapas de partículas estruturais Waferboard e Oriented 
Strand Board (HASELEIN, 1989  apud MELO, 2009).
	 No Brasil, os painéis aglomerados só começaram a ser produzidos na década de 60. A partir des-
se período e da incorporação de novas tecnologias no processo, tais como o uso de parafina, o controle 
do gradiente de massa específica e o uso de sistemas de parafusamento mais eficientes, o aglomerado 
tornou-se uma das principais matérias-primas utilizadas pelo setor moveleiro nacional. O aglomerado é 
o gênero de painel mais produzido (Figura 1) e consumido no mundo e no Brasil (mais de 95% de toda a 
produção nacional é consumida no mercado interno). De acordo com a Organização das Nações Unidas 
para a Alimentação e a Agricultura - FAO (2015), o Brasil é o sexto na lista dos maiores produtores de 
painéis à base de madeira, com 3% da produção mundial. China (48%), Estados Unidos (9%), Rússia 
(4%), Alemanha (3%) e Canadá (3%) estão nas primeiras posições na produção mundial.
	 Considerado o processo de reaproveitamento de serragem tradicional e convencional, Gonçal-
ves e Ruffino (1989) propuseram a reciclagem em várias etapas da serragem fina e grossa de indústrias 
de beneficiamento de madeira para a fabricação de chapas de aglomerados de três camadas, sendo 
uma interna feita de serragem grossa e as externas feitas de serragem fina. O produto final seria uma 
chapa de aglomerado para uso em móveis ou para construção civil. O estudo incluiu o uso de outros 
tipos de resíduos de madeira (ripas, sarrafo, destopo e tábua) na fabricação de chapas sarrafeadas. 
Também há alternativas para sua utilização como adubos, fertilizantes e extração de resinas.

Figura 1 - Produção mundial de painéis, a partir da madeira, em milhões de m³.

Fonte: FAO (2015).

	 De acordo com Roque e Valença (1998), as fábricas de madeira aglomerada utilizam, prin-
cipalmente, como fonte de matéria-prima os seguintes resíduos: i) industriais (serrarias, fábricas de 
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móveis e de chapas); ii) resíduos provenientes de exploração florestal (toras curtas, galhos, etc.); iii) 
madeiras de qualidade inferior, não industrializáveis de outra forma; iv) madeira proveniente de trato 
cultural de florestas plantadas; e v) reciclagem de madeira sem uso (demolições).
	 Dacosta (2004) confeccionou chapas de partículas aglomeradas tendo como base resíduos 
(costaneiras, serragem, casca, destopos, refilos e maravalhas) de madeira provenientes do processa-
mento mecânico de Pinus elliottii. De acordo com a autora, com a utilização de partículas do tipo 
maravalha, misturada com maiores porcentagens de adesivo em painéis de maior densidade, obtém-se 
chapas com melhores propriedades. A autora ainda observou que, em função dos resíduos utilizados 
possuírem elevadas quantidades de cascas, as propriedades de resistência nos painéis estudados apre-
sentaram um comportamento reduzido.
	 Santos et al. (2008) estudaram propriedades de inchamento, absorção de água, densidade apa-
rente e teor de umidade em painéis aglomerados confeccionados com resíduos de madeira de tauari 
provenientes de uma serraria. Os resultados obtidos mostraram que os painéis apresentaram excelente 
desempenho para estas propriedades, indicando a viabilidade do reaproveitamento do resíduo para 
fabricação de chapas de partículas a serem utilizadas em ambientes internos e externos.
	 A viabilidade de fabricação de painéis de partículas homogêneas, a partir de resíduos de pro-
cessamento de Pinus sp, Pinus elliottii e Eucalyptus grandis, incluindo a casca de pinus, foi testada por 
Poleto et al. (1998) através de ensaios físicos-mecânicos. Os autores afirmam a existência da viabili-
dade técnica da produção dos painéis de partículas de Eucalyptus grandis, com ou sem adição de por-
centagem entre 30 e 70% em peso de casca de Pinus elliottii. Os autores indicam também o emprego 
das chapas fabricadas nas aplicações usuais para este tipo de produto em revestimentos internos de 
paredes em edificação, na indústria do mobiliário e na indústria de embalagens.
	 Iwakiri et al. (2000), utilizando resíduos de serraria (costaneiras do desdobro) de Eucalyptus salig-
na, Eucalyptus citriodora e Eucalyptus pilularis na produção de chapas de madeira aglomerada, concluíram 
ser plenamente possível a utilização desta matéria-prima para a produção industrial. Os autores afirmam 
ainda que as chapas demonstraram boa estabilidade dimensional e propriedades de módulo de ruptura e 
ligação interna, com valores médios bem acima do mínimo exigido pela norma americana CS 236-66.
	 A exploração da candeia para extração do óleo gera um volume significativo de resíduos, o 
que pode ser uma boa alternativa para a produção de painéis, segundo Santos et al. (2009), uma vez 
que parte desta matéria-prima é utilizada em caldeiras durante a extração do óleo. Desta forma, os 
autores avaliaram esta possibilidade mediante diferentes tratamentos com adesivos, partículas de 
eucalipto e pinus, além da própria partícula gerada pela madeira da candeia. O resíduo, de acordo 
com os autores, mostrou-se viável na confecção das chapas em todas as propriedades físicas e me-
cânicas estudadas, exceto para flexão estática.

	 f) Painéis sarrafeados
	 O termo compensado sarrafeado, em inglês blockboard, deve-se ao método de fabricação, que 
consiste em formar a parte central do painel (miolo) colando-se madeira serrada (sarrafo) em blocos, 
sendo o conjunto, então, revestido com lâminas (MENDES et al., 2010b).
	 Para a fabricação desses painéis utilizam-se sarrafos de madeira de tamanhos variados de mes-
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ma espessura, sendo colocados um ao lado do outro (não unidos). Os sarrafos são, em geral, estreitos, 
mas a sua altura pode variar com o tipo, o método de fabricação, a aplicação final, entre outros fatores. 
Geralmente, empregam-se sarrafos curtos, unidos topo a topo por meio de sistemas finger joints, cuja 
colagem pode ser realizada apenas nos topos ou até ser suprimida. Neste caso, os sarrafos são manti-
dos juntos apenas pela ação das lâminas das capas (Figura 2).

	 Figura 2 - Detalhes de uma porta confeccionada com sarrafos de madeira. 1 = saídas de topo 
para evitar formação de bolhas; 2 = sarrafos com emendas de topo tipo finger joints; 3 = sarrafos de ma-
deira; 4 = reforço com sarrafos para instalação da fechadura; e 5 = lâmina de revestimento do miolo.

Fonte: Portasbugs (2015).

	 De acordo com Mendes et al. (1999), os compensados sarrafeados são produzidos para uso in-
terno, na fabricação de móveis, divisórias de painéis, portas e outros serviços de carpintaria. A produ-
ção de compensados sarrafeados se torna uma opção viável, principalmente, quando há possibilidade 
de aproveitamento do rolo resto da laminação, assim como de resíduos de serraria e pequenas peças 
que, sendo descartadas, podem, então, ser utilizadas para compor o miolo destes painéis.
	 Para uma produção de compensado sarrafeado de qualidade, sem problemas quando da sua 
utilização, devem-se utilizar espécies de baixa anisotropia da madeira e, quando utilizar espécies dife-
rentes, procurar aquelas com as mesmas características, tais como massa específica, contrações radiais 
e tangenciais (MENDES et al., 2010b).
	 Quando a colagem de sarrafos ocorre lateralmente e no topo por finger joints, com ou sem 
acabamento superficial com lâminas de madeira, a denominação blockboard é mais apropriada, porém 
continua sendo caracterizado como um painel sarrafeado (Figura 3). São muito utilizados na forma-
ção de painéis decorativos e também em portas.



55

	 Figura 3 - Painel sarrafeado blockboard.

Fonte: Hanson (2015).

	 g) Pequenos objetos de madeira
	 Sternadt (2002) explica que uma solução interessante para o aproveitamento de resíduos à 
base de madeira dos setores madeireiro e moveleiro seria a confecção de pequenos objetos de madeira 
através de estímulos para a criação de pequenas empresas. Estes pequenos objetos poderiam ter cunho 
doméstico ou servir como algo de uso educativo, pessoal, ou ainda esportivo, o que poderia propor-
cionar melhorias na fonte de renda de trabalhadores e reduzir a problemática dos resíduos, além de 
proporcionar uma melhor valoração da matéria-prima. Uma simples instalação de equipamentos no 
próprio pátio de uma serraria e uma parceria com marceneiros ou pessoal treinado e qualificado seria 
uma boa alternativa.
	 O desenvolvimento de uma chapa de partículas homogêneas mediante utilização de madeiras 
do nordeste brasileiro de densidade mais elevadas foi alvo de pesquisa de Nascimento (2003). A autora 
também desenvolveu alguns pequenos objetos, mostrando a potencialidade de utilização dos resíduos 
gerados quando do beneficiamento primário das madeiras. Ainda segundo a autora, como alternati-
va de matéria-prima, há o aproveitamento de resíduos industriais grosseiros, tais como costaneiras, 
sobras de destopo, miolos de toras laminadas e cavacos de madeira oriundos do beneficiamento de 
indústria de móveis e carpintaria, que foram coladas e prensadas mediante calor com a adição de ade-
sivos, apontando o uso dos resíduos como viável no aproveitamento.
	 Nas indústrias de painéis reconstituídos à base de madeira, o volume de resíduos gerado tam-
bém é expressivo. Abreu et al. (2009) mencionam que a indústria moveleira contribui para a geração 
desses resíduos, o se que apresenta como uma alternativa viável para a exploração de sua aplicação 
na produção artesanal de pequenos objetos. Os autores avaliaram a produção de pequenos objetos 
com painéis e com uma mistura de resíduos de painéis de madeira a fim de comparar suas qualidades 
com aqueles confeccionados com madeira sólida. Foram confeccionados pequenos objetos utilizando 
painéis de MDF, OSB e compensado, além de madeira sólida. Os resultados apontaram que todos os 
painéis são adequados para a confecção dos objetos e alguns se destacam mais em relação aos outros. 
No entanto, a mistura de resíduos de diferentes painéis influenciou negativamente no acabamento, 
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beleza e cor, indicando ser plenamente viável a produção de pequenos objetos a partir de resíduos de 
painéis de madeira vindos de indústrias moveleiras.
	 O desenvolvimento da técnica de ecodesign também vem sendo estudado por alguns pesqui-
sadores. Pereira e Carvalho (2010) aperfeiçoaram esta técnica e a aplicaram em resíduos de eucalipto 
mediante a utilização de softwares específicos na região do Vale do Jequitinhonha em Minas Gerais. 
Segundo as autoras, isso permitiu uma análise do ciclo de vida dos produtos desenvolvidos. O traba-
lho foi centralizado em dois aspectos principais descritos a seguir: a) design de produto: análise da 
matéria-prima alternativa gerada a partir do uso do resíduo e análise do ciclo de vida; e b) mercado: 
análise da produção do insumo resíduo e inserção estratégica dos novos produtos no mercado. As 
pesquisadoras mostraram que é possível a agregação de valor em pequenos objetos de madeira con-
feccionados com resíduos de diferentes espécies e formas.
	 A busca por novas alternativas de uso para madeira de eucalipto proveniente de resíduos de serra-
rias também foi objeto de pesquisa de Vieira (2006). O autor trabalhou na confecção de pequenos objetos 
de madeira de forma a contribuir para o atendimento de demandas da sociedade, na geração de postos de 
trabalho e, sobretudo, no fortalecimento da economia estadual. Os materiais produzidos obtiveram boa 
aceitação, tanto na parte de trabalhabilidade da madeira quanto nas exposições em feiras e em mostras de 
artesanato. A excelente aceitação dos visitantes indicou haver possibilidades de aproveitar os resíduos de 
serrarias como matéria-prima para confecção de objetos a partir de resíduos de madeira de eucalipto.

4. Considerações Finais

	 Com base no exposto até aqui, pode-se apontar duas considerações básicas. A primeira é que 
se observa a importância da utilização dos resíduos agrícolas e/ou florestais na produção de painéis 
constituídos, sejam eles puros ou mistos. A segunda é que há necessidade de se buscar novas tecnolo-
gias para aprimoramento de painéis constituídos à base de resíduos, principalmente na disseminação 
de conhecimento e formação de mão de obra especializada.
	 A busca pela superação da tecnologia é uma necessidade para a modernização de todos os 
setores da sociedade. Para tanto, deve-se investir de forma maciça na tecnologia, buscando com isso 
atingir estágios superiores de desenvolvimento das forças produtivas, sobretudo na organização polí-
tica e social. É dentro dessa lógica que o desenvolvimento da pesquisa pode chegar aos consumidores.
	 As empresas são constantemente pressionadas a deixar de comercializar produtos ou mesmo 
utilizar processos que representem elevadas perdas de recursos florestais em suas diferentes etapas de 
produção, buscando, desta forma, alcançar a sustentabilidade.
	 As pesquisas apontam que o Brasil apresenta boas características para aumentar a crescente 
demanda interna por painéis de madeira, especialmente aqueles que constituem móveis populares.
Em resumo, a indústria nacional de painéis de madeira tem a vantagem de uma situação extre-
mamente vantajosa, seja pelas dimensões e dinamismo do mercado interno, seja pelo acesso à 
matéria-prima pura ou “reciclável”, além de poder sustentar uma expansão considerável da pro-
dução atual.
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CAPÍTULO 4

PAINÉIS RECONSTITUÍDOS À BASE DE MADEIRA DE EUCALIPTO
Brunela Pollastrelli Rodrigues, Dercílio Junior Verly Lopes, Vinícius Peixoto Tinti,

Fabricio Gomes Gonçalves, Edvá Oliveira Brito

1. Introdução

	 O gênero Eucalyptus L’Herit (1788) pertence à família Myrtaceae, contendo cerca de 900 es-
pécies botânicas identificadas com base em diferenças morfológicas, sendo quase todas nativas da 
Austrália, com exceção do Eucalyptus urophylla, que ocorre na Indonésia, e do Eucalyptus deglupta, 
que ocorre na Indonésia e Papua Nova Guiné. Muitas destas espécies são sensíveis ao local de cresci-
mento, tendo preferências particulares quanto ao tipo de solo (argiloso e arenoso) e de chuva (inverno 
e verão), que venham a favorecer o seu crescimento (BOLAND et al., 2006).
	 A difusão desse gênero ao redor do mundo começou pelo Chile em 1823 e na Espanha e Por-
tugal por volta de 1854 (VIANA, 2005). De acordo com Torres et al. (2011), o eucalipto foi introduzido 
no Brasil no final da década de 1870 com plantios de caráter cênico de pouquíssimos indivíduos. Ape-
nas em 1903 iniciou-se o plantio visando ao fornecimento de madeira para produção de dormentes de 
linhas ferroviárias.
	 No início da década de 1960, o governo brasileiro decidiu estimular a produção de papel e 
celulose, até então importados. Em 1966, já havia cerca de 400 mil hectares de florestas plantadas. Em 
1974, o Governo Federal criou os Fundos de Investimentos (Decreto-Lei Nº 1.376, de 12 de dezem-
bro de 1974), com atenção especial para programas de incentivo ao plantio de florestas para atender 
necessidades energéticas e de matéria-prima para a indústria. Em 1988, o Brasil possuía cerca de 6,2 
milhões de hectares reflorestados, sendo 3,25 milhões de hectares com eucalipto (AZEREDO, 1998). 
O país tinha a maior disponibilidade imediata de florestas em idade de corte do mundo, com 22% do 
reflorestamento mundial de eucaliptos (FLYNN; SHIELD, 1999).
	 De acordo com Scanavaca Junior e Garcia (2003), no Brasil o gênero Eucalyptus destinava-se 
principalmente a empresas de celulose e papel ou siderúrgicas, porém o baixo preço do carvão mineral 
e a oscilação do preço da celulose e papel, além das pressões ecológicas do uso de madeiras nativas 
fizeram com que este gênero assumisse um papel cada vez mais importante nos produtos sólidos de 
madeira.
	 No ano 2000, o Brasil era o 6º maior produtor de painéis compensados, respondendo por 
9,1% de todo o volume transacionado internacionalmente. Em 2011, o Brasil permaneceu na 8ª po-
sição, sendo responsável por 6,2% do total de exportações do produto. Ainda em relação aos painéis 
compensados, os preços reais internacionais do produto acumularam um crescimento real de 37,7% 
no período de 2000 a 2011 (2,9% a.a). Entretanto, esse valor recebido pelos produtores brasileiros 
acumulou uma perda de 19,8% no mesmo período (2,0% a.a). Essa perda foi ocasionada por efeito do 
aumento da taxa de câmbio, da inflação e dos custos de produção em 51,1%, segundo a Associação 
Brasileira de Produtores de Florestas Plantadas (ABRAF, 2012).
	 De acordo com a Associação Brasileira da Indústria de Painéis de Madeira (ABIPA, 
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2013), estão previstos novos investimentos nas indústrias com valores aproximados de US$ 1,2 
bilhão na instalação de novas unidades industriais que irão proporcionar uma produção anual 
de, aproximadamente, 10,9 milhões de metros cúbicos anuais. Para a fabricação de painéis de 
partículas de média densidade (MDP), houve um aumento de 53,82% e 71,07% no consumo in-
terno e na capacidade nominal instalada, respectivamente, do ano de 2005 a 2012. Já para a fa-
bricação de painéis de fibras de média densidade (MDF), o aumento foi de 158,53% e 201,47%, 
respectivamente, no consumo interno e na capacidade nominal instalada para o mesmo perío-
do. Em contrapartida, para a fabricação de painéis de fibra de alta densidade (HDF), houve um 
decréscimo de 6,21% e 26,66%, respectivamente, no consumo interno e na capacidade nominal 
instalada.

2. A madeira de eucalipto

	 A utilização da madeira de eucalipto como produto serrado ainda é muito pouco explo-
rada no Brasil e isso se deve, basicamente, a certos preconceitos e mitos, os quais são, em grande 
parte, devido ao início de sua introdução no Brasil ocorrer com propósitos energéticos. Devido à 
exuberância das florestas naturais, à cultura extrativista e ao baixo nível tecnológico, as espécies re-
florestadas foram relegadas a usos menos nobres. Sua utilização como postes, escoras e palanques, 
bem como cruzetas para redes elétricas, é um dos setores bem estabelecidos (KIKUTI; FANTINI 
JÚNIOR, 1997).
	 As características da madeira do eucalipto o tornam indicado para diferentes usos, entre as 
quais se destacam o papel e a celulose, a laminação, a movelaria, as estruturas, a caixotaria, os postes, 
as escoras, os mourões e o carvão, sendo o Eucalyptus grandis, o E. urophylla, o E. saligna, o E. tereti-
cornis, o E. globulus e o E. viminalis as espécies mais plantadas no mundo (ALZATE, 2004). No Brasil, 
destacam-se as espécies Eucalyptus grandis, E. urophylla, E. saligna, E. cloeziana e E. citriodora. Entre 
os híbridos, destaca-se o híbrido Eucalyptus urophylla x grandis, além de híbridos provenientes de cru-
zamentos com a espécie E. globulus.
	 A carência de algumas técnicas em setores como beneficiamento, problemas ambientais e ex-
pectativa subestimada sobre a durabilidade natural da madeira de eucalipto são barreiras que ainda 
persistem e necessitam ser transpostas.
	 Dentre as principais características desfavoráveis que envolvem a madeira de euca-
lipto estão as tensões de crescimento. Gonçalves (2006) menciona que estas tensões podem 
estar associadas à predominância e direção de ventos. Há ainda as contrações por ocasião 
da secagem, do colapso e da presença de fibras reversas. Entretanto, esses problemas podem 
ser minimizados através do emprego de tecnologia adequada e da seleção de clones menos 
suscetíveis, havendo, desta forma, uma necessidade de incorporar novas tecnologias para se 
obter madeiras de eucalipto de boa qualidade e com características desejáveis para a madeira 
serrada e outros produtos. O mercado mundial de produtos derivados de madeira tem expe-
rimentado inúmeras transformações em virtude do acelerado desenvolvimento tecnológico e 
dos novos padrões de exigência dos mercados consumidores, o que já faz parte do cotidiano 



59

de muitos países.
	 No segmento de painéis reconstituídos, predominantemente no Brasil, a madeira de eucalip-
to é muito utilizada para obtenção de fibras para painéis HDF e celulose. Em painéis MDF, o pinus 
tem a preferência, ocupando mais de 50% na fabricação mundial, seguido de 20% para espécies de 
folhosas e 20% para painéis com mistura de coníferas e folhosas. Ainda há uma pequena fração de 
10% que utiliza outras fontes de resíduos lignocelulósicos, como bagaço de cana de açúcar e talos 
de algodão.
	 Na laminação de toras, a rachadura de topo é, de acordo com Jankowsky e Aguiar (1983), o 
principal problema. Isto se deve à dificuldade das garras, sobretudo as retráteis, se fixarem no topo de 
toras rachadas, o que aumenta as rachaduras quando o esforço requerido para o corte é aumentado, 
fazendo com que a mesma se torne inutilizada para a produção de lâminas.

3. Tipos de painéis

	 A madeira serrada apresenta proporções geométricas que se caracterizam, normalmente, por 
apresentar um comprimento maior que a largura. Os painéis, suprindo uma necessidade dimensional 
que não é atendida pelo uso da madeira serrada, têm a sua superfície útil ampliada através da expan-
são da largura. Ao mesmo tempo, nos painéis tenta-se simular, ou melhor, manter as características 
originais da madeira, visando usá-los para diversos fins (NAHUZ; WATAI, 1998).
	 Os tipos de painéis reconstituídos de madeira estão relacionados basicamente com o ní-
vel de transformação que passa a madeira. Denominam-se painéis laminados aqueles painéis 
reconstituídos em lâminas (compensados e sarrafeados); painéis de partículas aqueles painéis 
reconstituídos de partículas fragmentadas a partir da madeira (aglomerados, OSB e waferboard); 
e painéis de fibras aqueles painéis reconstituídos a partir da madeira desfibrada (chapa isolante, 
dura e MDF).

	 3.1 Painéis a partir de fibras
	 O nome do produto MDF foi criado por Harry Raddin e utilizado na descrição do proces-
so de fabricação da chapa de fibra de média densidade em um simpósio em Washington, nos Es-
tados Unidos, em 1967. A partir de então, as iniciais MDF passaram a identificar o termo Medium 
Density Fiberboard. Estas chapas possuem características que se aproximam da madeira sólida, 
suas propriedades físico-mecânicas propiciam aplicações variadas, mas a sua grande aceitação se 
deveà excelente trabalhabilidade no processo de usinagem e de acabamento superficial (SILVA, 
2003).
	 De acordo com a Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), por meio da Norma Bra-
sileira Regulamentadora (NBR) 15316-1 (2002), os painéis de fibra de média densidade são confeccio-
nados quando o colchão de fibras, na linha de formação, encontra-se com teor de umidade abaixo de 
20% e a densidade do painel é maior ou igual a 450 kg m-3 sob ação de calor e pressão mediante adição 
de adesivo sintético. A Tabela 1 apresenta a classificação para os painéis de fibras.
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	 Tabela 1 - Classificação de painéis de fibras.
Tipo Densidade (g cm-3)

Não Prensados
Painéis Isolantes (semirrígido) 0,02 a 0,15

Painéis Isolantes (rígido) 0,15 a 0,40
Prensados

Painéis de Média Densidade (MDF) 0,50 a 0,80
Painéis de Fibras Duras 0,80 a 1,20

Painéis de Alta Densificação 1,20 a 1,45
Fonte: Iwakiri (2005).

	 Segundo Belini et al. (2010), no Brasil a produção de painéis MDF era exclusivamente à base 
de pinus, sendo que, a partir do ano de 2003, a madeira de eucalipto já era utilizada em 17% da pro-
dução, atingindo 23,1% após 2006 e indicando uma crescente tendência da participação da madeira 
deste gênero na produção nacional de painéis MDF.
	 As espécies mais utilizadas atualmente são o Eucalyptus saligna, o E. robusta e o E. grandis. 
Estas espécies são preferíveis em função das menores dimensões das fibras, permitindo, desta for-
ma, uma melhor prensagem. O processo produtivo consiste, basicamente, em transformar a madei-
ra em fibras, prensá-la, banhá-la em água e deixá-la unir novamente mediante a própria lignina e 
o uso de adesivos. São muito utilizadas em móveis, pranchetas, embalagens, brinquedos, isolantes 
térmico e acústico.
	 A utilização da madeira de eucalipto para a produção de painéis MDF apresenta vantagens 
em relação à de pinus, tais como menor ciclo de corte das árvores, maior rendimento na conver-
são do volume de madeira por volume de painel MDF, utilização integral das toras com a cas-
ca, fibras de menor comprimento que proporcionam melhor qualidade pós-usinagem do painel, 
entre outras. Belini (2012), porém, apresenta a desvantagem de ser um painel de coloração mais 
escura.
	 A madeira de eucalipto apresenta características satisfatórias para a produção de painéis 
à base de fibras, conforme mencionaram Belini et al. (2008) ao estudarem a estrutura anatômica, 
densidade básica e morfologia de cavacos de madeira de Eucalyptus grandis para a produção de 
MDF (Figura 1). Os resultados indicaram valores médios de 1005; 19,7; 11,8 e 3,9 μm para o com-
primento, a largura, o diâmetro do lume e a espessura média da parede das fibras, respectivamente. 
Estes resultados são similares a outras literaturas especializadas (TOMAZELLO FILHO, 1985; OLI-
VEIRA, 1997; ALZATE, 2004), podendo se inferir que a qualidade da produção do painel deve-se, 
sobretudo, às características de prensagem dos equipamentos e não às características anatômicas da 
madeira empregada.
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	 Figura 1 - Características das fibras dos painéis MDF de madeira de Eucalyptus grandis em 
três condições de desfibramento: (A) de menor intensidade, (B) intermediário e (C) de maior intensi-
dade (aumentos de 200, 500, 1.000 e 2.000 X).

Fonte: Belini et al. (2008a).

	 Em outro estudo Belini e Tomazello Filho (2010), ao avaliarem as propriedades tecnológicas 
de painéis de madeira de Eucalyptus grandis confeccionados em laboratório e em linha de produção 
industrial, obtiveram os resultados constantes na Tabela 2. Como pode ser observado, a madeira 
de E. grandis cumpre com as exigências da NBR 15316-1 para as principais características que um 
painel deve ter.

	 Tabela 2 - Propriedades de painéis MDF obtidos em laboratório e linha de produção industrial.

Fonte: Adaptado de Belini; Tomazello Filho (2010).

	 O processamento da madeira para obtenção das fibras visando produção de painéis MDF deve 
ser realizado com muito cuidado e atenção, uma vez que, segundo Belini (2007), um aumento na 
intensidade de refino dos cavacos resulta em maior colapso dos componentes celulares e perda de 
resistência dos painéis. Isto, por sua vez, dificulta o recobrimento de suas paredes pelo adesivo, o que 
aumenta a área superficial com o seu entrelaçamento e afeta as propriedades físicas e mecânicas dos 
painéis, proporcionando os piores desempenhos na resistência à tração perpendicular, superficial, 
arrancamento de parafuso de topo, inchamento e absorção de água.

Propriedades tecnológicas
Procedência

NBR 15.316
Laboratório Indústria

Módulo de Ruptura (MPa) 36,1 44,7 Mínimo 20
Módulo de Elasticidade (MPa) 3.776 4.283 Mínimo 2.200

Ligação Interna (MPa) 1,01 1,00 Mínimo 0,55
Inchamento em Espessura (%) 9,5 5,8 Máximo 12%
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	 3.2 Painel aglomerado
	 O painel de partículas aglomerado, Medium Density Particleboard (MDP) é produzido a partir 
de pequenas partículas de madeira impregnadas com resina sintética (em sua maioria, ureia formal-
deído) e consolidado por meio da aplicação de calor e pressão. É um produto amplamente empregado 
na fabricação de móveis em razão de suas características tecnológicas, custo competitivo e escala de 
produção (KOLLMANN et al., 1975).
	 Conforme Iwakiri (2005), os aglomerados possuem uma série de vantagens em relação à ma-
deira serrada, tais como minimização dos efeitos da anisotropia; maior uniformidade de propriedades 
físico-mecânicas em diferentes pontos do painel; eliminação de defeitos naturais, como nós, inclina-
ção da grã e tensões de crescimento; possibilidade de controle das propriedades físico-mecânicas do 
painel por meio das variáveis do processo produtivo, como tipo e quantidade de resina, geometria de 
partículas, grau de densificação, menor exigência em termos da qualidade da madeira, permitindo o 
uso de resíduos provenientes de outras fontes de processamento; maior produção devido à tecnologia 
empregada e menor custo de produção.
	 A Tabela 3 apresenta os valores mínimos para as propriedades mecânicas e os valores máximos 
para inchamento em espessura exigidos pela norma americana CS 236-66 para classificação de painéis 
de partículas aglomeradas.

	 Tabela 3 - Valores mínimos exigidos pela norma CS 236-66 para as propriedades mecânicas e 
valores máximos para inchamento em espessura para chapas de partículas.

1 Tipo 1 - Chapa de partículas (geralmente feita com resina ureia-formaldeído) adequada para uso em interiores;
2 Tipo 2 - Chapa de partículas feita com resina durável e altamente resistente à umidade e calor (geralmente resina fenólica) adequada 
para usos em interiores e certas aplicações em exteriores quando assim classificadas;
3 Classe - Classificação de resistência baseada nas propriedades dos painéis produzidos;
MOR – Módulo de ruptura; MOE – Módulo de elasticidade; LI – Ligação interna; IE – Inchamento em espessura.

	 A utilização da madeira de Eucalyptus urophylla na fabricação de painéis de partículas aglo-
merado com tanino da casca de Eucalyptus pellita como substituto parcial da resina sintética ureia 
formaldeído foi objeto de estudo de Tostes et al. (2004). Os autores afirmaram que esta substituição 
mostrou-se adequada para fabricação de chapas de madeira aglomerada, pois os resultados obtidos 
para as propriedades físico-mecânicas estavam adequados de acordo com a norma CS 236-66.

Tipo
(uso)

Densidade (g cm-3)
Média mínima Classe 3 MOR

(MPa)
MOE
(MPa) LI (MPa) IE (%)

11

A (alta, ≥ 0,80 g cm-3)
1 16,80

2450
1,40

55
2 23,60 0,98

B (média, 0,60 g cm-3 ≥ den-
sidade ≤ 0,80 g cm-3)

1 11,20 2450 0,49 35
2 16,80 2800 0,42 30

C (baixa, ≤ 0,60 g cm-3)
1   5,60 1050 0,14

30
2   9,80 1750 0,21

21

A (alta, ≥ 0,80 g cm-3)
1 16,80 2450   0,875

55
2 23,80 3500 2,80

B (média, 0,60 g cm-3 ≥ den-
sidade ≤ 0,80 g cm-3)

1 12,60 1750   0,455
35

2 17,50 3150 0,42
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	 Para os painéis produzidos com E. saligna e E. cloeziana, foram encontradas altas correlações 
entre os módulos de elasticidade e de ruptura com a ligação interna e uma tendência de aumento do 
inchamento em espessura depois de 2 horas, com o aumento da densidade aparente e da razão de 
compactação.
	 Rauber (2011) estudou as propriedades físico-mecânicas de painéis aglomerados com madeira 
de eucalipto e sólidos granulares de poliuretano. Os resultados indicaram que o acréscimo de poliu-
retano ocasionou aumento na estabilidade dimensional dos painéis, diminuindo os valores de absor-
ção de água e inchamento em espessura. A resistência à tração perpendicular à superfície aumentou 
significativamente com o aumento da quantidade de poliuretano em sua composição. A dureza Janka 
diminuiu à medida que aumentou a quantidade de poliuretano na composição dos painéis. Os maio-
res valores de resistência ao arranchamento de parafusos foram encontrados utilizando 30 e 45% de 
poliuretano.
	 Bianche et al. (2012), ao estudarem as propriedades físico-mecânicas de painéis aglome-
rados fabricados com partículas de Eucalyptus urophylla, Schizolobium amazonicum e Sida spp., 
constataram que o incremento de partículas de Sida spp. nos painéis teve efeito diferenciado. O 
incremento da porcentagem de partículas de Sida spp. aos painéis produzidos com eucalipto não 
afetou a resistência à tração perpendicular, arrancamento de parafuso e dureza Janka e, quanto ao 
MOR E MOE, os melhores resultados foram encontrados quando se utilizou a composição 75% 
de Sida spp., 25% de eucalipto (MOR), 25% de Sida spp. e 75% de eucalipto (MOE). Os painéis 
produzidos com partículas de Sida spp. absorveram mais água e, por consequência, o inchamento 
em espessura aumentou, sendo, portanto, não recomendadas para uso em ambientes com alto 
teor de umidade.
	 Protásio et al. (2012) avaliaram as correlações entre as propriedades físicas e mecânicas 
(densidade aparente, razão de compactação, inchamento em espessura, taxa de não retorno em 
espessura, absorção de água, módulo de elasticidade e ruptura, ligação interna e resistência à com-
pressão) de painéis aglomerados de Eucalyptus grandis, E. saligna e E. cloeziana, aos 31 anos de 
idade. Segundo os autores, os painéis produzidos com E. grandis apresentaram uma tendência de 
acréscimo linear no módulo de elasticidade com o aumento da razão de compactação e da densi-
dade aparente e uma fraca tendência linear de redução das propriedades de flexão estática com o 
aumento da absorção de água.
	 Soratto et al. (2013) estudaram o efeito da adição de cavaco com casca na qualidade de 
painéis MDP produzidos com Eucalyptus sp. As propriedades dos painéis foram avaliadas de 
acordo com a NBR 14810 (ABNT, 2006) e, segundo os resultados, não houve efeito da inclusão de 
cavaco com casca nas propriedades mecânicas e, quanto às propriedades físicas, verificou-se que 
a absorção superficial não foi alterada até 12% de adição de casca na composição do painel. De 
modo geral, os painéis absorveram mais água que o estabelecido pela NBR 14810 (2006) e a adi-
ção de até 6% de cavacos na composição do painel não ocasiona comprometimento da qualidade 
dos mesmos.
	 Pierre, Ballarin e Lara Palma (2014) estudaram a fabricação em linha industrial de painéis 
aglomerados de três camadas com madeira de Eucalyptus grandis e resíduos industriais madeireiros 
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(material reciclado de paletes e serragem) em diferentes proporções (de 10% a 35% em volume). 
Os resultados revelaram que os painéis estudados tiveram bom desempenho físico, atendendo, no 
geral, às especificações técnicas estabelecidas pelas normas técnicas, sendo que o teor de umida-
de final do painel teve efeito nas propriedades estudadas com tendência generalizada de redução 
nos valores de absorção de água e inchamento em espessura (umidade final passando de 9% para 
12,5%).
	 Um resumo dos valores médios das principais propriedades de aglomerados fabricados com 
Eucalyptus estão presentes na Tabela 4.

	 Tabela 4 - Propriedades tecnológicas de painéis tipo OSB fabricados a partir da madeira de 
eucalipto (LI = Ligação Interna; MOE = Módulo de Elasticidade; MOR = Módulo de Ruptura; IE = 
Inchamento em espessura após 24 horas de imersão em água).

* Médias seguidas de mesma letra são estatisticamente iguais à probabilidade de 95%.
** Com base em painéis confeccionados com ureia formaldeído e densidade média (entre 0,60 e 0,80 g cm-3).

Fonte: Modificado de Iwakiri et al. (2004).

	 3.3 Painéis compensados
	 Há milhares de anos atrás os chineses e os egípcios possuíam a prática de raspar e colar a madeira 
com o objetivo de conseguir superfícies laminadas (SHI; WALKER, 2006). A fabricação de compensado 
industrial começou por volta da virada do século XX e a fabricação de painéis isolantes se iniciou durante a 
Primeira Guerra Mundial (SUCHSLAND; WOODSON, 1986).
	 O compensado é um painel de madeira fabricado por meio da sobreposição de finas lâminas 
de madeira, em número ímpar de camadas, unidas por adesivos e com direção perpendicular entre as 
camadas adjacentes (Figura 2). Em sua confecção, pode-se utilizar lâminas compostas de mais de uma 
espécie e de mesma espessura, podendo ser fabricado em espessuras variadas com número de lâminas 
ímpares, sendo os mais comuns os compensados de 3, 5, 7 ou 9 lâminas e que variam de 4mm a 21mm 
(ABNT, 1986). Destacam-se como vantagens da fabricação do compensado a sua elevada estabilidade 
dimensional, o melhor aproveitamento da tora para sua confecção em lugar do desdobro da tora em 

Espécie utilizada
(D=Densidade)

LI
(kgf cm-2)

MOE
(kgf cm-2)

MOR
(kgf cm-2)

IE
(%)

Eucalyptus grandis
(D = 0,61 g cm-3) 5,83 c* 57.043 a 414 b 15,71 a

Eucalyptus dunnii
(D = 0,78 g cm-3) 2,74 ab 49.907 a 212 ab 60,86 cd

Eucalyptus tereticornis
(D = 0,81 g cm-3) 1,10 a 41.681 a 174 a 29,17 b

Eucalyptus saligna
(D = 0,73 g cm-3) 4,32 bc 49.913 a 287 ab 28,998 c

Corymbia citriodora
(D = 0,77 g cm-3) 1,20 a 35.809 a 116 a 49,97 c

Eucalyptus maculata
(D = 0,76 g cm-3) 1,63 c 47.784 a 197 a 67,05 d
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madeira serrada e, ainda, um preço inferior ao da madeira maciça (OLIVEIRA; FREITAS, 1995; IWA-
KIRI, 2005).

	 Figura 2 - Posicionamento das lâminas na formação do compensado.

Fonte: Elaborado pelos autores.

	 De acordo com a Associação Brasileira da Indústria de Madeira Processada Mecanicamente 
(ABIMCI, 2009), a indústria de compensado possui quase ⅔ da produção direcionada para o mercado 
externo.
	 O compensado pode ser utilizado nas mais diversas áreas, como por exemplo construção civil, 
constituindo portas, divisórias, pisos, forros e formas de concreto; e na indústria moveleira, compon-
do laterais e fundos de armários e tampos de mesas. Tem sua aplicação, ainda, no setor de embalagens, 
em caixotarias em geral, podendo ser usado também na fabricação de utensílios e brinquedos e na 
composição de carrocerias e placas de sinalização. Devido a essa extensa aplicação, sobretudo na cons-
trução civil, aplicações estas dificilmente atendidas pelos painéis de madeira reconstituída, tais como 
o aglomerado e o MDF, o compensado é considerado um produto bastante versátil (ABIMCI, 2009).
	 Em se tratando de espécie que apresenta rápido crescimento para o suprimento de madeira no 
setor florestal, o gênero Eucalyptus apresenta-se como a mais importante. De acordo com o anuário 
estatístico da Associação Brasileira de Produtores de Florestas Plantadas (ABRAF, 2013), o país conta 
com pouco mais de 5 milhões de hectares de florestas plantadas de eucalipto para atender à demanda 
dos setores de base florestal.
	 A utilização comercial do eucalipto para a produção de compensados, embora seja uma alter-
nativa potencial ao abastecimento das indústrias de laminação, é ainda considerada um dilema, uma 
vez que para a produção das lâminas são necessárias toras com grandes diâmetros, onde os níveis de 
tensão de crescimento se manifestem de maneira menos acentuada. Essa característica ajuda a mi-
nimizar as rachaduras associadas às tensões de crescimento e a diminuir a perda de madeira gerada 
pelos defeitos de secagem (ALMEIDA et al., 2004).
	 O primeiro estudo no Brasil relacionado à utilização de eucalipto na produção de lâminas para 
compensado, de acordo com Bortoletto Junior (2003), foi realizado em 1979 por Jankowsky (1979). O 
autor utilizou lâminas de Eucalyptus saligna, E. urophylla e E. grandis, sendo esta última a única que 
apresentou características de qualidade favoráveis à produção de compensados, o que resultou em um 
painel de alta densidade, resistente e estável.
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	 De acordo com Aguiar (1986), o Eucalyptus grandis pode ser utilizado para a produção de 
lâminas, desde que seu cozimento seja realizado de maneira adequada, com tempo e temperatura 
ajustados. Entretanto, por conta da ocorrência de rachaduras, grande parte das lâminas só podem ser 
utilizadas no miolo do painel compensado.
	 Entretanto, em um estudo comparando compensados de Eucalyptus grandis e Araucaria an-
gustifolia, pode-se observar que os resultados encontrados para o módulo de elasticidade e o módulo 
de ruptura de E. grandis foram equivalentes ou superiores aos de A. angustifolia, podendo ser reco-
mendado para compensados do tipo externo (GAIOTTO et al., 1993).

4. Considerações Finais

	 O Brasil apresenta excelentes condições para possíveis ampliações da produção e instalação de 
novas plantas de indústrias à base de madeira, sobretudo de painéis reconstituídos, devido à grande 
experiência com a silvicultura de eucalipto já consolidada. Isto se alia à diversidade climática existente 
no país, principalmente no que se refere a uma curta rotação, reduzindo de forma significativa os cus-
tos operacionais ao longo da cadeia produtiva.
	 A tecnologia vem ampliando a gama de novos produtos derivados da madeira, seja em diferen-
tes formas, seja em combinação com outros materiais. O que sempre se busca é o melhor desempenho 
do produto para o fim a que o mesmo se destina, a otimização do uso da matéria-prima e, sobretudo, 
a redução dos custos de processamento. Muitos dos processos desenvolvidos baseiam-se no emprego 
de matéria-prima in natura, de madeira produzida em florestas de rápido crescimento especialmente 
para um determinado fim.
	 O mercado requer produtos de bom desempenho, menor custo, esteticamente mais agradáveis e pro-
duzidos sem prejuízos ao meio ambiente. Da mesma forma que ocorreu com o eucalipto para a obtenção da 
celulose e fabricação do papel, o setor madeireiro vem buscando alternativas tecnológicas que maximizem as 
condições amplamente favoráveis, mediante os avanços da silvicultura, no que se refere à busca de uma maté-
ria-prima que atenda às exigências mercadológicas voltadas para painéis reconstituídos à base de madeira. 
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CAPÍTULO 5
 

A LIGNINA COMO ADESIVO NA INDÚSTRIA MADEIREIRA
Fabricio Gomes Gonçalves, Roberto Carlos Costa Lelis, Juarez Benigno Paes

1. Introdução

	 Os adesivos, conforme a origem das matérias-primas empregadas para a sua obtenção, podem 
ser classificados em sintéticos (convencionais) e naturais. Dentre os adesivos sintéticos estão o fenol-
formaldeído, a ureia-formaldeído, a melamina-formaldeído, o resorcinol-formaldeído, o poliuretano, 
o epoxy e o acetato de polivinil (VICK, 1999). Os adesivos naturais são aqueles à base de carboidratos, 
taninos, diisocianatos e ainda aqueles à base de lignina.
	 A lignina é um dos componentes principais da madeira e, segundo Frihart (2005), pode estar 
contida entre 24 a 33% nas coníferas e 16 a 24% nas folhosas. É um polímero de estruturas fenólicas 
complexas e irregulares (WEGNER et al., 1989), com sua unidade estrutural básica composta de fe-
nóis (MATSUSHITA, 2006), e responsável por conferir rigidez ao vegetal.
	 A lignina, extraída pelas empresas produtoras de celulose que empregam os processos semi-
químicos bissulfito e sulfito neutro, vem sendo estudada como matéria-prima para a fabricação de 
adesivos e para a indústria de curtimento de peles. De acordo com Pizzi (2003), as primeiras patentes 
empregando a lignina para a produção de adesivos para madeira são datadas do início do século IX. 
Mesmo assim, ainda se emprega uma grande quantidade de lignina para a geração de energia em mui-
tas indústrias, indicando um potencial crescente e pouco explorado em nível mundial para a obtenção 
de produtos de maior valor agregado.
	 Apesar de quase toda a lignina produzida ser queimada para geração de energia (KLEI-
NERT; BARTH, 2008; STEWART, 2008) e recuperação de agentes químicos, uma pequena fração é 
separada por acidificação do licor, filtrada e vendida na forma de pó. Este produto profundamente 
modificado é insolúvel em água e, em sua totalidade, é a lignina. Uma grande porcentagem da ligni-
na Kraft comercializada é na forma de sulfometilato, que é a sua forma solúvel em água (HERNÁN-
DEZ, 2007).
	 Segundo Chow (1983), a produção de adesivos à base de lignina ocorre basicamente por 
dois métodos. O primeiro ocorre por meio da lignosulfonatação da lignina obtida nos proces-
sos semiquímicos bissulfito e sulfito neutro e o segundo ocorre pela utilização da lignina extra-
ída pelo processo kraft, um importante resíduo da extração da celulose. De acordo com Chow 
(1983), o adesivo obtido pelo primeiro método, embora possua uma boa qualidade de colagem, 
apresenta o risco causado pela acidificação do painel e a consequente degradação da madeira 
em longo prazo, bem como a ocorrência de corrosão de pregos, parafusos e outros conectores 
metálicos.
	 Na Tabela 1 são apresentadas as composições dos licores negros do processo Kraft de madeiras 
de folhosas e coníferas.
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	 Tabela 1 - Composição típica dos licores negros do processo Kraft.

Fonte: Lin; Lin (1990) apud Hernández (2007).

2. A lignina

	 A lignina é um polímero fenólico que contém em sua estrutura grupos alifáticos e 
aromáticos, entre diferentes anéis fenilpropânicos interligados por meio de diferentes tipos 
de ligações (ABREU, 1994), como do tipo carbono-carbono mencionado por Rowell et al. 
(2000). De acordo com El Mansouri et al. (2007) e Khan e Asharf (2007), a grande variedade 
de grupos funcionais presentes na lignina atuam como centros ativos para interações quími-
cas e biológicas.
	 A lignina é composta por três monômeros principais, a guaiacila (álcool coniferílico), a 
sirigila (álcool sinapílico) e a para-hidroxifenila (álcool cumarílico), que diferem entre si pela 
presença dos grupos orto-metil no lugar do anel aromático (DOHERTY et al., 2007; HANSEL et 
al., 2010) (Figura 1), o que, segundo Ramires (2010), varia de acordo com a espécie e o método 
de extração para sua obtenção. Wegner et al. (1989) e Hansel et al. (2010) citam que a lignina é do 
tipo guaiacila nas madeiras de coníferas e do tipo siringila e guaiacila nas madeiras de folhosas, 
como as do gênero eucalipto.

	 Figura 1 - Principais unidades presentes na lignina: (a) para-hidrofenila, (b) guaiacila e (c) sirigila.

Fonte: Rowell et al. (2005).

	 A lignina, de acordo com Pérez et al. (2009) e Sarkar e Adhikari (2001), pode ser utilizada 

Componente
Composição na madeira (% em peso)
Conífera Folhosa

Lignina 45 38
Ácidos Xilososacárico 1 5
Ácidos Glucosacárico 14 4
Hidroxiácidos 7 15
Ácido Fórmico 6 6
Ácido Acético 4 14
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como substituta do fenol na formulação de resinas fenólicas devido à presença de anéis aromáticos do 
tipo fenólico em sua estrutura, que podem reagir com o formaldeído.

	 2.1. Fontes de lignina
	 A estrutura polifenólica da lignina combinada com sua disponibilidade possui potencial 
para síntese de resinas para a indústria madeireira.  No segmento florestal, a mais importante é 
oriunda de empresas que retiram a celulose de árvores de espécies de rápido crescimento, obtendo 
como resíduo a lignina por meio do processo kraft (VAN DER KLASHORST et al., 1985;  ENGLISH 
et al., 1997; SARKAR; ADHIKARI, 2000; LI e GENG, 2004; SELLERS JUNIOR et al., 2004; BOR-
GES et al., 2006; EL MANSOURI e SALVADO, 2006; GENG; LI, 2006; STEWART, 2008) ou ainda 
mediante aquisição de ligninas comerciais, como no caso dos lignosulfatados (MATUANA et al., 
1993; ÇETIN; ÖZMEN, 2002 b; SELLERS JUNIOR et al., 2004; EL MANSOURI; SALVADO, 2006; 
EL MANSOURI, 2007).
	 Segundo Frihart (2005), o baixo custo da lignina contribuiu de forma decisiva para sua incorpo-
ração aos adesivos, apesar de ainda se empregar a lignina obtida do processo Kraft como fonte de energia 
nas fábricas de celulose. Os grupos funcionais fixados aos anéis fenólicos da lignina se diferem entre si e, 
dependendo da matéria-prima, influenciam na sua reatividade (BORGES et al., 2006; RAMIRES, 2010).
	 De acordo com Ramires (2010), os anéis aromáticos presentes na lignina obtida pelo processo 
Kraft possuem uma baixa reatividade com o formaldeído por causa do menor número de para-hidro-
xifenila em sua estrutura. 
	 Há exemplos também de outras fontes orgânicas das quais poderiam se obter lignina, tais 
como da cana-de-açúcar (ENGLISH et al., 1997; CARVALHO; FROLLINI, 1999; KHAN et al., 2004a; 
PARKA et al., 2008; RAMIRES, 2010), das cascas de eucalipto (KHAN et al., 2004b; RAMIRES, 2010), 
das cascas de pinus (FRADINHO et al., 2002), das folhas e dos frutos de árvores (CHOW, 1983) e de 
resíduos agrícolas como casca de café (Coffea arabica) (BARCELOS et al., 2001) e de coco da baia 
(Cocos nucifera) (HAN, 2013).

	 2.2. A obtenção da lignina
	 Segundo El Mansouri (2007), os adesivos à base de lignina, obtidos a partir da madeira para 
uso em aglomerados, atendem às exigências internacionais, principalmente aquelas em que a lignina 
possui uma baixa massa molecular. Os autores citados realizaram análises com adesivos à base de 
lignina em aglomerado, substituindo o formaldeído por um composto não tóxico e não volátil e por 
um aldeído, o glioxal, porém com poder de cura mais lento. Os resultados apontaram que o adesivo 
formulado teve bons resultados. A exceção ocorreu para o teste de ligação interna, que foi abaixo do 
exigido internacionalmente.
	 As características de superfície de resina à base de fenol formaldeído e lignina foram de-
terminadas através da medida de ângulo de contato e cromatografia gasosa inversa e estabeleci-
dos por Matsushita et al. (2006). Segundo os autores, o componente de ácido-base da adesão en-
tre a água e as resinas aumentam com a quantidade de lignosulfato substituída, proporcionando 
à resina fenol-formaldeído-lignosulfatada uma menor resistência ao umedecimento que a resina 
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de fenol-formaldeído.
	 Para a obtenção da lignina, visando produzir uma resina lignofenólica e lignina-formal-
deído, primeiramente deve-se promover a sua hidroximetilação (Figura 2), isto é, promover a 
reação do formaldeído com a lignina nas posições orto presentes no anel aromático. Após esta 
reação ocorre a condensação da lignina hidroximetilida com o fenol ou com outra molécula de 
lignina. 

	 Figura 2 - Ilustração da hidroximetilação dos anéis fenólicos presentes na macromolécula da 
lignina.

Fonte: Ramires (2010).

	 2.3. Preparo da lignina para adesivo
	 Wegner et al. (1989) citaram que a preparação da lignina para uso em adesivo requer tempe-
raturas altas e longo tempo de aquecimento ou ainda a utilização de ácidos nas reações.
	 Çetin e Özmen (2002b) realizaram ensaios de substituição da resina fenólica formaldeído pela 
adição de lignina. Foram utilizadas duas metodologias, sendo uma a substituição gradual com lignina 
pura e a outra a substituição com lignina fenotada comercial. De acordo com os resultados, ambas as 
resinas exibiram boas propriedades de cura quando comparadas à resina comercial fenólica.
	 De acordo com Parka et al. (2008), incrementando-se o conteúdo de lignina nos adesivos fenó-
licos ocorre aumento na velocidade de cura e no calor de absorção da reação, promovendo ainda uma 
redução no ângulo de contato entre o adesivo e a superfície aderente.  Khan et al. (2004a) afirmam que 
este aumento da lignina também proporciona reduções nas propriedades de cisalhamento em colagem 
de madeira e no tempo de gelatinização do adesivo, apesar de ocorrer o aumento da densidade do painel.
	 A extração da lignina da casca de eucalipto e sua subsequente substituição em um adesivo à base de 
fenol formaldeído foi objeto de pesquisa de Khan et al. (2004b). Os autores realizaram uma caracterização 
e uma análise da reação pela técnica da calorimetria diferencial exploratória e de infravermelho para avaliar 
suas propriedades tecnológicas. Segundo esses autores, uma substituição de até 50% em massa do adesivo 
fenólico por lignina é possível em consequência das semelhanças estruturais com os adesivos fenólicos 
comerciais, o que é confirmado pela boa estabilidade térmica por meio da baixa temperatura de cura.
	 Khan e Ashraf (2005) desenvolveram um adesivo com base na lignina presente na casca do 
café. De acordo com os resultados, a substituição do adesivo fenólico em até 50% surtiu efeitos satis-
fatórios. Os autores ainda utilizaram as técnicas de calorimetria exploratória diferencial e de infraver-
melho para avaliarem a qualidade dos adesivos formulados.
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	 2.4. A lignina como adesivo para madeira
	 Apesar de tender a uma coloração escura, a lignina vem sendo utilizada na colagem de objetos 
de madeira a temperaturas entre 130 e 150ºC (FRIHART; HUNT, 2010).
	 A aplicação da lignina como adesivo foi estudada por Calvé et al. (1988) em painéis do tipo Orien-
ted Strand Board (OSB). Segundo seus resultados, o comportamento dos painéis mediante a utilização da 
resina à base de lignina mostrou-se eficiente, com resultados próximos ao adesivo à base de fenol.
	 Matuana et al. (1993) utilizaram a técnica da calorimetria diferencial exploratória e a análise 
termogravimétrica na caracterização de vários tipos de adesivos de lignina e fenol formaldeído, bem 
como em misturas com 20, 30 e 40% em substituição da resina fenólica pela lignina. Os estudos per-
mitiram uma comparação da estabilidade térmica das ligninas, da energia de ativação e do calor de 
reação e a caracterização da reação de cura das resinas. Segundo os autores, as propriedades avaliadas 
indicaram que a lignina pode ser usada como um copolímero em adesivos à base de fenóis.
	 Çetin e Özmen (2002a) demonstraram a viabilidade técnica da utilização da lignina como 
adesivo potencial em painéis aglomerados por meio da junção com a resina comercial fenólica. De 
acordo com os autores, a substituição de até 30% deste adesivo comercial é possível sem prejudicar as 
propriedades tecnológicas dos painéis.
	 A substituição de até 50% da resina fenólica pela lignina foi realizada por Khan et al. 
(2004a), que obtiveram bons resultados, quando realizaram colagem de madeira sólida, para as 
propriedades tecnológicas avaliadas. Parka et al. (2008) substituíram em até 40% a resina à base 
de fenol formaldeído por lignina do bagaço de cana-de-açúcar. Este adesivo foi aperfeiçoado pelo 
emprego de outros compostos mediante aplicação de corrente térmica e testes reológicos em di-
ferentes variações de massa. Ambos os trabalhos utilizaram a técnica da calorimetria diferencial 
exploratória para avaliar algumas das propriedades dos adesivos formulados.
	 O aumento da proporção da lignina em resinas fenólicas proporciona uma redução na falha 
em madeira colada, porém não altera a qualidade a ponto de ser desprezado por normas internacio-
nais (Khan et al., 2004 a).
	 Li e Geng (2004) realizaram uma investigação técnica em um adesivo para madeira visando 
a uma baixa redução de emissão de formaldeído livre à base de lignina Kraft e poliamino-amida. A 
junção destes dois componentes permitiu aos autores afirmarem que a lignina Kraft pode ser utilizada 
como adesivo para colagem de madeiras. Os resultados ainda indicaram que quando a temperatura e 
o tempo de prensagem foram aumentados, a força de cisalhamento também foi incrementada, sendo 
a proporção de 3:1 (lignina : poliamino-amida), respeitando um teor de sólidos inferior a 18%.
	 Um adesivo à base de lignina kraft e polietilenoamina foi estudado por Geng & Li (2006) vi-
sando à colagem de lâminas para compensados. Os autores afirmam que a tensão de cisalhamento nas 
diferentes combinações de temperatura e de tempo de prensagem estudadas aumentou, ligeiramente, 
com o tempo de prensagem, sendo a temperatura ótima de 140ºC para um tempo de 9 minutos na 
proporção de 2:1 (lignina : polietilenoamina). Os resultados apontaram que o novo adesivo possui 
boas características para uso em painéis compensados.
	 As propriedades térmicas de uma resina à base de lignina-fenol-formaldeído para uso como 
adesivo para madeira foram analisadas por Khan e Ashraf (2007). Os autores observaram que o 
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uso da lignina entre 10 e 50% (em massa) como substitutiva do fenol resultou em um adesivo com 
maior resistência ao cisalhamento quando comparada à resina fenol-formaldeído pura. Ramires 
(2010) afirmou que a estabilidade térmica das resinas à base de lignina-formaldeído é diferente de-
pendendo da fonte obtida. De acordo com Khan e Ashraf (2007), a lignina obtida a partir da casca 
do eucalipto é menos estável do que aquela obtida a partir do bagaço da cana-de-açúcar.
	 A fabricação de painéis de fibra de média densidade (MDF) também foi objeto de pesquisa, uti-
lizando a lignina como agente adesívico, de Lourenço et al. (2008). A lignina utilizada foi previamente 
ativada com o emprego de enzimas em diferentes combinações dos parâmetros, tais como tipo de lignina, 
lactases, mediadores de lactase, solventes orgânicos, tempo de incubação, temperatura e aeração. Os resul-
tados indicaram que a resistência interna dos painéis e o isolamento acústico exibiram bons resultados.
	 Navarrete et al. (2010) extraíram uma lignina de baixo peso molecular a partir da palha de 
trigo mediante uso de uma solução com ácido acético e fórmico, associando-a com tanino (Figura 3) 
em substituição à resina fenólica comercial em até 50% em massa, reduzindo, assim, seu poder de to-
xidez e melhorando as propriedades tecnológicas em painéis aglomerados e compensados. Os autores 
obtiveram resultados que estão em conformidade com normas internacionais, como as européias EN 
312 e EN 314-2 e a japonesa JIS A5908.
 
	 Figura 3 - Representação das reações após adição de tanino à lignina.

Fonte: Adaptado de Navarrete et al. (2010).

	 A lignina também foi utilizada em uma mistura com adesivo aminoplástico na confecção de 
um laminado estrutural por Urdea et al. (2008). Segundo os autores, os resultados foram satisfatórios, 
exceto quando houve imersão em água quente, a qual proporcionou valores inferiores aos exigidos 
pelas normas internacionais. Esta técnica também foi aplicada na colagem de madeira para fins estru-
turais por David et al. (2008) com bons resultados.
	 Ramires (2010) utilizou como base polimérica a lignina, o tanino e o glioxal como agentes adesí-
vicos associados a fibras naturais de sisal para formação de um biocompósito. O apelo da sustentabilidade 
nos dias atuais deve ser uma meta, a qual foi buscada e alcançada pelo autor citado. Segundo seus resulta-
dos, a fonte da matéria-prima (adesívica e fibrosa), por ser renovável, foi tão boa quanto aquelas tradicio-
nalmente utilizadas, apesar de apresentar algumas variações não significativas em algumas propriedades.
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3. Propriedades tecnológicas e os adesivos lignificados

	 O pH da solução adesívica, quando adicionado lignina, em especial no caso de resinas fe-
nólicas, pode comprometer negativamente algumas propriedades tecnológicas de painéis à base de 
madeira, conforme foi observado por Calvé et al. (1988) (Figura 4). Os autores utilizaram uma resina 
fenólica alterada com 70% de uma solução à base de amônia.

	 Figura 4 - Efeito do pH da resina à base de sulfito amoniacal (NH4SSL) nas propriedades tec-
nológicas em painéis waferboard.

Fonte: Calvé et al. (1988).

	 A adição de lignina à resina fenólica também proporciona variações nas propriedades de co-
lagem e nas características dos adesivos modificados, em especial no cisalhamento e no tempo de 
gelatinização (gel timer) (KHAN et al., 2004a) (Figura 5).

	 Figura 5 - Efeitos da concentração da lignina nas propriedades físico-mecânicas do adesivo 
lignina-fenol-formaldeído.

Fonte: Adaptado de Khan et al. (2004 a).

	 Na Figura 6 é ilustrado o comportamento da resina fenol formaldeído modificada com lignina. 
Observa-se que o perfil da conversão está relativamente inalterado com adição de 10% lignina. En-
tretanto, a partir de 20% de adição de lignina, a taxa de aumento da velocidade de cura das mesmas é 
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incrementada vertiginosamente para um pequeno acréscimo de temperatura, comparando-as com a 
resina pura. De acordo Parka et al. (2008), a substituição de parte do fenol pela lignina aumenta a taxa 
de formação de polímeros melhor estruturados.
	 Figura 6 - Velocidade de cura para a resina fenol formaldeído modificada com lignina.

Fonte: Adaptado de Parka et al. (2008).

	 A análise termomecânica em resinas à base de lignina foi avaliada por El Mansouri et al. (2007) 
por meio da rigidez de uma junta colada em função da temperatura. Este composto foi modificado 
pelo emprego de glioxal diluído em água quente, de hidróxido de sódio e de diferentes proporções de 
água, visando a uma redução da massa molecular inicial do adesivo. Na Figura 7 é apresentado um 
destes resultados para o módulo de elasticidade em cinco adesivos avaliados. Observa-se que a modi-
ficação química alterou o módulo de elasticidade, reduzindo o tempo de cura por meio da redução da 
faixa de temperatura para a resina fenólica, salientando que os adesivos modificados para a madeira 
atenderam às exigências dos padrões internacionais para aglomerados.
 
	 Figura 7 - Módulos de elasticidade de uma junta colada em função do tempo de endureci-
mento do adesivo obtido por termomecânica para os adesivos GLB, GLB-pMDI (60/40), GLB-pMDI-
triacetin (60/40/4% com base na lignina sólida) e GLB-triacetin (4% com base na lignina sólida).

Fonte: Adaptado de Mansouri et al. (2007).
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	 Na Figura 8 está ilustrado o comportamento do tempo de gelatinização (gel timer) em função 
da variação do pH para quatro resinas fenólicas modificadas com lignina e diisocianato, conforme 
Stephanou & Pizzi (1993).

	 Figura 8 - Curva do tempo de gelatinização para resinas modificadas com lignina kraft, pro-
veniente de conífera, em função do pH.

Fonte: Adaptado de Stephanou e Pizzi (1993).

4. Considerações Finais

	 Apesar da lignina obtida a partir dos processos de polpação da madeira, que é a lignina alcalina 
ou lignossulfonatos, possuir anéis fenólicos com baixa reatividade frente ao formaldeído, os adesivos 
com ela confeccionados possuem, conforme demonstrado, uma alternativa de uso, sobretudo quanto 
à ótica ambiental de seu descarte por parte de algumas indústrias, conferindo, ainda, uma utilização 
mais nobre que seu emprego como fonte energética.
	 Deve-se, porém, avaliar economicamente a atividade, uma vez que a utilização de adesivos à 
base de derivados de lignina para colagem em produtos de madeira necessita de uma cura a tempera-
turas mais elevadas, assim como maiores tempos de prensagem do que quando utilizados em adesivos 
fenólicos convencionais.
	 O Brasil, apesar de possuir grandes dimensões territoriais, ainda é pouco explorado quanto à 
melhor utilização dos recursos florestais, talvez em face da boa disponibilidade de madeira. No entan-
to, recursos naturais não renováveis podem contribuir para uma possível elaboração de uma política 
direcionada para as preocupações energéticas alternativas, destacando-se aí os adesivos naturais. A 
lignina, além de sua utilização com potencial para adesivos, permite ainda uma matriz à base de eta-
nol, partindo-se das cascas provenientes de resíduos das atividades agroflorestais e demonstrando, 
assim, sua potencialidade de uso para outros fins distintos do emprego para suprimento energético. 
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CAPÍTULO 6
 

EMISSÃO DE FORMALDEÍDO E COMPOSTOS ORGÂNICOS VOLÁTEIS NAS 
INDÚSTRIAS

Fabricio Gomes Gonçalves, Roberto Carlos Costa Lelis,
Luisa Maria Hora de Carvalho, Natália Dias de Souza, Ânderson Siqueira Teodoro

1. Introdução

	 As indústrias de painéis estão passando por um processo de ascensão nestes últimos anos. Tal 
fato está relacionado com o aumento de compra da população e com o crescimento da construção 
civil. No entanto, é um crescimento modesto, pois de acordo com a Indústria Brasileira de Árvores 
(IBA, 2016), em 2015, a produção de painéis de madeira reconstituída foi de 7,5 milhões de metros 
cúbicos, uma redução de 6,3% em relação a 2014. A Associação Brasileira da Indústria de Painéis de 
Madeira (ABIPA, 2014) previa um salto na capacidade instalada brasileira de painéis de 9,1 milhões 
m³ em 2010 para 10,9 milhões de m³ em 2013.
	 Para a economia brasileira, a indústria de painéis de madeira é de suma importância, sobretu-
do pela dinâmica de novas tecnologias associada à geração de renda e emprego nos setores moveleiro 
e da construção civil (VIEIRA et al., 2012).
	 Dentro das indústrias de painéis, encontram-se as unidades produtoras de painéis aglomera-
dos. Os painéis de madeira aglomerada foram desenvolvidos durante a Segunda Guerra Mundial na 
Alemanha devido aos problemas de indisponibilidade de madeira de boa qualidade para produção 
de painéis compensados (IWAKIRI et al., 2005). A primeira indústria de chapas de aglomerado no 
Brasil foi instalada em 1966, em Curitiba, Estado do Paraná. Desde então surgiram inúmeras unidades 
industriais na região sul e sudeste do país e a produção brasileira de aglomerados atingiu a marca de 
3.260.646 m3 em 2012 (ABIPA, 2014).
	 Além dessa produção, na década de 1970 nos Estados Unidos e Canadá, surgiram os painéis 
de partículas orientadas ou OSB (Oriented Strand Board), um aglomerado estrutural de partículas do 
tipo strand orientadas. A partir da década de 1980, o uso de chapas OSB foi largamente difundido, 
resultando no aumento expressivo de novas unidades produtoras em todas as regiões do mundo. No 
Brasil a produção do painel OSB é recente, data de 2001. A resistência deste painel é alta, mas não 
tanto quanto a da madeira sólida original, porém tão elevada quanto à dos compensados estruturais, 
os quais substituem perfeitamente (EISFELD, 2009). Apenas uma empresa produz este tipo de painel 
no país, com planta instalada de 350 mil m3 ano-1 (REMADE, 2003b).
	 Os componentes básicos utilizados na produção desses painéis são madeira, resina e catali-
sador. Cada um desses itens apresenta características específicas durante o processo. Por exemplo, a 
madeira de uma espécie utilizada na fabricação de aglomerado deve apresentar baixa densidade, per-
mitindo assim que ocorra a densificação necessária para a formação do painel (IWAKIRI et al., 2005).
	 Com relação à resina, a ureia-formaldeído é a mais utilizada pelas indústrias de painéis aglo-
merados (IWAKIRI et al., 2005). De acordo com Marra (1992), a resina ureia-formaldeído tem vanta-
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gem em relação ao custo, entretanto, apresenta baixa resistência à umidade, sendo classificada como 
de uso interior. Para aplicações que requerem alta resistência à umidade, como em usos estruturais, as 
resinas fenol-formaldeído e melamina-formaldeído são as mais indicadas. Atualmente, os fabricantes 
de resinas para madeira passaram a produzir em escala comercial as resinas compostas, tais como me-
lamina-ureia-formaldeído e fenol-melamina-ureia-formaldeído para aplicações semiestruturais com 
maior resistência à umidade e custos compatíveis.
	 Na fabricação de painéis estruturais do tipo OSB, a resina mais utilizada é a fenol-formalde-
ído (FF). No entanto, a resina difenil metano di-isocianato (MDI) também é bastante aplicada por, 
aproximadamente, 35% das indústrias, principalmente nas camadas internas das chapas. A quanti-
dade de resina fenol-formaldeído e parafina utilizadas na produção de chapas OSB pode variar de 
3,0% a 6,0% e de 0,5% a 1,5%, respectivamente, de acordo com o peso seco das partículas e do sólido 
resinoso. Uma quantidade maior de parafina poderá resultar em redução na resistência mecânica 
da chapa (CLOUTIER, 1998; MARRA, 1992), pois sua função é, basicamente, reduzir a higrosco-
picidade das partículas de madeira e promover uma redução da absorção de água e inchamento em 
espessura das chapas.
	 De acordo com Frihart (2005), há uma predominância das resinas que são mais utiliza-
das como adesivos na indústria de madeira composta no que se refere à presença de formaldeído 
(HCHO). Compostos como a ureia, o fenol e a melamina estão combinados com HCHO para de-
senvolver diferentes formulações de resinas para aglomerados, painéis de média densidade, com-
pensado, entre outros compósitos de madeira. A reação química envolve um nucleófilo (rico em 
elétrons), como ureia, fenol e melamina, e um eletrófilo (baixo conteúdo de elétrons), como HCHO 
(Figura 1).
	 Existem três etapas de reação que envolvem o HCHO e os adesivos (FRIHART, 2005), sendo 
a velocidade de reação dependente do pH do ambiente, do nucleófilo, da temperatura e da adição de 
catalisadores ou retardadores:
	 1. O formaldeído reage com um nucleófilo para formar um grupo hidroximetilo derivado;
	 2. A condensação de dois grupos hidroximetilo ocorre para formar um éter bismetileno com 
a perda de uma molécula de água;
	 3. Há a eliminação do formaldeído a partir do éter para formar um bismetileno.

	 Figura 1 - Síntese da formação dos adesivos ureia, fenol e melamina com o formaldeído.

Fonte: Frihart (2005).
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2. Emissão de Compostos Orgânicos Voláteis (COVs)

	 Os COVs são uma classe de substância na qual o carbono orgânico é vinculado ao hi-
drogênio ou outros elementos. Podem ser definidos como um líquido orgânico cuja pressão de 
vapor são maiores do que 0,0007 atm e cujo ponto de ebulição está acima de 260ºC. Hunter e 
Oyama (2000) citam duas classes principais de COVs: os hidrocarbonetos e outros compostos 
(Quadro 1).  A maior parte dos compostos orgânicos com menos que 12 átomos de carbono são 
considerados COVs. A Agência Ambiental Americana (EPA) define um COV como um com-
posto de carbono que participa de reações fotoquímicas na atmosfera, excluindo, entretanto o 
carbono puro, o metano, o etano, carbonatos, carbono ligado a metal, CO e CO2 (HUNTER; 
OYAMA, 2000).

	 Quadro 1 - Classes dos compostos orgânicos voláteis (COVs) com exemplos de hidrocarbo-
netos e compostos.

Fonte: Adaptado de Hunter e Oyama (2000).

	 As maiores fontes de emissões de compostos orgânicos voláteis são áreas de produção de energia 
e depósitos de madeira, resina e produtos armazenados. A combustão e a evaporação são as forças mo-
trizes para estas emissões. De acordo com Mezerette e Girard (1991), os processos de pirólise da madeira 
acontecem em cinco fases, sendo cada fase caracterizada pela emissão de certos tipos de COVs, tais 
como ácido acético, ácido fórmico, metanol, furfural, gás carbônico e monóxido de carbono.
	 Makowski et al. (2005) testaram as emissões de compostos orgânicos voláteis em painel OSB 
formado com partículas de madeira de pinus após a prensagem a quente e verificaram emissão predo-
minante de monoterpenos e aldeídos.
	 Os compostos orgânicos voláteis incluem os hidrocarbonetos não-metânicos saturados e in-
saturados e os hidrocarbonetos oxigenados, tais como ácidos carboxílicos, aldeídos, cetonas, éteres, 
ésteres e álcoois. Em geral, a maioria dos COVs pode sofrer fotólise quando irradiados pela luz solar 
ou reagir com ozônio e radicais OH e NO3 (SEINFELD; PANDIS, 1998).
	 A presença de ozônio e outros poluentes do ar na atmosfera, em algumas regiões, são sensíveis 
a fluxos superficiais de COVs, os quais reagem com o ozônio, porém podem também permitir a for-
mação de ozônio na presença de NOx, sendo que o balanço global de ozônio depende, principalmente, 

Hidrocarbonetos Exemplos Compostos Exemplos
Parafinas Propano, butano, octano Álcoois Metanol, etanol
Olefinas Etileno, butadieno Aldeídos Formaldeído

Acetilenos Acetileno Cetonas Metil etil cetona

Aromáticos Tolueno, benzopireno

Ácidos Ácido fórmico
Hidroperóxidos Peroxiacilnitrito (PAN)

Halides Vinil cloreto, bromoben-
zeno

Compostos a base de S2 Dimetil sulfeto
Compostos a base de N2 Trimetil amina
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da quantidade de NOx presente na atmosfera (CICCIOLI, 1993).
	 Os principais COVs da madeira são os monoterpenos, que são facilmente liberados no meio ambiente 
e, ao reagir com óxidos de nitrogênio, formam ozônio (O3) na presença da luz solar, como apresentado abaixo:

COV + NO → NO2 + O2→ O3 + NO

	 Muitos dos COVs são altamente reativos e estão envolvidos na química da troposfera, afetan-
do o balanço regional e global de oxidantes e contribuindo para a produção e deposição úmida de 
ácidos orgânicos (FEHSENFELD et al.,1992).
	 As indústrias de produtos florestais e de madeira estão no foco ambiental nos últimos anos. 
A razão para isto é o fato da madeira e seus subprodutos emitirem substâncias químicas que, em 
grande quantidade ou grande concentração, podem afetar os seres humanos e o meio ambiente 
(BENGTSSON, 2004).
	 Compostos orgânicos voláteis oriundos da fabricação de painéis de madeira aglomerada se 
originam, principalmente, da secagem das partículas, da prensagem a quente e do pós-tratamento das 
chapas prensadas. A secagem das partículas é a fonte principal de contribuição, respondendo por 70% 
da emissão de COVs durante a produção das chapas. A segunda contribuição é a prensagem a quente, 
que responde por 20% (BOSWELL; HUNT, 1991).
	 A emissão de COVs durante a prensagem a quente se origina a partir das partículas de 
madeira e do adesivo. Os compostos originários das partículas podem ser atribuídos aos extra-
tivos voláteis e semivoláteis, à degradação dos produtos da madeira e às reações químicas dos 
extrativos da madeira (NCASI, 1986ab). Nas emissões durante a prensagem de painéis aglomera-
dos fabricados com partículas da maneira de pinus estão presentes os terpenos e seus derivados e 
aldeídos de baixo peso molecular, como pentanal, hexanal e octanal (WANG; GARDNER, 1999; 
INGRAM et al., 1994).
	 Wang, Gardner e Baumann (2003) relatam um estudo para avaliação dos fatores de prensagem 
que afetam a emissão de COVs durante a prensagem a quente em chapas de aglomerado de pinus. 
Foram utilizados três tipos de adesivos, ureia-formaldeído, fenol-formaldeído polímero methil diiso-
cianato (pMDI). As variáveis examinadas incluíram temperatura de prensagem, tempo de prensagem, 
conteúdo de umidade do bolo, conteúdo de resina e densidade do painel. A emissão de formol foi bas-
tante afetada pela temperatura e pelo tempo de prensagem para os três adesivos, sendo que aumentou 
a emissão para os painéis com resina ureia-formaldeído e pMDI e diminuiu para os painéis com resina 
fenol formaldeído.
	 Os mesmos autores ainda afirmam que, para os painéis prensados com resina  ureia-formal-
deído e fenol formaldeído, o conteúdo de umidade do colchão afetou a emissão de formaldeído. A 
emissão de compostos orgânicos voláteis de alto peso molecular foi significativamente afetada pela 
temperatura de prensagem para os três tipos de adesivos e pelo tempo de prensagem para os adesivos 
ureia formol e fenol formol. No caso da utilização de madeira reciclada, dependendo do nível de con-
taminação, existem outras contribuições para os COVs, nomeadamente os adesivos, tais como papel 
impregnado, tintas, vernizes e produtos preservadores (COSTA et al., 2014).
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3. Emissão de formaldeído

	 O formaldeído é um gás poluente com muitas fontes externas e internas. No ambiente externo, a 
maioria das fontes inclui plantas, fábricas e emissões de canos de descarga de automóveis. Os incêndios 
florestais e outras fontes de combustão natural também introduzem o formaldeído no ambiente. Con-
tudo, a exposição ao formaldeído é maior nos ambientes interiores do que exteriores devido às taxas de 
renovação do ar serem mais baixas (SALTHAMMER et al., 2010). No interior dos edifícios, os painéis de 
partículas de madeira e os compensados são os que mais emitem formaldeído para o ar. Outras possíveis 
fontes de formaldeído são os materiais isolantes, os têxteis, os revestimentos (tintas e vernizes e lamina-
dos), os materiais usados nos pavimentos, etc. (MARUZTKY, 2008; CARVALHO et al., 2012).
	 Os estudos que avaliam as emissões de formaldeído são de extrema importância para as indús-
trias de painéis reconstituídos de madeira, desde que se verificou que a resina ureia-formaldeído pos-
sui a tendência de emitir formaldeído por um longo período de tempo após a produção do painel. Um 
estudo conduzido pelo Forintek Canada Corporation tem mostrado evidências de que emissões de 
formaldeído por painéis OSB colados com resina fenol-formaldeído são desprezíveis ou inexistentes. 
Entretanto, os painéis OSB não são submetidos às normas de emissão de formaldeído. Makowski et 
al. (2005) testaram as emissões de COVs em painéis de OSB confeccionados com partículas de pinus 
e encontraram valores significativos da presença de formaldeído.
	 O formaldeído é classificado como um possível agente causador de câncer pela EPA (Agência 
de Proteção Ambiental) americana (categoria 1B). A vida média de exposição inalatória à concen-
tração de formaldeído de 8 ug m-3, por exemplo, resultaria em um acréscimo de chance de 1 em 
10.000 de se desenvolver câncer ao longo de uma vida. Concentrações no ambiente de formaldeído 
dessa magnitude são comuns nos EUA, onde as concentrações médias de formaldeído no ambiente 
registradas nas áreas urbanas norte americanas oscilam entre 13,5 a 24,6 ug m-3. Em julho de 2010, o 
Presidente Obama assinou o Formaldehyde Standards for Composite Wood Products Act com o objeti-
vo de reduzir as emissões de formaldeído. Já em 2007, a CARB (California Air Resources Board) tinha 
proposto limites ambiciosos para as emissões de formaldeído para derivados de madeira, sendo hoje 
uma referência para este setor. A legislação CARB entrou em vigor em janeiro de 2013. 
	 Em 2004, a Internacional Agency for Research on Cancer (IARC) da Organização Mundial de 
Saúde (OMS) recomendou a reclassificação de formaldeído como “cancerígeno para os seres humanos 
(grupo 1)” e, em 2006, esta recomendação foi finalmente publicada (IARC, 2006). Em dezembro de 
2013, a Agência Européia para os Químicos (ECHA) adotou a regulamentação REACH (Regulation on 
Registration, Evaluation, Authorisation and Restriction of Chemicals), na qual o formaldeído é reclassifi-
cado na categoria carcinogênica 1B como “potencial agente causador de câncer para os humanos”.
	 Exposições crônicas ao formaldeído também têm sido associadas, em estudos ocupacionais, com 
o aumento da incidência de câncer de pulmão, faringe e nariz. Concentrações de formaldeído transpor-
tado pelo ar acima de 100 ppb podem causar irritação nos olhos, nariz e garganta. A severidade da irri-
tação aumenta com o aumento da concentração. Em 100ppm, o formaldeído é imediatamente perigoso 
à vida e à saúde. O contato dérmico causa várias reações de pele, incluindo sensibilidade. Tosse, espirro, 
dores no peito e bronquite também são alguns sintomas que surgem após exposição ao formaldeído. 
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	 Há muitos fatores que influenciam a emissão de formaldeído de materiais, tais como  a temperatura 
e a umidade relativa. Quanto maiores forem esses fatores, maior será a emissão de formaldeído. Carlson et al. 
(1995) verificaram que quanto maior for a temperatura na prensagem, maior será a emissão de formaldeído.
	 Na produção de painéis, o formaldeído pode ser emitido a partir das matérias-primas durante a 
secagem, mas também durante o processo de prensagem a quente (DUNKY, 2004). Após a produção do 
painel, o formaldeído pode ser emitido durante a vida do painel em serviço. Isto se deve ao fato do for-
maldeído estar aprisionado na estrutura do substrato e dissolvido na água presente no painel (umidade), 
assim como na hidrólise das ligações da resina (DUNKY, 1998). Por outro lado, devido à escassez de ma-
deira, os produtores de derivados de madeira têm sido forçados ao uso de uma percentagem crescente de 
madeira reciclada, o que parece conduzir a um aumento das emissões de formaldeído (MARTINS et al., 
2007). Carvalho et al. (2014) estudaram o impacto das flutuações da matéria-prima usada na produção 
de aglomerado de partículas nas emissões de formaldeído. Foram encontradas diferenças significativas 
não só entre lotes, mas também devido ao tempo de acondicionamento da matéria-prima.
	 A molécula de formaldeído possui uma grande afinidade com a água. As ligações existentes 
e possíveis do formaldeído não permitem a formação de outra forma estrutural, porém possuem 
uma grande interação de maneira a agregarem-se facilmente à molécula de água. Assim, o formal-
deído presente no meio irá se agregar rapidamente à umidade do local ou, em um recipiente fechado 
como é o caso da maioria dos testes de laboratório existentes, irá migrar para a água presente, isto 
é, para a obtenção do extrato aquoso, cuja concentração de formaldeído poderá ser determinada.

4. Técnicas de extração e análise de formaldeído em painéis

	 Os métodos normativos para extração de formaldeído são baseados na sua alta solubilidade 
em água (maior que 55%) e visam avaliar a emissão do formaldeído, ou seu potencial, ao ambiente 
pelo painel, conforme exigência da norma de classificação correspondente a cada tipo de painel. Dessa 
forma, são obtidos extratos aquosos, sendo a determinação de formaldeído realizada por diferentes 
metodologias normativas, dentre elas 120 (EN, 1992); 717-2 (EN, 1995); 717-1 e 717-2 (EN, 1995); 
717-3 (EN, 1996); A-1460 (JIS, 2001); 233 (JAS, 2003); D-5582-00 (ASTM, 2006); 14810-3 (ABNT, 
2006); e 15316-3 (ABNT, 2009), por espectrofotometria e outras metodologias diversificadas definidas 
em trabalhos de pesquisa em todo o mundo. As principais e mais utilizadas serão aqui apresentadas.

	 4.1. Método perforator
	 A norma brasileira 14810-3 (ABNT, 2006) e a europeia 120 (EN, 1992) se baseiam no método 
perforator (Figura 2), no qual o formaldeído é removido do produto reconstituído de madeira para ser 
analisada sua concentração mediante utilização de solventes específicos. Uma quantidade determinada 
de amostra é colocada em um recipiente junto com um solvente (tolueno), que serão aquecidos até a 
evaporação (por volta de 111ºC). No vapor do tolueno estará presente o formaldeído, que permitirá ser 
conduzido pela solução (porção de água destilada ou deionizada) após sua condensação, o que leva, 
aproximadamente, duas horas. Posteriormente, o solvente é descartado e o extrato aquoso removido e 
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avolumado para um balão visando a posterior determinação quantitativa do formaldeído.
	 A quantificação do formaldeído presente no extrato obtido é realizada pelo método da acetilace-
tona 0,4% (ABNT, 2006). O resultado da extração é calculado considerando a concentração de formal-
deído presente no extrato, seu volume final, a massa utilizada de corpos-de-prova e o teor de umidade 
presente na amostra. O valor final de formaldeído é expresso em mg de formaldeído 100 g-1 de material 
seco.

	 Figura 2 - Aparelhagem de extração de formaldeído pelo método perforador.

Fonte: Emerson (2010).

	 4.2. Método do dessecador
	 Este método é baseado na utilização do dessecador para as análises de emissão de formaldeído, 
sendo aplicada a norma japonesa A-1460 (JIS, 2001), a norma europeia 717-3 (EN, 1996) ou a ameri-
cana D-5582-00 (ASTM, 2006). O princípio de extração é baseado na utilização de um dessecador e na 
absorção em água deionizada do gás formaldeído emitido pelos corpos-de-prova, sem contato direto 
com a água, em ambiente hermeticamente fechado (Figura 3), para verificar, sob condições normais, 
o nível de toxicidade provocada pela emissão de formaldeído presente na resina.
 
	 Figura 3 - Extração de formaldeído pelo método do dessecador.

Fonte: Bolognesi (2010).
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	 4.3. Método do frasco
	 O princípio do método do frasco (Figura 4) para medir a liberação de formaldeído em painéis foi 
publicado por volta da década de 1975. Posteriormente, o método foi modificado de maneiras diferentes 
por muitos autores em vários países. Uma das normas mais confiáveis e muito aplicada em todo o mun-
do é a 717-3 (EN, 1996), a qual trabalha com uma temperatura de 40 ºC por um período de três horas.
	 O método utiliza reagentes de pureza analítica e água destilada ou água desmineralizada, de-
vendo ser utilizado para as análises a acetilacetona e o acetato de amônio.
	 O princípio da análise de liberação do formaldeído dos painéis por este método é baseado na 
determinação por suspensão de corpos-de-prova, de massa conhecida, sobre a água num recipiente 
fechado mantido a uma temperatura constante. O formaldeído liberado é absorvido pela água e deter-
minado fotometricamente pelo método de acetilacetona, sendo o resultado expresso em miligramas 
de formaldeído por quilograma de massa seca.

	 Figura 4 - Equipamento para determinação de formaldeído pelo método do frasco (medidas 
em cm): 1 - frasco; 2 - ganho; 3 - tira de borracha; e 4 - amostras de painéis; 5 - nível de água no frasco.

Fonte: Elaborado pelos autores.

	 Há uma necessidade de montar uma curva de calibração (Figura 5) a partir de uma solução 
de formaldeído de concentração conhecida por titulação iodométrica. A curva de calibração deve ser 
verificada pelo menos uma vez por semana por meio de uma solução.

	 Figura 5 - Modelo de uma curva de calibração para determinação de formaldeído pelo méto-
do de acetilacetona (comprimento do percurso 10 mm).

Fonte: Norma europeia 717-3 (EN, 1996).
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	 4.4. Método da análise de gás (Gas analysis)
	 A avaliação da emissão real de formaldeído de um produto sob condições típicas de am-
biente interior em edifícios e em escalas de tempo definidas requer a utilização de uma câmara 
de temperatura controlada. A concentração de formaldeído do ar no interior da câmara é, então, 
medida. A norma americana ASTM E 1333 (ASTM, 2010) apresenta uma câmara de ensaio gran-
de que visa à simulação das condições de uma sala com 22 m2. A norma ASTM D 6007 (ASTM, 
2008) apresenta uma câmara menor (0,02 a 1 m3) e as amostras permanecem nas condições ope-
ratórias da câmara até a concentração de formaldeído atingir o estado estacionário (a variação 
da concentração deverá ser igual ou inferior a 0,03 ppm). A CARB (Californian Air Resources 
Board) aprovou recentemente regulamentos que exigem o uso destas câmaras para os ensaios 
de certificação, o que aumentou a importância destes métodos. A International Organization for 
Standardization (ISO) apresenta, como método de referência, a norma ISO / FDIS 12460-1 (1 m3) 
e, para o método derivado, a norma ISO/DIS 12460-2.
	 As condições para a norma europeia EN 717-1, a qual utiliza o método da câmara (Figura 
6), apresentam três diferentes opções para o seu volume: > 12 m3, 1 m3 e 225 litros. As condições 
operatórias diferem um pouco das normas americanas, apresentando uma temperatura de (23 ± 
0,5) °C e uma umidade relativa de (45 ± 3) %. A renovação de ar é o dobro da equivalente ameri-
cana, ou seja, 1/hr. O tempo de análise é de pelo menos 11 dias. A principal vantagem do método 
da câmara é, relativamente a outros métodos, para além de simular as condições dos espaços 
habitados, utilizar maior quantidade de amostra, minimizando as influências da variabilidade do 
material a ser analisado.
	 As câmaras pequenas são amplamente usadas na Europa e na América do Norte e po-
dem ser muito precisas, relativamente fáceis de adaptar e correlacionam-se bem com as câma-
ras grandes. Para a realização deste ensaio numa câmara de 1 m3 são colocados dois painéis de 
500 x 500 mm de espessura. O formaldeído emitido a partir dos painéis de ensaio mistura-se 
com o ar na câmara, o qual é recolhido em amostragens pelo menos duas vezes por dia. A 
concentração de formaldeído é determinada extraindo-se o ar a partir da saída da câmara por 
meio de dois frascos de lavagem do gás contendo água destilada, sendo esta a responsável por 
absorver o formaldeído. A concentração de formaldeído na atmosfera da câmara é calculada a 
partir da concentração da água nos frascos de lavagem de gás e o volume do ar recolhido, sendo 
expressa em [mg m-3]. As amostragens continuam periodicamente até que a concentração de 
formaldeído na câmara atinja o estado de equilíbrio, o qual requer pelo menos 11 dias (EN 717-
1). Cada uma das normas especifica um método diferente para determinar quando ocorrem 
as condições em que se atinge o estado estacionário das emissões de formaldeído. Contudo, 
aceita-se uma variação na emissão de formaldeído inferior a 5% ao longo de um determinado 
período, o que representa uma condição de estado quase estacionário. Além disso, todas as 
normas determinam que o ensaio deverá ser finalizado após 28 dias, mesmo que a condição de 
estado estacionário não seja atingida (IRLE, 2011).
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	 Figura 6 - Câmara para análise de emissão de formaldeído de acordo com a norma EN 717-1 
(EN, 2004).

Fonte: Laboratório de emissões de formaldeído do Departamento de Engenharia de Madeiras do Instituto Politécnico de Viseu, Portugal 

(2014). Cortesia da Professora Luisa Maria Hora de Carvalho.

	 A norma europeia EN 717-2 (1995) descreve o método chamado Gas Analysis (Figura 
7). Este método faz uso de câmara com ar circulante com simulação de condições ambientais 
severas de pressão e temperatura. Assim como o método brasileiro, esta norma também se baseia 
na absorção em meio aquoso do formaldeído emitido por um painel de madeira reconstituída 
(revestida ou não).
	 O equipamento circula o ar isento de formaldeído em uma câmara fechada e aquecida com 
pressão interna limitada e conhecida, onde o corpo-de-prova é disposto com suas laterais seladas 
com alumínio. O formaldeído emitido pelas peças se mistura ao ar da câmara, sendo encaminhado 
para dois frascos lavadores em linha contendo água deionizada. A quantificação do formaldeído 
presente nos extratos é realizada pelo método da acetilacetona, sendo os resultados calculados le-
vando-se em consideração sua concentração no extrato, seu volume final e a área de exposição do 
corpo-de-prova, expresso em mg m-2 h-1.

	 Figura 7 - Modelos de câmara para análise de emissão de formaldeído.

Fonte: a: Weiss (2013) e b: Grecon (2013).

	 Considerando os diferentes métodos existentes e tendo em conta que parece difícil encontrar 
um acordo global sobre o estabelecimento de um método de referência, é importante conhecer os di-
ferentes métodos e suas principais características (CARVALHO et al., 2012). A Tabela 1 apresenta os 
parâmetros de ensaio de alguns dos métodos mais usados.
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	 Tabela 1 - Parâmetros de ensaio para os métodos de determinação de emissões de formaldeído.

Fonte: CEN (1992, 1994, 2014) e JIS (2001).

	 De fato, não existe um método que se evidencie, apresentando todos eles vantagens e 
desvantagens. Os custos de instalação calculados apresentam uma relação de 0.5:8:100 para o 
perforator, a análise de gás e a câmara grande, respectivamente (ATHANASSIADOU; OHL-
MEYER 2009). Os ensaios de emissões de formaldeido em câmaras são geralmente demora-
dos e utilizam equipamento mais sofisticado e dispendioso. No entanto, para competir num 
mercado globalizado, os produtores de painéis derivados de madeira têm de certificar os seus 
produtos de acordo com as normas de diferentes países ou com a regulamentação regional, 
que consideram métodos de referência diferentes, tais como o Japão (dessecador JIS A 1460), 
os EUA (método da câmara) e Europa e Brasil (método perforator). Uma nova abordagem e 
uma cooperação mais estreita entre as diferentes regiões do mundo, no que diz respeito aos 
métodos de ensaio de emissões de formaldeído, são representadas pelos acordos entre CEN/TC 
112 e ISO/TC 89. A resolução foi tomada em Sydney, em 2011 (ISO/TC 89). Por unanimidade 
ela apoia um maior desenvolvimento das normas da série ISO 12460, sobre “Determinação de 
emissões de formaldeído”, sob o Acordo de Viena, em cooperação com o CEN / TC 112, para se 
tornarem normas EN ISO.
	 A regulamentação americana da CARB (California Air Resources Board) baseia-se na 
norma ASTM E 1333 (2010), que considera uma câmara grande e cujo resultado é expresso em 
partes por milhão (ppm). No entanto, a CARB aprovou métodos alternativos de pequena esca-
la, como o que consta no Quadro 2. 

Métodos
Câmara

EN 717-1
Análise de gás

EN 717-2
Dessecador
JIS A 1460

Perforator
EN 120

Pré-condicionamento Não Não 7 dias Não
Volume 1 m3 4 L 6 L -

Temperatura (23 ± 0.5) ºC (60 ± 0.5) ºC (20 ± 0.5) ºC -
Humidade relativa (45 ± 3) % < 3 % - -

Taxa de renovação do ar 1 h−1 - - -
Fator de carga 1 m2 m-3 10 m2 m-3 ≈ 30 m2 m-3 -

Área total 1 m2 (2 amostras) 0.040 m2 (2 
amostras) ≈ 0.18 m2 110 g

Bordos não selados 1.5 m m-2 Não Sim Sim
Tempo de ensaio 10 a 28 dias 4 horas 24 horas 3 horas

Método de análise acetilacetona acetilacetona acetilacetona acetilacetona

Unidades mg m-3 (ar) mg m-2 h-1 mg L-1 mg 100g-1 placa 
seca anidra
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	 Quadro 2 - Métodos de pequena escala aprovados pela CARB.

Fonte: CARB (2014).

5. Limites de emissões de formaldeído para painéis derivados de madeira

	 Muitos limites já foram estabelecidos e/ou reformulados em alguns países, restringindo os 
limites de emissões de formaldeído a partir de painéis derivados de madeira. As normas para os mé-
todos de ensaio de determinação do formaldeído não se referem à classificação dos painéis de acordo 
com os resultados obtidos nas emissões de formaldeído. Esta classificação é estabelecida nas normas de 
especificação de cada produto. Algumas normas para uso de painéis derivados de madeira para uso na 
construção classificam a emissão de formaldeído em duas classes: E1 ou E2 (Quadro 3).
	 Algumas discussões internas nas Associações Europeias de placas de derivados de madeira 
têm ocorrido, o que levou à EPF (European Panel Federation) a criar a sua própria classe de emissão 
de formaldeído EPF-S, que corresponderia a valores de perforator inferiores a 4 mg 100 g-1 placa 
seca anidra para aglomerado de partículas e 5 mg 100 g-1 placa seca anidra para MDF (espessura > 
8 mm).  Também foi introduzida, impulsionada pela IKEA (IOSMAT 0003), uma classe de equiva-
lência com metade do limite de emissão de formaldeído da classe E1: a classe chamada E0 (ou E 0.5) 
(ainda não reconhecida oficialmente pelo CEN).
	 Todos os membros da EPF concordaram em produzir somente classe E1. No Japão, são defini-
dos limites mais restritos nas normas JIS A 5908 e 5905, por ordem decrescente de emissão F**, F*** e 
F****. O F** é mais ou menos equivalente à classe europeia E1, enquanto o F*** e o F**** correspon-
dem a valores de emissão muito mais baixos. A emissão da classe F**** está próxima da emissão de 
madeira maciça não tratada, entre 0,5-2 mg 100 g-1 (ATHANASSIADOU; OHLMEYER, 2009).
	 Foram estabelecidos por diferentes autores correlações entre os principais métodos de determi-
nação de formaldeído (dessecador, perforador e câmara) de forma a simplificar as comparações entre 
diferentes métodos. Devido às diferentes condições operatórias de cada método, não é possível uma 
relação direta, embora se encontre na bibliografia correlações aproximadas (RISHOLM-SUNDMAN et 
al., 2006; QUE; FURUNO, 2007; PARK et al., 2010). Na região de baixas emissões de formaldeido, há 
uma baixa correlação entre os valores corrigidos do método do perforador e a emissão de formaldeído 
de painéis, segundo Roffael e Johnsson (2011). De acordo com esses autores, no valor de perforador, 
o coeficiente de transferência de massa não é considerado. Assim, os painéis com o mesmo valor de 
perforador, mas de densidades diferentes, podem ter diferentes tipos de emissões. A Tabela 2 apresenta 

MÉTODO DATA
Perten Near-Infrared (NIR) 7 de março de 2014

GP™ Dynamic Microchamber 19 de junho de 2012
EN 717-2 (Gas Analysis) 16 de março de 2009

DMC (Dynamic Micro Chamber) 24 de dezembro de 2008
EN 120 (perforator) 15 de novembro de 2008

JIS A 1460 (24-hr dessicator) 30 de junho de 2008
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uma relação entre os limites dos diferentes métodos, alguns deles baseados em correlações.

	 Quadro 3 - Classificação de emissão de formaldeído em painéis de madeira reconstituída.

Fonte: Elaborado pelos autores.

	 Nos Estados Unidos, a ANSI A208.1 e A208.2 têm como valores limites os valores apresen-
tados no Quadro 3. Na Califórnia, a CARB (California Air Resources Board) (CARB, 2009) propôs 
limites ambiciosos para as emissões de formaldeído para derivados de madeira, sendo hoje uma 

País ou Bloco Tipo de painel

Normas de 
quantificação 
de emissão de 

HCHO

Classificação Limite 
químico 

exigido no 
extrato
(mg l-1)

Classe Concentração de HCHO

Brasil

Aglomerado NBR 14810-3

E1< emissão ≤ 8 mg 100g-1

0,75

E2 > 8 mg 100g-1 e
≤ 30 mg 100g-1

E3 > 30 mg 100g-1 e
≤ 60 mg 100g-1

MDF NBR 15316-3

E1
< emissão ≤ 8 mg 100g-1

E2 > 8 mg 100g-1 e
≤ 30 mg 100g-1

Comunidade 
Europeia

Aglomerado, OSB, 
MDF

(não revestido)
EN 120

E1
< emissão ≤ 8 mg 100g-1

E2
> 8 mg 100g-1 e
≤ 30 mg 100g-1

Compensado, 
painéis de madeira 

sólida, LVL
(não revestido)

EN 717-2

E1
< emissão

≤ 3,5 mg m-2 h-1 ou
≤ 5 mg m-2 h-1 dentro de 3 

dias após a produção

0,30

Aglomerado, OSB, 
MDF, compensado, 
painéis de madeira 
sólida, chapa dura, 

LVL
(revestido)

E2

> 3,5 mg m-2 h-1 e
≤ 8 mg m-2 h-1 ou
> 5 mg m-2 h-1 e
≤ 12 mg m-2 h-1

dentro de 3 dias após a 
produção

E1
< emissão ≤ 3,5 mg m-2 h-1

E2 > 3,5 mg m-2 h-1 e
≤ 8 mg m-2 h-1

Japão

Aglomerado
JIS A 1460

< emissão ≤ 0,3 mg l-1

≤ 0,5 mg l-1

MDF ≤ 1,5 mg l-1

Compensado JAS 233

< emissão ≤ 0,3 mg l-1

≤ 0,5 mg l-1

≤ 1,5 mg l-1

≤ 5,0 mg l-1



89

referência para este setor. Na Fase 1, os limites são mais ou menos equivalentes à classe E1 (e F**), 
enquanto na Fase 2 os limites são semelhantes aos F***.
	 Tabela 2 - Relação entre os diferentes métodos e normas existentes.

1: valores obtidos por correlação.

Fonte: Harmon (2008).

6. Redução das emissões de formaldeído

	 Para cumprir com a regulamentação bastante estrita, a indústria tem desenvolvido estratégias 
para minimizar as emissões de formaldeído dos painéis de madeira para valores próximos ou até mes-
mo abaixo da madeira natural (SCHAFER; ROFFAEL, 2000). As principais abordagens que têm sido 
seguidas incluem o seguinte: 1) redução do teor de formaldeído na formulação da resina, tentando 
manter o desempenho do adesivo; 2) adição de captadores de formaldeído à resina ou às partículas/
fibras de madeira que têm a desvantagem de consumir o formaldeído antes da cura; 3) implementação 
de tratamentos da superfície após a produção do painel; e 4) utilização de sistemas adesivos alternati-
vos sem emissões ou com emissões reduzidas de formaldeído com impactos no custo e/ou no desem-
penho dos painéis.
	 Os captadores de formaldeído são adicionados às resinas antes da prensagem com a ureia-
formaldeído e são capazes de capturar o formaldeído, quer fisicamente, quer quimicamente, e for-
mar produtos estáveis. Estes aditivos devem conseguir uma redução das emissões de formaldeído 
em longo prazo, geralmente ao longo da sua vida em serviço. Dentre os exemplos de captadores 
usados na indústria, incluem-se a adição de ureia em solução aquosa ou em pó, de sulfitos (metabis-
sulfito de sódio, bisulfito de amônio e metabissulfito de sódio encapsulado), de resinas captadoras 
de formaldeído (como resinas UF com razão molar F/U bem menor que 1.0),e parafinas funciona-
lizadas.
	 Alguns autores já relataram na literatura estudos sobre a utilização de captadores de formalde-
ído (MYERS, 1986; EOM et al., 2006; COSTA et al., 2013a; COSTA et al., 2013b), assim como a otimi-
zação da síntese de resina para a produção de painéis com baixa emissão de formaldeído (FERRA et 
al., 2010; COSTA et al., 2012; PAIVA et al., 2012), alguns com um sucesso notável, atingindo valores 
de emissão de formaldeído ao nível da madeira natural.

Método
Japão Europa IKEA EUA

F*** F**** E1 E0.5 CARB F1 CARB F2
EN 120 

[mg 100 g-1 placa seca 
anidra]

≤ 4.51 ≤ 2.71 ≤ 8.0 ≤ 4.0 ≤ 11.31 ≤ 5.61

EN 717-1 
[mg m-3 ar] ≤ 0.0541 ≤ 0.0341 ≤ 0.124 ≤ 0.050 ≤ 0.1761 ≤ 0.0881

ASTM E1333
[ppm] ≤ 0.0551 ≤ 0.0351 ≤ 0.1271 ≤ 0.0511 ≤ 0.180 ≤ 0.090

JIS A 1460
[mg L-1] ≤ 0.5 ≤ 0.3 ≤ 0.91 ≤ 0.41 ≤ 1.31 ≤ 0.61
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	 O fato de um captador reagir, inevitavelmente, com o formaldeído durante a prensagem, e não ape-
nas após a manufatura do painel, tem um efeito negativo na resistência interna e em outras propriedades, 
uma vez que uma menor quantidade de formaldeído estará disponível para a reação de cura do adesivo O 
desempenho satisfatório de painéis produzidos deve ser, portanto, considerado quando é usado um cap-
tador. Por outro lado, Hematabadi et al. (2012) relataram que o pré-tratamento das partículas de palha de 
trigo com uma solução de ureia a 95 ºC conduziu a melhores propriedades físicas e mecânicas para além 
da redução do formaldeído. Este fato foi atribuído à reação do formaldeído livre com a ureia, resultando 
em um desempenho de colagem melhorado. A ureia é, de fato, o captador mais comum (preço baixo e 
composto não tóxico), mas também foram referidos resultados positivos com outras soluções de aminas 
(propilamina, methilamina, etilamina e ciclopentilamina), obtendo-se uma melhoria das propriedades fí-
sico-mecânicas para além da redução das emissões de formaldeído (BORAN et al., 2011b).
	 Normalmente, a ureia é usada na forma sólida para a camada interna de aglomerados de par-
tículas, mas tem a desvantagem de ser higroscópica e de penalizar as propriedades físico-mecânicas 
(TOMITA, 2009). É utilizada em solução aquosa para a camada externa (PARK et al., 2008), mas pode 
causar o aparecimento de bolhas nos laminados utilizados para revestir os aglomerados. Também foi 
testada a sua combinação com fosfato de amônio (FUJII et al., 2013).
	 Existem outros exemplos de aditivos reativos, isto é, de compostos químicos que reagem com 
o formaldeído para formar compostos estáveis, nomeadamente a amônia ou os compostos de amônio, 
tais como o acetado, o carbonato, o cloreto, o persulfato e o carbamato de amônio; os sais alcalinos de 
compostos de enxofre (sulfito e metabissulfito de sódio); os compostos orgânicos como amidas e aminas 
(ureia, alquilaminas, acetoacetamida) e o bórax (OZALP, 2010). A adição de metabissulfito de sódio à 
resina conduziu a uma redução de formaldeído significativa sem ter impacto negativo nas propriedades 
dos painéis (COSTA et al., 2013), mas o manuseamento seguro deste produto químico exige a sua en-
capsulação (SENE, 2009). Outro tipo de captador poderão ser as resinas captadores de formaldeído, tais 
como resinas de ureia-formaldeído com razão molar abaixo de 1.0 ou pré-polimeros de resina UF.
	 Para além dos exemplos mencionados, outros captadores de formaldeído com eficácia variável têm 
sido relatados na literatura. Foram testados biocaptadores como os taninos, a lenhina, o amido, a farinha de 
trigo e a de casca de arroz (BASTA et al., 2006; ZHU et al., 2014). As proteínas presentes no licor da pasta 
e do papel foram associadas a uma redução das emissões de formaldeído, mas o desempenho dos painéis 
foi penalizado (MIGNEAULT et al., 2011). A adição de solução tanino à resina de UF levou a uma redução 
significativa da emissão de formaldeído devido à reatividade dos grupos hidróxilos com o formaldeído, 
mas originou uma redução da resistência interna e um aumento da absorção de água dos painéis (BORAN 
et al., 2011a). Adsorventes porosos como as pozolanas, os zeólitos e o carvão vegetal mostraram possuir 
capacidade de captar o formaldeído (KIM et al., 2006a; KIM et al., 2009) por adsorção sem reação química.
	 Costa et al. (2014) estudaram o desempenho deste captador para reduzir as emissões de COVs 
em painéis de aglomerado fabricados com pinho (Pinus pinaster Ait.) e choupo europeu (Populus 
spp.) e resina UF adicionada com melamina. O metabisulfito de sódio mostrou ter um desempenho 
excelente na redução das emissões de aldeídos que representam quase 50 % das emissões totais dos 
aglomerados de partículas fabricados com pinho. Contudo, no caso dos aglomerados fabricados com 
choupo, a redução dos COVs totais não foi significativa.
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7. Impactos ambientais

	 A presença do ozônio na atmosfera superior é importante, pois filtra os raios solares no-
civos ao homem e ao meio ambiente, no entanto, sua presença próxima à superfície do planeta é 
altamente reativa, podendo comprometer a sobrevivência do ser humano (EPA, 1999; BENGTS-
SON, 2004). 
	 O gás ozônio é um poluente difícil de controlar porque não é emitido dentro do ar e sim for-
mado na atmosfera através de um processo fotoquímico sobre os óxidos de nitrogênio e os compos-
tos orgânicos voláteis. Controlar os COVs emitidos é um método efetivo de minimizar os níveis de 
ozônio, pois sua presença provoca irritação nos olhos e nas vias respiratórias, além de diminuição da 
capacidade pulmonar (ASSUNÇÃO, 2004). A reação química do COV e a formação do ozônio tropi-
cal pode causar diminuição na concentração dos radicais hidroxílicos (OH), levando ao acúmulo do 
metano e outros gases do efeito estufa.

	 7.1. Soluções tecnológicas industriais
	 A Figura 8 ilustra a classificação das principais emissões de COVs presentes na indústria.

	 Figura 8 - Fontes de emissão de COVs na indústria.

Fonte: Martins (2004).

	 As fontes de emissões de COVs incluem equipamentos e componentes das redes de transfe-
rências de produtos, de efluentes residuais, de tanques de estocagem e de sistemas abertos de trata-
mento de efluentes. Além dessas, incluem-se as fontes de emissões de COVs durante as operações de 
carregamento de produtos, cujo mecanismo de emissão é bastante similar às emissões em tanques de 
estocagem (MARTINS, 2004).
	 Para a eliminação dos COVs há disponível um grande número de opções. O uso dos diferentes 
métodos depende, basicamente, da composição da natureza do produto, do nível de concentração e 
das condições industriais (temperatura, pressão e taxa de fluxo).
	 Conforme Bengtsson (2004), muitos métodos têm sido utilizados para eliminar os COVs dos 
efluentes industriais, tais como incineradores, oxidantes térmicos regenerativos, oxidantes catalíticos 
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regenerativos e a biofiltração (DIEHL et al., 2000; GROENESTIJN; LIU, 2002).
	 As tecnologias que serão descritas a seguir podem ser aplicadas para a eliminação de compos-
tos orgânicos voláteis, segundo Assunção (2003), Almeida (2005) e Silveira (2006). 

	 a) Torres de absorção
	 No processo de absorção, os poluentes gasosos são removidos através da passagem por um 
líquido que reage com ele quimicamente, de acordo com Assunção (2003). As moléculas de COVs 
contidas na corrente gasosa são dissolvidas por transferência de massa em uma corrente contendo um 
solvente líquido resfriado. A força motriz para a transferência de massa é a diferença entre a pressão 
parcial do poluente na corrente de gás e a pressão de vapor (ou solubilidade) deste mesmo poluente na 
corrente líquida. Ou seja, quanto maior for a pressão parcial do poluente emitido e menor a pressão 
de vapor deste poluente na corrente líquida, maior será a eficiência de absorção e, consequentemente, 
de recuperação (HUNTER; OYAMA, 2000).
	 O tamanho de um sistema de absorção (Figura 9) é muito variável e pode ser projetado me-
diante utilização de um líquido que reaja com o poluente (absorção química). Porém, neste caso, a 
recuperação do poluente torna-se inviável, uma vez que ele já reagiu e formou outros compostos.

	 Figura 9 - Torre de absorção para recuperação de vapor.

Fonte: Jordantec (2013).

	 b) Adsorventes
	 Adsorventes (Figura 10) são utilizados para remoção de certos poluentes gasosos no ponto da 
sua passagem por meio de um sólido poroso, tal como o carvão ativado. O gás é atraído e acaba ade-
rindo a esse sólido. No processo de adsorsão, as moléculas de hidrocarbonetos aderem fisicamente aos 
poros ativados da superfície de um sólido, como  o carbono ativado (comercialmente conhecido como 
carvão ativado). Este processo tem alta seletividade na adsorsão de butano e de compostos mais pesa-
dos. Com esta tecnologia é possível obter uma eficiência de recuperação de 99%. Como o carbono tem 
capacidade de adsorsão limitada, é necessário, em um sistema de coleta, que o processo seja contínuo, 
revezando em tanques específicos os modos de adsorsão e regeneração ou dessorsão (SMITHERS et 
al., 2002; ASSUNÇÃO, 2003; ALMEIDA, 2005).
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	 A adsorção apresenta algumas vantagens sobre outros processo de recuperação de COVs, 
dentre elas a capacidade de recuperar o poluente para reuso, principalmente quando se trata 
da recuperação de um solvente de alto custo, e também de permitir a operação em uma ampla 
faixa de concentração de poluentes. De acordo com Martins (2004), a eficiência deste método 
pode exceder a 99%, quando bem projetado e operado. Entretanto, possui como desvantagem 
o elevado custo de manutenção do sistema e, além disso, não é um processo adequado para 
correntes de vapor que contenham grande variedade de constituintes, pois dificilmente se en-
contra um solvente líquido eficiente para muitas substâncias diferentes (HUNTER; OYAMA, 
2000; SOUZA, 2004).

	 Figura 10 - Esquema do sistema de absorção com separação (a) e incineração (b).
 

Fonte: Alterado de Urashima e Chang (2000).

	 c) Biofiltros
	 A biofiltração (Figura 11) é um processo biológico que consiste, basicamente, de um reator 
recheado com material sólido, no qual se formam camadas biológicas contendo uma população mi-
crobiana (utiliza-se o processo de oxidação biológica) e uma corrente de ar contaminado atravessa 
um biofiltro. A seguir, os poluentes contidos na corrente são transferidos para as camadas biológicas 
e, posteriormente, são biodegradados em produtos simples como água e dióxido de carbono (CHOU; 
CHENG, 1997; MALHAUTIER et al., 2005).
	 Um fator primordial para a remoção dos COVs é a manutenção por períodos prolongados da 
umidade do meio para assegurar a atividade microbiológica. A umidade do meio filtrante deve ser de 
no mínimo 30%, com um ponto ótimo entre 50-55%. A composição com solo, poliestireno em esferas, 
cavacos de madeira e galhos, no reator, tem se mostrado eficiente.
	 A biofiltração é uma tecnologia econômica e efetiva para controle de odores e COVs na indús-
tria química. O processo biológico pode significar vantagens econômicas sobre os métodos conven-
cionais para tratamento de compostos orgânicos voláteis em gases.
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	 Figura 11 - Diagrama esquemático de uma unidade de biofiltro para o tratamento de odores e 
organoclorados.

 
Fonte: Alterado de Kumar et al. (2011).

	 d) Separadores por Membranas
	 Processos de separação por membrana (Figura 12) são utilizados para remover compostos 
orgânicos de um fluxo de gás poluído, estabelecendo, assim, um gradiente de pressão parcial por uma 
superfície semipermeável vítria ou por um polímero especial (à base de borracha) que constitui a 
membrana, de forma que a mesma permita qualquer molécula de ar ou do poluente passar, preferen-
cialmente, resultando em um poluente mais concentrado em um dos lados da membrana (HUNTER; 
OYAMA, 2000).

	 Figura 12 - Diagrama esquemático de fluxo de um sistema de separação por membrana.
 

Fonte: Alterado de Hunter e Oyama (2000).

	 Os sistemas de membrana são bastante apropriados para o processo de operação contínua, 
além de poderem ser usados com uma larga variação na concentração e na vazão da corrente de 
entrada. Possui como vantagens a facilidade de instalação, a não formação de resíduos secundários, 
o fato de ser um projeto compacto, de possuir alta eficiência e de ser uma tecnologia aplicada para 
concentrações de vários poluentes (HUNTER; OYAMA, 2000; ALMEIDA, 2005).
	 O sistema de membrana é uma forma de redução de COVs naqueles processos contínuos, nos 
quais os gases podem ser utilizados com grande flutuação de fluxo ou de concentração na conexão de 
entrada, e, nesse caso, o projeto é modular, o que simplifica a instalação e o aumento da capacidade. 
Normalmente, possui custos competitivos se comparados com a adsorção usando carbono ativado 
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quando a concentração do COVs é superior a 1.000 ppm (HUNTER; OYAMA, 2000).
	 A tecnologia de membranas tem as seguintes características (SMITHERS et al., 2002): i) pode 
lidar com uma grande variedade de compostos orgânicos voláteis; ii) necessita de um volume fixo de 
gás; e iii) seu processo pode operar com uma alta concentração de entrada de hidrocarbonetos.

	 e) Tecnologia de Plasma
	 Conforme Menezes et al. (1999), quando um gás é aquecido a temperaturas elevadas, 
há mudanças significativas em suas propriedades. Em torno de 2.000 ºC, as moléculas do gás 
começam a se dissociar em estado atômico e, por volta de 3.000 ºC, os átomos são ionizados 
pela perda de parte dos elétrons, sendo este gás conhecido como plasma. Este apresenta boa 
condutividade elétrica e alta viscosidade quando comparado a um gás no estado normal. Um 
gerador de plasma (Figura 13) é um dispositivo que transforma energia elétrica em calor 
transportado por um gás. Com estes dispositivos, virtualmente, qualquer gás pode ser levado 
ao estado de plasma. O fluxo de calor pode ser medido e controlado e este fluxo pode ser uti-
lizado para aquecer, gaseificar e promover reações químicas em um reator acoplado à tocha 
de plasma.

	 Figura 13 - Corte esquemático da geração de uma tocha de plasma, mostrando o processo de 
criação do jato aquecido de plasma.
 

Fonte: CCI (2015).

	 De acordo com Hunter e Oyama (2000), as tecnologias de plasma podem ser divididas em pro-
cessos de altas e baixas temperaturas. No primeiro, o fluxo de gás contaminado é misturado com o oxi-
gênio ou vapor de água e passa por um reator, onde um plasma em estado de gás ionizado em alta tem-
peratura é mantido no reator por uma descarga elétrica (arco) ou por uma energia de radiofrequência.
	 No processo de baixa temperatura, a técnica de plasma a frio aquece apenas os elétrons no 
plasma por uma série de microarcos semelhantes a minúsculos parafusos iluminados. A temperatura 
dos elétrons fica em torno de 29.700 º C. O restante do gás, entretanto, não é aquecido. 
	 Os principais atrativos do uso desta tecnologia são as seguintes: 
	 - Elevadas temperaturas causam rápida e completa pirólise da substância orgânica, assim como 
funde e pode vitrificar certos resíduos inorgânicos, tornado-os estéreis;
	 - Alta densidade de energia possibilita a construção de reatores com menores dimensões para 
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as mesmas capacidades, favorecendo a construção de equipamentos móveis;
	 - O uso de energia elétrica reduz a vazão total de gás e, dessa forma, resulta em menores insta-
lações para o processamento dos gases;
	 - Com menores instalações e alta densidade de energia, tempos de partida e paradas são reduzidos;
	 - Favorece a pirólise de substâncias sensíveis à radiação ultravioleta, como os organoclorados.
	 Em empresas de fabricação de produtos madeirados que utilizam cola, a redução das 
emissões de COVs (formaldeído, metanol, formol, isocianato ou monômeros de vinil) é realizada 
mediante instalação de lavadores, de equipamentos para oxidação térmica regenerativa, de siste-
ma de bioremediação, entre outros. Estes equipamentos reduzem a emissão do processo de seca-
gem da madeira (a maior fonte), da aplicação e cura da resina e da queima da resina dos materiais 
inservíveis.

	 f) Eliminação por Oxidação Térmica e Catalítica
	 A oxidação térmica (Figura 14) destrói os produtos químicos tóxicos e perigosos, como os 
COVs, contidos na emissão de vapores, quebrando a ligação destes hidrocarbonetos à alta temperatu-
ra e reagindo com oxigênio. Os COVs são convertidos em CO2, vapor de água e calor. Estes produtos 
são liberados na atmosfera ou regenerados para minimizar os custos de operação, sendo esse processo 
conhecido como oxidação térmica regenerativa.
	 De acordo com Ferreira (2003  apud CHIPANSKI, 2006), a oxidação térmica considera, basi-
camente, os seguintes pontos de interesse básicos:
	 - O princípio da conversão dos COVs em CO2 e H2O por combustão;
	 - Fatores determinantes: temperatura (750 a 1.000 ºC), tempo de residência dos gases no siste-
ma de conversão (0,5 e 2 seg);
	 - Eficiência da conversão entre 95 e 99% com concentrações permitidas de 100 a 2000 ppm.

	 Figura 14 - Câmara de oxidação térmica regenerativa com recuperação de calor.
 

Fonte: GCESYSTEMS (2013).
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	 A oxidação catalítica (Figura 15) é um método de produção de hidrogênio a partir de 
hidrocarbonetos. Em uma escala industrial, é o método dominante para produzi-lo. É uma tec-
nologia que destrói os COVs da mesma forma que a oxidação térmica, mas a presença de um 
catalisador permite que a destruição seja feita em temperaturas mais inferiores. Como há perda 
de calor no sistema, pode-se instalar um trocador de calor para o reaproveitamento energético 
na saída dos gases, baixando, assim, os custos operacionais mediante o preaquecimento do gás 
poluído pelo gás de saída e o arrefecimento do gás de saída para poder passar pelo lavador de gás. 
Em alguns casos, isso pode significar a autocombustão sem a necessidade de um aquecimento 
externo contínuo.
	
		  Figura 15 - Conversor catalítico.
 

Fonte: KONOKOGS (2013).

	 Ferreira (2003 apud CHIPANSKI, 2006) aponta que a oxidação catalítica leva em consideração 
o seguinte:
	 - Temperatura de processo (200 e 500 ºC) e tempo de residência inferior a 0,1 seg.;
	 - Poupança de energia e/ou de combustíveis;
	 - Possibilidade de operar com baixos teores em oxigênio;
	 - Utilização de maiores fluxos de corrente gasosa;
	 - Impedimento de formação de NOX e de dioxinas a baixas temperaturas;
	 - Oxidação do monóxido de carbono;
	 - Instalações mais baratas e mais flexíveis;
	 - Leito de catálise otimizado facilmente instalável diretamente no veio do processo principal 
de uma planta industrial.

	 g) Condensação
	 Hunter e Oyama (2000) mencionam que a condensação envolve a transferência da fase gasosa 
dos compostos orgânicos para a fase líquida ou sólida mediante utilização de temperaturas extrema-
mente baixas (-20 e -80 °C), fazendo com que a pressão parcial deles, na corrente do gás, exceda a 
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pressão de vapor de cada um deles, passando, então, para o estado líquido.
	 O processo de condensação pode ser feito de duas maneiras: por contato e sem contato entre 
o gás e o líquido refrigerante. O tipo sem contato ocorre quando as moléculas de COVs emitidas são 
capturadas e condensadas na superfície fria de um trocador de calor, cuja temperatura é a responsável 
direta pela eficiência do processo de recuperação. Outra variável importante na eficiência da conden-
sação é a pressão de vapor e a concentração do poluente na corrente gasosa e a pressão de operação do 
sistema. Para uma eficiência de mais de 90%, é necessário instalar um segundo estágio de condensação 
(ASSUNÇÃO, 2003),  tal como em um condensador criogênico usando nitrogênio líquido (Figura 
16), o que torna o processo mais custoso.
	 A tecnologia de condensação, apesar de muito utilizada, possui as seguintes desvantagens, de 
acordo com Smithers et al. (2002):
	 - Descongelador regular, o que produz um efluente contaminado com hidrocarbonetos;
	 -A tecnologia é mecanicamente complexa, necessitando de uma manutenção intensiva;
		  - Em função da utilização de temperaturas operacionais muito baixas, o uso da energia 
é ineficiente, gerando custos operacionais elevados. 

	 Figura 16 - Sistema de condensação criogênica para redução e recuperação de VOC.
 

Fonte: POLARIS (2013).

	 h) Incineração
	 A incineração remove os COVs através de combustão, convertendo-os em dióxido de carbo-
no, vapor de água e pequenas quantidades de outros compostos. Existem, basicamente, duas formas 
de destruição de resíduos gasosos contendo compostos orgânicos voláteis por meio da incineração, a 
térmica e a catalítica.
	 Um incinerador térmico é uma chama estabilizada mantida por uma combinação de combus-
tível auxiliar, compostos de gases residuais e ar suplementar adicionado quando necessário (Figura 
17). Depois de passar através da chama, o gás residual é aquecido a partir da sua temperatura de 
entrada até a sua temperatura de ignição. A temperatura de ignição varia para diferentes compostos 
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e, geralmente, é determinada de forma empírica, sendo esta temperatura igual à taxa de reação de 
combustão que excede a taxa de perda de calor. Desta froma, o ar vai inflamar-se para um nível mais 
elevado quando a temperatura for aumentada.
 
	 Figura 17 - Diagrama esquemático de um incinerador térmico.
 

Fonte: Alterado de Vatavuk et al. (2000).

	 O nível requerido de controle de um COV tem de ser atingido dentro do tempo que ele 
passa na câmara de combustão térmica do reator. Quanto mais curto for o tempo de residência, 
maior será a temperatura do reator. A maioria das unidades térmicas é projetada para fornecer 
não mais de 1 segundo de tempo de residência para o gás residual, com temperaturas típicas de 
650 ºC a 1.300 ºC.
	 A incineração catalítica se distingue da térmica pelo uso de um catalisador de platina ou cobre, 
permitindo que a combustão ocorra em uma faixa de temperatura mais baixa (320 a 650 ºC) com uma 
eficiência de destruição de 98% dos COVs. A corrente de gás é introduzida numa câmara de mistura, 
onde o gás também é aquecido. Este gás de combustão passa por um permutador de calor, onde é pré
-aquecido, sendo, então, conduzido para uma câmara com catalisador. O oxigênio e os COVs migram 
para a superfície do catalisador por difusão de gás e são adsorvidos sobre a superfície do catalisador, 
onde ocorre a oxidação (Figura 18).

	 Figura 18 - Diagrama esquemático de um incinerador catalítico.
 

Fonte: Alterado de Vatavuk et al. (2000).

	 A utilização da incineração catalítica para o controle de gases poluentes tem sido restrita a 
compostos orgânicos que contêm apenas carbono, hidrogênio e oxigênio. De acordo com Vatavuk et 
al. (2000), gases que contenham compostos com cloro, enxofre e outros átomos podem desativar os 
catalisadores, os quais muitas vezes foram utilizados para o controle de COV. A maior parte do desen-
volvimento de catalisadores tem incidido sobre a oxidação de compostos orgânicos voláteis contendo 
cloro, que são amplamente utilizados como solventes e desengordurantes e são, muitas vezes, objeto 
de preocupação no controle de COV.
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7. Considerações Finais

	 A adoção e implementação de medidas não somente nas indústrias, mas também nas residên-
cias, principalmente no que se refere à emissão de formaldeído proveniente de painéis reconstituídos 
de madeira, devem realmente ser uma preocupação mundial. Alguns países tradicionalmente já as 
adotam e implementam, em especial o Brasil. Entretanto, ainda há muito a ser desenvolvido. 
	 Além disso, a busca por elementos que possam substituir o formaldeído é necessária em cen-
tros de pesquisas, principalmente no que se refere ao seu poder de toxidez. A ciência está sempre 
buscando novos adesivos e elementos catalisadores para que isso ocorra.



101

CAPÍTULO 7
 

TÉCNICAS NÃO DESTRUTIVAS APLICADAS À MADEIRA SÓLIDA E AOS 
PRODUTOS RECONSTITUÍDOS DE MADEIRA

Fabricio Gomes Gonçalves, Christiano Jorge Gomes Pinheiro, Luciana Ferreira Gomes,
Sabrina Barros Santiago, Sara Freitas de Souza

 

1. Introdução

	 No mundo moderno, a proteção à indústria, o cuidado com o meio ambiente, a preservação 
de árvores e a monitoração de florestas são objetivos da economia mundial. Sendo assim, a avaliação 
das propriedades da madeira e de seus subprodutos por meio de métodos de ensaios não destrutivos 
(END) vem ganhando cada vez mais espaço com a finalidade de melhorar o aproveitamento e a pre-
servação do meio ambiente. De acordo com Stangerlin et al. (2010), sua aplicabilidade foi iniciada em 
meados da década de 1950, e no Brasil apenas no final da década de 1980.
	 Métodos de ensaios não destrutivos são técnicas essenciais que fornecem parâmetros para 
avaliação, classificação e identificação das propriedades físicas e mecânicas de materiais sem alterar 
sua capacidade de uso final, pois não  é ncessária a extração de corpos-de-prova para realização dos 
ensaios (BUCUR, 1995; PELLERIN; ROSS, 2002).
	 Os END são versáteis, pois não ocorrem estritamente nas dependências laboratoriais, além de 
proporcionarem rapidez na obtenção dos dados com menor volume de trabalho (STAGERGELIN et 
al., 2010). Trata-se de uma metodologia com potencial em nível industrial para avaliar a qualidade dos 
produtos, porém cabe salientar que é apenas uma estimativa, pois é realizada por meio de amostragem 
e não da peça real em uso.
	 Os métodos de END podem ser classificados em termos de interesse em propriedades físicas e 
da aplicação específica, tais como a determinação do teor de umidade, densidade, detecção de defeitos 
em madeira como nós, entre outros. Outro critério de classificação das técnicas de END aplicado à 
análise de madeiras é o comprimento de onda característico da radiação eletromagnética (de raios-X, 
infravermelho, ultra-sônico de microondas, de ressonância magnética nuclear (RMN)), que interage 
com a amostra de madeira. O entendimento geral da interação entre as ondas eletromagnéticas e o 
material que se deseja estudar deve ser baseado em uma descrição precisa dos fenômenos teóricos 
(BUCUR, 2003; SOBUE, 1993).
	 Os métodos de END representam um grande espectro de técnicas de análise em madeira 
sólida e painéis reconstituídos de madeira, os quais são baseados na aplicação de ondas eletromag-
néticas, acústicas e elásticas; na emissão de partículas subatômicas; na capilaridade, na absorção e 
em qualquer tipo de teste que não implique um dano considerável à amostra examinada. Há de se 
considerar que, com exceção da classificação visual, as demais técnicas se baseiam no uso de um 
estimador para avaliar as propriedades mecânicas em peças de madeira (MARIN, 2006) e também 
em painéis.
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2. Principais técnicas de análises não destrutivas

	 2.1. Visual
	 Baseia-se na utilização da luz difundida ou refletida pela superfície da madeira, obtendo infor-
mações sobre o estado físico do objeto analisado. A inspeção visual da superfície da madeira consiste 
em um dos métodos mais antigos e tem como objetivo identificar defeitos que possam interferir na 
estrutura da madeira, fornecendo uma perspectiva qualitativa, porém não são detectadas as reais con-
dições do material. Existem limitações às faces externas da madeira (SHIMOYAMA, 2005).
	 De acordo com Carreira e Dias (2006), a classificação visual é baseada na premissa de que as 
propriedades mecânicas de uma peça estrutural de madeira diferem das propriedades mecânicas da 
madeira isenta de defeitos devido a certas características de crescimento e que tais características po-
dem ser vistas e julgadas pelo olho humano.
	 Com a inspeção visual é possível localizar áreas de deterioração na madeira. Isso pode ser 
analisado através de algumas características, tais como perda de cor, presença de defeitos, podridões 
(manchas e corpos de frutíferos) e nós, levando em consideração o tamanho, o número e a localização 
na madeira (SHIMOYAMA, 2005). Fungos, insetos, superfícies com orifícios, depressões, manchas, 
descolorações, rachaduras, trincas e áreas com depósito de solo demonstram o grau de deterioração 
na madeira (ROSS; BRASHAW; WANG, 2006).
	 Okimoto et al. (1995) realizaram uma classificação visual em que foram relacionados as carac-
terísticas visíveis da resistência com um critério para rejeição ou aceitação de uma determinada peça, 
não sendo estabelecida nenhuma relação com a sua resistência.
	 Almeida et al. (2013) classificaram visualmente a madeira de Schizolobium amazonicum Herb 
e concluíram que a mesma possui pequeno índice de defeitos, pequena quantidade de nós, grã direita 
e, também, poucos empenamentos.
	 A madeira para uso estrutural, de acordo com Calil Júnior, Okimoto e Pfister [20--?], requer 
um bom controle de qualidade das peças, pois há necessidade de garantir sua rigidez e resistência 
mecânica. Tais garantias podem ser adquiridas com um controle de qualidade realizado associando 
ensaios mecânicos com ensaios visuais (aparência). Os mesmos autores sugerem que a classificação 
visual se dê por meio dos seguintes itens: a) defeitos de origem anatômica: presença de medula, faixas 
de parênquima, fibra ou grã inclinada e nós; 2) defeitos por ataques biológicos: insetos e fungos; 3) 
defeitos originados durante secagem da madeira: encanoamento, arqueamento, encurvamento, torci-
mento, escamas e rachaduras; e 4) defeitos de processamento da madeira: presença de alburno, arestas 
quebradas e variação da seção transversal. 
	 Outro exemplo de critério para classificação visual é a norma ASTM D245-93 (ASTM, 2011), 
mas que não fornece as regras de classificação visual, estabelecendo apenas os critérios de como medir 
os defeitos e fornecendo meios para limitar os defeitos em função de uma razão de resistência, defi-
nindo, assim, o princípio de como as regras de classificação devem ser desenvolvidas.
	 Todavia, a impossibilidade de examinar a integridade interna do material é uma das maiores des-
vantagens desta prática. Desta forma, a inspeção visual sempre deve ser acompanhada de algum método 
complementar de avaliação não destrutiva, dentre os quais a vibração transversal é um dos mais utilizados.
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	 2.2. Ultrassom
	 O uso do ultrassom teve inicio na Europa, na década de 1950, pelo setor de engenharia civil, 
sendo utilizado inicialmente em investigações de concreto. Posteriormente, iniciaram-se os primeiros 
estudos teóricos para a aplicação do ultrassom na madeira com certas dificuldades devido às caracte-
rísticas anatômicas do material. Os primeiros resultados experimentais foram obtidos na Alemanha, 
em 1983, por Waubke (SANDOZ, 1989). Desde então, pesquisas têm sido desenvolvidas para compro-
var a validade da técnica de ultrassom na classificação de peças de madeira.
	 O ensaio por ultrassom é uma das técnicas NDA, que se baseia no fenômeno de reflexão de 
ondas acústicas após a sua interação com obstáculos, perpendiculares à sua propagação e presentes na 
madeira. A onda reflete retornando até a fonte que a gerou. O ensaio ultrassônico é, sem sombra de 
dúvidas, o método de ensaio não destrutivo mais utilizado e o que apresenta o maior crescimento para 
a detecção de descontinuidades internas.
	 A disposição mais comum para aparelhos de ultrassom é composta por um gerador de ultras-
som, transdutores piezoelétricos (emissor e receptor), um osciloscópio, um analisador espectral e um 
computador, como esquematizado na Figura 1. Os requisitos básicos de um transdutor de ultrassom 
são boa sensibilidade e resolução (BUCUR, 1999). Na maioria das vezes, os transdutores utilizados 
para a caracterização mecânica da madeira são aqueles com uma frequência central de 1 MHz.

	 Figura 1 - Disposição de aparelhos de ultrassom.
 

Fonte: Modificado de Bucur (1999).

	 Morales (2006) afirma que a aplicação e a medição pelo teste de ultrassom consistem no po-
sicionamento de dois transdutores acelerômetros sobre o material a ser avaliado (Figura 2). Segundo 
esta mesma autora, a onda ultrassônica é introduzida por um dos transdutores e captada pelo outro, 
com contagem do tempo em microssegundos efetuada pelo próprio equipamento de ultrassom, e os 
tempos registrados são empregados no cálculo de velocidade de propagação da onda (V) (Equação 1). 

C=ρ.V2.10-6	 							           				    (1)

em que: C = constante dinâmica (MPa); ρ = densidade do material (kg m-3); V = velocidade de propa-
gação da onda (m s-1).
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	 Figura 2 - Equipamento de ultrassom para ensaio dinâmico com dois transdutores de 22 kHz.
 

Fonte: Miná et al. (2004).

	 Ainda conforme Morales (2006), após obtido o valor V, o teste de ultrassom permite avaliar o 
valor da constante dinâmica (C) segundo qualquer eixo, de acordo com o posicionamento dos trans-
dutores, dada pela Segunda Lei de Newton. O cálculo de V é afetado pela frequência (f) e depende do 
comprimento da onda (λ) emitida pelo equipamento (Equação 2).

V= f.λ				          			    				                 	             (2)

em que: V = velocidade de propagação da onda (m s-1); f = frequência (Hz); λ = comprimento da onda 
(m).

	 Os fatores que mais influenciam a propagação das ondas ultrassônicas na madeira maciça são 
teor de umidade, relação d/λ (onde d é a distância percorrida pela onda, que é equivalente ao compri-
mento da peça), frequência e densidade aparente, quando esta última é considerada dentro de uma 
mesma estrutura anatômica (MORALES, 2006).
	 A técnica de ultrassom pode ser utilizada em diversas situações, tanto em árvores quan-
to em peças estruturais. A determinação das propriedades mecânicas da madeira usando pro-
pagação de ondas ultrassônicas é baseada na relação entre a velocidade do som, o módulo de 
elasticidade e a densidade do material. Apresenta várias utilidades, permitindo desde a deter-
minação da existência de nós, a presença de ataque de microorganismos ou insetos, o dire-
cionamento das fibras e a decomposição, passando pela avaliação de elementos estruturais da 
madeira em uso, até a estimativa de alguns parâmetros como o módulo de elasticidade (GOR-
NIAK; MATOS, 2000).
	 Na madeira, os fatores que interferem na propagação de ondas ultrassônicas são as proprie-
dades físicas do substrato, as características geométricas da espécie (micro e macroestruturas), as 
condições do meio (temperatura e umidade) e o procedimento utilizado para tomada das medidas 
(frequência e sensibilidade dos transdutores, seu tamanho, posição e características dinâmicas do 
equipamento) (BUCUR; BÖNHKE, 1994).
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	 Várias são as vantagens de se utilizar a técnica do ultrassom. Entre elas estão o custo de 
aquisição do equipamento, que é relativamente baixo se comparado ao das máquinas de clas-
sificação automática e o treinamento simples da mão de obra para utilização do equipamento, 
possibilitando que o método seja facilmente disseminado em revendedoras e indústrias de ma-
deiras (OLIVEIRA, 2001).
	 Miná (2004), trabalhando com a avaliação não destrutiva em postes de madeira por meio 
de ultrassom, verificou uma boa correlação entre o módulo de elasticidade dinâmico e o módulo 
de flexão estática, indicando que esta técnica possui certa precisão para este fim.

	 2.3. Vibração transversal
	 O ensaio de vibração transversal foi uma das primeiras técnicas não destrutivas a ser investi-
gada para se determinar o módulo de elasticidade da madeira. Embora possua uma base simples, o 
método revela-se como algo de grande potencial de aplicação e investigação, principalmente por ser 
associado a um modelo matemático preciso e também por sua possibilidade de aplicação em peças 
de dimensões estruturais (BALLARIN; TARGA; PALMA, 2002).
	 As peças de madeira para usos em elementos estruturais necessitam passar por um processo 
de avaliação de qualidade a fim de observar se suas propriedades mecânicas atendem aos requisitos 
do projeto.
	 O ensaio de vibração transversal consiste na suspensão da tora por cordas de nylon presas 
com o objetivo de simular as condições de suspensão livre-livre (Figura 3). As cordas são posi-
cionadas nos pontos nodais do primeiro modo de vibração, considerando-se uma viga prismática 
(CARREIRA et al., 2011).

	 Figura 3 - Arranjo do ensaio dinâmico por vibração transversal. 

Fonte: Carreira et al. (2011).

	 Após os ajustes iniciais, a peça a ser ensaiada é colocada sobre os apoios metálicos e é libe-
rada uma vibração por meio de um martelo. Os sinais provenientes da célula de carga são enviados 
para uma unidade de interface, localizada sobre um dos apoios, e este transmite para o computador. 
Por meio de um programa computacional, ocorre o cálculo do módulo de elasticidade de vibração 
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transversal (Equação 3) (SEGUNDINHO et al., 2012).

EVT= fr2 W L32,46 I g									             	 (3)

em que: EVT = módulo de elasticidade dinâmico (MPa); fr = frequência de vibração transversal (Hz); 
W = peso da peça de madeira (N); L = distância entre apoios (m); I = momento de inércia da seção 
transversal (m4); g = aceleração da gravidade (9,8 m s-2).

	 Em um estudo realizado por Targa, Ballarin e Biaggioni (2005), a fim de determinar o mó-
dulo de elasticidade de três espécies de eucalipto, constatou-se que os ensaios não destrutivos que 
foram conduzidos com uso do sistema Beam Identification by Non-destructive Grading (BING) per-
mitiram a análise das vibrações do material nos domínios do tempo e da frequência (Figura 4). Os 
resultados obtidos revelaram boa correlação entre os dois tipos de ensaios empregados, justificando 
o início dos ensaios com peças de dimensões estruturais para a viabilização da técnica nas práticas 
de classificação estrutural.

	 Figura 4 - Arranjo geral utilizado no ensaio de vibração transversal. 

Fonte: Targa, Ballarin e Biaggioni (2005).

	 Um teste realizado com equipamento criado no Brasil pela técnica de vibração transversal (Figura 5), 
para obter o módulo de elasticidade para a classificação mecânica de peças de madeira, demonstra uma forte 
correlação entre o módulo de elasticidade medido pelo ensaio estático de flexão e o obtido com a avaliação 
pelo equipamento de vibração transversal, evidenciando a elevada confiabilidade do método para a classifica-
ção de peças estruturais de madeira (CARREIRA; CARDIAN, 2008).
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	 Figura 5 - Equipamento de vibração transversal.
 

Fonte: Carreira e Cardian (2008).

	 Em estudo realizado com madeira de maçaranduba (Manilkara sp.) por métodos destruti-
vos e não destrutivos, a fim de relacionar o módulo de elasticidade e o módulo de ruptura obtidos 
por meio das técnicas de vibração transversal, stress wave e flexão estática (destrutivo), Rosa et 
al. (2014a) observaram que os métodos não destrutivos obtiveram boa estimativa do módulo de 
elasticidade estático, porém não foram capazes de estimar o módulo de ruptura da madeira.
	 Em pesquisa realizada sobre os efeitos do tratamento preservativo e adesivo nas características 
mecânicas de laminado colado de duas espécies de bambu, utilizando adesivos à base de emulsão de 
isocianato polimérico (EPI), melamina ureia formaldeído (MUF), acetato de polivinílico cross (PVAc) 
e resorcinol formaldeído (RF), Rosa et al. (2014b) constataram que os métodos de vibração longitudi-
nal (Vl) e vibração transversal (Vt) demonstraram-se eficazes para a estimativa do módulo de elastici-
dade (MOE) dos bambus laminados colados. O método de Vt demonstrou ser o melhor método para 
estimativa do módulo de ruptura (MOR).
	 Segundo Carreira, Segundinho e Dias (2011), o ensaio de vibração pode ser utilizado para 
avaliar com precisão a rigidez de flexão em peças de madeira. Os autores buscavam uma estimati-
va do módulo de elasticidade à flexão em toras de madeira por meio de vibração transversal livre, 
comprovando uma boa correlação entre os módulos dinâmicos e estáticos de elasticidade.
	 Estes autores, em trabalho desenvolvido para avaliar rigidez à flexão de toras de madeira por 
meio de vibração transversal com Eucalyptus sp, tiveram dificuldade de avaliação. Os resultados ob-
tidos indicaram que a técnica de vibração transversal tem potencial para ser aplicada na estimativa 
da rigidez à flexão de toras de madeira, porém, para uma avaliação completa e mais precisa, torna-se 
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necessário o conhecimento dos efeitos do esforço cortante e da umidade nas frequências naturais das 
peças (CARREIRA; DIAS, 2009).

	 2.4. Machine stress rate (MSR)
	 A madeira é um material de fonte renovável, apresentando grande variabilidade em suas pro-
priedades mecânicas, que necessitam ser adequadamente caracterizadas e avaliadas para correto uso. 
Buscando avaliar estas propriedades por meio de ensaios não destrutivos, pode-se destacar a classifi-
cação mecânica por tensões machine stress rate (MSR), a qual é um efetivo sistema de classificação e 
avaliação de peças estruturais de madeira, com alta produtividade, podendo todas as peças produzidas 
serem avaliadas e certificadas. 
	 O processo de classificação por meio de ensaios não destrutivos tem finalidade de determi-
nar os valores do modulo de elasticidade (MOE) e sua correlação com os módulos de resistência à 
flexão (MOR).
	 A avaliação NDA, por meio da técnica MSR em peças de madeira (espessura máxima de 38 
mm), permite resultados rápidos e total automatização durante o processo, o qual consiste na passa-
gem da peça por uma série de rolos, que aplicam uma força perpendicular ao eixo de menor inércia da 
seção transversal (a cada 15 cm de comprimento), ocorrendo a flexão e aferindo-se, assim, o módulo 
de elasticidade estático - MOE (Figura 6) (CANDIAN, 2007; CARREIRA, 2003).

	 Figura 6 - Classificação mecânica não destrutiva machine stress rate (MSR).
 

Fonte: Freitas e Goés (2005).

	 As vantagens deste sistema de classificação, conforme Freitas e Goés (2005), são as seguintes: i) as 
peças de madeira não são destruídas; ii) há alta produtividade de classificação, dependendo do desempe-
nho da máquina utilizada; e iii) a obtenção da variabilidade das peças estruturais são reais, ponderando 
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que os defeitos existentes nas peças são avaliados indiretamente.
	 Espécies com crescimento acelerado podem apresentar muitos defeitos, tornando-se 
imprescindível a caracterização desse material para aplicação estrutural. Em um trabalho re-
alizado na classificação visual de peças estruturais de Pinus sp, por meio da determinação da 
rigidez à flexão, foram utilizados três métodos: ensaio estático de flexão, equipamentos de MSR 
e vibração transversal. Carreira (2003) observou que a correlação entre MOEestático e MOEdinâmico 
foi de difícil aplicação prática.

	 2.5. Ondas de tensão
	 Ondas de tensão são, de acordo com Halliday e Resnick (2009) e Sears, Zemansky e Young 
(1984), perturbações que se propagam em um meio material à medida que este é deslocado de seu 
estado de equilíbrio, transportando energia.
	 Candian e Sales (2009) mencionam que a propagação de ondas de tensão apresenta como 
principal vantagem a possibilidade do estudo do interior da madeira, preservando as características 
físicas e mecânicas da peça e permitindo detectar de forma não destrutiva a presença de furos, dete-
rioração e rachaduras (Figura 7).

	 Figura 7 - Ensaio de propagação sonora com oito transdutores fixados em disco de madeira.
 

Fonte: Candian e Sales (2009).

	 A propagação das ondas na madeira baseia-se na vibração de sua microestrutura e, fundamental-
mente, sobre as propriedades elásticas do eixo de propagação (SANDOZ, 1996), sendo considerado um 
processo complexo e dinâmico. O processo é controlado pelas propriedades, orientação dos elementos 
constituintes e microestrutura de fibra e também pela forma geométrica do material avaliado (WANG; 
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SALENIKOVICH; MOHAMMAD, 2007). Dunlop (1981) confirma a complexidade deste processo, afir-
mando que a propagação das ondas na madeira depende, em grande parte, das propriedades mecânicas 
da parede celular, principalmente da camada S2, que se apresenta em maior quantidade na célula.
	 A avaliação da madeira a partir do emprego de ondas está relacionada, principalmente, ao 
método do ultrassom (acima 20 Hz). Matos (1997) explica que esta técnica está baseada no princípio 
de propagação de ondas de tensão, que é uma onda ultrassônica de baixa frequência, e que se propaga 
ao longo do eixo natural do material.
	 Ross e Hunt (2000) afirmaram que, devido à madeira ser um produto orgânico, suas proprie-
dades podem variar de acordo com a direção na qual ocorra a excitação da onda de tensão (orienta-
ção da estrutura celular). O choque ocorrendo na extremidade fará com que a onda de choque seja 
essencialmente longitudinal ao longo do comprimento da peça. As células da madeira são dispostas 
em anéis em torno do centro da árvore, o que permitirá que a onda de tensão possa percorrer a peça 
de três maneiras diferentes: perpendicular (radial) ou em paralelo (tangencialmente) para os anéis ou 
atravessando os anéis com um ângulo entre 0° e 90°.
	 A onda longitudinal corresponde à oscilação de partículas ao longo da direção de propagação 
das ondas, de tal forma que a velocidade das partículas é paralela à velocidade da onda. Já a onda de 
cisalhamento está relacionada ao movimento perpendicular das partículas em relação à direção de 
propagação própria da onda. Por fim, a onda de superfície é, geralmente, restrita à região adjacente 
à superfície, onde as partículas se movem para cima e para baixo e para trás e para frente, traçando 
caminhos em forma elíptica (WANG; ROSS; CARTER, 2007).
	 Segundo Zhang, Wang e SU (2011), para a medição da velocidade de propagação de ondas há a 
necessidade de dois sensores estarem em contato com a madeira, sendo um deles destinado à emissão do 
impacto e o outro utilizado para a recepção da energia ondulatória proporcionada pelo impacto (Figura 8). 
Wang, Ross e Carter (2007) afirmam que, quando um impacto é aplicado sobre a superfície, ocorre uma 
perturbação ondulatória, a qual percorre a madeira como uma onda de tensão. A velocidade de propagação 
pode, então, ser determinada medindo-se o tempo necessário, em microssegundos, para que a onda de pul-
so único percorra a distância entre dois acelerômetros (ROSS; HUNT, 2000; ZHANG; WANG; SU, 2011).

	 Figura 8 - Esquema ilustrativo do aparelho para tomada de ondas de tensão em peças de madeira.
 

Fonte: Modificado de Ross e Hunt (2000).

	 A influência de diversas propriedades da madeira sobre a propagação da onda, tais como o 
teor de umidade, a massa específica, a constituição anatômica e a geometria do corpo-de-prova, é 
mencionada por Bucur (1983) como importante, pois interfere no comportamento da mesma. 
	 Tecnologias baseadas em ondas têm sido utilizadas como ferramentas de avaliação de diversos 
materiais há muito tempo. De uma maneira geral, informações sobre propriedades da madeira, tais 
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como módulo de elasticidade, massa específica, teor de umidade e defeitos, podem ser obtidas através 
de medição e monitoramento da propagação de ondas em madeira e nos produtos obtidos a partir de 
seu processamento, o que é bem explorado para caracterizar as propriedades físicas e mecânicas da 
madeira e de seus produtos reconstituídos (WANG; ROSS; CARTER, 2007).
	 Del Menezzi, Silveira e Souza (2010), avaliando a viabilidade de utilização da técnica de ondas 
de tensão na estimativa de propriedades de flexão em espécies de madeiras amazônicas, verificaram 
que o método é adequado, pois permitiu identificar variações entre as espécies. Por outro lado, quan-
do a variabilidade é baixa, como dentro da espécie, os modelos apresentaram baixa previsibilidade.
	 Em estudo com painéis estruturais com lâminas paralelas provenientes de madeira de Eucalyp-
tus grandis, Pio (2002) concluiu que é possível utilizar a técnica de tensão por ondas para classificar 
lâminas em classes de rigidez. O autor também concluiu que o fator de rigidez aparentemente empí-
rico é um importante instrumento para se estimar valores para o módulo de elasticidade dinâmico, o 
que irá determinar também o uso final dos painéis.

	 2.6. Ensaios radiográficos
	 O método por ensaios radiográficos foi um dos primeiros ensaios a ser estudado e aplicado. Ele 
se baseia na variação da atenuação da radiação eletromagnética (raios-X ou raios gama), causada pela 
presença de descontinuidades durante a passagem da radiação pela madeira, sendo a imagem registrada 
em um filme radiográfico ou em um sistema de radioscopia, do tipo intensificador e integrador de ima-
gem, que mostra o resultado em um monitor de TV. As radiações gama e X são ondas eletromagnéticas 
com pequenos comprimentos de onda, menores que 1 angstron (10-10m), e altas energias, da ordem de 
quilo a mega elétron-volts. Essas características possibilitam a penetração na matéria.
	 Esta técnica fornece uma imagem que possibilita verificar a localização de defeitos, além de ava-
liar as características internas do material. Ela utiliza a transmissão de radiação na forma de energia 
através do material a ser inspecionado, obtendo como resultado uma imagem da sua constituição pela 
diferença da radiação incidente I0(x) e da radiação absorvida I(x). Esta relação é associada à espessura da 
madeira (x) e à sua densidade (µ), o resulta na equação de Beer-Lambert (Equação 4) a seguir:

 I(x)=I0(x) exp 	(-fL μ(x,y) dy)    								                     (4)

	 O ataque por agentes xilófagos provoca perda de massa, originando zonas que são caracteriza-
das por possuírem menor densidade; essa peculiaridade pode ser revelada quando se utiliza ensaios de 
raios-X, e se no caso permanecer ativo o ataque, a partir deste método poderá ocorrer a identificação 
do agente em causa observando variações na tonalidade de cinza da imagem ou descontinuidades nos 
perfis densitométricos.
	 Em outras palavras, pode-se dizer que quando a densidade e a espessura do material limita a 
quantidade de radiação que atravessa o mesmo, se obtém, como resultado, uma representação bidimen-
sional da variação de densidade do material que foi atravessado pelo feixe de raios-X (JÚNIOR, 2006). 
Estruturas de alta densidade radiológica, como os ossos, se apresentam claras e hipertenuantes na ima-
gem tomográfica, mas o ar, pela sua baixa densidade, se apresenta escuro e hipotenuante (Figura 9 B).
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	 Figura 9 - Imagens geradas a partir do equipamento de raios-X, sendo A, perfil densitomé-
trico da espessura do painel de partículas de madeira de Acacia mangium; B, imagem radiográfica 
horizontal de um painel aglomerado de Eucalyptus spp; e C, perfil horizontal gerado a partir de tons 
de cinza pelo software livre Image J da imagem B.

 	

Fonte: Elaborado pelos autores.

	 O ataque por agentes xilófagos provoca perda de massa e origina zonas que são caracterizadas 
por possuírem menor densidade. Essa peculiaridade pode ser revelada quando se utilizam ensaios de 
raios-X e, se no caso permanecer ativo o ataque a partir deste método, poderá ocorrer a identificação 
do agente em causa, observando variações nas tonalidades de cinza da imagem ou em descontinuida-
des nos perfis densitométricos.
	 O ensaio radiográfico apresenta algumas vantagens quando comparado aos outros ensaios não des-
trutivos, dentre essas podemos citar a alta sensibilidade de inspeção, a facilidade de interpretar a imagem, 
a exatidão dimensional da imagem resultante, além do fato de que a impressão permanece por tempo ili-
mitado (JÚNIOR, 2006). Além disso, esse método investiga, inspeciona e auxilia no controle de qualidade 
na indústria, além e ser possível verificar a capacidade de penetração nos materiais, a diferença de absorção 
para diferentes materiais, e a capacidade de afetar um filme radiográfico, etc. (GARCIA, 2012).
	 Quando a penetração da radiação (raios-X ou raios gama) é realizada em uma peça de madeira 
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(isso se deve ao seu baixo comprimento de onda – entre 0,01 a 1,0A), parte dos fótons dos raios é removida 
do feixe incidente em uma quantidade proporcional à massa específica e à espessura da madeira (EVANS; 
EVANS; KIBBLEWHITE, 2000; GARCIA, 2012; HAUFFE; MAHLER, 2000; QUOIRIN, 2004).
	 Chen e Wellwood (2002) e Wang, Salenikovich e Mohammad (2007), em seus trabalhos utili-
zando o sistema de raios-X para verificar a densidade de painéis OSB comerciais, concluíram que atra-
vés desta metodologia foi possível obter uma boa amostragem (ampla) na caracterização dos efeitos da 
densidade sobre outras propriedades dos painéis de madeira.
	 Surdi et al. (2014) utilizaram a técnica de raios-X para obter os perfis de densidade em painéis 
OSB, tentando estabelecer a relação desse método com a propriedade mecânica de resistência à liga-
ção interna. Os autores constataram que a formação do colchão foi homogênea, sem irregularidade no 
processo de deposição das partículas ao longo dos painéis, e afirmaram também que os menores va-
lores encontrados no perfil densitométrico podem estar associados ao fato do feixe colimado permitir 
uma atenuação micrométrica no sentido da espessura do painel, havendo também uma correlação 
positiva e significativa entre os valores de densidade aparente dos painéis obtidos por atenuação de 
raios-X e os resultados de ligação interna. 

	 2.7. Tomografia computadorizada
	 Em 1972, a tomografia, como método de diagnóstico por imagem, foi apresentado à sociedade 
científica pelo inglês Godfrey N. Hounsfield. A tomografia computadorizada é um método que com-
bina o uso de raios-X obtidos por tubos de alta potência com computadores adaptados para processar 
e produzir imagens com alto grau de resolução.
	 Nos atuais tomógrafos computadorizados, um tubo de raios-X emite um feixe de radiação 
laminar em forma de leque e de espessura muito fina que atravessa a madeira indo sensibilizar um 
conjunto de detectores. Este, por sua vez, se encarrega de transmitir os sinais obtidos a um dispositivo 
eletrônico que transforma os sinais obtidos em dígitos de computador.
	 Os atuais tomógrafos computadorizados exigem computadores velozes com processadores 
potentes e alta capacidade de armazenamento de dados. A plataforma de trabalho deve incluir ainda 
o tratamento gráfico das imagens, necessário para a reconstrução de modelos de reformatações mul-
tiplanares, reconstruções tridimensionais, modelos de navegação, etc.
Se o material é heterogêneo, o produto μx é substituído por uma integral de linha e a intensidade de 
saída do feixe torna-se uma função da posição. Desta forma, a atenuação é expressa por uma função 
μ(x,y) e a intensidade de saída do feixe pode ser expresso também pela Equação 4.
	 A tomografia de impulso se caracteriza por permitir a avaliação do interior do lenho de ár-
vores e por possibilitar a passagem de ondas mecânicas, o que permite analisar a presença de alguns 
defeitos, que representemalteração das propriedades físicas, químicas e mecânicas da madeira, tais 
como fungos, ataques de insetos, rachaduras e nós. Seu funcionamento tem por base a reconstrução 
de seções transversais de objetos por meio de informações fornecidas pela passagem de ondas que são 
provenientes da superfície (RINNTECH, 2005).
	 Amodei et al. (2010) afirmaram que esta técnica é utilizada nos mais diversos setores. Na in-
dústria madeireira possibilita a visualização do interior das toras de madeira, o que facilita e aperfeiçoa 
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a localização e orientação no momento do corte das tábuas. No setor elétrico e de telefonia possibilita 
a visualização do interior de postes, verificando, assim, a presença de falhas. Órgãos governamentais e 
de proteção do meio ambiente também fazem uso desta tecnologia para detecção de possíveis doenças 
e de degradação.
	 Segundo Rinntech (2005), o tomógrafo de impulso consiste em sensores fixados nas 
seções transversais da árvore, onde os mesmos, ao receberem pancadas de martelos, produzem 
ondas mecânicas e, através de um software, é medido o tempo de percurso e a velocidade en-
tre os sensores, sendo posteriormente gerado um gráfico (imagem tomográfica) (Figura 10). 
A partir das informações geradas pelo gráfico é possível verificar alguns fatores, tais como a 
porcentagem de cerne e alburno, a madeira de reação, a presença de nós, defeitos internos e a 
podridão do lenho.

	 Figura 10 - Instalação de tomógrafo em árvores de Tectona grandis com 11 anos de idade: a) 
Fixação dos condutores metálicos; b) Distribuição dos sensores; c) Pancadas de martelete para produ-
ção de ondas mecânicas; d) Obtenção da imagem tomográfica.

Fonte: Amodei et al. (2010).

	 A tomografia computadorizada fornece dados quantitativos dimensionais e também dados 
sobre as características do material. A imagem final gerada tem por base a interação dos raios-X com 
a matéria, liberando energia luminosa e formando uma imagem digitalizada a partir de materiais de 
baixa e alta densidade, podendo ser utilizada industrialmente com diversos tamanhos e formas, altas 
energias e alto poder de penetração. O tempo necessário para coletar os dados do material depende de 
alguns fatores, tais como energia e intensidade da fonte de raios-X, tamanho e composição da amos-
tra. A intensidade de raios-X é processada por um software, obtendo como resultado uma imagem em 
duas dimensões (GARCIA, 2012).
	 Na madeira, a tomografia de raios-X pode ser utilizada para visualizar e analisar as estruturas 
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internas das árvores (em amostras e em espécies vivas). Vários são os trabalhos que enfatizaram o uso 
de tomógrafos para o estudo da madeira.
	 Onoe et al. (1984) desenvolveram um tomógrafo portátil para analisar de forma não destru-
tiva árvores, postes de madeira e outros elementos. A tomografia gerada permitiu revelar a idade da 
árvore, anéis de crescimento, apodrecimento avançado e rachaduras. Na época do desenvolvimento 
de seu estudo, os autores indicaram possíveis usos futuros para o equipamento, tais como aplicação na 
fisiologia de plantas, dendrocronologia e madeira serrada.
	 Esta técnica permitiu a Amodei et al. (2010) verificarem a presença de zonas distintas no lenho 
através da variação da velocidade de ondas mecânicas, indicada por zonas variadas de cores diferentes 
e reveladas em imagem tomográfica de Tectona grandis, indicando variações da densidade e umidade 
da madeira. 
	 Gupta, Schmoldt e Isaacson (1999) também propuseram um novo método de tomografia tan-
gencial com aplicação em toras de madeira. Rinnhofer, Petutschnigg e Andreu (2003) utilizaram um 
tomógrafo de raios-X de aeroporto para visualizar o interior de toras de madeira em marcenarias 
com o objetivo de determinar as melhores posições e padrões de cortes para obter produtos de maior 
qualidade e valor. Li, Abbott e Schmoldt (1996) também estudaram e desenvolveram um sistema de 
análise de imagens de toras de madeira por três processos: etapa de pré-processamento, classificação 
por rede neural e pós-processamento.
	 Ballesteros-Cánovas, Stoffel e Guardiola-Albert (2015) utilizaram a técnica de tomografia 
computadorizada associada a imagens e geoestatística na identificação de danos mecânicos na madei-
ra de árvores que sofreram alagamentos. Com base em testes estatísticos não-paramétricos e análises 
de componentes principais (PCA), os autores identificaram indícios de características anatômicas mi-
croscópicas em áreas afetadas na madeira em processos de decomposição (Figura 11).
	 Nicolotti et al. (2003) utilizaram a tomografia elétrica associada ao ultrassom e a um georadar 
para detecção de zonas de degradação em árvores urbanas, comparando os resultados com o penetrô-
metro tradicional. A tomografia elétrica revelou zonas de baixa resistividade aproximadamente cen-
tradas no tronco, mostrando também que as áreas deterioradas estavam associadas fortemente com 
zonas de alta umidade e zonas de baixa resistividade. A tomografia ultrassônica demonstrou ser muito 
eficaz para a detecção da deterioração interna, como seu tamanho e forma. Com a técnica do georadar, 
o alto contraste medido permitiu a detecção da interface entre a secção deteriorada e as zonas intactas 
da árvore. O perfil penetrométrico apontou áreas de baixa resistência no interior dos troncos afetados.

	 Figura 11 - Imagem tomográfica transversal da madeira de espécies de folhosas presentes em 
mata ciliar que sofreram inundação. A é saudável, com ausência de cicatrizes internas e recuperação 
das taxas de crescimento após o ferimento; e B, C e D apresentam danos devido a múltiplas cicatrizes 
e a ausência de pós-ferimento de recuperação do crescimento. Nas figuras C e D nota-se a área de 
reação na fronteira do xilema (na cor verde em A e B), bem como isolamento da área deteriorada em 
C. As cores azuladas e esverdeadas-amareladas apontam para diferentes estados de decomposição. E 
representa uma visão transversal após o processamento do filtro para destacar o calo (em lilás). F e G 
apresentam cortes anatômicos transversais relacionados ao dano.
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Fonte: Ballesteros-Cánovas, Stoffel e Guardiola-Albert (2015).

	 2.8. Detecção termográfica
	 A termografia infravermelha é um método de teste e avaliação rápida e não destrutiva que 
pode medir de forma rápida grandes superfícies, buscando defeitos internos, tais como falhas de cola-
gem em elementos colados e/ ou pequenas falhas estruturais em peças de madeira.
	 De acordo com Meinlschmidt (2005), a técnica é baseada em um aquecimento que o corpo-
de-prova é submetido, sendo que a dissipação da velocidade de irradiação deste calor é dependente de 
suas propriedades térmicas,  como densidade, capacidade calorífica e condutividade térmica. O autor 
ainda menciona que havendo um defeito na subsuperfície, este cria uma barreira para o processo de 
difusão de calor e, portanto, a temperatura da superfície do defeito diminuirá mais lentamente do que 
a temperatura em outras regiões. A superfície superior de tais defeitos mostrará um ponto quente para 
um tempo maior do que seu entorno (Figura 12).

	 Figura 12 - Esquema ilustrativo do principio da aplicação da técnica de termografia de infra-
vermelho, mostrando o impacto do calor uniformemente distribuído sobre a superfície (esquerda), a 
emissão de calor registada (direita) e a região mais quente (escuro) na superfície acima do defeito.
 

Fonte: Modificado de Meinlschmidt (2005).
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	 A termografia por infravermelho também pode ser utilizada para detecção de pontos dete-
riorados na madeira. Wyckhuyse e Maldague (2002) realizaram esta técnica para este fim e afirmam 
que é plenamente possível, porém com precauções nas profundidades, nos tamanho dos defeitos e na 
umidade das peças a serem avaliadas (Figura 13).

	 Figura 13 - Pontos de defeito detectados por emissão de microondas em peças de madeira 
secas (a) e peças de madeira úmidas (b).
 

	
Fonte: Modificado de Wyckhuyse e Maldague (2002).

	 Na indústria de painéis aglomerados, por exemplo, as medições podem ser realizadas imedia-
tamente na saída do painel da prensa, aproveitando, desta forma, o calor irradiado da produção. Nesse 
caso, diferentes temperaturas, tais como pontos frios e quentes, observadas na superfície, podem indi-
car defeitos na superfície ou mesmo no interior do painel. As temperaturas da superfície em painéis à 
base de madeira podem variar entre 40 °C, em OSB, e mais de 100 ºC, em aglomerados.
	 Meinlschmidt (2005) menciona que a termografia por infravermelho pode ser realizada em 
prensas contínuas e descontínuas em aglomerados, com espessura entre 3 e 38 mm, a uma velocidade 
de 20 a 30 m min-1, podendo detectar danos causador nas bordas por empilhadeiras.
	 A técnica também foi utilizada por López, Basterra e Acuña (2013) para estimar a densidade 
em peças de madeira por meio de procedimentos estatísticos e de imagens, apresentando-se como 
uma alternativa interessante para a caracterização desta propriedade física.

3. A radiação síncrotron

	 A aplicação da radiação síncrotron nas pesquisas em geral tornou-se um campo produtivo em 
laboratórios de luz síncrotron em todo o mundo. No tempo relativamente curto em que os síncrotrons 
foram disponibilizados para a comunidade científica, as características dos seus feixes têm sido apli-
cadas a todas as áreas da ciência que usam radiação ionizante, em especial em ensaios não destrutivos 
usando microtomografia computadorizada. A principal característica destas fontes é o espectro de 
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energia largo e contínuo que fornece um alto fluxo de fótons sob uma faixa de energia de até 50 keV 
ou maior. Além disso, o feixe possui uma alta colimação natural e um alto grau de coerência no espa-
ço e tempo. Estas características em combinação com a ótica sofisticada diferenciam essas fontes das 
ferramentas de pesquisa padrão, como os tubos de raios-X ou as fontes de radiação gama.
	 Durante os últimos anos, diversos laboratórios síncrotron desenvolveram linhas de luz dedica-
das às aplicações diversas. Essas linhas fazem uso não somente das excelentes características da fonte, 
mas também do fato de que a alta intensidade da radiação síncrotron permite selecionar e ajustar 
feixes de fótons monocromáticos com uma bandwidth de energia muito estreita.
	 Sempre que uma carga elétrica é acelerada, ela emite radiação eletromagnética. Uma partícula 
que é acelerada de forma harmônica gera um campo elétrico senoidal em função do tempo e este oscila 
de acordo com a frequência do seu movimento. Se a velocidade da partícula for bem inferior à da luz, 
essa emissão tem o seu valor máximo para ângulos perpendiculares à direção de aceleração. Por outro 
lado, nas proximidades da velocidade da luz, ocorrem mudanças interessantes na emissão de radiação 
relacionadas com as frequências emitidas e a forma (direção) como a partícula é emitida. 	 Alterações 
mais profundas ocorrem a velocidades relativísticas no movimento circular em que o espectro de emis-
são de radiação torna-se quase contínuo, apresentando uma infinidade de harmônicos da frequência 
fundamental de oscilação. Esta radiação é conhecida como luz síncrotron (MARGARITONDO, 1995).
	 A radiação ou luz síncrotron é produzida por aceleradores anulares nos quais circula uma cor-
rente pulsada de elétrons de alta energia (E >> moc2) com velocidade praticamente igual à velocidade 
da luz. A radiação síncrotron é produzida pelo movimento circular destes elétrons em velocidades 
relativísticas nas tangentes às curvaturas de sua trajetória.
	 O processo de produção é iniciado por um canhão de elétrons de um acelerador linear. Os ace-
leradores lineares são aceleradores de partículas carregadas, como elétrons, prótons ou íons pesados. As 
partículas carregadas entram em um tubo onde existem campos elétricos alternados. Estas partículas são 
aceleradas primeiramente por um campo elétrico e entram em um tubo de corrente ou drift tube, onde são 
protegidas do campo elétrico e o atravessam com velocidade constante até a próxima abertura. Neste ponto 
as partículas são novamente aceleradas e, a cada abertura entre os tubos drifts, as partículas recebem mais 
e mais energia. Esse processo é capaz de acelerar as partículas carregadas com energias muito grandes.
	 O feixe de elétrons gerado pelo acelerador linear é injetado em um anel de armazenamento, 
onde há três dispositivos básicos: os dipolos magnéticos, formados por imãs dipolares que produzem 
um campo magnético homogêneo no sentido vertical, que são responsáveis pela deflexão do feixe e 
consequente produção de luz síncrotron; os quadripolos ou sextupolos, que estão situados nos trechos 
retos do anel e servem para focalizar os elétrons e reduzir as aberrações cromáticas; e a cavidade de 
rádio frequência, que está situada em um ou mais trechos retos e é responsável por acelerar os elétrons 
injetados a baixa energia até a energia final e por fornecer aos elétrons, em cada passagem pelo interior 
da mesma, a energia perdida em cada volta devido à radiação produzida nas partes curvas de suas 
trajetórias para aumentar o tempo de vida do feixe (MARGARITONDO, 1995).
	 A utilização de luz síncrotron pressupõe o uso de monocromadores de modo a selecionar a 
região desejada do espectro eletromagnético. Os feixes de raios-X que podem ser obtidos em uma má-
quina de luz síncrotron são extremamente intensos, colimados e dotados de um elevado grau de coe-
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rência longitudinal. Além disso, com a utilização de cristais monocromadores, é possível obter feixes 
praticamente monocromáticos com energia selecionável dentro de um amplo espectro de energia. O 
feixe é, por sua natureza, laminar com altura de alguns milímetros e com largura de algumas dezenas 
de centímetros no plano do objeto, o que o torna ideal para sistemas de imagem. As características 
geométricas do feixe podem também ser modificadas mediante o uso de cristais assimétricos ou de 
outras óticas de modo a adaptar-se a exigências específicas (ARFELLI et al., 2000).
	 Existe uma grande variedade de métodos e tecnologias que aplicam a radiação síncrotron, 
podendo ser citados angiografia, mamografia, microtomografia computadorizada, radioterapia, tera-
pia por ativação fotônica, microfluorescência de raios-X, difração de raios-X, espalhamento a baixo 
ângulo, biologia estrutural, entre outros (CHAPPARD et al., 2006). Além disso, pesquisas contínuas 
nas áreas de imagem, tais como imagem por dupla energia, contraste de fase e por difração de raios-X, 
têm sido alvo de significativo desenvolvimento (BARROSO, 2007). Essas técnicas podem revelar in-
formações das microestruturas e das microarquiteturas da madeira (MANNES et al., 2010) e de seus 
materiais reconstituídos de maneira que outras técnicas não podem demonstrar (Figura 14).

	 Figura 14 - Segmentos da linha de cola indicando diferenças distintas do comportamento de 
penetração de um modo espacial a partir dos adesivos poliuretanao, PVAc e ureia formaldeído, res-
pectivamente, obtidos a partir da radiação síncroton.
 

Fonte: Mannes, Niemz e Lehmann (2009).

	 A microtomografia de raios-X é baseada no mesmo principio físico da tomografia computa-
dorizada, porém com a vantagem de uma melhora na resolução espacial de alguns micrômetros. A 
princípio, a microtomografia não requer particular preparação de amostras, exceto checar que o tama-
nho da amostra seja adequado ao campo de vista do detector (FOV). Já os parâmetros experimentais 
devem ser otimizados para condições especificas.
	 No mundo moderno, a análise de microestruturas e microarquitetura de madeiras, seja para auxiliar 
nos diagnósticos, na análise da melhor liga ou na melhor técnica para alterar a qualidade de determinados 
produtos, tornou-se um grande aliado da caracterização de madeiras e painéis. Essa caracterização pode ser 
feita por meio de cálculos de densidade, superfícies, comprimentos e forma dos micro canais presentes na 
madeira, colas usadas em painéis, análise de porosidade, conectividade ou até mesmo da anisotropia.
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	 Avanços recentes na microtomografia computadorizada (μTC) têm tornado possível a obtenção 
de dados tridimensionais (3D) de modo não destrutivo. A radiação síncrotron (RS) combinada com 
µTC (RS-µTC ou SR-µCT em inglês) tem possibilitado novas descobertas na análise 3D de diferentes 
estruturas complexas, principalmente nos estudos de madeiras e painéis. As propriedades naturais de co-
limação e a alta intensidade do fluxo de fótons da radiação síncrotron, mesmo após a monocromatização 
do feixe, permitem a RS-µTC reconstruir imagens 3D com uma alta razão sinal-ruído. A possibilidade 
da monocromaticidade do feixe elimina artefatos de endurecimento do feixe (beam-hardening artifacts), 
permitindo a quantificação da imagem para determinar a localização de detalhes específicos na madeira.

4. Principais desafios na utilização das técnicas não destrutivas

	 - Acessibilidade econômica dos equipamentos utilizados nos alguns ensaios;
	 - Muitos são os métodos não destrutivos, porém alguns necessitam de mão de obra especiali-
zada e treinamento prévio do operador para que os resultados obtidos sejam confiáveis;
	 - A determinação do comportamento e das características de uma árvore em campo é comple-
xa, pois sua avaliação está relacionada a diversos fatores, tais como variação da geometria da árvore, 
idade, condições climáticas e práticas silviculturais (BODIG, 2000); 
	 - Cascas, galhos, raízes e troncos mal formados possuem certa dificuldade geométrica e hete-
rogeneidade para a aplicação de técnicas não destrutivas; 
	 - A seção transversal, o comprimento e a forma geométrica afetam significativamente o com-
portamento da onda de tensão, gerar dados imprecisos ocasionalmente (WANG et al., 2004);
	 - Aumento da qualidade das tomografias (redução de ruídos) e reconhecimento automático 
de defeitos em tomógrafos de amostras de madeira usando redes neurais artificiais podem permitir 
melhores resultados (QUOIRIN, 2004).

5. Considerações Finais

	 O interesse em torno de ensaios não destrutivos para a determinação de propriedades físicas e 
mecânicas de madeiras é uma excelente alternativa para pesquisas em que certos tipos de detalhamen-
tos são imprescindíveis.
	 Muitas são as técnicas não destrutivas, entretanto, cada uma possui sua função e aplicação. Na 
madeira, esses ensaios detectam falhas e irregularidades, além de verificar a influência das proprieda-
des físicas e mecânicas em seu comportamento fisiológico.
	 Por meio de ensaios não destrutivos é possível obter a caracterização e classificação eficaz da ma-
deira sólida, assim como de produtos reconstituídos de madeiras, sem a necessidade da extração de corpos-
de-provas, não provocando prejuízos para o material analisado e mantendo suas características originais.
	 É imprescindível que a manipulação de equipamentos para realização de ensaios não destruti-
vos seja feita por pessoa com conhecimento prévio para garantir a confiabilidade dos resultados.
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CAPÍTULO 8
 
MADEIRA LAMINADA COLADA (MLC): PRESCRIÇÕES TÉCNICAS DE CON-

FECÇÃO E UTILIZAÇÃO
Lorenzo Lube dos Santos, Macksuel Soares de Azevedo, Pedro Gutemberg de Alcântara Segundinho

 
1. Introdução

	 O setor florestal brasileiro desempenhou forte crescimento nos últimos anos alavancado por 
pesquisas que contribuem para desmistificar a utilização das madeiras na construção civil, seja nas 
utilizações menos nobres, como na produção de escoras, formas e tapumes de obras, seja nas utiliza-
ções mais nobres, como em acabamentos internos, mobilharia fina e estruturas de edificações.
	 Sendo o Brasil um país de grande extensão territorial, de vasta diversidade climática e cultu-
ralmente ligado à produção vegetal, os sistemas de manejo florestal foram introduzidos e ganharam 
grande destaque mundial com o potencial produtivo. Atualmente, o país tem destaque na produção 
de espécies exóticas por proporcionar rápido crescimento, sendo um dos principais produtores do gê-
nero arbóreo Eucalipto do mundo, impulsionado pelo mercado de produção de celulose e papel, que 
investe constantemente em pesquisas de melhoramento genético (BOSCHETTI, 2014).
	 Ainda assim, algumas espécies nativas brasileiras começaram a entrar em escassez no mercado. 
O principal motivo para isto é que, além da proteção governamental de determinadas espécies, alguns 
grupos vegetais demoram muitos anos para serem abatidos e transformados em produtos adequados 
para o consumo do mercado. Logo, a utilização de florestas exóticas plantadas para o suprimento do 
mercado, antes ocupado pela exploração das florestas nativas, tornou-se uma realidade para a maioria 
dos produtos de madeira.
	 No entanto, para a confecção de estruturas de madeira, é importante que, além de boas carac-
terísticas físicas e mecânicas, a madeira possua dimensões muitas vezes superiores a dos indivíduos 
arbóreos oriundos das florestas exóticas plantadas. Foi para vencer esta limitação imposta pela dimen-
são natural das peças de madeira disponíveis no mercado que muitos pesquisadores têm depositado 
suas expectativas na madeira laminada colada (MLC). Trata-se de um produto “engenheirado” obtido 
a partir da união de peças de madeiras de pequenas dimensões para a confecção de vigas ou pilares 
mais robustos e a partir da adesão com adesivos específicos, que devem suportar todos os esforços que 
a madeira maciça.
	 Atualmente, são poucas as empresas que confeccionam MLC no Brasil. O país ainda não pos-
sui uma norma específica que disponha dos métodos mais adequados para a sua produção, no entan-
to, são muitos os pesquisadores que colaboraram com estudos a cerca do assunto. Até o momento, não 
há registro de nenhuma empresa produtora no estado do Espírito Santo, muito menos obras cuja MLC 
tenha sido aplicada exclusivamente com finalidade estrutural.
	 O conhecimento do material e a difusão do conhecimento tornam-se ferramentas de grande 
valia para que a MLC possa alcançar o mercado consumidor, visto que há uma real escassez da madei-
ra serrada no mercado para a finalidade estrutural.
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2. A utilização da madeira

	 Desde a sua existência, o homem vem utilizando a madeira para diversas finalidades. Muito se 
fala que sua primeira utilidade foi na confecção de moradias e armas para a caça e há registros histó-
ricos que comprovam que há cerca de três mil anos atrás os egípcios já produziam madeira laminada/
serrada. Além disto, a madeira é um dos materiais mais estudados do mundo, já que é matéria-prima 
para diversos produtos e base para a construção civil sustentável.
	 A origem do nome Brasil provém de uma das principais madeiras nativas do local, o Pau Brasil 
(Caesalpinia echinata), que existia em abundância na época do descobrimento do país e chegou a ser 
o principal produto comercializado pelos exploradores. Tanto o Pau Brasil quanto outras madeiras, 
com características fundamentais para alguns produtos como tintas, barcos, naus e utensílios, foram 
protegidas por leis que limitavam seu corte para os interesses dos exploradores. Assim, surgiu o termo 
madeira de lei, que até hoje é utilizado para as madeiras mais valiosas ou nativas.
	 Desde o descobrimento, as matas brasileiras começaram a ser devastadas sem nenhum cui-
dado ou planejamento com a finalidade de suprir as necessidades momentâneas do homem, o que 
acarretou gradativa escassez deste produto no mercado local.
Segundo o Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE, 2013), a área desmatada na região da 
Amazônia foi de 27.772 km² no ano de 2004, chegando ao topo dos anos pesquisados. Este número 
reduziu gradativamente, chegando a uma expressiva redução de 80% até o ano de 2012, quando 4.656 
km² foram desmatados, o que demonstra preocupação com as matas nativas, a fiscalização de desma-
tamento e a escassez das florestas naturais.
	 No trabalho publicado por Aguiar et al. (2012) foi realizada uma estimativa de emissões de 
carbono pelo desmatamento na região amazônica, que apontou uma redução aproximada de 50% 
nas emissões no período de 2004 a 2009 (ano em que desmatou-se 7 mil km²), tendo como principal 
parâmetro de medida a redução do desmatamento. Outro parâmetro a ser observado é o cultivo de 
florestas exóticas, que absorve carbono do ambiente, produz a madeira e evita desmatamentos ilegais.
	 Oliveira e Hellmeister (1998) salientam que a atividade florestal, quando utiliza métodos racio-
nais de exploração, é uma ótima forma de associação entre o desenvolvimento e a qualidade de vida. Os 
autores consideram que, além da produção de madeiras, o aprisionamento do dióxido de carbono e a 
liberação de oxigênio são indispensáveis para a manutenção do ambiente e da qualidade de vida.
	 Devido à escassez das madeiras de lei, a preocupação crescente com o ambiente e a necessida-
de deste material nos mais diversos campos de interação do homem, a utilização de madeiras prove-
nientes de reflorestamento cresceu consideravelmente nos últimos anos, fato explicado também pelo 
alto nível de padronização deste produto. Este material é obtido por meio de fontes renováveis em 
curto prazo quando comparadas com espécies naturais. Outra vantagem das madeiras provenientes 
de reflorestamento é que para cada árvore cortada, uma nova é plantada, garantindo assim um ciclo 
de extração e suprimento confiável, sustentável e sem danos ao ambiente (LYPTUS, 2013).
	 De forma geral, a madeira possui grande versatilidade e muitas características positivas para 
sua aplicação na construção civil, dentre as quais Brito (2010) destaca baixo peso, alta resistência me-
cânica, baixo consumo energético no processamento, disponibilidade no mercado, fácil manuseio e 
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grande vida útil quando utilizadas as devidas técnicas de tratamento na madeira.
	 Além disso, o Brasil ocupa lugar de destaque mundial no cultivo de espécies exóticas. As ma-
deiras de reflorestamento mais abundantes por aqui são o pinus e o eucalipto (BRITO, 2010), sendo a 
primeira uma conífera que possui baixa densidade, resistência mecânica reduzida, baixa resistência a 
organismos xilófagos, fácil trabalhabilidade e secagem. Já o eucalipto possui densidade média a alta, 
resistência mecânica superior a do pinus e boa resistência natural a organismos xilófagos, entretanto, 
requer mais atenção no processo de corte e secagem (OLIVEIRA e HELLMEISTER, 1998).
	 As duas espécies de madeira possuem alto nível de padronização e cada uma possui vantagens 
específicas. Se utilizadas da maneira correta, com tratamento adequado e com alto grau de tecnolo-
gia, podem ter durabilidade superior a muitas madeiras nativas consideradas de lei. Barillari (2002) 
comprovou em sua pesquisa que o pinus tratado pode resistir por mais de 30 anos em contato direto 
com solo e em pleno serviço. Por esse motivo, a autora estudou a disposição de madeiras com diversos 
tipos de tratamento em campos de apodrecimento, verificando que aquelas madeiras com tratamento 
adequado não sofreram perda significativa de massa durante o período de 21 anos.
	 Quando comparada com outros materiais de construção, segundo Rocco Lahr et al. (2007), a 
madeira requer menor quantidade de energia para produção. Concreto e aço, além de necessitarem 
de uma enorme quantidade de energia, requerem matérias-primas não renováveis e de atividades 
exploratórias impactantes ao ambiente. Os autores quantizaram a energia para a produção de 1 m³ de 
madeira serrada, o que varia de 600 a 630 MJ, enquanto que para a produção de carvão e aço chegam a 
1.920 e 23.4000 MJ m-3, respectivamente. Além disso, enquanto a madeira é gerada com energia solar 
e absorve CO2, concreto e aço necessitam da queima de carvão vegetal, mineral e óleo combustível, 
que liberam CO2 e diversas outras substâncias tóxicas na atmosfera.
	 Por estas características, a madeira de reflorestamento é o material construtivo mais indicado 
quando o assunto é sustentabilidade. Ainda assim, todo material tem suas vantagens e desvantagens. 
Entre suas desvantagens, pode-se citar a grande variabilidade de defeitos, sua necessidade de secagem, 
a susceptibilidade ao ataque de organismos xilófagos e a sua heterogeneidade, o que dificulta bastante 
o processo de projeto e construção com madeira (BRITO, 2010).
	 Entre as principais desvantagens da madeira de reflorestamento, a limitação de dimensões afe-
ta diretamente seu uso estrutural, uma vez que, quando submetida a grandes vãos, requer a utilização 
de seções muitas vezes indisponíveis no mercado ou de grande número de ligações. A solução para 
isto veio na concepção da madeira laminada colada (MLC), que faz parte dos chamados produtos “en-
genheirados” e utilizam técnicas modernas de engenharia para sua produção (TELES, 2009; CALIL 
NETO, 2011).

3. Breve histórico da madeira laminada colada (MLC)

	 A proposta inicial de utilização desse material foi de Friedrich Otto Hetzer no início do século 
XX devido à abundancia de peças de madeira de pequenas dimensões. Inicialmente, as peças confec-
cionadas só podiam ser utilizadas em ambientes secos, devido a limitações dos adesivos, mas com a 
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evolução tecnológica tanto dos adesivos quanto dos processos construtivos, hoje é possível confec-
cionar peças com mais de 40 metros de comprimento e 2 metros da altura de secção que, suportando 
as mais diversas exposições químicas e intempéries, podem compor grandes estruturas de pontes, 
telhados e pavilhões (MIOTTO, 2009; TELES, 2009; CALIL NETO, 2011; SENA-CRUZ et al., 2013).
	 Azambuja (2006) e Miotto (2009) destacam que a primeira aplicação da MLC na América do 
Norte foi em 1934 na construção de um dos laboratórios do “Forest Products Laboratory”, em Wis-
consin, EUA. Depois disso, com a publicação de um boletim técnico, a partir do ano de 1939 a MLC 
passou a ser utilizada na construção de ginásios, igrejas, pontes e, principalmente, em aplicações não 
residenciais. Os autores destacam a longevidade das estruturas de pontes construídas nos Estados 
Unidos(EUA) durante os anos 60 e que estão em serviço até hoje.
	 Atualmente, este material tem sido estudado por muitos pesquisadores no Brasil, mas o país 
ainda não possui uma norma clara e forte para a padronização deste produto. Países como Alemanha, 
EUA e Canadá possuem normas específicas que auxiliam na confecção de projetos diversos em MLC. 
Calil Neto (2011) atenta para a necessidade de normas e padronizações de ensaios para este material, 
uma vez que o país é um dos maiores produtores de madeira do mundo, principalmente quando se 
trata de espécies de reflorestamento, como pinus e eucalipto.

4. Definição

	 Como o próprio nome sugere, a madeira laminada colada (MLC) vem do processo tecnoló-
gico da colagem de lâminas de madeira, originando, assim, um elemento mais robusto. Estas lâmi-
nas, que devem ter espessura inferior a 50 mm, são de tamanhos relativamente pequenos quando 
comparados com a dimensão final da peça e são coladas tendo suas fibras orientadas de forma que 
estejam paralelas entre si, como pode ser observado na Figura 2.1. (FIORELLI; DIAS, 2011; CALIL 
NETO, 2011).

	 Figura 1 - Viga de madeira laminada colada.
 

Fonte: Rewood (2013).
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	 Anshari et al. (2012) ressaltam que, quando as lâminas de madeira são coladas, há uma re-
dução na variabilidade do produto final, reduzindo o efeito de características negativas da madeira, 
como os nós. Além disso, os autores destacam o potencial do material, que pode ser desenvolvido para 
os mais diversos projetos e com as mais diversas dimensões. Dentre outras vantagens da MLC, Miotto 
(2009) destaca a variabilidade de formas, incluindo peças curvas, a possibilidade de aplicação de con-
tra flechas, a redução dos defeitos inerentes da madeira e a elevação da qualidade final do produto.
	 Apesar de a madeira ser um material combustível, os elementos estruturais da MLC normal-
mente são peças robustas, que podem ser utilizadas em ambientes com risco de incêndio. Estes ele-
mentos, quando submetidos ao incêndio, carbonizam a camada superficial, criando uma camada pro-
tetora que reduz, consideravelmente, a velocidade de propagação do fogo no interior do elemento e 
assegurando os critérios estabelecidos pela NBR 14432 (ABNT, 2012) - Exigências de resistência ao 
fogo de elementos construtivos de edificações.
	 Por outro lado, a grande desvantagem da MLC é que no Brasil seu custo é elevado, uma vez 
que depende de um processo tecnológico controlado para que sua qualidade final seja satisfatória. A 
madeira puramente serrada gera quantidade inferior de resíduos, requer menos energia para ser pro-
duzida e é a base para a produção deste produto.

5. A escolha da madeira para a colagem

	 Basicamente, todas as madeiras podem ser aderidas com adesivos. Entretanto, algumas ne-
cessitam de adesivos especiais, que podem inviabilizar o custo do produto final. Uma recomendação 
encontrada em quase toda a literatura disponível é que as madeiras sejam da mesma espécie, prin-
cipalmente de coníferas com densidades entre 0,40 e 0,75 g cm-3 ou folhosas com densidades baixas 
(ZANGIÁCOMO, 2003; FIORELLI, 2005; SZÜCS et al., 2008; CALIL NETO, 2011).
	 Plaster et al. (2008) realizaram um estudo com a madeira de eucalipto dividida em três classes 
de densidade, confirmando que este fator influi diretamente na qualidade da adesão. Para tanto, fo-
ram utilizados dois adesivos distintos, o resorcinol-formaldeído e o acetato de polivinila, e realizados 
ensaios de cisalhamento, que testou as linhas de cola.
	 A NBR 7190 (ABNT, 1997) indica o uso de madeira de pinus para a confecção de MLC, uma 
vez que sua densidade média é de 0,50 g cm-3. Entretanto, Zangiácomo (2003) aponta em seu traba-
lho que apenas o parâmetro de densidade pode não ser ideal para a escolha da madeira, uma vez que 
considera a permeabilidade da madeira tão importante quanto à densidade. Frihart e Hunt (2010) vão 
além da densidade e da porosidade, atentando para as propriedades de retratibilidade da madeira que 
podem afetar na qualidade da MLC em longo prazo.
	 Estudos com diversas espécies de madeira e adesivos conduzidos no Brasil e no mundo mos-
tram que algumas espécies fora dos padrões de densidade utilizados regularmente aceitam a adesão 
com adesivos mais sofisticados, como é o caso do estudo, publicado por Carrasco et al. (2012), que 
utilizou a espécie de Eucalyptus citriodora com densidade de 0,99 g cm-3 para análise da qualidade de 
MLC para dormentes. A tendência geral é que as madeiras de reflorestamento sejam utilizadas.
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6. A escolha do adesivo aplicado na colagem

	 Frihart e Hunt (2010) explicam que o adesivo é responsável pela adesão das lâminas de ma-
deira, o que envolve fatores químicos e mecânicos. Por ser um material poroso, a adesão das lâminas 
é realizada por um mecanismo de encravamento mecânico, fazendo com que os esforços solicitados 
sejam transmitidos entre os componentes aderidos e aumentando a resistência e a rigidez da madeira. 
Os autores ressaltam que o ideal é que a junta entre o adesivo e a madeira seja tão resistente quanto a 
própria madeira, sendo importante que o rompimento da ligação seja na madeira.
	 Para Calil Neto (2011), a qualidade da MLC depende diretamente da qualidade dos adesivos 
utilizados, sendo importante que sua junta seja de alta resistência, não havendo, assim, deslizamentos 
significativos entre as lâminas quando solicitadas a empreender esforços. Szücs et al. (2008) atentam 
para o uso do adesivo em concordância  com o uso da estrutura, tomando o ambiente que ela estará 
exposta como base de referência, ou seja, avaliando dados como temperatura, umidade e exposição 
a agentes químicos. Além disso, vale a pena observar a relação entre o custo e o benefício do adesivo, 
tempo de cura, cor da linha de cola e a durabilidade do mesmo.
	 Os primeiros adesivos utilizados foram obtidos por volta de 1906 e produzidos á base de ca-
seína (oriundos da proteína do leite). Entretanto, este adesivo não suportava as intempéries, o que 
limitou demais seu uso. Com o avanço tecnológico, novos adesivos sintéticos foram criados, possi-
bilitando a confecção de peças maiores e mais resistentes. Alguns adesivos podem suportar grandes 
variações de umidade e temperatura (REMADE, 2003a).
	 Mesmo com adesivos mais resistentes, os adesivos à base de caseína ainda são utilizados pelo baixo 
custo. Algumas pesquisas, como a de Gao et al. (2010), comprovam que, com alguns ajustes e novas tecno-
logias, é possível utilizar este adesivo para estruturas que não sofrem grandes variações de umidade.
	 Segundo Miotto e Dias (2009), os adesivos mais utilizados no Brasil são o fenol-resorcinol-formaldeí-
do (FRF) e o melamina-ureia-formaldeído (MUF), tendo o segundo a vantagem de tempo inferior para a cura 
e linha de cola transparente após a cristalização. Gao et al. (2010) citam também os adesivos à base de políme-
ros de isocianato (EPI), acetato de polivinila (PVA), etileno acetato de vinila (EVA) e butadieno estireno (SBR).
	 Iwakiri (2005) destaca que o adesivo à base de fenol-resorcinol, introduzido comercialmente 
na década de 1930, possui boa resistência à umidade, sendo considerado ideal para uso externo. Este 
adesivo veio a substituir a caseína, uma vez que permite a utilização de MLC na confecção dos mais 
diversos tipos de estruturas, como pontes e coberturas (FIORELLI, 2005).
	 Outro adesivo de destaque é produzido a partir de poliuretano líquido (PUR). Trata-se de um 
adesivo isento de formaldeído, produzido a partir de solventes e que pode ser aplicado em funções 
estruturais. Uma grande vantagem do poliuretano líquido é o tempo de cura reduzido, que pode ser 
de 30 minutos de aplicação e 75 minutos de prensagem (PURBOND, 2013).
	 Apesar das várias opções de adesivos disponíveis no mercado, existem pesquisas para o de-
senvolvimento de novos adesivos, como é o caso do adesivo produzido à base de resina extraída da 
mamona e desenvolvido por pesquisadores da Universidade de São Paulo (USP) (AZAMBUJA, 2006).
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7. Confecção de elementos de madeira laminada colada

	 Uma vez selecionada a madeira e o adesivo, para que o processo de produção da MLC seja adequa-
do, algumas etapas devem ser seguidas. Miotto (2009) resume este processo nas quatro seguintes etapas: 
secagem e classificação das lâminas, execução de emendas, colagem das lâminas e etapa de acabamentos.
	 Inicialmente, a madeira deve estar com um teor de umidade controlado e homogêneo, sem 
haver grandes gradientes de umidade na mesma peça e em peças adjacentes. Para Szücs et al. (2008), 
este gradiente não deve ser superior a 5%. O American Institute of Timber Construction (AITC), atra-
vés da norma ANSI A 190.1 (2007), estipula um limite máximo de 16% de umidade na maior parte 
das aplicações. Estando dentro destes limites, as peças passam por classificação mecânica e visual para 
checar se estão em conformidade com a norma, atendendo, assim, à primeira etapa.
	 A segunda etapa consiste no processo e união de topo das lâminas de madeira, uma vez que o 
comprimento final desejado é superior ao das lâminas iniciais. A emenda mais comum é do tipo finger 
joint, também conhecida como emenda denteada ou de entalhes múltiplos, o que pode ser observado 
na Figura 2.

	 Figura 2 - Emenda denteada.
 

Fonte: Miotto (2009).

	 Este tipo de emenda é unida com a aplicação do mesmo adesivo escolhido para a peça, que é 
aplicado e prensado para a obtenção da cura do adesivo. Espera-se com isso que a emenda obtenha o 
mínimo de 75% da resistência da madeira sem defeitos, classificando a emenda como de alto desem-
penho (SZÜCS et al., 2008).
	 Após a união de topo, as superfícies das novas lâminas devem ser aplainadas e as característi-
cas mecânicas da junta devem ser tomadas. As mesmas são dispostas entre si para averiguar o distan-
ciamento das juntas na configuração da peça, sendo aceitos os seguintes espaçamentos, de acordo com 
Szücs et al. (2008):
	 - O espaçamento das juntas nas lâminas externas deve ser superior a 20 vezes a espessura da 
lâmina de madeira;
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	 - O espaçamento das juntas nas lâminas centrais deve ser superior a 12 vezes a espessura da 
lâmina de madeira;
	 - Em um comprimento de 30,5 cm, o número de emendas não deve ser superior à soma de 
lâminas dividido por 4.

	 Fiorelli (2005) recomenda ainda que, quando houver emendas na mesma lâmina, deve haver 
um distanciamento de 1800 mm entre as mesmas e um distanciamento de 150 mm de emendas em 
laminas adjacentes, entretanto, a NBR 7190 (ABNT, 1997) preconiza um espaçamento mínimo de 25 
vezes a espessura da lâmina.
	 Tendo em vista que a configuração das lâminas de madeira aceita as exigências supracitadas, a 
etapa de colagem das lâminas pode ser executada após o acabamento final das peças. Para esta etapa, 
aplica-se o adesivo na gramatura especificada pelo fabricante, de forma a manter uma linha de cola 
homogênea para toda a peça, podendo a gramatura variar de acordo com cada adesivo. O mesmo 
acontece com o processo de prensagem e cura do adesivo. Após a cura do adesivo, é realizado o aplai-
namento de todas as faces da peça, retirando a cola que escorre das lâminas e qualquer irregularidade 
da peça (MIOTTO, 2009).
	 Para Calil Neto (2011), é necessário que todo o processamento e manipulação dos materiais 
adesivos tenham um controle de qualidade rigoroso, devendo ser constatada a sensibilidade dos re-
sultados quanto a gradientes de umidade, temperatura, tempo e pressão. Vale ressaltar também que 
cada conjunto de materiais utilizados merece uma atenção diferenciada, pois a madeira é um material 
heterogêneo e as características dos adesivos são completamente diferentes.

8. Pesquisas recentes

	 Entre algumas pesquisas brasileiras, podem ser citadas as pesquisas de Zangiácomo (2003), 
que testou a MLC de diferentes espécies nativas com densidade de até 0,75 g/cm³, tais como Envira 
Branca (Xylopia sp.), Cambará (Moquinia polymorpha), Castanheira (Bertholetia excelsa) e Cedrinho 
(Erisma sp.). Além disso, o autor testou dois adesivos, um à base de resina resorcinol e o outro um ade-
sivo poliuretânico à base de resinas extraídas da mamona. O autor concluiu que é possível a confecção 
de MLC com as espécies citadas, dando destaque ao Cedrinho, que obteve os melhores resultados 
mesmo tendo densidade inferior ao conjunto de madeiras testadas.
	 Issa e Kmeid (2004) estudaram as propriedades da MLC produzida com pinus com e sem 
reforço e sujeita a ensaios de flexão, conduzidos via ASTM D 198 (1994). Para o estudo, foram 
confeccionadas vigas coladas com reforço de polímeros de fibra de carbono e com reforço de 
placas metálicas, sendo três unidades com cada tipo de reforço e outras três sem reforço, tendo 
todas as vigas sido dimensionadas com 6 x 11 x 176 cm. A conclusão dos autores foi que as vigas 
reforçadas obtiveram, além de resistências maiores, uma ductilidade maior do que as vigas sem 
reforço.
	 Fiorelli (2005) avaliou o efeito da utilização de polímeros reforçados com fibras de vidro nas 
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propriedades de rigidez e de resistência de elementos estruturais da MLC. O autor testou a MLC 
utilizando a madeira de pinus com e sem o reforço. Concluiu-se que as fibras trouxeram resultados 
positivos para as propriedades da MLC, quando aplicadas na parte inferior das vigas confecciona-
das, onde elas são mais tracionadas. Outra observação, realizada a partir de ensaios de delaminação, 
é que a adição de fibras de vidro trouxe maior confiabilidade em relação ao módulo de ruptura das 
peças.
	 Davids et al. (2005) estudaram o efeito do reforço de polímeros de fibra de vidro no desem-
penho de vigas de MLC, sujeitas a ensaio de flexão e verificadas através do método proposto pela 
ASTM D-2915 (2000). Os autores destacam que o reforço utilizado aumenta até 100% da resistência 
da linha de cola e reduz a variabilidade das vigas. Para este trabalho foram confeccionadas nove 
vigas com dimensões de 13 x 30,5 x 670 cm. Ao testar as vigas, os autores concluíram que houve 
melhoria dimensional e menor variação entre as vigas e que as vigas com reforço resistem significa-
tivamente mais. A madeira utilizada foi o pinus.
	 Azambuja (2006) testou a MLC de pinus e eucalipto com diferentes tipos de adesivos, ten-
do como finalidade indicar a melhor relação custo/benefício entre os mesmos. O autor utilizou os 
adesivos poliuretanos e à base de resina de mamona produzidos pelos pesquisadores do Instituto 
de Química de São Carlos (USP), que foram bastante adequados quando comparados com outros 
adesivos mais caros. Vale ressaltar que a utilização de adesivos alternativos pode ser uma saída para 
os altos custos da produção da MLC, principalmente aqueles oriundos de fontes renováveis, como 
é o caso da resina de mamona.
	 Teles (2009) avaliou a eficiência da MLC produzida com a madeira de Louro Vermelho, cuja 
densidade aparente média era de 0,76 g cm-3, com diferentes gramaturas de adesivo. O autor constatou 
que a madeira pode ser empregada com bons resultados na confecção da MLC e que existe uma gra-
matura de cola diferente da estipulada pelo produto, que agrega colagem ideal para a espécie. O Louro 
Vermelho é uma espécie tropical nativa brasileira que possui grande quantidade de extrativos e pouca 
porosidade, logo, merece um tratamento diferenciado quanto às condições de colagem.
	 Miotto (2009) realizou uma extensa pesquisa com vigas mistas de MLC e concreto, formando 
vigas do tipo “T”. O autor realizou diversos experimentos com MLC de lyptus com densidade apro-
ximada de 0,78 g cm-3, utilizando reforço de fibra de vidro. No processo de confecção destas vigas foi 
colocada uma camada de fibra de vidro na parte superior da última lâmina de madeira. O autor cons-
tatou que as peças confeccionadas com reforço obtiveram resultados melhores do que aquelas sem as 
fibras, principalmente no que diz respeito à rigidez e à resistência.
	 Bortoletto Junior (2009) realizou um estudo comparativo das propriedades físicas e mecânicas 
da MLC produzida com pinus (Pinus merkusii) e a própria madeira serrada, cuja densidade média era 
de 0,44 g cm-3. O autor constatou que a resistência da MLC foi superior em relação à madeira serrada, 
de 11% a 18%, e houve um ganho de rigidez que variou de 14% a 29%. Além disso, foi possível verificar 
que a MLC tornou-se mais estável e homogênea.
	 Terezo e Szücs (2010) avaliaram o desempenho de vigas confeccionadas com a madeira de 
Paricá (Schizolobium Amazonicum Huber ex. Ducke), que possui baixa densidade e baixa resistên-
cia mecânica, mas agrega a facilidade de colagem. Os autores testaram dois tipos de adesivos, o FRF 
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e o API, chegando a resultados que podem classificar a MLC testada como de classe de resistência 
C20, tendo desempenho compatível com vigas de madeira serrada. Os dois adesivos não influencia-
ram significativamente nos valores de resistência e rigidez e o cisalhamento foi realizado na madei-
ra, sendo a linha de cola mais resistente.
	 Cunha e Matos (2010) observaram o efeito de três adesivos, o FRF, o MUF e o PUR, utilizan-
do a madeira de pinus (Pinus taeda), além de testar vigas “I” compostas por alma de painel de OSB e 
duas mesas de MLC. Os autores verificaram que o PUR apresentou desempenho ligeiramente melhor 
quando comparado com os outros e as vigas “I” confeccionadas com o PUR apresentaram desempe-
nho estatisticamente superior àquelas com os demais adesivos.
	 Na pesquisa realizada por Calil Neto (2011) foram utilizadas as madeiras de pinus, teca e lyp-
tus com tratamentos químicos diferenciados e dois tipos de adesivos, o PUR e o FRF. O autor propôs 
uma metodologia de ensaios para combinações espécie-adesivo-tratamento, na qual a madeira que 
mais se destacou com resultados positivos foi a madeira de pinus. Isto ocorreu devido a sua me-
nor densidade e maior porosidade, além de madeiras coníferas aceitarem tratamentos químicos com 
maior facilidade. Observou-se que a madeira de teca utilizada pelo autor possuía lenho juvenil, uma 
vez que a medula estava exposta e havia ausência de cerne nas lâminas coladas.
	 Entre outros autores que trabalharam com os polímeros à base de fibras de vidro, podem ser 
citados Gentry (2011), que analisou a eficiência das fibras com ensaios de flexão e cisalhamento; Guan 
et al. (2005), que estudaram e validaram o efeito das fibras de vidro utilizando o método dos elementos 
finitos;  e Lindyberg et al. (2012), que validaram o estudo com vigas com reforço destas fibras através 
de um modelo estatístico não linear, que utilizou noventa corpos–de-prova, sendo que a aplicação 
de 3% de polímeros de fibra de vidro na viga pode aumentar 100% da resistência a flexão da mesma. 
Novamente a madeira utilizada foi o pinus.
	 Segundinho et al. (2012) avaliaram a eficácia de métodos de ensaios baseados em frequências 
naturais de vibração a fim de compará-los com os métodos estáticos tradicionais. Em sua pesquisa uti-
lizaram madeira serrada de pinus e eucalipto e constataram que há uma boa correlação de resultados 
entre o método de ensaio de flexão estática e o método de vibrações longitudinais.
	 A pesquisa desenvolvida por Carrasco et al. (2012) teve por objetivo avaliar o comportamento 
estrutural de dormentes confeccionados com a MLC de eucalipto (Eucalyptus citriodora), cuja den-
sidade média era de 0,99 g cm-3. Os autores realizaram ensaios de cargas estáticas e compararam os 
resultados com um modelo numérico baseado no método dos elementos finitos, realizado no progra-
ma ANSYS. Eles concluíram que a MLC avaliada teve desempenho elevado e carga de ruptura 110% 
superior a valores preditos por outros pesquisadores.
	 Na pesquisa de De Luca e Marano (2012) foram confeccionadas vigas protendidas de MLC com 
duas barras de aço no sentido das fibras da madeira, utilizando a madeira de pinus. Os resultados foram 
bastante promissores, uma vez comparados com os resultados da MLC sem reforço, elevando as proprie-
dades de rigidez, carga de ruptura e ductilidade em 25,9%, 48,1% e 43,8%, respectivamente. Alamsyah et 
al. (2008) estudaram o comportamento da MLC, produzida com Acácia (Acacia mangium) aderida com 
adesivo à base de FRF, observando os efeitos dos extrativos da madeira na colagem. Os autores concluíram 
que uma combinação de tempo de cura e aplicação de metanol na superfície de lâminas pode melhorar o 
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desempenho de colagem, reduzindo os efeitos negativos dos extrativos. Essa espécie de Acácia é conhecida 
pela grande oleosidade e quantidade de extrativos, que podem entrar em contato com o adesivo e interferir 
diretamente na colagem. A técnica do uso de metanol foi justamente para reduzir este efeito.
	 Wang et al. (2012) realizaram um estudo experimental sobre os possíveis tipos de fraturas que 
podem ocorrer na viga de MLC, podendo estas serem localizadas dentro da lamina de madeira ou na 
junta de cola. Os autores chegaram à conclusão de que os anéis de crescimento podem influenciar no 
tipo de fratura que a madeira pode sofrer, assim como o ângulo das fibras.

9. Obras em MLC

	 No estado do Espírito Santo, até a presente data, não existem registros de construções com 
MLC. No Brasil, existem algumas empresas que fabricam e comercializam peças retilíneas e curvas, 
principalmente confeccionadas com as madeiras de pinus e eucalipto. A seguir, serão apresentadas 
algumas construções que tem a MLC como material estrutural principal.

	 a) Casa Folha em Angra dos Reis, RJ
	 A Casa Folha foi construída na orla de Angra dos Reis, RJ, conforme Figura 3. O projeto é do 
engenheiro Fernando Fontenelle, da empresa Abilitá Projetos Estruturais. A estrutura foi confeccionada 
com diversos materiais, tendo os arcos da cobertura sido confeccionados com MLC curva de eucalipto. 
O projeto foi premiado com o prêmio Talento Engenharia Estrutural 2013 na categoria pequeno porte.
 
	 Figura 3 - Casa Folha em Angra dos Reis, RJ. 

Fonte: ABENCE (2015).

	 b) Cúpula de Ginásio em Lages, SC
	 O ginásio poliesportivo Jones Minosso, da Prefeitura Municipal de Lages, SC, conforme Fi-
gura 4, foi inaugurado em outubro de 2004 e é coberto por uma cúpula em madeira laminada colada 
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(MLC) com o maior vão da América do Sul. Os 79 m de diâmetro da cobertura abrangem uma área 
de, aproximadamente, 5000 m2.
	 O ginásio comporta cerca de 3500 pessoas na arquibancada e apresenta uma altura de 
quase 19 m. O sistema estrutural empregado foi o Varax. O projeto da cúpula foi realizado pela 
empresa Engetrel Ltda de São Carlos, SP, e executado pela empresa Battistella Indústria e Comér-
cio Ltda de Curitiba, PR. A malha do sistema estrutural foi executada a partir de trechos pré-fa-
bricados de vigas em MLC com seção transversal de 11,5 cm x 36,4 cm, com comprimento em 
torno de 6 m, que constituem a modulação triangular intertravadas por terças, e MLC, com seção 
transversal de 5 cm x 25 cm, que por sua vez foram travados, superiormente, por caibros de seção 
de 5 cm x 7,5 cm.

	 Figura 4 - Ginásio poliesportivo Jones Minosso pronto e imagens de diferentes etapas de sua 
construção, Lages, SC.
 

Fonte: Ferreira (2012).

	 c) Shopping Iguatemi em Fortaleza, CE
	 O Shopping Iguatemi de Fortaleza, CE, é a maior estrutura de madeira laminada colada do 
Brasil e foi executada pela Carpinteria Estruturas de Madeira e a Moretti Interholz, conforme Figu-
ra 5. Neste projeto existem peças de seção de 20 x 140 cm com 20 m de comprimento e curvada nas 
duas direções.
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Figura 5 - Estruturas de madeira laminada colada no Shopping Iguatemi Fortaleza, CE.
 

Fonte: Carpinteria (2015).

	 As peças de MLC foram produzidas na Itália pela Moretti Interholz porque a indústria de MLC 
no Brasil ainda está despreparada para poder fornecer a quantidade de peças necessárias para esta 
obra no tempo previsto. Foram fabricados 1.200 m3 dessa estrutura na Itália em apenas quatro meses. 
Se as peças fossem produzidas aqui no Brasil, levariam pelo menos 12 meses para serem concluídas, 
tempo inviável para a obra.
	 A montagem da estrutura é feita com chapas de aço galvanizado nas ligações das peças de 
madeira, de espessura variando entre 3/16” e 1/4”, e utilizando pinos metálicos e parafusos passantes 
com porca e arruela. Essas chapas foram projetadas em computador e cortadas e furadas a laser para 
serem perfeitamente precisas. A estrutura foi toda projetada para ter peças de, no máximo, 12 m de 
comprimento. Assim, caberiam em contêineres fechados para serem trazidas de navio do porto de 
Gênova a Fortaleza.

10. Considerações Finais

	 Partindo-se das reflexões que foram apresentadasneste capítulo, pode-se verificar que o assunto é 
de suma importância para a construção civil. A MLC poderia ser padronizada, fabricada em série e comer-
cializada em maiores proporções. Por isso, faz-se necessário que estudos comparativos com as principais 
madeiras utilizadas com fins estruturais sejam realizados, principalmente quando a MLC for produzida 
com madeiras oriundas de reflorestamento, baixo custo e melhor configuração para sua utilização.
	 Observou-se também que a MLC é fabricada com destinação específica, feita sob projeto, o 
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que pode elevar bastante os custos finais. Vale ressaltar que a produção em série pode reduzir os cus-
tos, além de oferecer a possibilidade de suprimento da madeira serrada, que é um recurso cada vez 
mais escasso no mercado.
	 A madeira mais indicada e mais utilizada nos trabalhos pesquisados foi o pinus. No entanto, 
o eucalipto também apareceu em bastantes pesquisas. As duas madeiras são oriundas de fontes reno-
váveis e disponíveis, com abundância no mercado brasileiro. A madeira de pinus, por sua vez, é mais 
comum de ser encontrada em tábuas, sendo pouco utilizada para fins estruturais no Brasil, enquanto 
o eucalipto é utilizado para as mais diversas situações.
	 De forma geral, as pesquisas se dividem em três partes. A primeira parte tem como objetivo a 
melhoria do desempenho da MLC, efetuando estudos com reforços nas peças. A segunda parte estuda 
a relação custo/benefício com a finalidade de viabilizar o produto. Por fim, os demais estudos apresen-
tam o uso de diferentes madeiras e adesivos em tratamentos ainda não pesquisados.
	 A partir do trabalho de Lindyberg et al. (2012) foi possível destacar um dos maiores centros 
de referência de estudos em MLC no mundo, localizado na Universidade de Maine, em Orono, EUA. 
Nos EUA há também a Associação de Engenharia da Madeira (APA), que promove estudos diversos 
em madeiras e, consequentemente, em MLC. Além disso, pode-se perceber que cientistas do mundo 
inteiro mostram interesse na área, principalmente os europeus e asiáticos. No Brasil, a Escola de En-
genharia de São Carlos (EESC-USP) aparece com grande destaque internacional, possuindo também 
pesquisas importantes na Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) e na Universidade Federal 
de Santa Catarina (UFSC). 
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CAPÍTULO 9

USO DE ESTRUTURAS MISTAS DE MADEIRA E CONCRETO
Pedro Gutemberg de Alcântara Segundinho, José Antônio Matthiesen, Antônio Alves Dias, Lorenzo Lube dos Santos

1. Introdução

	 O Brasil, um país de dimensões continentais, possui no seu território uma enorme quantidade 
de rios de pequeno e grande porte que necessitam da construção ou recuperação de pontes. Para aten-
der a essa demanda, pode-se empregar materiais alternativos e, como uma possível escolha, indica-se 
uma composição mista dos materiais madeira e concreto. No entanto, isto só poderá ser utilizado em 
larga escala no nosso país quando existir uma normalização técnica direcionada para a aplicação das 
estruturas mistas de madeira e concreto, indicando a sua aplicação estrutural. No Brasil, os estudos 
atuais mostram a sua viabilidade econômica, o seu potencial estrutural e também a sua imensa dura-
bilidade, quando comparada com as estruturas que utilizam outros materiais.
	 A utilização de estruturas mistas de madeira e concreto na construção de pontes certamente 
solucionará problemas relativos à sua durabilidade, principalmente na comparação destas estrutu-
ras com aquelas que usam somente madeira na sua composição. Desta maneira, será bem mais eco-
nômico construir pontes compostas de madeira e concreto do que pontes somente de concreto, aço 
ou mistas de aço e concreto. O uso desse material vai possibilitar também a recuperação das pontes 
já existentes. Entretanto, a viabilidade do uso desse material só ocorrerá quando for possível quan-
tificar a eficiência da ligação entre a madeira e o concreto, o que pode ser feito por meio de vários 
tipos de conectores que são identificados, na sua maioria, como pinos metálicos (pregos, parafusos 
e chapas metálicas).

2. Panorama da utilização das estruturas mistas de madeira e concreto

	 As estruturas mistas de madeira e concreto, segundo Ceccotti (1995), atingem uma eficiência 
duas vezes maior que uma estrutura construída somente de madeira e sua rigidez é melhorada de 
três a quatro vezes. Os autores McCullough (1943), Pincus (1969) e Ahmadi e Saka (1993) fizeram 
comparações entre sistemas sem conexão e com conexão e constataram que ocorreu um aumento em 
torno de duas vezes para a resistência última. De acordo com Ceccotti (1995), as estruturas mistas de 
madeira e concreto são executadas de maneira rápida devido ao menor número de escoras e fôrmas, 
pois as vigas de madeira contribuem para o cimbramento desse tipo de estrutura. No que diz respeito 
à proteção das estruturas que ficam ao ar livre, como no caso de pontes e passarelas, é possível que essa 
proteção seja feita por meio de pingadeiras e de prolongadores.
	 A maioria dos casos das construções mistas de madeira e concreto realizadas no mundo foi 
promovida por autoridades públicas e programas de pesquisa acadêmicos. Considerando-se a rela-
ção custo/benefício, pode-se dizer que algumas das soluções apresentadas, tais como as existentes 
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no Brasil e na Austrália, demonstram certa competitividade, enquanto aquelas existentes na Europa 
parecem ter um custo semelhante àquelas tradicionalmente empregadas na engenharia de pontes, 
sendo escolhidas mais por razões estéticas, conforme aponta Rodrigues et al. (2010). Na Figura 1 está 
representada a distribuição mundial de 59 pontes de madeira e concreto.

	 Figura 1 - Dados das construções de madeira e concreto existentes no mundo.
 

Fonte: Rodrigues et al. (2010).

	 Na Figura 2 é apresentada a porcentagem das construções de pontes de madeira e concreto nos 
últimos oitenta anos. Observa-se que mais de 85% foram construídas nos últimos vinte anos e mais de 
50% nos últimos dez anos. Segundo Rodrigues et al. (2013), este recente aumento das construções de 
pontes em madeira e concreto ocorreu devido ao custo competitivo, à forma ambientalmente amigá-
vel e a recentes inovações tecnológicas que possibilitaram sua aplicação.

	 Figura 2 - Dados das construções de madeira e concreto no mundo.
 

Fonte: Rodrigues et al. (2013).
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3. Estruturas mistas de madeira e concreto pelo mundo

	 Ao se pesquisar sobre as obras construídas pelo mundo, pode-se verificar que o primeiro re-
lato sobre o uso de estrutura mista de madeira e concreto ocorreu nos Estados Unidosnos anos 1930, 
conforme descreveu McCullough (1943). A técnica construtiva de estrutura mista em madeira e con-
creto foi adotada e aplicada em pontes nos estados do Oregon e Delaware. O sistema utilizado nesses 
estados buscava, basicamente, atender a vãos curtos de forma a estabelecer um custo de execução 
intermediário entre viadutos em concreto armado e cavaletes em madeira não tratada.
	 No estudo realizado por McCullough (1943)verificou-se a existência de diversas formas 
de conexão para a interação entre o concreto e a madeira, tendo sido testados os seguintes sis-
temas de ligação para a transferência das forças tangenciais: pinos, entalhes, tubos metálicos, 
chapas de aço e combinações de entalhes e pinos. O estudo compreendeu também a determina-
ção da resistência última e de flechas, dos efeitos de cargas repetidas, dos efeitos de mudança de 
temperatura e da posição do eixo neutro, além do desenvolvimento de teoria para o projeto de 
estruturas mistas.
	 A Figura 3 apresenta uma das três pontes estaduais construídas sobre o rio Silver Lake. Esta é 
uma das três pontes construídas entre 1936 e 1938 pelo departamento de rodovias do estado de De-
laware como um teste do compósito de estruturas mistas de madeira e concreto.

	 Figura 3 - Ponte de madeira e concreto, construída no estado de Delaware nos EUA, concluída 
em 1936 e substituída em 1995.
 

Fonte: DEIDOT (2010).

	 A primeira grande estrutura de madeira e concreto construída na Austrália, em 1955, foi 
a ponte Maria River na rodovia Pacific Highway, a 7 km ao sul de Kempsey, em New South Wales 
(Figuras 4 e 5). Nessa estrutura, placas de aço atuam como conectores de cisalhamento nos três 
vãos de 10 m das vigas roliças de madeira natural e da laje de concreto. O piso de concreto foi 
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conectado a cada viga de madeira por uma placa de aço, no caso os conectores de cisalhamento. 
Tais conectores foram embutidos 38 mm dentro da madeira e, aproximadamente, 90mm dentro 
do concreto. Os conectores foram concentrados próximos do fim de cada viga de madeira, onde 
estão as maiores forças de cisalhamento. Nas extremidades, eles são espaçados em 250 mm, en-
quanto que na região central eles são espaçados em 500 mm. A inclusão das placas de aço como 
conector de cisalhamento aumentou significativamente a rigidez e a vida útil das pontes, quando 
comparadas com pontes similares de madeira. Experimentalmente, as pontes tiveram perfor-
mances bem melhores do que aquelas que foram conservadas na Pacific Highway. Esse sucesso 
permitiu que uma nova geração de estruturas compostas de pontes de madeira e concreto fosse 
construída em outras localidades da Austrália.

	 Figura 4 - Projeto da ponte de madeira e concreto (A), construída ao sul de Kempsey, New 
South Wales, e seção transversal (B). Podem ser visualizados os seguintes itens: 1) viga roliça natu-
ral de 480 mm de diâmetro; 2) transversina (300 x 150 mm); 3) pilar roliço natural; 4) consolo de 
480 mm de diâmetro; 5) conectores de placa de aço (250 x 125 x 25 mm); 6) laje de concreto; e 7) 
escora de 250 x 125 mm.

 	

Fonte: TBA (2009).

(A)

(B)
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	 Figura 5 - Vigas (A) e consolos (B) de madeira junto com a laje de concreto. 

Fonte: TBA (2009).

	 Na Suécia, na década de 70, começou-se a construir, em escala industrial, estruturas mistas de 
madeira e concreto, assim como na Noruega e Finlândia (Figura 6) (BJORKMAN, 2002).

	 Figura 6 - Ponte de madeira e concreto na Finlândia em Tirva, Valkeala.
 

Fonte: FINNRA (1999).

	 Segundo Yttrup e Nolan (1996) e Yttrup (1996), depois da construção de várias pontes expe-
rimentais, passou-se a fazer a aplicação dessa tecnologia na recuperação das estruturas de pontes de 
madeira e estas vêm sendo transformadas em estruturas mistas de madeira e concreto. A Figura 7 
apresenta o sistema de vigas de madeira roliça com piso de concreto como uma alternativa viável para 
recuperação de pontes de madeira.
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	 Figura 7 - Ponte de madeira e concreto em construção na Forestry, Tasmânia, Austrália.
 

Fonte: Yttrup e Nolan (1996).

	 Os pesquisadores Stojic e Cvetkovic (2001) fizeram um exemplo de aplicação de projeto dos ele-
mentos estruturais de uma passarela de acordo com os estados limites últimos e estados limites de utilização 
(Figura 8), em que foi dada uma descrição da estrutura, das propriedades geométricas dos elementos e do 
cálculo nominal dos carregamentos realizados, de acordo com o Eurocode (1993). O vão da passarela era 
igual a 12 m e a distância entre as duas vigas principais de madeira e concreto de 1,8 m. A seção transversal 
abrangia diferentes materiais, tais como pino de aço com cabeças conectadas ao longo da interface das vigas 
com espaçamentos calculados e laje de concreto com altura horizontal bem definida para que mantivesse 
a sua rigidez, tendo sempre o cuidado de manter as vigas principais compostas em certos pontos do com-
primento, onde estão conectadas. Estas conexões foram realizadas por cavilhas e chapas de aço. O sistema 
estático da estrutura é suportado por duas vigas simplesmente apoiadas. O suporte dos apoios é feito por 
chapas de aço para prover o trabalho de uma estrutura de acordo com as normas de análise estrutural.

	 Figura 8 - Seção transversal da passarela (medidas em cm). 

Fonte: Stojic e Cvetkovic (2001).
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	 Esta passarela, segundo Stojic e Cvetkovic (2001), teve uma revisão característica que foi baseada 
na investigação em campo das estruturas compostas de madeira e concreto durante os últimos anos do 
século XX. Os novos conceitos europeus foram aplicados nos cálculos dos elementos estruturais. Para 
a combinação da madeira com o concreto em um material composto, foram usadas as melhores pro-
priedades de cada um dos materiais (a elevada resistência à tração da madeira e a elevada resistência à 
compressão do concreto). Dependendo das diferentes condições de construção, podem ser encontradas 
mais razões para aplicação desse tipo de estrutura em comparação com o concreto ou aço.
	 As vantagens das estruturas mistas de madeira e concreto podem ser fundadas em diferentes 
fatos, tais como a capacidade de suportar carregamentos poder ser dobrada e as condições de serviços 
ficarem melhor resolvidas contra insolação, resistência ao fogo e efeitos de vibrações e durarem mais 
ao longo do tempo. Além disso, pode ser reduzida, diretamente nas construções, o peso próprio da 
estrutura em relação ao concreto e também em relação a algumas estruturas de aço que podem ser 
usadas para o mesmo tipo de construção.
	 No norte da Europa as construções de pontes mistas de madeira e concreto são inferiores 
a vinte anos. Um bom estudo de caso é o The Nordic Timber Bridge Project, cujo objetivo foi cons-
truir mais pontes de madeira, ao invés de aço, e pontes de concreto em países europeus nórdicos. 
Este programa de cooperação entre Suécia, Finlândia, Dinamarca e Noruega era triplo, pois visava (i) 
promover programas de pesquisa especializados; (ii) difundir informações técnicas sobre pontes de 
madeira; e (iii) informar os agentes relevantes, tais como arquitetos, engenheiros e políticos, sobre as 
potencialidades estéticas e ambientais e os baixos custos de construção e vida útil de pontes de ma-
deira (KLEPPE; AASHEIM, 2010). Este programa serviu como base para a construção de um grande 
número de pontes de madeira nesses países. Um dos exemplos mais significativos no mundo de pon-
tes mistas de madeira e concreto é a Ponte Vihantasalmi, construída na Finlândia em 1999 (Figura 9).

	 Figura 9 - Ponte mista de madeira e concreto construída na Finlândia.
 

Fonte: Nordic Timber Council (2002).
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	 Na Europa Central, as pontes mistas de madeira e concreto foram também introduzidas na 
década de 1990. A Suíça foi pioneira nesta solução estrutural, tendo a primeira ponte construída em 
1991 (MEIERHOFER, 2010). Várias outras pontes foram construídas desde então, incluindo pontes 
em arco, como a Ponte Ragoztobel (Figura 10).

	 Figura 10 - Ponte mista de madeira e concreto construída na Suíça.  

Fonte: STB (2010).

	 Seguindo o exemplo da Suíça, outros países da Europa Central, como Áustria, França, Alema-
nha e Luxemburgo, adotaram o uso de pontes mistas de madeira e concreto. A Figura 11 apresenta a 
ponte Sanne, a primeira a ser construída na França (FLACH; FRENETTE, 2004), e a Figura 12 apre-
senta a ponte Birkberg, construída na Alemanha (RAUTENSTRAUCH et al., 2010).

	 Figura 11 - Ponte Sanne de madeira e concreto construída na França.
 

Fonte: Flach e Frenette (2004).
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	 Figura 12 - Ponte Birkbergde de madeira e concreto construída na Alemanha.  

Fonte: Rautenstrauch et al. (2010).

	 Ao contrário do que ocorreu na Europa Nórdica, na Europa Central a escolha deste material 
compósito misto não resultou de qualquer projeto de pesquisa promovido por autoridades públicas 
e a principal razão para a adoção da madeira, na construção dessas pontes, parece ter sido o respeito 
pelo ambiente natural (STB, 2010).
	 Estruturas mistas de madeira e concreto também podem ser utilizadas sem forma de vigas ou 
painéis e se adequam a diversas modalidades de construções, tais como residências, estabelecimentos 
comerciais e escolas (Figura 13) (CECCOTTI, 1995).

	 Figura 13 - Aplicação de estrutura mista em madeira e concreto. Sendo: (a) viga principal; (b) 
viga secundária; (c) blocos; (d) laje de concreto; (e) malha de aço; (f) conectores de aço colados na 
madeira; (g) estribos; e (h) armadura de reforço.
 

Fonte: Ceccotti (1995).
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4. Estruturas mistas de madeira e concreto no Brasil

	 No Brasil foram construídas milhares de pontes secundárias de madeira em estradas 
vicinais durante o século passado, o que não requereu habilidades e nem conhecimentos téc-
nicos avançados. Até o final dos anos 1900, a maioria dessas pontes de madeira foi altamente 
degradada, indicando um quadro muito negativo da madeira como material estrutural a ser 
utilizado em pontes (SORIANO; MASCIA, 2009). Segundo Calil (2010), a primeira ponte mista 
de madeira e concreto foi construída em 1974, no Estado de São Paulo, e durou até o início dos 
2000.
	 Talvez incentivada pelo sucesso desta experiência, a Universidade de São Paulo promoveu, 
no início do século XXI, um programa de investigação sobre pontes de madeira denominado Pro-
grama Emergencial das Pontes de Madeira para o Estado de São Paulo (CALIL, 2008). O principal 
objetivo deste programa foi construir pontes com um custo competitivo e uma durabilidade que 
pode ser comparada de forma positiva com a de outros materiais estruturais.
	 Durante o desenvolvimento do projeto, ocorreu o envolvimento de vários trabalhos de 
mestrado, doutorado e pós-doutorado, o que gerou a construção de oito novas pontes mistas 
de madeira e concreto para subsidiar vias vicinais, todas elas concebidas pelo Laboratório de 
Madeira e Estruturas de Madeira da Universidade de São Paulo.
	 No trabalho de Pigozzo (2004) estudou-se os conectores em “X” formados por barras 
de aço ancoradas na madeira com resinas epóxis como elementos de ligação entre a laje de 
concreto e as vigas de madeira. O objetivo foi fornecer subsídios para a literatura, auxiliando, 
assim,  os projetos e o dimensionamento desses tabuleiros mistos na construção de protótipos 
reais na Classe 45, segundo a NBR 7188 (1985); e também analisar o desempenho desse protó-
tipo por meio de provas de carga, avaliando, inicialmente, o tabuleiro de madeira e, em seguida, 
analisando o comportamento da estrutura mista. Nesse estudo foi projetado e construído um 
tabuleiro misto denominado Ponte Florestinha (Figura 14), localizada na estrada municipal 
que liga o município de Piracicaba a Anhambi, SP.
	 Para a construção da Ponte Florestinha foram utilizadas 12 vigas naturais de Eucalyp-
tus citriodora, tratadas com CCA, com comprimento de 7 m. Essas vigas foram intercaladas às 
bases para obter espessuras médias constantes e diâmetro médio no centro do vão de 28,5 cm. 
Em todas as seções transversais aplicou-se concreto armado com resistência característica à 
compressão igual a 15 MPa, com moldagem in loco e com acomodação perfeita sobre as irre-
gularidades naturais das superfícies das vigas de madeira. A laje de concreto apresentou uma 
espessura mínima final de 8 cm na crista das peças roliças e uma espessura média de 12 cm.



145

	 Figura 14 - Seção transversal adotada para a Ponte Florestina, destacando-se o nivelamento 
das vigas pela parte inferior (A) e o detalhe do guarda rodas e do guarda corpo (B).
 	

Fonte: Pigozzo (2004).

	 Para o posicionamento definitivo das vigas, elas foram travadas transversalmente no centro 
do tabuleiro, utilizando cabos de aço e formando tramas duplas alternadas (Figura 15). O compor-
tamento dos cabos de aço não é suficientemente eficiente quanto às distribuições de cargas verticais 
entre as vigas, mas é eficiente para impedir o afastamento relativo entre as vigas na horizontal. Essas 
tramas permitiram que um veículo trafegasse sobre as vigas de madeira sem dificuldades ou riscos de 
segurança durante a prova de carga, portanto, podem ser consideradas como elementos secundários, 
sem função estrutural, após a execução da laje de concreto.

	 Figura 15 - Instalação das vigas de madeira na Ponte Florestina.
 

Fonte: Pigozzo (2004).

(A)

(B)
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	 Os conectores utilizados na Ponte Florentina foram de aço de alta resistência (CA50), que 
possui resistência característica ao escoamento igual a 500 MPa e possui superfície filetada. Estes co-
nectores foram colados com resina epóxi fluida em furos com diâmetro maior, mantendo a espessura 
de 1,25 mm para a linha de cola.
	 Entre os vários sistemas de injeção possíveis, utilizou-se um que fosse descartável e de baixo 
custo, evitando processos de limpeza com solventes fortes. A resina foi injetada a partir da extremida-
de interna do furo e, quando aflorou, obteve-se o volume exato para a ancoragem da barra (Figura 16). 
As barras foram introduzidas com pequenas rotações, permitindo a saída do ar contido e evitando a 
formação de bolhas na linha de cola.

	 Figura 16 - Instalação dos conectores e injeção da resina epóxi.
 

Fonte: Pigozzo (2004).

	 Os resultados obtidos a partir do ensaio de provas de carga, conforme as Figuras 17 a 
19, mostram que o tabuleiro misto se comporta como laje ortotrópica e as vigas de madeira 
formam um sistema estrutural estaticamente redundante, permitindo, assim, a redistribuição 
de esforços por meio da laje de concreto quando um carregamento se posiciona sobre uma viga 
mais flexível.

	 Figura 17 - Provas de carga nas vigas e na ponte concluída.
 

Fonte: Pigozzo (2004).
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	 Figura 18 - Posicionamento do trem-tipo sobre o tabuleiro, sendo A, o carregamento 1 centra-
do; e B, carregamento 2 na lateral.
 

Fonte: Pigozzo (2004).

	 Figura 19 - Terceira prova de carga na ponte já construída, sendo A, o carregamento 1; e B, 
carregamento 2. 

Fonte: Pigozzo (2004).

	 Segundo Pigozzo (2004), as vigas de madeira entrelaçadas com os cabos de aço apresentaram 
deslocamentos verticais máximos da ordem de 4,5 cm, sob a região de aplicação das cargas, para o car-
regamento 1, enquanto que o tabuleiro misto apresentou deslocamentos, na mesma região, da ordem 
de 0,5 cm, mostrando a alta rigidez do sistema misto.
	 A partir dos resultados experimentais, constatou-se a possibilidade de se aperfeiçoar a altura do 
tabuleiro, levando as tensões internas e os deslocamentos mais próximos dos estados limites. O custo 
desse tabuleiro misto, executado com recursos e mão de obra da Prefeitura Municipal de Piracicaba, cor-
respondeu a US$ 100,00 m-2 (R$300,00 m-2) por metro quadrado. O baixo custo, a facilidade de execução 
e os interesses sociais evidenciam o sistema misto para pequenas pontes em estradas vicinais.
	 A ponte mista de madeira e concreto denominada Caminho do Mar, conforme as Figuras 20 
a 25, localizada na rodovia SP 148, no município de Cubatão, SP, é, sem dúvida, aquela que melhor 
exemplifica esse tipo de construção no Brasil. Foi construída a partir do Programa Emergencial das 
Pontes de Madeira para o Estado de São Paulo (CALIL et al., 2006). Possui 24 m de comprimento, 7,2 
m de largura, duas faixas de tráfego e foi projetada para suportar a classe de carregamento TB 30, 
segundo a NBR 7188 (1985), sendo utilizadas 16 longarinas roliças de Eucalyptus citriodora, tratadas 
com CCA (diâmetro médio de 33 cm). Ela tornou-se emblemática por apresentar geometria esconsa 
e utilizar fundações com pilares de madeira roliça engastados em bloco de concreto armado.
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	 Figura 20 - Ponte mista de madeira e concreto Caminho do Mar, SP, Brasil.  

Fonte: Calil et al. (2006).

	 Figura 21 - Prova de carga na lateral esquerda da ponte Caminho do Mar, SP, Brasil.
 

Fonte: Calil et al. (2006).

	 Figura 22 - Prova de carga na lateral direita da ponte Caminho do Mar, SP, Brasil. 

Fonte: Calil et al. (2006).
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	 Figura 23 - Vista lateral da ponte Caminho do Mar, SP, Brasil. 

Fonte: Calil et al. (2006).

	 Figura 24 - Vista inferior do tabuleiro da ponte Caminho do Mar, SP, Brasil. 

Fonte: Calil et al. (2006).

	 Figura 25 - Vista superior do tabuleiro com os conectores metálicos da ponte Caminho do 
Mar, SP, Brasil.
 

Fonte: Calil et al. (2006).

	 Além da aplicação das estruturas mistas de madeira e concreto em pontes, há possibilidades de 
aplicação também em restaurações de piso (SORIANO, 2001). Foi possível perceber que, além de uma 
excelente solução estrutural para a recuperação de pisos, as estruturas mistas de madeira e concreto 
apresentam um bom aspecto visual (Figura 26).
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	 Figura 26 - Laje de piso em micro concreto e madeira. 

Fonte: Soriano (2001).

5. Considerações Finais

	 No Brasil, existe a necessidade da construção de novas pontes e restauração de outras existen-
tes no interior do país para o escoamento da produção agroindustrial. Não há dúvidas de que o estudo 
do material madeira e concreto e, consequentemente, a sua aplicação trarão uma nova perspectiva na 
construção de pontes mistas que possibilitem o desenvolvimento econômico dessas regiões.
	 A grande rapidez de execução in loco, o baixo custo, a não utilização de mão de obra e de equi-
pamentos muitos especializados e a grande durabilidade são fatores essenciais para o desenvolvimento 
desses sistemas estruturais.
As estruturas mistas de madeira e concreto vêm sendo utilizadas há algum tempo nos países mais de-
senvolvidos e, apesar de recentemente a utilização de madeira laminada colada (MLC) estar ganhando 
notoriedade por apresentar uma conotação mais estética em todo o mundo, a utilização de peças bru-
tas de madeira ainda possuem seu lugar.
	 Para um tipo de material que começou sendo utilizado para se fazer reformas em estruturas 
que utilizavam somente madeira, este material conseguiu se destacar como um material estrutural na 
construção civil, principalmente porque atendia aos esforços estruturais ao qual era submetido. Ape-
sar do largo emprego desse material, ele ainda não está normalizado e isso se deve, principalmente, 
ao fato de existirem muitas dúvidas a respeito da garantia de uso da ligação entre os dois materiais, a 
madeira e o concreto. 
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CAPÍTULO 10
 

COMBUSTÃO E CARBONIZAÇÃO DA BIOMASSA LIGNOCELULÓSICA
Paulo Fernando Trugilho, Thiago de Paula Protásio, Marina Donária Chaves Arantes,

Isabel Cristina Nogueira Alves de Melo, Claudinéia Olímpia de Assis
 

1. Contextualização

	 A madeira ou a biomassa lignocelulósica podem ser utilizadas tanto na forma direta como por 
meio da sua conversão em outros produtos de interesse (Figura 1). Espera-se que a biomassa venha a 
se tornar um dos principais tipos de matéria-prima no futuro, porque além da sua disponibilidade e 
custos moderados, possui características energéticas satisfatórias e a possibilidade de ser convertida 
em vários biocombustíveis, produtos químicos e biomateriais.

	 Figura 1 - Rotas de conversão da biomassa em diversos combustíveis e produtos.  

Fonte: Bridgwater (2006).

	 A forma mais simples de uso da madeira, e não menos importante, é a sua combustão direta 
para a cocção de alimentos ou para a geração de calor, utilizada, por exemplo, na secagem de grãos ou 
para a produção de vapor em caldeiras e, consequentemente, para a geração de bioeletricidade.
	 Em países da África e da Ásia e em algumas regiões do Brasil, onde existe uma maior depen-
dência dos recursos naturais, a combustão direta se destaca e é considerada o principal processo ter-
moquímico utilizado nas residências para aquecimento e cocção.
	 No Brasil, as formas de conversão da biomassa mais utilizadas são a carbonização ou pirólise 
para produção de carvão vegetal de uso siderúrgico e a combustão completa. No entanto, pesquisas 
estão sendo desenvolvidas visando à fermentação dos açúcares presentes na biomassa e, consequente-
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mente, na produção de etanol celulósico ou etanol de segunda geração (SANTOS et al., 2013). Dessa 
forma, por meio de um processo de conversão bioquímico da biomassa, é possível obter um combus-
tível líquido importante para a matriz energética brasileira e que poderá resultar no melhor aprovei-
tamento dos resíduos gerados pelo processamento industrial da madeira, bem como pela atividade 
agroindustrial.
	 Outro processo de conversão biológica ou bioquímica da biomassa é a digestão anaeróbica 
para a produção de biogás, que consiste em um combustível gasoso rico em metano (CH4). O biogás 
obtido por meio dessa rota pode ser utilizado na geração de bioeletricidade e energia térmica (Figura 
1), bem como em motores de combustão interna. No Brasil, já existe um projeto desenvolvido pela 
Itaipu Binacional para a produção de biogás em pequenas propriedades rurais da região oeste do Pa-
raná, a partir do aproveitamento dos dejetos da atividade agropecuária.
	 Quanto à gaseificação da biomassa lignocelulósica, pode-se dizer que é pouco utilizada no 
Brasil, mas teve grande importância durante a Segunda Grande Guerra. A gaseificação é um processo 
de conversão termoquímico realizado a altas temperaturas, envolvendo a oxidação parcial dos ele-
mentos constituintes dos combustíveis (ASSUMPÇÃO, 1981). É a transformação de um combustível 
sólido em um combustível gasoso, ou seja, é a transformação da madeira em gases combustíveis, sen-
do o CO, o H2 e o CH4 os produtos principais. Esse processo permite a obtenção de um combustível 
gasoso com melhores características de transporte, melhor eficiência de combustão e que também 
pode ser usado como matéria-prima para outros processos.
	 A pirólise flash ou pirólise rápida da biomassa, ainda pouco difundida no Brasil, também é 
uma forma de conversão termoquímica da biomassa (combustível sólido) em um combustível líquido, 
denominado bio-óleo.  Este pode ser transportado para uma biorrefinaria e, por meio de um processo 
de gaseificação para produção de gás de síntese (CO e H2) e, posteriormente, síntese catalítica de Fis-
cher-Tropsch, pode-se obter inúmeros combustíveis líquidos (biogasolina, biodiesel, etanol, metanol e 
bioquerosene, por exemplo), além de biomateriais. Cortez et al. (2013) destacaram que o processo de 
pirólise flash é uma alternativa de pré-tratamento da biomassa para viabilizar o seu transporte, haja 
vista a baixa densidade energética dos resíduos lignocelulósicos, como a serragem de madeira ou o 
bagaço de cana-de-açúcar.
	 É importante mencionar que o termo biorrefinaria pode ser considerado relativamente novo e 
consiste em uma unidade produtiva que integra rotas de conversão e equipamentos capazes de produ-
zir combustível, eletricidade e produtos químicos de maior valor agregado, a partir de biomassa, por 
meio de processos químicos, físicos, mecânicos e biológicos. Nessas unidades industriais podem ser 
utilizadas, concomitantemente, diferentes rotas de conversão da biomassa lignocelulósica visando à 
produção de diversos biocombustíveis e produtos.
	 O Brasil, por ser um país com grande capacidade de produção de biomassa, tem a opor-
tunidade de agregar valor aos resíduos lignocelulósicos e a possibilidade de gerar conhecimentos 
técnicos e científicos e de minimizar impactos ambientais por meio do uso das biorrefinarias. 
Segundo Vaz Jr. (2011), os setores energéticos e químicos são os que melhor poderão aproveitar 
as possibilidades técnicas e econômicas dessas unidades industriais sustentáveis. O primeiro por 
meio da produção de bicombustíveis e geração de bioeletricidade; e o segundo, pela obtenção de 
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produtos químicos de alto valor agregado.
	 A seguir serão discutidas as principais formas de conversão da biomassa em energia utilizadas 
no Brasil, detalhando-se a influência significativa do combustível lignocelulósico na obtenção de calor 
ou na produção de carvão vegetal.

2. Combustão

	 Combustão é uma reação de oxidação que o combustível sofre, ocorrendo quando a quantida-
de de O2 é suficiente para transformá-lo em gases, deixando como resíduo somente os óxidos minerais 
(cinzas). É uma reação francamente exotérmica com variação de entalpia negativa (-ΔH), isto é, com 
liberação de energia. O carbono e o hidrogênio, no caso da biomassa lignocelulósica, combinam-se 
com o O2, liberando energia calorífica ou térmica.
	 Logo, o calor resultante da oxidação da biomassa poderá ser utilizado somente para o aquecimento 
ou para a produção de vapor em caldeiras e, consequentemente, a geração de energia elétrica. Atualmente, 
tem-se utilizado esse processo de conversão termoquímico da biomassa nas usinas produtoras de açúcar e 
etanol para a geração de bioeletricidade, por meio da queima do bagaço de cana, e para o fornecimento de 
calor nas caldeiras e produção de vapor (CORTEZ et al., 2013). Esse resíduo é gerado após a extração do 
caldo da cana e apresenta poder calorífico superior (PCS) semelhante a outros materiais vegetais (18,89 MJ 
kg-1), inclusive a madeira de Eucalyptus (NEVES et al., 2011; PROTÁSIO et al., 2013a).
	 Existem duas formas de combustão, a saber:
	 a) Combustão completa ou direta, que ocorre na presença de O2 em excesso;
	 b) Combustão incompleta ou indireta, que ocorre na presença controlada de O2.
	 Quando a combustão é completa, todo o hidrogênio do combustível combina-se com o oxigê-
nio para formar água (H2O) e o carbono combina-se com o oxigênio para formar dióxido de carbono 
(CO2). Entretanto, outros gases podem ser formados nesse processo, tais como o metano, o monóxi-
do de carbono, o hidrogênio, o nitrogênio e outros hidrocarbonetos de baixa massa molecular, pois 
nem todo carbono e hidrogênio são oxidados devido, principalmente, à concentração de oxigênio 
na atmosfera e às distintas etapas da combustão (BRAND, 2010; CORTEZ et al., 2013; NOGUEIRA; 
LORA, 2003). Dessa forma, uma das formas de se medir a intensidade da combustão é pela concen-
tração de CO no meio, que é um gás oxidável.
	 A combustão envolve uma série de reações químicas que ocorrem simultaneamente. 
Quando uma reação química ocorre, as ligações entre as moléculas dos combustíveis são rom-
pidas e os átomos se rearranjam para formar os produtos. Logo, a variação de entalpia da reação 
será um balanço entre a variação de entalpia das ligações que foram rompidas e a variação de en-
talpia das ligações que foram formadas. No caso das reações exotérmicas, a entalpia de formação 
dos produtos é menor que a variação de entalpia de formação dos reagentes, ocorrendo, portanto, 
liberação de calor (-ΔH).
	 Porém, para que as reações se iniciem, é necessário o fornecimento de certa quantidade 
de energia, a chamada energia de ativação. Na Tabela 1 estão os valores médios da energia de 
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ativação da combustão da madeira e do carvão vegetal de um híbrido de Eucalyptus grandis x 
Eucalyptus urophylla. Observa-se que o carvão vegetal, por ser um combustível de maior poder 
calorífico, possui menor energia de ativação da combustão quando comparado à madeira (SO-
ARES, 2011). 
	 Segundo Soares (2011), uma menor energia de ativação implica uma menor energia necessária 
para que a reação de combustão se inicie, o que pode ser um parâmetro de desempate na escolha de 
materiais para fins energéticos com características semelhantes, tais como composição química, poder 
calorífico e rendimentos da carbonização.

	 Tabela 1 - Energia de ativação da combustão da madeira e do carvão vegetal.

Fonte: Soares (2011).

	 As principais reações da combustão da madeira estão descritas a seguir:

	 a) C(s) + O2(g)↔ CO2(g) - H (combustão completa)

	 Pela equação (a) tem-se que, H = HCO2(g) - (HC(s) + HO2(g))	 Variação da entalpia ou 
variação de energia (H) é de -94.052 cal mol-1.
	 Dividindo-se a variação da entalpia pela massa molecular do carbono (12 g mol-1), tem-se 
7.838 cal g-1 de carbono.

	 b) C(s) + 1/2O2(g)↔ CO(g),  H = -26.416 cal mol-1 (combustão incompleta)
	
	 c) CO(g) + 1/2O2(g)↔ CO2(g), H = -67.636 cal mol-1

	 d) H2(g)+ 1/2O2(g)↔ H2O(l),  H = -68.317 cal mol-1 (água retida no sistema na forma líquida)

	 e) H2(g)+ 1/2O2(g)↔ H2O(g),  H= -57.798 cal mol-1 (água sai do sistema na forma de vapor)
	
	 Subtraindo-se (e) de (d), obtêm-se a quantidade de energia que a água, na forma de vapor, leva 
com ela, ou seja, o calor latente do vapor de água. Calor latente é definido como o calor necessário para 
a mudança de fase de uma substância qualquer. Nesse caso, o valor será de 10.519 cal mol-1 que, sendo 
dividido pela massa molecular da água (MM=18 g mol-1), tem-se a quantidade de energia por massa, 
que será de 584 cal g-1 de água ou, aproximadamente, 600 cal g-1.

Idade (anos)
Energia de ativação (kJ mol-1)

Madeira Carvão vegetal
3 109,90 101,37
5 108,52 100,92
7 109,90 101,60
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	 f) S(s) + O2(g)↔ SO2(g),  H = -71.040 cal mol-1

	 Considerando-se a massa molecular do enxofre igual a 32 g mol-1, tem-se 71.040/32 = 2.220 cal 
g-1 de enxofre.
	 Os inconvenientes de combustíveis com a presença do enxofre são a liberação de gases SOx 
durante as reações da combustão, que podem causar chuva ácida, acidificação de solos e corrosão dos 
equipamentos destinados à conversão energética (BILGEN; KAYGUSUZ, 2008; OBERNBERGER et 
al., 2006), além do seu menor valor calórico.
	 Um aspecto ambiental muito importante da biomassa lignocelulósica e dos combustíveis dela 
originados é a sua baixa concentração de enxofre que, aliado ao seu caráter renovável, permite a sus-
tentabilidade da produção energética. García et al. (2012) reportaram que as emissões de SO2 são 
negligenciáveis em combustíveis de biomassa. Sobre o carvão vegetal de clones jovens de Eucalyptus, 
Protásio et al. (2013b) também relataram ausência de enxofre na sua composição química elementar.
	 Um fator decisivo que influencia a combustão da biomassa vegetal é a sua composição química 
imediata. Os materiais lignocelulósicos são combustíveis ricos em voláteis que constituem, em média, 
68% a 87% da sua massa seca, conforme apresentado na Tabela 2.
	 Os materiais voláteis da madeira ou de outros materiais vegetais são uma complexa mis-
tura de gases e líquidos oriundos da decomposição térmica dos componentes químicos molecu-
lares, ou seja, a celulose, hemiceluloses, lignina e extrativos (YANG et al., 2007; AMUTIO et al., 
2012). Observa-se ainda que há uma tendência de aumento do poder calorífico superior com o 
acréscimo do teor de materiais voláteis, haja vista que é o componente majoritário da biomassa 
lignocelulósica.
 
	 Tabela 2 - Composição química imediata de algumas biomassas lignocelulósicas

* TMV, TCZ, TCF: teores de materiais voláteis, cinzas e carbono fixo; PCS: poder calorífico superior.

Fonte: Protásio et al. (2013a); **Protásio et al. (2014a).

	 Esses materiais voláteis promovem uma fácil e rápida combustão da biomassa (PROTÁSIO, 
2014; WERTHER et al., 2000), pois as reações de combustão homogênea (entre os gases voláteis e o ar) 
são facilmente realizadas quando comparadas às reações de combustão heterogênea (entre o combus-
tível sólido e o ar). Isso faz com que o processo de combustão transcorra em seis etapas consecutivas 

Resíduos lignocelulósicos TMV*
(%)

TCZ
(%)

TCF
(%)

PCS
(kcal kg-1)

Casca de arroz 68,3 16,8 14,9 3.863
Madeira de cedro australiano 80,6 1,0 18,4 4.756
Casca de café 76,5 4,9 18,6 4.606
Colheita do milho 77,7 6,8 15,4 4.515
Bagaço de cana 86,0 0,9 13,1 4.511
Madeira de eucalipto 85,8 0,3 14,0 4.572
Madeira de pinus 86,6 0,4 12,9 4.864
Casca do coco babaçu** 78,4 1,7 19,9 4.414
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bem definidas, conforme as seguintes relatadas por Nogueira e Lora (2003) e Brand (2010):
	 - Secagem: ocorre em temperaturas inferiores a 200°C, sendo responsável pelo consumo de 
20% da massa do combustível;
	 - Emissão de voláteis: ocorre em temperaturas de até 400°C;
	 - Ignição dos voláteis: ocorre até 600°C, chegando à perda de 40% da massa do combustível;
	 - Combustão dos voláteis (combustão homogênea): ocorre até 800°C, na qual 60% da massa 
do combustível é perdida;
	 - Extinção da chama dos voláteis: ocorre acima de 800°C, com continuidade da perda de massa 
do combustível;
	 - Combustão dos resíduos de carbono (incandescência): que ocorre acima de 800°C, restando 
somente as cinzas ao final do processo.
	 De forma análoga, Castro (2005) dividiu as etapas da combustão da seguinte forma: secagem, 
pirólise, ignição, queima com chama, extinção da chama dos voláteis e incandescência, conforme 
pode ser visualizado na Figura 2. 
	 No caso de uma peça de madeira submetida à oxidação completa, ocorre também pirólise, 
pois as reações homogêneas da combustão, ou seja, as reações entre os materiais voláteis e o oxigênio 
consomem grande parte do O2 disponível e isso resulta em uma zona de pirólise, pois a quantidade 
estequiométrica de ar é insuficiente para promover a oxidação total do combustível lignocelulósico.
É válido mencionar que a quantidade de ar disponível, o fluxo gasoso ou as características físicas do 
combustível, tais como a umidade, a densidade, a porosidade e a granulometria, podem afetar consi-
deravelmente as temperaturas geradas em cada etapa da combustão e a perda de massa do material.

	 Figura 2 - Fases da queima de um cilindro de madeira sujeito a um fluxo de calor externo.  

Fonte: Castro (2005).

	 Essas etapas de combustão de biomassa lignocelulósica, como briquetes, pellets e madeira, 
podem ser avaliadas em laboratório por meio de ensaios específicos, tais como as análises termogravi-
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métrica (TGA), térmica diferencial (DTA) e de calorimetria exploratória diferencial (DSC), realizadas 
em atmosfera de ar sintético ou de oxigênio puro.
	 Trabalhos publicados na literatura internacional têm avaliado o desempenho dos materiais du-
rante o processo de oxidação completa e a sua facilidade de ignição por meio dessas análises térmicas e, 
a partir dos resultados obtidos, são calculados parâmetros característicos dessa reação exotérmica. 
	 Geralmente, para avaliar as características da combustão dos materiais lignocelulósicos ou do 
carvão mineral, são consideradas a temperatura de ignição (Ti), a temperatura final da combustão (Tf), o 
índice característico da combustão (S), o índice de ignição (Di), o tempo correspondente à máxima taxa 
de combustão (tp), o tempo de ignição (tig), a taxa máxima de combustão e a taxa média de combustão 
(WANG et al., 2011; WANG et al., 2012; MOON et al., 2013; QIAN et al., 2012; LIU et al., 2013). Protá-
sio (2014) avaliou esses parâmetros para a casca do coco babaçu in natura, biomassa brasileira, e para o 
carvão vegetal dela produzido, considerando diferentes temperaturas finais de carbonização.
	 A temperatura de ignição é definida como a temperatura na qual a taxa de combustão aumenta 
1% min-1, iniciando-se o maior processo de combustão. Já a temperatura final da combustão é definida 
como a temperatura na qual a taxa de combustão diminui 1% min-1 e refere-se ao final do maior pro-
cesso de combustão (MOON et al., 2013; WANG et al., 2011; WANG et al., 2012).
	 Já os índices característicos da combustão (S) e da ignição (Di) são obtidos por meio das Equa-
ções 1 e 2 e com base nos parâmetros obtidos na análise termogravimétrica em atmosfera de ar sintético 
ou oxigênio puro (LIU et al., 2013; MOON et al., 2013; QIAN et al., 2012; XIANG-GUO et al., 2006).

				       								             (1)

em que: S é o índice característico da combustão; (dm/dt)máx é a taxa de combustão máxima (% min-1); 
(dm/dt)médio é a taxa de combustão média; Ti é a temperatura de ignição (°C) e Tf é a temperatura final 
da combustão (°C).

	
			   									             (2)

em que: Di é o índice de ignição; (dm/dt)máx é a taxa de combustão máxima (% min-1); tp é o tempo 
correspondente à máxima taxa de combustão (min) e tig é o tempo de ignição (min).

	 A Figura 3 ilustra a perda de massa em função da temperatura (curva TGA) e a curva DrTGA 
ou DTG (derivada primeira da curva TGA) da combustão da casca do coco babaçu in natura.
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	 Figura 3 - Curvas TGA e DrTGA da combustão da casca do coco babaçu in natura, em que Ti 
é a temperatura de ignição e Tf é a temperatura final da combustão. 

Fonte: Protásio (2014).

	 Observa-se que a temperatura de ignição (Ti) da casca do coco babaçu foi de 240,35°C e a tempe-
ratura final da combustão (Tf) foi de 433,86°C.  Essas temperaturas foram consideravelmente inferiores 
às observadas para o carvão vegetal produzido, pois a relação materiais voláteis/carbono fixo da casca do 
coco babaçu é elevada (3,95), conforme relatado por Protásio (2014) e Protásio et al. (2014a). 
	 A madeira ou os materiais lignocelulósicos possuem menores temperaturas de ignição e de 
final da combustão comparativamente ao carvão vegetal e isso é explicado pela relação entre os teores 
de materiais voláteis e carbono fixo (TMV/TCF). Quanto maior for a relação materiais voláteis/carbo-
no fixo, menor será a temperatura de ignição do combustível, ou seja, mais facilmente o material irá 
se inflamar e menor será o tempo para que a combustão se inicie.
	 A maior quantidade e a emissão rápida de materiais voláteis são fatores que contribuem decisivamen-
te para acelerar a ignição do combustível em uma temperatura inferior (MOON et al., 2013), haja vista que 
a combustão homogênea é mais fácil de ocorrer, conforme discutido anteriormente. Logo, a diminuição da 
relação TMV/TCF do carvão vegetal explica a sua maior temperatura de ignição (PROTÁSIO, 2014).
	 Além disso, deve-se considerar que a relação TMV/TCF do carvão vegetal diminui com o 
aumento da temperatura final de carbonização (ver item 3) e, consequentemente, ocorre um aumento 
do tempo de ignição e do tempo correspondente à maior taxa de combustão, bem como a diminuição 
dos índices S e Di dos carvões produzidos em temperaturas mais elevadas (PROTÁSIO, 2014).
	 Vale ressaltar que o índice característico da combustão (S) reflete a reatividade do carvão ve-
getal durante toda a reação de oxidação (XIONG et al., 2014). Quanto maior for esse índice, melhor 
será a performance do combustível durante a combustão, ou seja, o carvão vegetal com maior índice 
de ignição possui maior facilidade de inflamar (QIAN et al., 2012).
	 Além disso, observam-se na Figura 3 três estágios de degradação térmica da biomassa in natu-
ra do coco babaçu. O primeiro estágio ocorre da temperatura ambiente até, aproximadamente, 125°C 
e corresponde à secagem da amostra. Nesta fase a perda de massa referente à umidade foi de 14,05%, 
conforme reportado por Protásio (2014).
	 O segundo estágio, fase de desvolatilização dos componentes majoritários que formam a bio-
massa (Li et al., 2013), inicia-se logo em seguida, após um ligeiro período de estabilidade térmica, e se 
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estende até, aproximadamente, 360°C. A fase de desvolatilização corresponde à degradação das hemice-
luloses, da celulose e de parte da lignina, resultando, assim, na liberação e ignição dos materiais voláteis 
(combustão homogênea), levando à formação do resíduo sólido de carbono ou carvão vegetal (FER-
NANDES et al., 2013; KAI et al., 2011; MAGDZIARZ; WILK, 2013).
	 Quanto ao terceiro estágio, observa-se um pico estreito em 428,41°C relacionado à decom-
posição da lignina residual e à oxidação incandescente do carbono fixo formado na segunda e ter-
ceira fases. Esse estágio corresponde à combustão homogênea dos gases liberados pela decompo-
sição da lignina e à combustão heterogênea do carbono sólido (FANG et al., 2006; KAI et al., 2011; 
MAGDZIARZ; MOON et al., 2013; WILK, 2013). Mais informações sobre o processo de combustão 
da biomassa do coco babaçu e do carvão vegetal podem ser encontradas no trabalho de Protásio 
(2014).
	 Outra maneira simples e rápida de avaliar a combustibilidade da madeira ou de produtos 
obtidos a partir dos resíduos vegetais, tais como briquetes e pellets, é o chamado teste de combus-
tibilidade desenvolvido por Quirino e Brito (1991) e reproduzido por Paula et al. (2011), como 
observado na Figura 4. 

	 Figura 4 - Teste de combustibilidade desenvolvido por Quirino e Brito (1991), destacando-
se: (A) combustor; (B) combustor com briquetes e início da combustão; (C) anteparo protetor sendo 
colocado; (D) conjunto combustor, base, balança e medidor de temperatura; (E) posição do sensor do 
medidor de temperatura; e (F) combustão. 

Fonte: Paula et al. (2011).
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	 O teste de combustibilidade possibilita a verificação da temperatura e da massa que está sendo 
consumida a cada instante durante a combustão. Isto permite elaborar curvas de temperatura x tem-
po, massa x tempo e massa x temperatura (QUIRINO; BRITO, 1991), como o pode ser observado na 
Figura 5 para a madeira de eucalipto. 
	 A partir de valores obtidos em pontos característicos destas curvas, é possível elaborar um ín-
dice denominado índice de combustão ou índice de combustibilidade (ICOM), conforme apresentado 
na Equação 3. O ICOM é um número adimensional. As unidades se anulam no cálculo das porcenta-
gens e estas se cancelam com a divisão por 100, conforme relatado por Quirino e Brito (1991).

ICOM = A x B /100 x C									             (3)

em que: ICOM é o índice de combustão; A é a porcentagem do tempo de teste no qual a temperatura 
permanece acima de 150°C, tomada em relação ao tempo total de 120 min; B é a porcentagem da tem-
peratura máxima atingida no teste, em relação à temperatura de 150°C; e C é a porcentagem da massa 
total consumida gerando temperaturas acima de 150°C.

	 Dessa forma, podem-se comparar diferentes madeiras, biomassas residuais ou briquetes por 
meio do seu desempenho na combustão, pois se espera que um bom combustível sólido forneça as 
mais altas temperaturas durante o maior tempo e com o menor consumo de massa (QUIRINO; BRI-
TO, 1991). Um aspecto importante desse ensaio é que as massas dos diferentes combustíveis testados 
devem ser, aproximadamente, semelhantes, bem como a umidade, pois, caso contrário, os resultados 
não poderão ser comparados com confiabilidade. 

	 Figura 5 - Teste de combustibilidade do briquete de casca de café.  

	

Fonte: Elaborado pelos autores.

	 Paula et al. (2011) encontraram ICOM de 0,56 e 0,52 para o carvão vegetal e a madeira, respec-
tivamente. Certamente, a distinta composição química imediata e o maior poder calorífico do carvão 
vegetal explica o seu maior índice de combustibilidade. 
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	 Quanto aos sistemas típicos de combustão de madeira e biomassa, pode-se destacar os seguin-
tes: queima em grelha, queima de combustível pulverizado e queima em leito fluidizado. O sistema 
convencional de queima é o que se dá sobre grelhas, que podem ser fixas ou móveis, com distintos 
modelos, tais como a grelha plana resfriada, a grelha inclinada, a grelha basculante e a grelha rotativa 
(BRAND, 2010; NOGUEIRA; LORA, 2003).
	 Vale ressaltar ainda o uso dos fogões à lenha utilizados em várias regiões no Brasil para cocção 
de alimentos e/ou aquecimento de água por meio de serpentinas. Nesse quesito, pesquisas precisam 
ser desenvolvidas visando à melhoria da eficiência energética desses aparelhos domésticos de queima, 
haja vista as elevadas perdas termodinâmicas da conversão da lenha em energia calorífica.

3. Carbonização ou pirólise lenta

	 3.1. Definição
	 Carbonização é o processo pelo qual a madeira é transformada em carvão vegetal, quando aqueci-
da em local fechado, na ausência ou presença controlada de ar (oxigênio). Uma parte da madeira perma-
nece como resíduo sólido (carvão vegetal) e a outra parte é transformada em gases. Em outras palavras, a 
carbonização é a decomposição térmica dos compostos químicos que compõem a madeira em condição 
controlada. A Figura 6 ilustra o esquema da produção de carvão vegetal e seu balanço teórico de massa.
	 A carbonização da madeira envolve fenômenos complexos que possibilitam a geração de um 
elevado número de compostos. O objetivo desse processo termoquímico é a concentração de carbono 
no carvão vegetal, aumentando a densidade energética do combustível e tornando-o mais adequado 
para ser utilizado industrialmente como biorredutor nos altos fornos siderúrgicos.
Essa concentração de carbono ocorre pela volatilização dos outros componentes químicos elementa-
res da madeira ou da biomassa lignocelulósica, como o oxigênio e o hidrogênio, e, consequentemente, 
uma fração considerável do carbono também é volatilizada (ver item 3.3). 
	
	 Figura 6 - Esquema da produção de carvão vegetal considerando uma temperatura final de 
carbonização de, aproximadamente, 450°C e uma taxa de aquecimento de 100°C h-1.
 

Fonte: Elab orado pelos autores.

MADEIRA (100%)

Ambiente com controle de O2, Temperatura e Taxa de aquecimento

Decomposição
Térmica

Gases condensáveis (45%) e gases 
não condensáveis

Carvão Vegetal 
(30%)



162

	 A fração gasosa, resultante da decomposição térmica da madeira, é dividida em duas, ou seja, 
uma condensável e outra não condensável. A fração condensável, ou líquido pirolenhoso, é composta 
pelo ácido pirolenhoso e pelo alcatrão insolúvel. 
	 O ácido pirolenhoso é formado basicamente pelos ácidos acético e fórmico, metanol, aceto-
na, solventes metilênicos e alcatrão solúvel diluídos em, aproximadamente, 70% de água. Já o alca-
trão insolúvel é caracterizado por uma mistura complexa, de caráter fenólico, contendo mais de 400 
compostos na sua constituição. Estas duas frações são facilmente separadas por decantação, pois o 
alcatrão insolúvel é mais denso que o ácido pirolenhoso. A coloração do ácido pirolenhoso é voltada 
geralmente para o marrom castanho, enquanto que o alcatrão insolúvel possui coloração mais escura. 
A coloração das duas frações sofre influência da madeira utilizada. 
	 A fração gasosa não condensável é formada, principalmente, pelos gases CO2, CO, CH4, CmHn, 
e H2, sendo que cada um deles são volatilizados em maior intensidade numa faixa específica de tem-
peratura. Por exemplo, as emissões de CO aumentam com a temperatura de pirólise, devido à decom-
posição da celulose e da lignina, enquanto a volatilização de CO2 diminui. Isso ocorre porque o CO2 é 
produzido, principalmente, pela degradação das carboxilas (R–COOH) presentes nas hemiceluloses 
que, por sua vez, possuem baixa estabilidade térmica (AMUTIO et al., 2012). Já em temperaturas mais 
elevadas (500-600°C) ocorre, de forma mais expressiva, as emissões de CH4 e H2 devido, principal-
mente, à decomposição térmica da lignina (YANG et al., 2007). 

	 3.2.Etapas da carbonização
	 De forma didática, pode-se dividir o processo de carbonização em quatro etapas, de acordo 
com a temperatura (MEDEIROS; RESENDE, 1983; OLIVEIRA, VIVACQUA FILHO, GOMES, 1982), 
como o descrito a seguir:
	 a) abaixo de 200°C: secagem e início da decomposição térmica;
	 b) de 200 a 280°C: predominância das reações endotérmicas, com a liberação de ácido acético 
e ácido fórmico, metanol, água e gás carbônico (CO2);
	 c) de 280 a 500°C: predominância das reações exotérmicas, que levam à liberação dos gases 
combustíveis, como o CO, CH e alcatrões;
	 d) acima de 500°C: o carvão já é bem estável e há apenas pequenas quantidades de voláteis, 
principalmente H2, que são liberadas.
	 Essas etapas podem ocorrer de modo simultâneo em peças de maior dimensão, caracterizando 
períodos e/ ou zonas de carbonização com temperatura variada. As biomoléculas presentes na madei-
ra, principalmente a celulose, as hemiceluloses e a lignina, sofrem uma série de reações de decomposi-
ção durante a carbonização sob a ação do calor, originando como produtos os gases voláteis e o carvão 
vegetal. Os diversos componentes da madeira reagem em diferentes temperaturas, produzindo uma 
mistura de produtos (DAVIS, EBERHARD, 1991).
	 A decomposição térmica da madeira tem sido estudada e vários trabalhos têm sido publicados 
na tentativa de melhor compreender o que acontece quando a madeira é submetida ao aquecimento, 
suas reações e, consequentemente, a qualidade do produto final. As análises termogravimétrica e de 
calorimetria exploratória diferencial têm sido frequentemente utilizadas nos estudos de decomposi-
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ção térmica da madeira (CARNEIRO et al., 2013; PEREIRA et al., 2013a; PROTÁSIO et al., 2014b; 
SANTOS et al., 2012).
	 A análise termogravimétrica evidencia o comportamento da madeira quando aquecida, 
sendo possível verificar em que temperatura é iniciada a decomposição térmica e, ainda, em qual 
faixa de temperatura a decomposição térmica é mais pronunciada, conforme a Figura 7. Obser-
va-se que a madeira se decompõe termicamente em duas etapas típicas e diferentes durante a 
carbonização. Inicialmente, a massa decresce rapidamente em função da degradação térmica da 
celulose e das hemiceluloses (holocelulose) e, em seguida, durante a segunda etapa, a massa de-
cresce de forma menos intensa devido, principalmente, à decomposição térmica da lignina, que é 
mais resistente.
	 Já com a análise de calorimetria exploratória diferencial torna-se possível a identificação dos 
picos e/ou das faixas de ocorrência das reações endotérmicas e exotérmicas do processo e a quantifi-
cação das variações de entalpia envolvidas.

	 Figura 7 - Perda de massa em função da temperatura da madeira dos clones comerciais de 
Eucalyptus spp em atmosfera de nitrogênio.  

Fonte: Protásio et al. (2014b).

	 3.3 Balanços de massa e energia da carbonização
	 O balanço de carbono da carbonização da biomassa lignocelulósica tende a ser semelhante 
para diferentes temperaturas finais (Figura 8). Observa-se que, aproximadamente, 55% do carbono 
presente na biomassa permanece retido no carvão vegetal, enquanto 45% é volatilizado.
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	 Figura 8 - Balanço de carbono da carbonização da casca do coco babaçu em função da tempe-
ratura final do forno.
 

Fonte: Adaptado de Protásio et al. (2014c, 2014d).

	 Já a quantidade de oxigênio volatilizado aumenta, consideravelmente, com o acréscimo da 
temperatura final de carbonização (Figura 9). A quantidade de oxigênio presente na biomassa, que 
permanece retida no carvão vegetal, varia de 11% para 2% nas temperaturas de 450°C e 850°C, respec-
tivamente. Dessa forma, de 89% a 98% do oxigênio é volatilizado considerando-se essas temperaturas 
de pirólise.

	 Figura 9 - Balanço de oxigênio da carbonização da casca do coco babaçu em função da tem-
peratura final do forno.
 

Fonte: Adaptado de Protásio et al. (2014c, 2014d).



165

	 Pereira et al. (2013b) afirmaram que, aproximadamente, 90% do oxigênio presente na madei-
ra é volatilizado durante o processo de carbonização, enquanto 60% do carbono permanece retido, 
considerando a temperatura final de 450°C e a composição química elementar do carvão vegetal e da 
madeira para a realização dos cálculos.
	 Quanto ao rendimento em carbono fixo (RCF), que expressa a quantidade de carbono presen-
te na biomassa lignocelulósica e que ficou retido no carvão vegetal, sabe-se que esse parâmetro não é 
influenciado estatisticamente pela temperatura final de carbonização (Figura 10), conforme relatado 
por Protásio et al. (2014c). 
	 Por exemplo, a carbonização da casca do coco babaçu resulta em um rendimento em carbono 
fixo de, aproximadamente, 26% (Figura 10). Em outras palavras, a cada 100 kg de biomassa vegetal 
carbonizada há, aproximadamente, 26 kg de carbono fixo (em base seca). Deve-se lembrar que em 100 
kg de biomassa lignocelulósica seca há, em média, 48 kg de carbono elementar.

	 Figura 10 - Rendimento em carbono fixo da carbonização da casca do coco babaçu em função 
da temperatura final.
 

Fonte: Adaptado de Protásio et al. (2014c).

	 O RCF também é pouco influenciado pela matéria-prima de origem, conforme pode ser cons-
tatado na Tabela 3 (ver item 3.5). Para a carbonização da madeira de clones de Eucalyptus, o rendi-
mento em carbono fixo relatado na literatura varia de 25% a 27% em base seca (NEVES et al., 2011; 
REIS et al., 2012; PROTÁSIO et al., 2013b), ou seja, ocorre algo semelhante ao observado para a carbo-
nização da casca do coco babaçu ou para a da madeira de várias espécies de Eucalyptus em diferentes 
idades (ver item 3.5). 
	 Esse rendimento é obtido pelo produto do teor de carbono fixo e do rendimento gravimétrico 
em carvão vegetal e sabe-se que essas duas últimas variáveis apresentam correlação negativa (PROTÁ-
SIO et al., 2011; TRUGILHO; SILVA, 2001). Dessa forma, no cálculo do rendimento em carbono fixo é 
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mantida uma proporcionalidade, em que o rendimento em carvão tende a reduzir e o teor de carbono 
fixo tende a aumentar com a temperatura final de carbonização (TRUGILHO; SILVA, 2001; VIEIRA 
et al., 2013; PROTÁSIO et al., 2014c, 2014d). 
	 Já a taxa de aquecimento do forno influencia, consideravelmente, o rendimento em carbono 
fixo, conforme pode ser visualizado na Figura 11. Quanto menor for a taxa de aquecimento do forno, 
maior será o rendimento em carbono fixo, pois maior é a facilidade de ocorrer reações secundárias 
entre os gases oriundos da decomposição da biomassa e, consequentemente, propiciar a formação da 
fração sólida. 

	 Figura 11 - Efeito da taxa de aquecimento no rendimento em carbono fixo da carbonização da 
madeira de Acacia mangium considerando a temperatura final de 450°C.  

Fonte: Elaborado pelos autores.

	 Quanto aos rendimentos energéticos da conversão, observa-se que esses parâmetros dimi-
nuem com o aumento da temperatura final de carbonização (Figura 12). Uma parte da energia es-
tocada na madeira permanece no carvão vegetal e a outra parte é perdida nos gases (condensáveis 
e não condensáveis), haja vista que a energia não pode ser criada nem destruída, mas simplesmente 
transformada de uma modalidade para outra (Princípio da Conservação da Energia – 1ª Lei da Ter-
modinâmica). As perdas de energia situam-se entre 45 a 52% (base PCS) e entre 43 a 49% (base PCI) 
para as temperaturas finais de carbonização de 450°C a 850°C, respectivamente. 
	 No entanto, os gases combustíveis oriundos da carbonização podem ser reaproveitados na 
geração de energia e contribuir, decisivamente, para aumentar a eficiência do processo de conver-
são da biomassa em carvão vegetal e reduzir a poluição do ar (CARDOSO et al., 2010; OLIVEIRA 
et al., 2013).
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	 Figura 12 - Rendimentos energéticos da carbonização da casca do coco babaçu em função da 
temperatura.
 

Fonte: Protásio et al. (2014c).

	 Protásio et al. (2014c) observaram-se que o rendimento energético calculado com base no PCI 
(REPCI) foi maior que o rendimento energético obtido com base no PCS (REPCS). Os autores afirmaram 
que isso ocorreu devido à volatilização do hidrogênio na constituição química da biomassa durante 
a pirólise e à maior concentração de carbono no carvão. Dessa forma, o PCS e PCI do carvão vegetal 
tendem a ser semelhantes e a relação entre o PCI do carvão vegetal e da biomassa in natura é maior 
que a relação entre o PCS desses combustíveis. É válido lembrar que o PCI é calculado em base seca e 
desconsidera a quantidade de energia necessária para evaporar a água formada pelo hidrogênio con-
tido na constituição química do material. 

	 3.4. Fatores que afetam a produção do carvão vegetal
	 A matéria-prima, o sistema de carbonização e a mão de obra são os fatores que afetam a qua-
lidade e a produção do carvão vegetal. Com relação à matéria-prima, as principais características a 
serem monitoradas são as seguintes: espécie, idade, local, umidade, teores de lignina, cinzas, holo-
celulose e extrativos, densidade básica e fatores anatômicos, ou seja, porcentagem de fibras, fração e 
espessura da parede celular e a porosidade, diâmetro da peça e produção de massa seca. Geralmente, 
se utilizam essas características da madeira como índices de qualidade visando à otimização da pro-
dução de carvão vegetal com qualidade adequada para ser utilizado como biorredutor nos altos fornos 
siderúrgicos, além do uso doméstico.
	 O teor de lignina na madeira afeta diretamente a produção de carvão vegetal, pois as ma-
deiras com maiores teores de lignina irão produzir maior quantidade de carvão vegetal. Segundo 
Sarkanen e Ludwig (1971); Oliveira, Vivacqua Filho e Gomes (1982); Raad et al. (2006) e Yang et 
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al. (2007), a lignina é o componente da madeira mais estável termicamente, quando comparada 
com a celulose, com as hemiceluloses e com a própria madeira (Figura 13). Este fato está relacio-
nado com a estrutura química complexa e com os tipos de ligações presentes na estrutura dessa 
macromolécula.

	 Figura 13 - Pirólise dos principais constituintes químicos da madeira de eucalipto.  

Fonte: Raad et al. (2006).

	 A relação existente entre o teor de lignina e o rendimento gravimétrico em carvão vegetal para 
espécies de eucaliptos é ilustrada na Figura 14. Analisando-se a equação ajustada, pode-se concluir 
que, a cada 1% de aumento no teor de lignina na madeira, há um acréscimo de 0,41% no rendimento 
gravimétrico em carvão vegetal.
	
	 Figura 14 - Relação entre o teor de lignina da madeira e o rendimento em carvão vegetal. (RGC)

Fonte: Adaptado de Trugilho (1995).
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	 Devem ser consideradas, ainda, as diferenças qualitativas da lignina na biomassa de angios-
permas eudicotiledôneas, como a madeira de eucalipto. A lignina de folhosas apresenta maiores quan-
tidades da unidade precursora siringil (álcool trans-sinapílico) do que guaiacil (álcool trans-coniferí-
lico) em proporção variável (SARKANEN; LUDWIG, 1971; DEL RÍO et al., 2005; NUNES et al., 2010; 
CASTRO et al., 2013; PEREIRA et al., 2013b). 
	 A diferença básica entre os tipos de lignina encontra-se na quantidade de grupos metoxila 
(-OCH3) e na quantidade de ligações C-C possíveis de serem feitas no anel aromático. Sabe-se 
que a unidade guaiacil possui apenas um grupo metoxila, enquanto a unidade siringil possui dois 
grupos do tipo -OCH3 no anel aromático (SARKANEN; LUDWIG, 1971; SJÖSTRÖM, 1993). 
Dessa forma, quanto mais unidades guaiacil estiverem presentes na macromolécula de lignina, 
maior será a possibilidade de ligações C-C entre os anéis aromáticos. Logo, espera-se que a con-
versão de madeira em carvão aumente com a redução da relação S/G (siringil/guaiacil), uma vez 
que essa diminuição promoverá uma maior resistência à degradação térmica pela presença de 
estruturas mais condensadas (SOARES, 2011; CASTRO et al., 2013; PEREIRA et al., 2013b; SO-
ARES et al., 2014).
	 A Figura 15 apresenta a correlação entre a relação S/G com o rendimento gravimétrico 
em carvão vegetal. Soares et al. (2014) destacaram que a menor relação S/G está associada à 
maior relação C/H ou à menor relação H/C e, segundo esses autores, a explicação para este 
fato deve-se à estrutura química dos grupos siringil e guaiacil, sendo que este último apre-
senta maior relação C/H ou menor relação H/C. Para a seleção de madeiras para a produção 
de carvão vegetal, deve-se procurar por materiais com menores relações S/G e, consequente-
mente, menores relações H/C, uma vez que o grupo guaiacil é mais preservado no processo 
de pirólise (SOARES et al., 2014). No entanto, a análise quantitativa do teor de lignina tam-
bém deve ser realizada.

	 Figura 15 - Correlação entre o rendimento gravimétrico em carvão vegetal (RGC) e a relação S/G.
 

Fonte: Adaptado de Pereira et al. (2013b).
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	 A umidade da madeira é outro fator a ser considerado, pois afeta de forma negativa o rendi-
mento e a qualidade do carvão vegetal. Quanto maior for a umidade, maior será o gasto de energia 
durante a etapa de secagem da madeira. Além de contribuir com a redução do rendimento gravimétri-
co da carbonização, a umidade afeta de forma positiva a geração de finos no carvão, tornando-o mais 
friável e com menor resistência mecânica.
	 Pereira et al. (2013c) ressaltam que a geração de finos também irá depender de outros fatores, 
tais como a velocidade e a temperatura máxima da carbonização, a porcen¬tagem de vasos obstruídos 
no cerne, o diâmetro da peça e a relação cerne/alburno. Os autores ainda afirmam que, quanto maior 
for a por¬centagem de cerne, maior será a quantidade de extrativos químicos e, provavelmente, maio-
res serão a geração de gases e a pressão no interior da madeira du¬rante a carbonização. Logo, quanto 
maior for a relação C/A para clones jovens de Eucalyptus com predominância de madeira juvenil, 
maior será a dificuldade de liberação dos gases e maior será o número de células rompidas, resultando, 
assim, em um carvão vegetal friável (PEREIRA et al., 2013c).
	 A taxa de aquecimento, a temperatura final, o tempo de residência e a pressão, no caso de sistemas 
pressurizados, são fatores relacionados ao sistema de carbonização que afetam a produção de carvão vege-
tal. A pressão concentra a fase gasosa no reator, melhora a transferência de calor, reduz o tempo de aqueci-
mento, uniformiza o carvão vegetal, reduz o teor de carbono fixo e aumenta o teor de materiais voláteis.
	 Já a temperatura final de carbonização afeta a qualidade do carvão produzido, pois maiores 
temperaturas favorecem positivamente o teor de carbono fixo (PROTÁSIO et al., 2014d) e negativa-
mente o rendimento gravimétrico da carbonização, conforme Figura 16, e o teor de materiais voláteis. 
Isso ocorre independentemente da matéria-prima carbonizada.

	 Figura 16 - Rendimento gravimétrico em carvão vegetal em função da temperatura final de 
carbonização da casca do coco babaçu.  

Fonte: Adaptado de Protásio et al. (2014c).
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	 A taxa de aquecimento rápida favorece a produção de gás, enquanto que menores taxas pro-
piciam a produção de carvão vegetal devido à degradação mais lenta dos componentes químicos mo-
leculares do material lignocelulósico, conforme pode ser visualizado na Figura 17. Maiores taxas de 
aquecimento resultam em uma rápida despolimerização dos constituintes químicos da biomassa em 
voláteis primários e não favorecem as reações secundárias entre os gases formados, resultando, assim, 
na diminuição do rendimento gravimétrico em carvão vegetal.

	 Figura 17 - Balanço de massa da carbonização da madeira de Acacia mangium em função da 
taxa de aquecimento do forno laboratorial tipo mufla.  

Fonte: Elaborado pelos autores.

	 3.5. Aspectos gerais: qualidade e processos de produção do carvão vegetal
	 A qualidade do carvão vegetal é definida por uma série de análises físicas, químicas, térmicas 
e mecânicas realizadas em laboratórios especializados para estas atividades. Geralmente, durante es-
sas análises,  são determinadas as seguintes características:  a densidade relativa aparente do carvão 
vegetal; a análise química imediata, na qual se quantificam a umidade, os materiais voláteis, as cinzas 
e, por diferença, o carbono fixo; o poder calorífico; a densidade energética; e a friabilidade. Tudo isto 
é realizado segundo normas específicas.
	 A reatividade do carvão vegetal, apesar de não ser uma análise comum na rotina dos laborató-
rios no Brasil, é de fundamental importância  para o desempenho desse combustível nos altos fornos 
siderúrgicos. Essa é uma propriedade que o carvão vegetal tem de reagir com o CO2 e produzir o CO, 
ou seja, é a capacidade que o carvão vegetal possui de regenerar o poder redutor do gás e deve ser 
compatível com a velocidade de redutibilidade do minério de ferro.
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Nas Tabelas 3 e 4 estão, respectivamente, os valores médios de rendimentos e algumas propriedades 
do carvão vegetal, em diferentes espécies de eucalipto, obtidos em escala de laboratório, utilizando-se 
uma taxa de aquecimento de 100°C h-1 e 450°C de temperatura final.

	 Tabela 3 - Valores médios de rendimentos de algumas espécies de Eucalyptus.

* RGC, RLP, RGNC e RCF: rendimento gravimétrico da carbonização, em líquido pirolenhoso, gás não condensável e em carbono fixo.

Fonte: Trugilho (1995).

	 Vários são os processos que podem ser utilizados para a produção de carvão vegetal. Existem 
desde os processos mais primitivos, tais como medas ou caieiras, ou os fornos de alvenaria, até os 
processos que utilizam fornos metálicos e as retortas do processo contínuo (verticais ou horizontais 
na forma). Apesar da tecnologia associada ao processo contínuo, a grande maioria do carvão vegetal 
produzido no Brasil e no mundo é de forma artesanal, em que a participação dos fornos de alvenaria 
é dominante, especialmente os mais rudimentares, como os fornos rabo quente ou biscoiteiro. 	

Espécie Idade (anos) RGC * (%) RLP (%) RGNC (%) RCF (%)

Eucalyptus maculata
7 34,86 45,69 19,45 26,63
9 34,22 47,00 18,78 26,50

E. pellita
5 37,89 42,86 19,25 29,32
6 37,45 43,24 19,31 28,38
7 38,17 42,64 19,19 28,76

E. tereticornis
7 38,07 42,77 19,16 29,20
8 38,30 42,33 19,37 29,23

E. urophylla

4 35,58 44,41 20,00 27,20
5 36,51 44,35 19,15 28,10
6 36,78 43,88 19,34 28,47
7 36,48 45,07 18,45 28,02

E. grandis
3 34,33 46,74 18,93 26,23
4 35,09 46,09 18,81 26,94

E. cloeziana

4 37,88 44,24 17,95 28,72
6 36,18 46,76 17,06 27,13
7 36,53 45,25 18,22 27,70
8 36,54 46,85 16,61 27,38
9 37,10 45,42 17,48 28,05

E. urophylla x E. grandis
5 36,49 45,06 18,46 27,71
6 36,68 45,07 18,26 27,87
7 36,86 45,12 18,02 27,97

E. dunnii

8 36,05 49,26 14,69 24,89
13 35,06 49,73 15,21 24,37
15 34,54 46,06 19,40 24,63
19 36,16 47,69 16,15 24,98

E. camaldulensis 4 35,97 45,44 18,59 27,61
E. resinifera 4 36,37 44,87 18,76 27,95
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Tabela 4 - Propriedades do carvão vegetal de algumas espécies de Eucalyptus.

* DRA: densidade relativa aparente; TMV, TCZe TCF: teores de materiais voláteis, cinzas e carbono fixo; PCS: poder calorífico superior.

Fonte: Trugilho (1995).

	 A produção de carvão vegetal é importante para diversos segmentos da economia brasileira, 
mas, especialmente, para o estado de Minas Gerais, estado que é o maior produtor e consumidor desse 
insumo, principalmente para atender às necessidades do setor siderúrgico. Na siderurgia, o carvão 
vegetal é dito ser termorredutor ou biorredutor, pois fornece energia e gás redutor (CO) para a trans-
formação do minério de ferro em ferro-gusa.
	 Além da siderurgia, o carvão vegetal também é matéria-prima para a indústria cimenteira, pa-
darias e uso doméstico. Pode-se também aproveitar os finos de carvão vegetal que, misturados com um 
material aglutinante, como amido e alcatrão, podem ser prensados para formar briquetes ou pellets, que 
têm sido utilizados em vários seguimentos industriais e domésticos, especialmente nos países europeus.

Espécie Idade 
(anos)

DRA *
(g cm-3)

TMV
(%)

TCZ
(%)

PCS
(kcal kg-1)

PCS
(kcal kg-1)

Eucalyptus maculata
7 0,514 22,37 1,23 76,40 7414
9 0,554 21,70 0,85 77,45 7612

E. pellita
5 0,458 21,91 0,70 77,40 7484
6 0,400 23,43 0,79 75,78 7471
7 0,458 23,73 0,91 75,36 7315

E. tereticornis
7 0,532 22,39 0,90 76,71 7539
8 0,490 22,74 0,62 76,64 7426

E. urophylla

4 0,404 23,01 0,56 76,44 7420
5 0,436 22,30 0,71 76,99 7396
6 0,482 21,87 0,69 77,44 7466
7 0,398 22,53 0,64 76,83 7437

E. grandis
3 0,302 22,70 0,90 76,40 7351
4 0,300 22,38 0,87 76,75 7392

E. cloeziana

4 0,482 23,98 0,21 75,81 7287
6 0,414 24,67 0,36 74,98 7342
7 0,450 23,77 0,40 75,83 7281
8 0,494 24,66 0,39 74,95 7370
9 0,510 24,12 0,26 75,63 7336

E. urophylla x E. grandis
5 0,368 23,49 0,58 75,93 7348
6 0,386 23,44 0,56 75,99 7388
7 0,398 23,64 0,48 75,88 7442

E. dunnii

8 0,400 30,96 0,35 69,06 -
13 0,369 29,95 0,49 69,50 -
15 0,443 28,32 0,41 71,32 -
19 0,408 30,76 0,25 69,10 -

E. camaldulensis 4 0,474 22,52 0,68 76,79 7464
E. resinifera 4 0,450 22,72 0,43 76,85 7395
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4. Considerações Finais

	 Como foi apresentado e discutido anteriormente, a madeira e a biomassa lignocelulósica, de 
forma geral, apresentam-se como excelentes matérias-primas para a produção de diversos tipos de 
combustíveis e energia. Apesar de serem consideradas um combustível de baixa densidade energética, 
é o material mais indicado para esta finalidade, pois representam uma fonte renovável e que gasta 
pouquíssima quantidade de energia na sua formação. 
	 Nesse sentido, o Brasil se destaca em relação aos demais países do mundo, pois apresenta gran-
de potencial de expansão na produção de biomassa em decorrência de fatores como a disponibilidade 
de terras agricultáveis e um clima favorável. Além disso, o Brasil detém tecnologias de utilização da 
energia da biomassa, tais como aquelas utilizadas para a produção de bioeletricidade e de carvão ve-
getal de uso siderúrgico.
	 Existem inúmeros processos de utilização da energia da biomassa lignocelulósica, sendo que, 
no Brasil, a combustão direta para geração de calor e vapor e a carbonização da madeira visando à 
produção de carvão vegetal são as formas mais difundidas. Contudo, se incentivos governamentais 
apropriados forem realizados, o país poderá ampliar e desenvolver o uso de outras rotas termoquí-
micas de conversão energética da biomassa, como a pirólise rápida e a gaseificação aliada à síntese 
catalítica de Fischer-Tropsch.
	 Finalmente, deve-se considerar o conceito das biorrefinarias e a possibilidade de integração de 
processos químicos, físicos, mecânicos e biológicos visando à produção de biocombustíveis diversos, 
bioeletricidade e biomateriais. Dessa forma, será possível utilizar integralmente a energia da biomassa 
e, assim, contribuir para a descentralização energética dos países, especialmente do Brasil, e mini-
mizar o uso de fontes não renováveis de energia e, consequentemente, mitigar as emissões de gases 
causadores do efeito estufa.
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CAPÍTULO 11

ENERGIA DA BIOMASSA FLORESTAL
Paulo Fernando Trugilho, Claudinéia Olímpia de Assis, Isabel Cristina Nogueira Alves de Melo,

Selma Lopes Goulart, Thiago de Paula Protásio, Marina Donária Chaves Arantes

1. Introdução

	 A biomassa de madeira é uma fonte de energia primária e renovável que, além de represen-
tar uma fonte de energia disponível, atua como importante fator de fixação do carbono atmosférico, 
contribuindo, dessa forma, com a redução do efeito estufa. Devido à sua variabilidade e gama de 
espécies adaptadas a diferentes condições ambientais, a madeira é um material de extraordinário 
valor ambiental, social e econômico. A madeira é, sem dúvida, o mais antigo combustível utilizado 
pelo homem.
	 Os combustíveis mais comuns encontrados na natureza são os chamados combustíveis hi-
drocarbonetos, isto é, aqueles que possuem um esqueleto predominantemente formado por carbono 
e hidrogênio. A maioria dos combustíveis tradicionais possui, na sua estrutura, carbono, hidrogênio 
e, algumas vezes, enxofre. A liberação de energia, a partir desses combustíveis, se dá pela entalpia de 
formação associada a estes elementos, especialmente o carbono e o hidrogênio.
	 A biomassa pode ser convertida em combustível, sob a forma sólida, líquida ou gasosa, em pro-
cessos que variam de simples fornos ou até sofisticadas unidades industriais. Estes processos podem ser 
classificados em carbonização ou pirólise, combustão, gaseificação e hidrólise ácida ou enzimática.
	 Na avaliação da biomassa de madeira como matéria-prima para produção de energia, devem 
ser levadas em consideração várias características, além da sua composição química, elementar e ime-
diata. Inicialmente, deve-se considerar as características de crescimento da planta, pois estas influem, 
significativamente, na produção de massa seca individual ou por área. Densidade básica, umidade e 
poder calorífico superior, inferior ou líquido são outras propriedades a serem consideradas.
	 Do ponto de vista químico, a madeira madura é formada por uma combinação complexa e 
interpenetrada de polímeros, constituída, basicamente, por carboidratos (holocelulose), lignina, com-
ponentes estranhos (extrativos) e elementos minerais, em que os teores de lignina e de extrativos são 
muito importantes do ponto de vista energético. A lignina é um componente aromático com alta 
estabilidade térmica, além de ser rica em carbono e com poder calorífico médio de 6.400 cal g-1. Os 
extrativos são considerados como compostos que não fazem parte da estrutura da parede celular ve-
getal, sendo solúveis em água e em solventes orgânicos e volatilizados com vapor. Possuem elevado 
poder calorífico, podendo chegar a 8.300 calg-1, dependendo do tipo de extrativo. O teor de minerais 
afeta negativamente o valor calórico do combustível, sendo, portanto, indesejável.
	 Com relação à umidade, a madeira é um material higroscópico, ou seja, possui a capacidade de 
absorver água do ambiente de exposição, o que acarreta perda significativa do seu potencial energético 
em virtude da perda de energia ocasionada durante a etapa de secagem do combustível. A umidade 
possui relação inversamente proporcional ao valor calórico da madeira ou de qualquer combustível.
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	 O poder calorífico representa a medida da quantidade de energia que o material combustível li-
bera quando queimado totalmente, dado normalmente em calg-1ou kcalkg-1 para os combustíveis sólidos 
e líquidos e em kcal Nm-3 para os combustíveis gasosos. A medida do poder calorífico é de extrema im-
portância para a avaliação energética de qualquer combustível. Em todo combustível pode-se obter três 
tipos de poder calorífico, um chamado superior, outro inferior e, por fim, o líquido ou útil. A diferença 
entre eles é quanto à forma de obtenção e consideração ou não do calor latente do vapor de água e da 
umidade do combustível. A madeira possui poder calorífico variável, dependendo da espécie. Madeiras 
de coníferas possuem poder calorífico superior médio de 5.200 cal g-1, enquanto que as madeiras de fo-
lhosas possuem poder calorífico superior médio de 4.500 cal g-1. A composição química é a responsável 
por essa variação, estando relacionada diretamente ao teor de lignina e extrativos.
	 A densidade básica da madeira, da mesma forma que as características de crescimento, possui rela-
ção direta com a produção de matéria seca pelo vegetal. É uma característica importante e considerada, por 
diversos autores, como sendo um excelente índice de qualidade para diferentes produtos da madeira, pois 
está associada com outras propriedades intrínsecas da mesma. Entretanto, não se deve utilizar a densidade 
básica de forma isolada na classificação ou seleção de indivíduos para determinado tipo de uso da madeira.

2. Revisão de literatura

	 Para se entender a madeira como importante produto energético, deve-se, inicialmente, co-
nhecer a sua composição química e elementar, suas propriedades energéticas, além das variações que 
normalmente ocorrem nesta matéria-prima.

	 2.1. A madeira e suas variações
	 A madeira é considerada um material desuniforme. Do ponto de vista químico, as grandes 
variações podem ser atribuídas às variações entre espécies, embora existam variações significativas 
dentro de uma mesma espécie em virtude da idade e de fatores genéticos e ambientais. Dentro de uma 
mesma espécie, a composição varia com a altura do tronco e com a distância a partir da medula em 
direção à casca. Além disso, há diferenças significativas entre cerne e alburno, madeira de início e ma-
deira de fim de estação de crescimento. Em escala microscópica, observam-se diferenças até mesmo 
entre células individuais (BROWNING, 1963).
	 As características das madeiras variam de árvore para árvore, bem como dentro de troncos 
individuais. A variação no sentido radial é de longe a mais importante fonte de variação. A extensão 
dessa variação é determinada, principalmente, pela presença da madeira juvenil, por sua proporção 
relativa no tronco e pelas suas características físicas, químicas, mecânicas e anatômicas. Entretanto, a 
elevação do gradiente de variação dentro da zona juvenil diminui com o passar do tempo (MALAN, 
1995). As variações durante o período juvenil são encontradas, principalmente, nas dimensões celula-
res e na organização da parede celular. 
	 De modo geral, sabe-se que as variações das características da madeira correspondem a uma 
elevação rápida dos valores de densidade, comprimento de fibra, espessura da parede celular, etc., 
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durante o período juvenil, até atingirem a maturidade, quando os valores se mantêm, geralmente, 
constantes. O período de juvenilidade é variável, podendo ser superior a 20 anos para alguns Eucalyp-
tus de plantios comerciais na Austrália (JANKOWSKY, 1979). Segundo Koga (1988), o lenho juvenil é 
formado nos primeiros anos na região próxima da medula e sua duração é variável, podendo ocupar 
85% do tronco em uma árvore de 15 anos e cerca de 10% aos 30 anos.
	 A madeira é formada por vários tipos de tecidos, sendo cada um composto por tipos diferentes 
de células que, na planta viva, realizam as três seguintes funções: a condução de água e sais minerais; 
o metabolismo, incluindo a estocagem de material de reserva; e o suporte mecânico. Para cada um 
desses propósitos vitais existem formas celulares definidas, tais como células condutoras que tendem 
a ser compridas, ocas, com paredes finas e pontuadas (BROWNING, 1963).
	 A variabilidade que ocorre nas madeiras é a responsável pelas diferentes possibilidades de 
usos desse notável material. A diversidade de espécies, suas variações naturais e sua adaptabilidade a 
diferentes tipos ambientes são responsáveis pelas variações que ocorrem no lenho das árvores e são 
fatores decisivos para a possibilidade de uso múltiplo da madeira.

	 2.2. A composição química da madeira
	 A composição química da madeira afeta a sua qualidade e a de seus derivados (VITAL et al., 
1986). Com respeito à composição química elementar, não existem diferenças importantes, de modo 
geral, entre as madeiras, pois elas possuem, aproximadamente, 49-50% de carbono, 44-45% de oxigênio, 
6% de hidrogênio, 0,1-1% de nitrogênio e 0,4-0,5% de compostos minerais (TSOUMIS, 1991). Esses ele-
mentos combinam-se para formar uma estrutura química complexa e altamente organizada, representa-
da basicamente pela celulose, hemiceluloses, lignina, extrativos e compostos minerais. Além de contri-
buir com a formação da madeira, também participam da geração de energia  para esta matéria-prima.
	 A composição química da madeira é complexa (Quadro 1). Os tecidos das madeiras são constituídos 
de muitos componentes químicos, que estão distribuídos desuniformemente, como resultado da estrutura 
anatômica, e que não estão presentes numa mistura física simples. Consequentemente, o comportamento 
químico das madeiras não pode ser deduzido em detalhes a partir das propriedades de suas substâncias com-
ponentes. A maior parte da substância madeira é composta de materiais de alto peso molecular e tem sido 
apropriadamente descrita como sendo um sistema interpenetrado de polímeros (BROWNING, 1963).

	 Quadro 1 - Composição química das madeiras.

Fonte: Lewin; Goldstein (1991) e Tsoumis (1991).

	 A celulose, principal componente da parede celular e do esqueleto polissacarídeo, é um polí-
mero linear, constituído de unidades *-D-anidroglicopiranose unidas por ligações glicosídicas do tipo 

- Celulose -------------------------------------- 40 - 45%
- Hemiceluloses ------------------------------- 15 - 35% (folhosas) e 20- 30% (coníferas)
- Lignina --------------------------------------- 18 - 25% (folhosas) e 25- 35% (coníferas)
- Extrativos ------------------------------------ 3 - 8%
- Cinzas ----------------------------------------- 0,4 - 0,5%
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1-4 para formar a celobiose, que é a unidade de repetição da cadeia, possuindo uma estrutura cristali-
na e não ramificada (LEWIN; GOLDSTEIN, 1991). A celulose nativa é parcialmente cristalina e o seu 
grau de polimerização está compreendido entre 9.000 e 10.000, podendo chegar a até 15.000 unidades 
de glicose. A celulose da parede primária é polidispersa, isto é, possui larga distribuição de peso mo-
lecular, tendo, relativamente, baixo peso molecular, e a celulose da parede secundária é monodispersa, 
isto é, possui estreita distribuição e alto peso molecular (PETTERSEN, 1984). É o composto orgânico 
mais comum na natureza, sendo insolúvel em solventes orgânicos, em água, em ácidos e em álcalis 
diluídos, todos à temperatura ambiente.
	 As hemiceluloses são polímeros de polissacarídeos com baixo peso molecular, que estão forte-
mente associados à celulose nos tecidos das plantas. São polímeros geralmente amorfos, constituídos 
de uma cadeia central de unidades representativas e de cadeias laterais. De acordo com Lewin e Golds-
tein (1991) e Pettersen (1984), elas são formadas por uma combinação de polissacarídeos sintetizados 
na madeira, sendo formadas por outros açúcares além da glucose, tanto hexoses como pentoses, tais 
como a manose, a galactose, a xilose, a arabinose, o ácido 4-O-metilglucurônico e por resíduos de 
ácido galactourônico. Geralmente, possuem um peso molecular menor que o da celulose, com grau de 
polimerização que varia de menos de 100 a até 200 unidades de açúcar e são ramificadas. Estão inti-
mamente associadas à celulose e parecem contribuir como componente estrutural da planta. Algumas 
estão presentes, anormalmente, em grandes quantidades quando a planta está sob estresse. A madeira 
de compressão tem um maior conteúdo de galactose do que a madeira normal, bem como maior con-
teúdo de lignina. As hemiceluloses, geralmente, são solúveis em álcalis e facilmente hidrolisadas por 
ácidos por causa da sua estrutura amorfa e do baixo peso molecular.
	 A celulose e as hemiceluloses formam a fração de carboidratos da madeira que é denominada 
de holocelulose. A holocelulose é desejável para a indústria de celulose e papel, pois determina as ca-
racterísticas da polpa, como resistência e rendimento. As hemiceluloses, entretanto, são indejesáveis 
para a indústria de derivados da celulose.
	 A lignina é uma macromolécula amorfa, de caráter fenólico, tridimensional, de composição 
química muito complexa, formada por unidades de fenilpropano, ligadas por substituição hidroxílica 
e metoxílica, tendo uma cadeia altamente ramificada. A lignina é formada por polimerização desidro-
genativa, catalisada por enzimas. É uma substância fenólica, sendo o componente mais hidrofóbico da 
madeira, atuando como material cimentante ou adesivo entre as fibras (PETTERSEN, 1984), além de 
conferir dureza e rigidez à parede celular. 
	 A lignina é uma macromolécula natural derivada da polimerização desidrogenativa enzimática 
dos três álcoois precursores, trans-p-coumárico, trans-coniferílico e trans-sinapílico (SARKANEN; LU-
DWIG, 1971). Apesar de a lignina ser formada pela combinação dos três tipos de álcoois, o álcool coni-
ferílico é o principal precursor da lignina das madeiras de coníferas, 85 a 90% de unidades aromáticas 
guaiacil, e os álcoois coniferílicos e sinapílicos são ambos precursores da lignina das madeiras de folho-
sas, razão que varia de 1:4 a 2:1 de unidades guaiacil e siringil, aproximadamente. Neste caso, a lignina é 
mais complexa e sobre a qual há menos informações disponíveis (SJÖSTRÖM, 1993).
	 A lignina ocorre na maioria das plantas, estando ligada quimicamente às hemiceluloses e sendo 
depositada na parede celular e na lamela média. Embora a maior quantidade exista na parede secundária 
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da fibra, a maior concentração de lignina é encontrada na lamela média composta, especialmente nos 
cantos das células (SJÖSTRÖM, 1993). O papel biológico da lignina nas plantas vivas é formar, junto 
com a celulose e outros carboidratos da parede celular, um tecido de excelente resistência e durabilidade.
	 A existência de ligações covalentes entre a lignina e os polissacarídeos tem sido objeto de estu-
dos intensivos e de debates. Esta questão é de grande interesse, especialmente quando há necessidade 
de separar os polissacarídeos da lignina. Ligações químicas têm sido relatadas entre a lignina e pratica-
mente todos os constituintes das hemiceluloses. Estas ligações podem ser do tipo éter ou éster, sendo 
as ligações éter as mais comuns e mais estáveis. Existe indicação de que a lignina da lamela média e a 
da parede primária estão associadas com os polissacarídeos pécticos, tais como a galactana e a arabi-
nana, por meio de ligações éter (SJÖSTRÖM, 1993).
	 Segundo Sjöström (1993), as unidades de fenilpropano são mantidas juntas, tanto por ligações 
éter (C-O-C) como por carbono-carbono (C-C). A ligação éter é dominante; aproximadamente 2/3 ou 
mais das ligações da lignina são desse tipo e o restante é do tipo carbono-carbono.
	 A lignina é o principal componente estrutural da madeira, quando esta se destina à produção 
de carvão vegetal. Além de contribuir para formação do carvão, é, também, o principal responsável pela 
formação do alcatrão insolúvel (OLIVEIRA; VIVACQUA FILHO; GOMES, 1982). De acordo com e 
Shafizadeh e Chin (1977) e Oliveira, Vivacqua Filho e Gomes (1982), a 400°C, a celulose e as hemicelulo-
ses resultam num rendimento em carvão de, aproximadamente, 10 a 13%, respectivamente. Já a lignina, 
nessa mesma temperatura, proporciona rendimentos de, aproximadamente, 55% de carvão.
	 Os extrativos são componentes acidentais que não fazem parte da estrutura da composição 
química da parede celular. Incluem um elevado número de compostos, sendo que muitos podem ser 
solúveis em água quente, álcool, benzeno e outros solventes neutros. Pertencem a diferentes grupos 
químicos, como as resinas, os açúcares, os taninos, os ácidos graxos, entre outros, os quais influen-
ciam as propriedades da madeira. Segundo Pettersen (1984), a presença de alguns desses compostos 
influencia a resistência ao ataque de fungos e insetos, a coloração, o odor, a permeabilidade, a densi-
dade e a dureza da madeira. Podem constituir até 8% da massa seca de madeiras normais de espécies 
de clima temperado, podendo chegar a até 20% em madeiras normais de espécies de clima tropical. 
Também podem aumentar o valor calórico das madeiras, dependendo do tipo de extrativo.
	 O conteúdo dos componentes minerais na madeira é normalmente pequeno e pode incluir 
óxidos de cálcio, potássio, fósforo, magnésio, entre outros. Usualmente, é menor que 1% em madeiras 
de zona temperada e é ligeiramente maior em madeiras de climas tropicais. De acordo com Tsoumis 
(1991), o conteúdo de cinzas raramente é menor que 0,2% ou maior que 1% da massa seca das madei-
ras. Especificamente para a madeira do gênero Eucalyptus, a quantidade de cinzas raramente chega 
a 1% da sua massa seca. A porção mineral é prontamente repassada ao carvão vegetal, sendo que a 
presença de alguns desses componentes, como o cálcio, o fósforo e o enxofre, em dosagens elevadas, é 
prejudicial, e até mesmo limitante, para determinadas finalidades industriais.
	 Muitas outras substâncias ocorrem na madeira, usualmente em pequenas quantidades e, em mui-
tos casos, em somente uns poucos gêneros e espécies. Entre esses compostos estão incluídos os ciclitois 
(álcoois polihídricos cíclicos), aldeídos, hidrocarbonetos e alcalóides. Os ácidos dibásicos também podem 
ocorrer, normalmente, na forma de sais de cálcio (carbonato e oxalato de cálcio) (BROWNING, 1963).
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	 Todos estes compostos que a madeira produz influem de forma positiva no seu valor calórico, 
exceto o teor de minerais, com relação inversa ao poder calorífico da madeira.

	 2.3. Panorama do uso energético da madeira no Brasil
	 No Brasil, a madeira e o carvão vegetal são utilizados amplamente como fonte de energia. Existe 
uma tradição no emprego dos recursos naturais renováveis, em que a energia hidráulica, a lenha, o ba-
gaço de cana e outras fontes primárias contribuíram com 42,4% da oferta interna de energia. Neste con-
texto, a lenha e o carvão vegetal contribuíram com 9,1% desse total (BRASIL, 2013). A Figura 1 ilustra a 
distribuição, por fonte energética, da oferta interna de energia. Verifica-se uma distribuição bem equili-
brada entre as fontes de energia, renovável e não renovável, que compõem a matriz energética brasileira. 
Nesse cenário, a biomassa, de forma geral, representa 24,5% da oferta interna de energia.

	 Figura 1 - Distribuição da oferta interna de energia por fonte energética.

 
Fonte: BRASIL (2013).

	 Vários setores da economia brasileira utilizam a lenha e seus derivados como fonte de energia. 
A Figura 2 ilustra a composição setorial do consumo final de biomassa. Observa-se que o setor indus-
trial é o grande consumidor da biomassa como fonte de energia (54,1%), seguido pelo setor energético 
e de transportes. O setor comercial e público participa com somente 0,2%.

	 Figura 2 - Composição setorial do consumo final de biomassa.
 

Fonte: BRASIL (2013).
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	 A Figura 3 ilustra os principais setores industriais consumidores de biomassa. Verifica-se que 
o setor de bebidas e alimentos (30,9%) utiliza a biomassa intensivamente, enquanto que setores como 
o de cimento (0,9%), químico (0,1%) e têxtil (0,1%) são os que menos utilizam a biomassa.

	 Figura 3 - Composição do setor industrial no consumo final de biomassa.

Fonte: BRASIL (2013).

	 2.4. Formas de uso da madeira para energia
	 As formas mais comuns de energia fotossintética são obtidas da madeira e do carvão vegetal. 
Outras formas menos comuns são os líquidos e gases gerados da madeira e do carvão vegetal nos 
processos de destilação seca e gaseificação (MARTINS, 1982). Atualmente, a hidrólise, ácida ou enzi-
mática, de material lignocelulósico visando à produção de etanol de segunda geração já é uma reali-
dade. Diversos países, como os Estados Unidos, têm investido intensivamente nessa linha de pesquisa, 
obtendo resultados bem satisfatórios, porém a um custo elevado.
	 No caso da biomassa de madeira, o Brasil aparece como destaque tanto em relação à área 
de florestas nativas como de plantações, especialmente as de eucaliptos, uma das maiores do 
mundo. As espécies de eucalipto introduzidas inicialmente no Brasil foram selecionadas, obe-
decendo ao zoneamento ecológico para reflorestamento proposto por Golfari e Pinheiro Neto, 
em 1970. 
	 Posteriormente, passaram a ser consideradas as características de crescimento da planta e, 
atualmente, diversas propriedades da madeira já são utilizadas como referência nos programas de 
genética e melhoramento florestal. Dentro desses programas de melhoramento genético florestal, as 
características da madeira consideradas estão sempre relacionadas ao produto que se deseja obter.
	 Com relação ao plantio de florestas, Minas Gerais é o estado que possui a maior área reflorestada 
com clones e espécies de Eucalyptus no Brasil, contendo uma área aproximada de 1,8 milhões de hec-
tares e um plantio anual da ordem de 137.280 hectares em 2008, representando 90% de toda área reflo-
restada no Brasil com florestas energéticas (ASSOCIAÇÃO MINEIRA DE SILVICULTURA, 2010). Esta 
matéria-prima é utilizada, especialmente, para a produção de carvão vegetal, visando o abastecimento 
do setor siderúrgico. 
	 Porém, devido ao melhoramento genético, diferentes genótipos também estão sendo plan-
tados para atender à indústria moveleira. Existe ainda muito a ser feito em relação a esta temática, 
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mas hoje já é possível utilizar a madeira do eucalipto para a confecção de diferentes produtos, 
tais como peças usinadas para móveis de alta qualidade e para a construção civil. Outros estados 
também vêm aumentando a sua área reflorestada com espécies ou clones de Eucalyptus, sendo a 
destinação dessa madeira para produção de carvão vegetal e energia em estados como Maranhão, 
Goiás e Pará.
	 Especialmente em Minas Gerias, os plantios estão distribuídos em diferentes regiões do es-
tado, com diferentes taxas de incremento volumétrico e qualidade da madeira. Segundo Zobel e Jett 
(1995), a diferença na performance dos materiais genéticos está associada à influência intrínseca do 
genótipo, do ambiente e da interação genótipo x ambiente, além da idade. 
	 O incremento volumétrico da árvore e a densidade básica da madeira influenciam, significati-
vamente, a produção de massa seca do indivíduo, característica importante do ponto de vista energé-
tico. Tanto o volume individual da árvore como a densidade básica e a estimativa de massa seca estão 
sob um forte controle genético. Botrel (2006) calculou em 86,52, 82,93 e 83,50% os coeficientes de 
determinação genotípica, respectivamente, para o volume individual, densidade básica e estimativa 
de massa seca em nove clones de eucaliptos plantados na região norte de Minas Gerais. Esta infor-
mação é relevante e demonstra que estas características influenciarão a seleção de materiais genéticos 
de maior potencial de crescimento, densidade básica e estimativa de massa, ou seja, com maior taxa 
de conversão CO2 em matéria-prima sólida para a conversão energética, contribuindo também de 
forma positiva com a redução desse gás na atmosfera e do efeito estufa. Segundo Oliveira et al. (1991), 
a quantificação de massa de madeira é preferível para o uso energético, mais do que a utilização de 
parâmetros dendrométricos, tais como o diâmetro, a altura e o volume de madeira.
	 Apesar do notável aumento na produção de carvão vegetal em Minas Gerais, originado de re-
florestamentos, existe, ainda, uma grande participação das florestas nativas. Quase a totalidade dessa 
produção de carvão vegetal é destinada ao abastecimento do setor siderúrgico e apenas uma pequena 
parcela é destinada aos outros setores da economia mineira. Deve ser ressaltado que as florestas nati-
vas possuem grande variabilidade de espécies florestais e, sendo a madeira um material desuniforme, 
tanto do ponto de vista físico e químico, como estrutural e anatômico, espera-se que essa variabilidade 
seja repassada ao carvão vegetal, que é um produto dependente, além de outros fatores, das caracterís-
ticas da madeira que lhe deu origem. Esta variabilidade no carvão vegetal prejudica o funcionamento 
ideal dos altos fornos, contribuindo para a redução do seu rendimento e eficiência, afetando negativa-
mente a relação gusa reduzido por carvão consumido.
	 Em virtude das pressões da própria sociedade, bem como de grupos ambientalistas organi-
zados, as empresas consumidoras de madeira estão sendo direcionadas no sentido de se tornarem 
autossuficientes em espaço de tempo relativamente curto. Há necessidade de aprimoramento das téc-
nicas florestais para que permitam aumentar a participação das florestas artificiais no fornecimento de 
madeira aos setores consumidores desse insumo, especialmente o setor siderúrgico. 
	 Dessa forma, torna-se necessário o desenvolvimento de pesquisas, vinculando as característi-
cas tecnológicas da madeira ao melhoramento genético, visando à obtenção de florestas de alta produ-
tividade e que estas possuam qualidade adequada segundo a utilização final da madeira. Com isso, o 
aumento das áreas destinadas ao reflorestamento poderia ser reduzido consideravelmente.
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	 Durante muito tempo, a seleção de árvores matrizes, dentro dos programas de melhoramento 
florestal no Brasil, utilizava valores fenotípicos das características de crescimento, mais especificamen-
te preocupava-se com a produção volumétrica da floresta. Isso, contudo, não assegura a qualidade 
da árvore selecionada para a sua melhor utilização. Torna-se, assim, necessário incluir índices de 
qualidade, com base nas características físico-químicas e anatômicas da madeira, nos programas de 
melhoramento florestal, visando à obtenção de genótipos superiores para determinadas finalidades.
	 A seleção de espécies florestais que produzam madeira com ótimas características para abaste-
cer os diversos setores industriais já é uma realidade. Estudos que envolvem a qualidade da madeira, 
com base nas suas características físico-químicas e anatômicas, desejáveis à conversão energética, são 
necessários para se otimizar a produção de carvão vegetal e, assim, aliviar a pressão sobre os desma-
tamentos predatórios das florestas nativas. Dentro desse contexto, propriedades como a composição 
química, elementar e imediata, o poder calorífico, as estimativas de massa seca produzida por área e 
as análises térmicas (TG e DSC) são importantes sob a ótica do uso energético.
	 Nesse sentido, várias pesquisas vêm sendo desenvolvidas visando determinar as espécies de 
Eucalyptus mais aptas para serem utilizadas como insumo energético. Os resultados obtidos até o mo-
mento confirmam o grande potencial de alguns materiais genéticos já selecionados e disponibilizados 
em plantios comerciais das empresas do setor florestal. Todavia, a busca constante por novos e mais 
produtivos materiais genéticos é uma realidade e as empresas florestais têm o pleno conhecimento 
disso, além de  procurar, cada vez mais, investir recursos financeiros no atendimento dessa atividade.

	 2.4. Propriedades desejáveis na madeira para o uso energético
	 Como abordado anteriormente, a madeira é um notável material. Possui qualidade para ser 
aplicada em várias utilizações. Em relação ao uso energético, a madeira deve possuir algumas proprie-
dades que a qualifique para esta nobre aplicação.

	 2.4.1. Densidade básica
	 A densidade básica da madeira é considerada como sendo um excepcional índice de qua-
lidade. Esta afirmação é fundamentada em relação à grande associação da densidade básica com 
diversas outras propriedades da madeira. Trata-se do menor valor numérico de densidade que 
se pode obter na madeira, pois é representada pela relação entre a massa seca, ou seja, a menor 
massa,  e o volume verde ou saturado, o maior volume. Esta característica influencia diretamente 
a densidade energética do combustível, no caso a madeira. Também está relacionada com a den-
sidade relativa aparente do carvão vegetal, pois a madeira mais densa produzirá um carvão mais 
denso. A densidade relativa aparente é uma importante característica do carvão vegetal destinado 
ao setor siderúrgico.
	 As espécies de Eucalyptus possuem grande variação da densidade básica da madeira, o que re-
presenta uma possível consequência, por exemplo, do efeito do genótipo, da idade e do local de plantio 
(Tabela 1), podendo isso influenciar a densidade aparente do carvão vegetal. 
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	 Tabela 1 - Densidade básica da madeira (DB) e densidade relativa aparente do carvão vegetal 
(DRA) para algumas espécies de Eucalyptus em diferentes idades.

Fonte: Trugilho (1995).

	 Santana (2009) avaliou o efeito da idade (34, 48, 61, 74 e 86 meses) do material genético sobre a 
densidade básica da madeira em um clone híbrido de Eucalyptus grandis x Eucalyptus urophylla. Esta re-
lação pode ser observada na Figura 4. Verifica-se que a densidade básica da madeira possui tendência de 
aumento com a idade do material genético, porém com menores incrementos nas idades mais avançadas.

ESPÉCIE IDADE DB 
(g cm-3)

DRA 
(g cm-3)

Eucalyptus dunnii

8 0,464 0,400
13 0,511 0,369
15 0,547 0,443
19 0,483 0,408

E. propinqua
9 0,623 0,420
4 0,490 0,404

E. urophylla
5 0,498 0,436
6 0,560 0,482
7 0,510 0,398

E. saligna 5 0,569 0,346

E. microcoris
5 0,556 0,350
4 0,508 0,290

E. cloeziana

6 0,562 0,414
7 0,590 0,450
8 0,630 0,494
9 0,642 0,510

E. camaldulensis 4 0,584 0,474

E. grandis
3 0,393 0,302
4 0,406 0,231
9 0,564 0,360

E. resinifera
4 0,562 0,450
5 0,474 0,368

E. urophylla x E. grandis
6 0,513 0,386
7 0,518 0,398

E. pellita
5 0,544 0,458
6 0,533 0,400
7 0,545 0,458

E. tereticornis
7 0,614 0,532
8 0,585 0,490

E. maculata
5 0,643 0,440
7 0,631 0,514
9 0,685 0,554
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	 Figura 4 - Efeito da idade do material genético sobre a densidade básica (DB) da madeira de 
um clone de Eucalyptus sp.
 

Fonte: Santana (2009).

	 Como a maioria das propriedades da madeira, a densidade básica possui grande variação 
dentro do lenho no sentido da base para o topo da árvore, mas especialmente no sentido da me-
dula para a casca. Pádua (2009) estudou os padrões de variação longitudinal e radial da madeira 
de um clone híbrido de Eucalyptus grandis x Eucalyptus urophylla aos seis anos de idade. A autora 
ajustou modelos de regressão que descreveram o comportamento da densidade básica em três 
diferentes classes diamétricas. A Figura 5 ilustra o padrão de variação da densidade básica da ma-
deira nos sentidos longitudinal e radial observado por Pádua (2009). Verifica-se que a variação 
radial tem maior magnitude que a longitudinal, o que está de acordo com o relatado por Malan 
(1991, 1995).

	 Figura 5 - Padrão de variação longitudinal (A) e radial (B) da densidade básica.

Fonte: Pádua (2009).

	 Com relação ao carvão vegetal, a sua densidade relativa aparente possui alta relação com a den-
sidade básica da madeira. Observa-se na Figura 6 que existe uma relação funcional direta e significativa 
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entre a densidade básica da madeira e a densidade relativa aparente do carvão vegetal. Além disso, quan-
to maior for a densidade básica da madeira, maior será a densidade energética do combustível.

	 Figura 6 - Relação entre a densidade básica da madeira e a densidade relativa do carvão vege-
tal em espécies nativas do cerrado.  

Fonte: Adaptado de Costa et al. (2014).

	 2.4.2. Composição química
	 Na madeira e nos combustíveis tradicionais pode-se obter informação a respeito da composi-
ção química, elementar e imediata. A composição química se refere aos componentes químicos que 
formam a estrutura da madeira. Nesse caso, a madeira é um material composto por diferentes compo-
nentes químicos, os quais desempenham funções especificas.
	 Na Tabela 2 estão os valores médios das características químicas da madeira de dife-
rentes espécies de Eucalyptus e em várias idades. Observa-se que as madeiras das espécies de 
Eucalyptus possuem baixo teor de cinzas e elevado teor de lignina, o que é importante para o 
uso energético.

	 Tabela 2 - Valores médios das características químicas da madeira de diferentes espécies de 
eucalipto e em várias idades.

Espécie Idade 
(anos)

Teor de (%)
Cinzas Extrativos Lignina Holocelulose*

Eucalyptus maculata 7 0,68 4,01 23,74 72,48
9 0,47 5,24 22,96 72,47

E. dunnii 8 0,34 2,51 25,12 72,04
13 0,22 2,91 24,96 71,92
15 0,31 2,26 24,47 72,96
19 0,32 2,10 24,16 73,42
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* Holocelulose = 100 – (cinzas + extrativos + lignina).

Fonte: Trugilho (1995).

	 Os teores de lignina e extrativos são os mais interessantes, do ponto de vista energético da 
madeira, devido ao elevado valor calórico associado a estes componentes. O elevado valor calórico 
da lignina e extrativos se deve à sua estrutura química, ao tipo de ligação química das estruturas e ao 
mais elevado conteúdo de carbono e hidrogênio em relação aos carboidratos (BRAND, 2010). Além 
disso, a lignina é o componente químico mais resistente à decomposição térmica, estando diretamente 
relacionada com a produção do carvão vegetal.
	 Na Tabela 3 estão os valores médios de componentes químicos elementares observados na 
madeira de um clone híbrido de Eucalyptus em diferentes idades, enquanto que na Tabela 4 estão os 
valores médios da composição química elementar de diferentes clones de E. urophylla e E. grandis, 
respectivamente, aos 54 meses de idade, plantados em teste clonal em Minas Gerais.
	 Observa-se na Tabela 3 que os valores dos componentes elementares não variaram muito com 
a idade, exceto o teor de nitrogênio, e que as relações C/N mais favoráveis, ou seja, as maiores relações, 
ocorreram nas idades mais avançadas. Resultados similares ocorreram na madeira dos diferentes clo-
nes de Eucalyptus avaliados (Tabela 4).
	

E. pellita 5 0,50 7,34 30,12 64,11
6 0,38 5,43 30,48 65,28
7 0,49 7,32 31,33 62,99

E. tereticornis 7 0,50 10,37 31,92 60,21
8 0,39 6,50 31,65 63,39

E. urophylla 4 0,24 3,73 28,63 68,43
5 0,42 7,40 28,40 65,74
6 0,39 9,06 27,16 65,64
7 0,34 5,47 29,03 66,67

E. grandis 3 0,71 2,49 28,05 69,44
4 0,55 3,18 28,93 68,23

E. cloeziana 4 0,12 5,61 29,95 65,90
6 0,27 4,28 29,53 67,13
7 0,22 5,41 27,88 67,92
8 0,20 5,14 30,27 65,87
9 0,15 7,85 27,75 66,27

E. grandis x E. urophylla 5 0,35 3,03 29,17 68,31
6 0,29 6,06 28,75 66,55
7 0,29 4,34 28,52 68,04

E. camaldulensis 4 0,29 4,33 31,50 65,19
E. resinifera 4 0,27 1,97 31,09 67,26
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	 Tabela 3 - Efeito da idade do material genético sobre a composição química elementar da ma-
deira de um clone híbrido de Eucalyptus.

* C = carbono, H = hidrogênio, N = nitrogênio, S = enxofre e O = oxigênio.

Fonte: Santana (2009).

	 A composição química elementar se refere aos teores dos elementos químicos que formam a madeira. 
Neste contexto, a madeira é formada por carbono, hidrogênio, nitrogênio, oxigênio e enxofre em pequenas quan-
tidades. Estes elementos não variam muito entre as espécies de forma geral, exceto o nitrogênio e o enxofre.
	 Segundo Brand (2010), a composição química elementar constitui a base dos cálculos de com-
bustão, pois é a partir da porcentagem de cada elemento, especialmente o carbono e o hidrogênio, que 
pode ser determinado o potencial energético de um combustível. Pode-se considerar a composição 
química elementar a característica mais importante dos combustíveis.
 
	 Tabela 4 - Composição química elementar de diferentes clones de Eucalyptus urophylla e Eu-
calyptus grandis aos 54 meses de idade.

Idade 
(meses)

Porcentagem (%) *
C/H C/N

C H N S O
34 48,72 6,68 0,13 0,06 44,41 7,29 374,77
48 48,74 6,74 0,13 0,12 44,27 7,23 374,92
61 48,72 6,55 0,12 0,05 44,57 7,44 406,00
74 48,65 6,55 0,10 0,04 44,66 7,43 486,50
86 48,93 6,61 0,09 0,05 44,33 7,40 543,67

Clone
Porcentagem (%) *

C/H C/N
C H N S O

U060 48,13 6,43 0,09 0,07 45,28 7,49 534,78
U083 49,45 6,29 0,09 0,07 44,09 7,86 549,44
U034 48,95 6,30 0,10 0,30 44,35 7,77 489,50
U073 47,99 6,16 0,08 0,09 45,68 7,79 599,88
U127 49,41 6,36 0,09 0,07 44,07 7,77 549,00
U028 49,82 6,30 0,06 0,07 43,74 7,91 830,33
U133 48,42 6,28 0,07 0,13 45,09 7,71 691,71
U108 47,65 6,19 0,08 0,24 45,83 7,70 595,63
U260 49,34 6,36 0,10 0,12 44,08 7,76 493,40
U030 49,88 6,44 0,09 0,03 43,55 7,75 554,22
U063 49,31 6,28 0,09 0,18 44,13 7,85 547,89
U058 50,27 6,43 0,08 0,06 43,16 7,82 628,38
U026 49,45 6,28 0,09 0,08 44,09 7,87 549,44
U271 49,22 6,19 0,11 0,08 44,40 7,95 447,45
U102 49,68 6,32 0,12 0,19 43,69 7,86 414,00
Média 49,13 6,31 0,09 0,12 44,35 7,79 565,00

Mínimo 47,65 6,16 0,06 0,03 43,16 7,49 414,00
Máximo 50,27 6,44 0,12 0,30 45,83 7,95 830,33
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* C = carbono, H = hidrogênio, N = nitrogênio, S = enxofre e O = oxigênio.

Fonte: Couto (2011).

	 Para utilizar a madeira ou a biomassa como fonte de energia, deve-se conhecer os teores de ni-
trogênio e enxofre, pois elevadas quantidades desses elementos têm impacto negativo no meio ambiente 
e na saúde humana devido às emissões de gases de óxido nítrico (NOx) e dióxido de enxofre (SO2), 
produzidos durante a combustão. Além disso, estes gases podem provocar problemas de corrosão nos 
equipamentos de combustão ou queima (OBERNBERG et al., 2006; MUNALULA; MEINCKEN, 2009).
	 Considerando a variação longitudinal e radial do fuste das árvores, Arantes (2009) observou 
que o teor de carbono tende a reduzir e os teores de hidrogênio e oxigênio tendem a aumentar com 
o aumento da distância da medula. Esta autora verificou ainda que o teor de carbono foi maior nas 
partes mais basais da árvore e que os teores de hidrogênio e oxigênio não possuem grandes varia-
ções com a altura relativa nas classes diamétricas avaliadas. A autora encontrou valores médios de 
49,74%, 6,36%, 0,18% e 43,74% para os teores de carbono, hidrogênio, nitrogênio e oxigênio, res-
pectivamente, na madeira de clone hibrido de E. grandis x E. urophylla aos 6 anos de idade.
	 A composição química imediata quantifica os teores de umidade, material volátil, cinzas e, por 
diferença, de carbono fixo. Esta análise é útil para quantificar os materiais que fornecem energia no 
estado gasoso e sólido. Na madeira, geralmente, obtêm-se grandes quantidades de material volátil e 
pequeno conteúdo de carbono fixo, ocorrendo o inverso com o carvão vegetal. O teor de carbono fixo 
é inversamente proporcional ao de materiais voláteis.
	 Segundo Brand (2010), o teor de materiais voláteis, representado pelos componentes do combustível 
volatilizados em temperatura elevada e atmosfera inerte, influencia, consideravelmente, as fases da combustão 
e a ignição do material. Com exceção do carvão (mineral ou vegetal), os demais combustíveis sofrem volati-
lização da maior parte de seus componentes químicos antes de se queimarem totalmente. Após essa etapa, a 
forma gasosa se mistura com o oxigênio disponível, promovendo reações de combustão homogênea.
	 Dessa forma, o conhecimento dos teores de materiais voláteis e do carbono fixo é importante 
para se estimar o grau de combustão dos combustíveis. Combustíveis com elevados teores de carbono 
fixo e baixos teores de materiais voláteis deverão queimar mais lentamente e, portanto, poderão requerer 

G127 49,81 6,34 0,10 0,05 43,71 7,86 498,10
G006 49,23 6,39 0,09 0,27 44,03 7,70 547,00
G114 49,17 6,34 0,10 0,25 44,14 7,76 491,70
G094 49,49 6,38 0,10 0,22 43,81 7,76 494,90
G118 48,85 6,28 0,10 0,24 44,52 7,78 488,50
G022 49,38 6,30 0,10 0,04 44,18 7,84 493,80
G122 50,30 6,42 0,09 0,02 43,17 7,83 558,89
G084 49,72 6,32 0,07 0,06 43,83 7,87 710,29
G023 49,69 6,37 0,10 0,06 43,78 7,80 496,90
G008 48,94 6,31 0,10 0,23 44,41 7,76 489,40
Média 49,46 6,35 0,10 0,14 43,96 7,79 526,95

Mínimo 48,85 6,28 0,07 0,02 43,17 7,70 488,50
Máximo 50,30 6,42 0,10 0,27 44,52 7,87 710,29
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maior tempo de residência para a sua queima total. De forma geral, a madeira possui de 75 a 85% de ma-
teriais voláteis e de 15 a 25% de carbono fixo, enquanto que o carvão vegetal possui valores inversos de 
carbono fixo e de materiais voláteis. No carvão vegetal, os teores de carbono fixo e de materiais voláteis 
sofrem influência direta da temperatura final de carbonização (PROTÁSIO et al., 2014).
	 Na Tabela 5 estão os valores médios da análise química imediata da madeira de diferentes clo-
nes de Eucalyptus grandis e E. urophylla aos 54 meses de idade.

	 Tabela 5 - Análise química imediata da madeira de clones de Eucalyptus grandis (G) e Eucalyptus 
urophylla (U) aos 54 meses de idade.

* Ubs = umidade em base seca, TMV = teor de materiais voláteis, TCz = teor de cinzas, e TCF = teor de carbono fixo (todos em base seca).

Fonte: Elaborado pelos autores.

Clone Ubs (%) * TMV (%) TCz (%) TCF (%)
G006 11,42 84,85 0,10 15,05
G008 10,56 83,84 0,01 16,14
G022 10,85 83,90 0,03 16,07
G023 11,98 82,94 0,04 17,03
G084 10,76 85,38 0,01 14,61
G094 10,81 83,80 0,10 16,11
G114 10,32 84,20 0,15 15,66
G118 10,80 83,38 0,09 16,53
G122 10,31 84,32 0,07 15,60
G127 10,56 84,71 0,03 15,27
Média 10,84 84,13 0,06 15,81

Máximo 11,98 85,38 0,15 17,03
Mínimo 10,31 82,94 0,01 14,61

U026 9,58 85,78 0,06 14,16
U028 9,62 86,09 0,06 13,86
U030 4,67 85,68 0,11 14,21
U034 15,25 86,11 0,12 13,77
U058 9,65 85,14 0,06 14,80
U060 11,73 86,55 0,07 13,39
U063 9,47 86,42 0,05 13,53
U073 9,21 85,36 0,04 14,60
U083 10,61 88,28 0,04 11,68
U102 9,61 86,43 0,07 13,51
U108 9,36 87,09 0,07 12,84
U127 9,62 87,13 0,05 12,82
U133 9,40 87,29 0,07 12,65
U260 9,23 85,42 0,04 14,53
U271 10,65 85,39 0,06 14,55
Média 9,84 86,28 0,06 13,66

Máximo 15,25 88,28 0,12 14,80
Mínimo 4,67 85,14 0,04 11,68
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	 Pela Tabela 5 verifica-se que os clones do E. grandis possuem menor teor de materiais voláteis 
e, consequentemente, maior teor de carbono fixo que os clones de E. urophylla. Na média, o teor de 
cinzas não foi diferente entre os clones. Isso poderá influenciar a combustibilidade da madeira dos 
clones de Eucalyptus avaliados, bem como a duração das reações exotérmicas da combustão.

	 2.4.3. Poder calorífico
	 Poder calorífico é a medida da quantidade de energia calorífica liberada pela combustão com-
pleta de uma unidade de massa ou volume do combustível, podendo ser expresso em cal g-1 ou kcal 
kg-1, para os combustíveis sólidos, ou kcal Nm-3, para os combustíveis líquidos e gasosos. É possível 
obter três formas de poder calorífico, ou seja, o poder calorífico superior, inferior e líquido. 
	 O poder calorífico superior é determinado em equipamentos denominados calorímetros, sob 
condições controladas, e representa a quantidade máxima de calorias que o combustível libera quando 
queimado totalmente, pois não é perdido o calor latente do vapor de água. O poder calorífico inferior é 
estimado a partir do poder calorífico superior e do teor de hidrogênio do combustível, ou seja, aqui se 
desconta o calor latente do vapor de água. Cálculos teóricos das entalpias de formação da água retida no 
estado líquido e perdida no estado gasoso indicam que o calor latente do vapor de água seria de, aproxi-
madamente, de 600 cal g-1. Essa quantidade de energia é perdida quando o vapor de água sai do sistema.
Existem diversas equações para estimar o poder calorífico inferior, tais como a Equação 1.

PCI=PCS-600xH/100	 								            (1)

em que: PCI é o poder calorífico inferior (kcal kg-1), PCS é o poder calórico superior (kcal kg-1) e H é 
o teor de hidrogênio do combustível (%).
	 Na prática, pode-se considerar que a madeira possui, aproximadamente, 6% de hidrogênio na sua 
composição química elementar e, dessa forma, a Equação 1 pode ser simplificada conforme a Equação 2.

PCI=PCS-324	 									             (2)

	 Pelas Equações 1 e 2 pode-se verificar que a umidade presente no combustível não é considerado, 
assim essa estimativa de poder calorífico somente é aplicada caso o combustível seja utilizado na forma ani-
dra, ou seja, isento de umidade. Segundo Brand (2010), se o combustível possuir umidade, deve-se descontar, 
ainda, o calor necessário para evaporar essa água e obter, assim, o poder calorífico líquido ou útil. Esse valor 
representa a quantidade de energia térmica a ser realmente liberada em virtude da queima do combustível.
	 Segundo Lehtovaara (2004 apud BRAND, 2010), o poder calorífico líquido ou útil no caso da 
madeira, considerando a umidade em base úmida, pode ser estimado pela Equação 3.

PCL = PCI x 	 	     - (6 x U)								        (3)

em que: PCL é o poder calorífico líquido (kcal kg-1), PCI é o poder calorífico inferior (kcal kg-1), obtido 
pela equação 1 ou 2, e U é a umidade em base úmida (%).

100 - U
100( (
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	 Doat (1977 apud BRITO; BARRICHELO, 1982) propôs uma forma para a estimativa do PCL 
a partir da umidade em base seca, representada pela Equação 4.

PCL = 			      x 100								            (4)

em que: U é a umidade em base seca (%).

	 Brand (2010), comparando o resultado fornecido pela Equação 3 e o poder calorífico medido 
em laboratório para amostras de madeira de Pinus taeda e Eucalyptus dunnii, encontrou diferença 
insignificante entre as duas formas de medição do poder calorífico líquido, demonstrando a eficiência 
da equação.
	 A escolha de qualquer um dos poderes caloríficos descritos anteriormente exerce influência 
sobre os cálculos de rendimento em sistemas térmicos. Nogueira e Lora (2003) relataram a impor-
tância de deixar bem claro qual foi o poder calorífico utilizado nos cálculos de eficiência e de perdas 
de calor em fornos e caldeiras, pois utilizando o PCS, PCI ou PCL os valores de eficiência serão 
diferentes.
	 Além do poder calorífico com base na massa de material, pode-se determinar o mesmo 
com base no volume do combustível. Para se estimar esta forma de valor calórico ou o poder 
calorífico volumétrico unitário, deve-se conhecer a densidade do combustível utilizado. A esti-
mativa de poder calorífico volumétrico para o caso da madeira pode ser obtida pelas Equações 
5 e 6.

PCV = DB x PCS										              (5)

PCV = DAx PCL 										              (6)

em que: PCV é o poder calorífico volumétrico ou densidade energética (kcal m-3); DB é a densidade 
básica (kcal m-3); DA é a densidade aparente da madeira (kg m-3), obtida em dada umidade; e PCS 
e PCL são os poderes caloríficos superior e líquido (kcal kg-1), respectivamente.
	 A estimativa de poder calorífico volumétrico tende a discriminar mais os diferentes mate-
riais genéticos, o que proporcionará uma melhor visão sob o ponto de vista energético da biomassa. 
Na Tabela 6 estão os valores médios de poder calorífico superior da madeira para diferentes espécies 
de eucalipto. Observa-se que o poder calorífico volumétrico possui maior variação, o que auxilia na 
melhor classificação dos materiais genéticos. Isso ocorre porque o poder calorífico volumétrico é 
uma combinação entre duas propriedades da madeira.
	 O poder calorífico sofre influência de diversos fatores, dentre eles pode-se citar os seguintes: 
umidade do combustível, composição química molecular, composição química elementar, composi-
ção química imediata e a relação C/H.

PCI - (6 x U)
100 + U( (
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 	 Tabela 6 - Valores médios de poder calorífico superior da madeira de espécies de Eucalyptus.

Fonte: Trugilho (1995).

	 A umidade do combustível possui relação linear e inversamente proporcional com o seu poder 
calorífico (Figura 7). Brand (2010) também destacou a importância do efeito da umidade no valor 
calórico de diferentes amostras da madeira de Pinus e Eucalyptus.

	 Figura 7 - Efeito da umidade no poder calorífico da madeira  

Fonte: Mitre (1982).

Espécie Idade
(anos)

Poder Calorífico Superior
Massa (kcal kg-1) Volume (kcal m-3)

Eucalyptus maculata
7 4.248 2.684.811
9 4.302 2.942.476

E. pellita
5 4.425 2.407.196
6 4.477 2.390.661
7 4.443 2.425.683

E. tereticornis
7 4.403 2.694.807
8 4.358 2.562.516

E. urophylla

4 4.581 2.244.891
5 4.413 2.197.845
6 4.447 2.490.348
7 4.386 2.236.917

E. grandis
3 4.533 1.777.119
4 4.517 1.861.020

E. cloeziana

4 4.609 2.792.963
6 4.429 2.488.911
7 4.411 2.602.345
8 4.494 2.831.475
9 4.382 2.813.479

E.urophylla x E. grandis
5 4.430 2.099.591
6 4.310 2.215.197
7 4.429 2.302.878

E. camaldulensis 4 4.609 2.691.585
E. resinífera 4 4.632 2.603.296
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	 A composição química da madeira afeta, consideravelmente, o seu poder calorífico, sendo o 
teor de lignina e extrativos os principais fatores responsáveis pelo seu aumento, enquanto que o teor 
de cinzas ou minerais provoca a sua redução. Brand (2010) verificou a influência negativa do teor de 
cinzas no valor calórico da madeira. Como a fração mineral não é queimada para geração de calor, 
espera-se que os materiais mais ricos em minerais possuirão poder calorífico de menor magnitude.
	 A Figura 8 ilustra o efeito do teor de lignina e extrativos totais sobre o poder calorífico superior 
da madeira. Verifica-se uma tendência de aumento positivo e linear do poder calorífico superior com 
o teor de lignina e extrativos totais.

	 Figura 8 - Relação entre o teor de lignina (L - %) e extrativos totais (E - %) e o poder calorífico 
superior da madeira (PCS – MJ kg-1). 

Fonte: Adaptado de Telmo e Lousada (2011).

	 Telmo e Lousada (2011) verificaram que o teor de lignina Klason explicou 56,4% do poder calorífico 
da madeira de dezessete espécies, enquanto que o teor de extrativos explicaram 43,6%. Deve ser ressaltado 
que o valor calórico de certos tipos de extrativos é realmente elevado, porém este fato não ocorre de forma 
generalizada na madeira, em que os extrativos à base de carboidratos não possuem valor calórico alto. 
	 A composição química elementar afeta positivamente o poder calorífico (HUANG et al., 2009; 
PROTÁSIO et al., 2011), pois o calor de formação associado a uma substância ou a um composto 
químico depende da entalpia dos produtos da reação e dos elementos químicos de sua composição. 
O calor de formação é simplesmente a mudança na entalpia associada com a formação da substância 
pelos seus componentes elementares, como pode ser ilustrado pela Equação 7.

ΔH = Σ Hf (produtos) - Σ Hf (reagentes)					     	       .(7)

em que: ΔH é a variação da entalpia da reação e Hf é a entalpia de formação.
	 A Figura 9 ilustra a relação funcional existente entre os teores de carbono e hidrogênio com o 
poder calorífico superior (PCS) do combustível.
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A madeira possui poder calorífico variado dependendo da espécie. As madeiras de coníferas possuem 
poder calorífico superior médio em torno de 5.200 kcal kg-1, enquanto que as madeiras de folhosas 
possuem poder calorífico superior médio de 4.500 kcal kg-1. A composição química é a responsável 
por essa variação, estando relacionada diretamente aos teores de lignina e extrativos.

	 Figura 9 - Relação entre os teores de carbono (A) e hidrogênio (B) com o poder calorífico 
superior.  

Fonte: Huang et al. (2009).

	 Como relatado anteriormente, a madeira é composta por celulose, hemiceluloses e lignina. 
Componentes denominados extrativos e minerais geralmente ocorrem em pequenas quantidades na 
maioria das espécies.
	 A celulose é composta inteiramente por unidades de açúcares (anidroglucose), cuja fórmula 
elementar é C6H10O5, possuindo baixo conteúdo calorífico (ΔH25°C = -4.143 cal g-1) devido ao alto 
nível de oxidação (SHAFIZADEH, 1977).
	 As hemiceluloses são compostas por vários outros tipos de açúcares, sendo os mais comuns  a 
glicose, a manose, a galactose, a xilose e a arabinose. Elas também possuem baixo valor calórico devi-
do ao elevado nível de oxidação (SHAFIZADEH, 1977).
	 A lignina é composta, predominantemente, por unidades coniferil, nas coníferas, e siringil, 
nas folhosas, com fórmula elementar C10H11O2, possuindo um baixo grau de oxidação e um maior 
calor de combustão, ΔH25°C = -6.371 cal g-1 (SHAFIZADEH, 1977).
Segundo Shafizadeh (1977), alguns extrativos, especialmente os hidrocarbonetos terpenóides e lipí-
dios, possuem menos oxigênio na estrutura química e um maior calor de combustão (ΔH25°C = 
-7.700 a -8.500 cal g-1).
	 As diferenças nos calores de combustão ocorrem devido à natureza das ligações intermole-
culares. Na madeira, os tipos de ligações químicas existentes são as covalentes, entre C-H, C-O, C-C, 
C=O, C=C e O-H, as ligações de hidrogênio (5,7 cal) e de Van der Waals (de 1 a 2 cal). Nos carboi-
dratos ocorrem as ligações covalentes C-C, C-O, C-H e O-H, além das ligações de hidrogênio e de 
Van der Waals, enquanto que a molécula da lignina possui, ainda, as ligações do tipo C=O e C=C. A 
energia de ligação de algumas ligações químicas podem ser observadas na Tabela 7.
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	 Tabela 7 - Energia de ligação a zero Kelvin.

Fonte: Atkins e Jones (2006).

	 A energia necessária para romper a ligação química de uma molécula ou substância é chamada 
de energia de ligação. A mesma quantidade de energia será liberada quando a molécula se formar por 
causa da mesma ligação química. As energias são expressas em kcal mol-1 e representam a quantidade 
de calor liberado, quando essas ligações se formam, ou absorvido, quando se quebram por mol de 
material a uma dada temperatura (ATKINS; JONES, 2006).

	 2.4.3. Análises térmicas
	 Análise térmica é um termo que abrange um grupo de técnicas nas quais uma propriedade fí-
sica ou química de uma substância, ou de seus produtos de reação, é monitorada em função do tempo 
ou da temperatura, enquanto a temperatura da amostra, sob uma atmosfera específica, é submetida a 
uma programação controlada (MOTHÉ; AZEVEDO, 2002).
	 A termogravimetria, a análise térmica diferencial e a calorimetria exploratória diferencial são 
ferramentas que, atualmente, vem sendo empregadas para avaliar as propriedades físicas e químicas 
de materiais destinados à produção de energia, tanto para materiais lignocelulósicos quanto para ma-
teriais de origem fóssil.
	 A termogravimetria (TGA) ou análise termogravimétrica fornece informações acerca da com-
posição e estabilidade térmica. É uma técnica de análise térmica basicamente quantitativa utilizada 
para medir variações de massa sofridas pela amostra, resultante de uma transformação física (subli-
mação, evaporação ou condensação) ou química (degradação, decomposição ou oxidação), em fun-
ção da temperatura ou do tempo (MOTHÉ; AZEVEDO, 2002).
	 Para Camargo (2006), o estudo da cinética da degradação térmica da biomassa, incluindo a 
emissão de voláteis, é essencial para a compreensão da dinâmica do processo, visando explicar os fe-
nômenos envolvidos durante as reações associadas à perda de massa.
	 A análise termogravimétrica de biomassa tem sido aplicada extensamente para determinar os 
parâmetros cinéticos envolvidos no processo de pirólise, tais como a energia de ativação aparente, as 
constantes de reação e o fator pré-exponencial (MIRANDA, 2011).
	 A termogravimetria derivada (DTG) é a representação matemática da derivada primeira da 
curva termogravimétrica em função do tempo ou da temperatura e permite definir com maior preci-
são os inícios e finais dos eventos térmicos e verificar a presença de eventos simultâneos.

Ligação Química Energia (kcal mol-1)
H-H 103,2
H-O 109,4
H-C 98,2
C-C 85,0
C-O 79,0
C=C 145,0
C≡C 198,0
C=O 173,0
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	 A Figura 10 ilustra um exemplo de um termograma da madeira de Eucalyptus. Observa-se que 
na curva DTG é mais fácil identificar e avaliar os picos e as temperaturas de máxima perda de massa. 
Os analisadores termogravimétricos mais modernos são capazes de registrar, automaticamente, a de-
rivada das curvas termogravimétricas (MOTHÉ; AZEVEDO, 2002).

	 Figura 10 - Representação das curvas termogravimétricas (TGA) e termogravimetria deriva-
da (DTG), considerando a atmosfera de nitrogênio.  

Fonte: Elaborado pelos autores.

	 As perdas de massa de clones de Eucalyptus por faixas de temperatura podem ser visualizadas 
na Tabela 8. É possível observar que as maiores perdas de massa ocorrem, respectivamente, nas faixas de 
temperatura entre 250 a 300°C e entre 300 a 350°C. Nestas faixas de temperatura ocorre a decomposição 
térmica da holocelulose, sendo o somatório de perda de massa nestas duas faixas de, aproximadamente, 
60%. Entre 350 e 400°C e entre 400 e 500°C as perdas de massa são menos acentuadas, pois nestas fases 
ocorrem somente a degradação residual da holocelulose e pouca degradação da molécula de lignina.
	 A calorimetria exploratória diferencial, do inglês Differential Scanning Calorimetry (DSC), 
é uma técnica na qual se mede a diferença de energia fornecida à substância e a um material de 
referência, termicamente inerte, enquanto a substância e o material de referência são submetidos 
a uma programação controlada de temperatura, de maneira que a amostra e a referência sejam 
mantidas em condições isotérmicas (IONASHIRO, 2004; MOTHÉ; AZEVEDO, 2002).

	 Tabela 8 - Valores médios da perda de massa (%) da madeira de clones de Eucalyptus em fun-
ção das faixas de temperatura, considerando a atmosfera de nitrogênio.

* Esp = espaçamento de plantio.

Fonte: Alves (2014).

Clone Esp
Faixa de temperatura (°C)

Massa residual
150 - 250 250 - 300 300 - 350 350 - 400 400 - 500

1
9 m2 10,29 26,02 33,74 3,91 5,33 20,70
12m2 8,19 25,77 32,36 3,60 5,64 24,40

2
9 m2 9,32 25,31 32,96 3,65 6,31 22,70
12m2 9,69 26,52 32,6 4,29 7,78 19,10

3
9 m2 9,48 26,83 32,91 3,50 7,58 19,70
12m2 9,41 25,64 31,84 4,14 8,91 20,10

Média 9,40 26,02 32,74 3,85 6,93 21,12



198

	 Quando uma amostra sofre algum tipo de mudança de estado físico ou químico, ocorre a libe-
ração ou absorção de calor. A técnica DSC mede as variações de energia térmica que ocorrem para se 
manter em equilíbrio as temperaturas da amostra e do material de referência, durante o evento térmico.
	 A Figura 11 ilustra as curvas de DSC para madeira de clones de Eucalyptus, evidenciando seus 
picos característicos. 

	 Figura 11 - Curvas de DSC para a madeira de clone de Eucalyptus, conduzidas em atmosfera 
de nitrogênio com taxa de aquecimento de 10 °C min-1. 

Fonte: Alves (2014).

3. Considerações Finais

	 A madeira e a biomassa lignocelulósica possuem grande potencial como fonte de energia. 
Apesar de ser considerada como um combustível de baixa densidade energética, a madeira é o mate-
rial mais indicado para esta finalidade, pois é uma fonte de energia renovável. Dentro desse contexto, 
muitos países no mundo vêm tentando aumentar a participação da energia da biomassa na matriz 
energética na tentativa de contribuir com a redução das emissões de gases causadores do efeito estufa.
	 A elevada variabilidade faz com que a madeira seja uma importante fonte de matéria-prima 
para diferentes formas de utilizações, fazendo com que a silvicultura e o melhoramento genético flo-
restal tenham apresentado um salto considerável na seleção de materiais genéticos mais adaptados aos 
diferentes usos industriais, em especial como fonte bioenergética. 
	 A madeira de eucalipto possui aptidão para ser utilizada como fonte de energia ou bionergia, 
cujas características como densidade básica, composição química (teores de lignina, extrativos e cin-
zas ou minerais) e poder calorífico atestam esta forma de utilização. Dessa forma, deve-se procurar 
utilizar os materiais genéticos com elevados densidade básica e teores de lignina e extrativos e que es-
tas características estejam associadas de forma positiva com as de crescimento do vegetal. Estas carac-
terísticas devem ser incluídas nos programas de melhoramento florestal para a seleção dos genótipos 
mais aptos a esta atividade.
	 Para o Brasil, que possui uma grande participação da energia da biomassa na sua matriz ener-
gética, é importante continuar os estudos envolvendo a qualidade da madeira para essa finalidade, 
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pois se trata de uma questão estratégica, em que os produtos obtidos por esta fonte renovável de ener-
gia terão, certamente, uma maior aceitação tanto nos mercados nacional como internacional.
	 Deve-se procurar explorar melhor as técnicas de análise térmica visando estabelecer relações en-
tre a perda de massa dentro das faixas de temperatura e os constituintes químicos da biomassa, visando 
obter melhores conclusões sobre os resultados dessas análises. Outras técnicas, como o infravermelho 
próximo, também poderão contribuir para o desenvolvimento de protocolos não destrutivos e, assim, 
auxiliar na identificação de materiais potenciais a este uso com uma maior rapidez de análise.
	 Além das técnicas de avaliação e amostragem, outras características intrínsecas da madeira, 
como a relação entre o siringil e o guaiacil (S/G) da lignina, também devem ser consideradas. É espe-
rado que uma menor relação S/G na biomassa deve proporcionar melhores propriedades energéticas.

4. Agradecimentos

	 Os autores agradecem ao CNPq, à FAPEMIG e às Universidades Federais de Lavras (UFLA) e 
do Espírito Santo (UFES) pelo apoio recebido. 



200

CAPÍTULO 12

 
DETERMINAÇÃO DO RAIO ECONÔMICO DE TRANSPORTE PARA UMA 

USINA DE TRATAMENTO DE MADEIRA
Lucas Fonseca do Amaral, Wendel Sandro de Paula Andrade, Juarez Benigno Paes,

Elizabeth Neire da Silva Oliveira de Paula, Djeison César Batista, Magda Aparecida Nogueira Andrade

1. Introdução

	 Os custos de logística, em particular os custos do transporte, são determinantes para o ganho de 
competitividade das indústrias de base florestal. Tal custo representa de 38 a 66% do custo final de aqui-
sição da matéria-prima, provenientes de florestas plantadas, para algumas empresas de celulose e papel 
e de painéis no estado de São Paulo (CHAMPION, 1983; DURAFLORA, 1984; SALMERON, s.d. apud 
SEIXAS, 1992). Para Machado (2002), o transporte ainda é considerado como o elemento mais signifi-
cativo e importante do custo logístico, podendo absorver até 60% dos gastos logísticos totais.
	 Um dos fatores que implicam um alto custo do transporte de toras é o fato de que, pelas suas 
características em termos de especificidade de carga, elas compõem um baixo valor específico, ou seja, o 
seu valor em relação à sua massa e/ou ao seu volume de carga transportada é baixo. Além disso, a espe-
cialização dos veículos no transporte de toras conduz a uma exclusividade do frete, limitando-o a apenas 
um sentido em razão dos veículos não poderem ser utilizados para fretes de retorno (SEIXAS, 2001).
	 Para as indústrias de tratamento de madeira, essa realidade também é verificada, percebendo-se a 
necessidade de analisar a localização para a produção de madeiras tratadas e o custo de transporte que está 
inserido no processo de produção. Portanto, a questão central deste capítulo consiste em verificar qual o 
impacto do custo de transporte na decisão locacional para uma planta industrial de tratamento de madeira.
	 De modo específico, este capítulo propõe o seguinte: conhecer o custo de aquisição de madeira 
de eucalipto para tratamento; levantar o custo de produção de madeira de eucalipto tratada; determi-
nar a Taxa Mínima de Atratividade (TMA) para empreendimentos florestais; levantar o preço médio 
de mercado de madeira de eucalipto tratada; determinar o valor que poderá ser despendido com o 
custo de transporte de madeira de eucalipto para tratamento; e determinar a distância máxima entre 
os pontos de oferta de madeira de eucalipto (floresta) e a demanda de madeira de eucalipto tratada 
(consumidor final), atendendo à restrição imposta pela TMA.
	 Disponibilizar esta informação locacional para as referidas empresas é subsidiar com informa-
ções os empresários que pretendam investir neste setor. Considerando a possibilidade de aumento de 
competitividade, entende-se que essas empresas estariam mais aptas a atuar no longo prazo, contri-
buindo com benefícios sociais como a geração de emprego e renda.
	 Considerando ainda que os ganhos obtidos neste setor, em termos de redução de custo, pos-
sam refletir em preços mais baixos para o produto final, isto conduziria a um maior acesso do con-
sumidor aos produtos de madeira tratada, fazendo com que parte destes migrasse do uso de madeira 
nativa para aquela oriunda de reflorestamento. Por fim, é possível destacar um benefício ambiental 
direto em virtude de uma localização mais eficiente, sendo este, a redução da queima de combustíveis 
fósseis, fruto de uma menor movimentação de cargas, reduzindo, assim, a emissão de poluentes.
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2. Situação econômica do segmento de tratamento de madeira no Brasil e no Espírito 
Santo

	 De acordo com a Associação Brasileira de Florestas Plantadas (ABRAF), o mercado de 
madeira tratada no Brasil contempla, aproximadamente, 300 usinas de tratamento de madeira, as 
quais estão distribuídas, predominantemente, nas Regiões Sul e Sudeste do País, onde se têm as 
maiores áreas reflorestadas de eucalipto. A produção conjunta atual está próxima de 1,65 milhões 
de m³ e tal valor é oriundo de uma recente expansão produtiva de 10,21% em relação a 2011 
(ABRAF, 2012).
	 O consumo nacional de mourões, cruzetas e postes roliços de eucalipto, provenientes de usi-
nas de tratamento de madeira, representa um faturamento anual de R$750 milhões. Esta produção 
representa 0,9% do consumo brasileiro de madeira em tora para uso industrial, como pode ser obser-
vado na Tabela 1 (ABRAF, 2012; ABRAF 2013).

	 Tabela 1 - Consumo brasileiro de madeira em tora para uso industrial por segmento e espécie 
no ano de 2011.

Fonte: ABRAF (2013).

	 O Centro de Desenvolvimento do Agronegócio (CEDAGRO) publicou um relatório em 2011 
em que foi constatada a existência de 30 empresas de tratamento de madeira no Estado do Espírito 
Santo. A capacidade anual total de processamento das usinas foi estimada em 193.590 m³, porém ape-
nas 58% são efetivamente utilizados (CEDAGRO, 2011).
	 Na Tabela 2 encontram-se dados sobre a origem da madeira que abastece as empresas capixa-
bas, tendo sido pesquisadas 25 das 30 firmas existentes.

	 Tabela 2 - Origem da madeira que abastece as usinas de tratamento no Espírito Santo.

Fonte: CEDAGRO (2011).

Segmento
Consumo de Madeira (m³)

Eucalyptus Pinus Outros Total
Celulose e Papel 55.033.172 9.108.030 5.000 64.146.202

Painéis Reconstituídos 5.580.247 7.252.635 158.576 12.991.458
Indústria Madeireira 7.034.315 27.424.294 288.000 34.746.609

Carvão 23.144.200 - - 23.144.200
Lenha Industrial 37.067.120 3.829.361 3.786.103 44.682.584
Madeira Tratada 1.650.320 - - 1.650.320

Outros 1.061.617 31.135 - 1.092.752
Total 130.570.991 47.645.455 4.237.679 182.454.125

Item (%)
Madeira de Terceiros

Do Espírito Santo
De Outros Estados (MG e BA)

Madeira de Produção Própria

88
87
13
12
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	 Quanto à distribuição da mão de obra, o setor emprega 440 pessoas, considerando-se as áreas 
de administração, colheita, transporte, preparo e tratamento da madeira, e também os terceirizados, 
no corte e transporte da madeira. A referida distribuição dos empregos encontra-se na Tabela 3.

	 Tabela 3 - Distribuição de empregos para usinas de tratamento de madeira no Espírito Santo.

Fonte: CEDAGRO (2011).

	 As principais reclamações identificadas pelos empresários quanto à matéria-prima foram a qualidade e a 
localização das florestas. Com relação à logística do transporte, a localização da matéria-prima afeta o custo, em 
razão das distâncias, e, eventualmente, ocasiona restrições de oferta de madeira, a qual está diretamente ligada à 
localização das usinas de tratamento em relação à disponibilidade da matéria-prima (CEDAGRO, 2011).

3. Localização de projetos de base florestal

	 A definição de projeto proposta por Rezende e Oliveira (2008), em termos econômicos, é uma estru-
tura de investimento em que se aplicam recursos durante um período de tempo, visando benefícios futuros.
	 De acordo com esses autores, para o êxito de um projeto, muitas variáveis estão direta e 
indiretamente envolvidas, as quais contemplam os aspectos técnicos, econômicos, financeiros, ad-
ministrativos e legais das empresas ou dos empreendimentos e, à medida que estas variáveis se 
tornam planejadas e mensuradas, maiores serão as chances de sucesso do projeto. A localização 
de um projeto entra como parte de um estudo em que a comparação entre essas variáveis, as quais 
agirão como forças locacionais (fatores de atração ou repulsão do projeto), determinará a posição 
geográfica onde será situado o espaço físico do investimento, garantindo, assim, um maior número 
de benefícios ao mesmo.
	 A comparação entre essas variáveis deu origem a diversas teorias capazes de quantificar as 
influências exercidas pelo espaço geográfico nas atividades econômicas, as quais são denominadas de 
teorias da localização. Segundo Andrade (2005), as três principais teorias foram desenvolvidas por 
Johann Heinrich vonThünen, Alfred Weber e August Lösch.
	 Citadas as três teorias, optou-se como referencial teórico deste capítulo a teoria weberiana de 
localização industrial por sua maior aderência ao problema estudado. Haddad (1979 apud ANDRA-
DE, 2005) descreveu que, nesta teoria, é sugerido que a determinação da localização do espaço físico 

Item (%) Empregos
Média de Empregos nas 30 Unidades 100 13,36

•Produção 81 324,00
•Área de Gestão e Administrativa 17 68,00
•Corte e Transporte (Próprio) 2 8,00

Subtotal 100 400,00
•	Corte e Transporte (Terceiros) 10 40,00

Total para Transporte da Madeira 110 440,00
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do projeto seja realizada mediante a análise dos custos de transporte, isto é, a localização do projeto 
será atraída para aquela região em que o custo de transporte for menor.
	 A teoria de Weber pondera a relação entre o custo decorrente da distância do mercado do 
produto e aquele decorrente da distância da fonte de matéria-prima. Estes custos são representados 
por uma função que sofre a influência de dois fatores, massa do produto e distância a ser percorrida. O 
local em que o índice de custo for mínimo irá atrair a localização do projeto. Entretanto, cabe ressaltar 
que o local onde este custo for mínimo nem sempre é considerado o melhor para a atividade, uma vez 
que há outros fatores que irão interferir no processo de decisão (FERREIRA, 2011). 
	 Para definir o melhor local para se implantar uma indústria, onde o custo de transporte seja mínimo, 
Weber desenvolveu o método do triângulo locacional. Este método consiste em um diagnóstico no qual se 
determina o local onde o custo de transporte será o menor possível. Para isto, parte-se dos seguintes pressu-
postos: a localização geográfica das fontes de matéria-prima é previamente determinada; a posição e o tama-
nho dos centros de consumo são igualmente fornecidos e conhecidos; a mão de obra pode ser encontrada de 
forma ilimitada; e analisa-se somente a distância e o valor específico de carga (FERREIRA, 2011).

	 3.1. Transporte rodoviário florestal brasileiro
	 Transporte florestal é a movimentação da madeira ou de seus derivados da floresta ou unidade fa-
bril até o centro consumidor. No passado, predominavam três tipos de modais para este tipo de transporte, 
o ferroviário, o rodoviário e o hidroviário. Entretanto, com o avanço da tecnologia surgiram os dutoviários 
e os aeroviários, porém, para o transporte de madeira e derivados, estes são pouco utilizados no Brasil pelas 
suas restrições técnicas e econômicas. O custo do transporte é um fator que influi na decisão locacional do 
empreendimento, uma vez que ele pode ser responsável por até 60% do gasto logístico, no qual são consi-
derados os custos de armazenagem, de estoque e de processamento de pedidos (MACHADO et al., 2009).
	 O transporte de madeira no Brasil é realizado, quase que em sua totalidade, pelo modal rodoviário, 
o qual reúne características que o torna mais competitivo em relação aos demais. O transporte rodoviário é 
capaz de transportar produtos de um pátio para o outro e tem um menor investimento inicial, além da fle-
xibilidade e possibilidade de escolha de rotas e diferentes capacidades de carga (MACHADO et al., 2009). 
A participação dos principais modais utilizados no transporte de cargas no Brasil está ilustrada na Figura 1.

	 Figura 1 - Participação dos modais na matriz brasileira de transporte de cargas. 

Fonte: Souza (2006 apud MACHADO et al., 2009).
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	 Um dos fatores de maior influência no custo de transporte é a distância a ser percorrida, pois 
quanto maior for o percurso, mais elevado será o custo unitário da madeira transportada. Entretanto, a 
massa e o volume de madeira e a qualidade das rodovias também influenciam os custos de transporte.
	 Portanto, a verificação do raio da distância média para o transporte da madeira é de importân-
cia fundamental para minimizar o custo de transporte, tendo em vista que um bom retorno do capital 
investido irá influenciar de forma positiva a decisão locacional de uma usina de tratamento de madeira. 
Além disso, o custo de transporte elevado pode inviabilizar a venda para os consumidores localizados 
mais distantes da indústria, reduzindo a capacidade da mesma de ampliar sua participação no mercado.

4. Considerações sobre o método de obtenção e análise de dados

	 Para atingir os objetivos propostos neste capítulo, considerou-se um empresário que pre-
tende implantar uma usina de tratamento de madeira na Região Sul do Estado do Espírito Santo e 
tenha a necessidade de saber qual o raio econômico de transporte, ou seja, qual a distância média 
possível a ser percorrida para que, ainda assim, tenha um lucro compatível com a taxa mínima de 
atratividade (TMA). 
	 Para tanto, foi necessário realizar um agrupamento de dados para determinar o fluxo de 
caixa de uma usina de tratamento de madeira, o qual representa todos os gastos relacionados com 
a produção e comercialização. O fluxo de caixa deve conter como entrada a receita com as vendas 
dos bens gerados e comercializados e como saída os gastos relacionados à geração, administração e 
comercialização de tais produtos. 
	 Foram utilizados dados reais de cada item que compôs o fluxo de caixa, sendo elaborada uma 
previsão para 10 anos de funcionamento da empresa. A autoclave escolhida para ser utilizada na usina 
tem as seguintes dimensões: 1,6 m de diâmetro e 12,0 m de comprimento. Sua cotação foi realizada 
junto à Empresa A. A. Verona & Cia. Ltda. e no seu preço estão englobados todos os materiais e equi-
pamentos necessários para o seu funcionamento.
	 O custo do arseniato de cobre cromatado (CCA), produto químico utilizado no tratamento da 
madeira, foi fornecido pela Montana Química S. A., principal produtora e fornecedora deste produto no 
Brasil. Para a construção do galpão industrial e do espaço físico do escritório, foram utilizados os valores 
correspondentes, obtidos no Sindicato da Indústria da Construção Civil no Estado do Espírito Santo. 
	 O valor para a compra da matéria-prima, ou seja, da madeira de eucalipto para a indústria, 
foi obtido junto ao Instituto de Economia Agrícola (IEA) e a cotação foi referente ao mês de julho do 
ano de 2013. O preço para a compra da madeira tratada foi obtido em uma cotação realizada por uma 
empresa localizada no município de Cachoeiro de Itapemirim – ES. Os cálculos dos custos fixo e va-
riável do transporte para o caminhão trucado Mercedes Benz, modelo L1620, com três eixos, versão 
6 x 2, foram realizados pela utilização das informações contidas no Anexo I, elaborado com os dados 
da Associação Nacional do Transporte de Cargas e Logística (2013).
	 No fluxo de caixa apresentado na Tabela 4, o ano 0 (zero) representa o momento do investi-
mento inicial para se implantar uma usina de tratamento de madeira. A partir do ano 1 (um) a em-
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presa começa a ter receita com vendas, para as quais se fez uma projeção de que irão evoluir de forma 
gradativa, estabilizando-se a partir do sexto ano, nas proporções de 33%, 50%, 70%, 80%, 90% e 100% 
da sua capacidade, o qual se estende até o ano 10 (dez).
	 Esses valores foram arbitrados levando-se em consideração que a empresa, ao iniciar suas 
atividades, começa trabalhando com grande capacidade ociosa em função das características de sua 
produção e do mercado consumidor. A capacidade ociosa irá impactar unicamente nos custos variá-
veis da empresa e estão relacionados com a produção e com o transporte, sendo estes os seguintes: os 
insumos (produto químico), a matéria-prima (madeira roliça), os impostos e os custos variáveis do 
transporte. Os dados estão descritos na Tabela 4.
 
	 Tabela 4 - Fluxo de caixa (em R$) de uma usina fictícia de tratamento de madeira em 10 anos 
de funcionamento.

Nota: as despesas financeiras referem-se ao fornecimento de água, energia elétrica, telefonia e internet.

Fonte: Elaborado pelos autores.

	 Depois da elaboração do fluxo de caixa, foi realizada uma pesquisa a fim de definir qual o custo 
variável do transporte, ou seja, qual o valor gasto por quilômetro percorrido (R$ km-1), resultando em 
R$1,0787 km-1. Para esta análise considerou-se um caminhão com as características já citadas ante-

FLUXO DE CAIXA Ano 0 Ano 1 Ano 2 Ano 3 Ano 4 Ano 5 Ano 6 Ano
... Ano 10

( + ) Entrada (0%) (33,00%) (50,00%) (70,00%) (80,00%) (90,00%) (100,00%) ... (100,00%)

Receita das Vendas 0 548.077,62 830.420,64 1.162.588,90 1.328.673,02 1.494.757,15 1.660.841,28 ... 1.660.841,28

Receita das Vendas 0 548.077,62 830.420,64 1.162.588,90 1.328.673,02 1.494.757,15 1.660.841,28 ... 1.660.841,28

Total de Entradas 0 548.077,62 830.420,64 1.162.588,90 1.328.673,02 1.494.757,15 1.660.841,28 ... 1.660.841,28

( - ) Saídas

Furadeira 1.636,14

Autoclave 219.620,00

Galpão Industrial 188.202,00

Construção (escri-
tório)

28.234,00

Caminhão 167.676,00

Custo fixo com Trans-
porte

62.299,12 62.299,12 62.299,12 62.299,12 62.299,12 62.299,12 ... 62.299,12

Mão de obra 48.816,00 48.816,00 48.816,00 48.816,00 48.816,00 48.816,00 ... 48.816,00

Telefone 55,44

Computador 1.700,00

Impressora 500,00

Mesa de escritório 510,00

Despesas Financeiras 7.503,84 7.503,84 7.503,84 7.503,84 7.503,84 7.503,84 ... 7.503,84

Insumos (Produto 
químico - CCA)

42.052,35 63.715,68 89.201,95 101.945,09 114.688,22 127.431,36 ... 127.431,36

Matéria-prima (Ma-
deira roliça)

155.868,45 236.164,32 330.630,05 377.862,91 425.095,78 472.328,64 ... 472.328,64

Propaganda 12.000,00 12.000,00 12.000,00 12.000,00 12.000,00 12.000,00 ... 12.000,00

Outros 2.400,00 2.400,00 2.400,00 2.400,00 2.400,00 2.400,00 ... 2.400,00

Impostos (Simples 
nacional)

52.725,07 79.886,47 111.841,05 127.818,34 143.795,64 159.772,93 ... 159.772,93

Total de saídas 608.133,58 383.664,83 512.785,43 664.692,01 740.645,30 816.598,60 892.551,89 ... 892.551,89

RECEITA LÍQUIDA -608.133,58 164.412,80 317.635,21 497.896,88 588.027,72 678.158,55 768.289,39 ... 768.289,39
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riormente, com base no grande uso deste veículo na região.
	 Esse custo é o mesmo, tanto para o transporte da matéria-prima até a usina de tratamento de 
madeira, quanto para o transporte do produto até o consumidor final. Tal modelo é explicado pela 
razão de que a massa da madeira a ser transportada para a usina de tratamento é semelhante a do pro-
duto final (mourão tratado), visto que a madeira de eucalipto, após a colheita, permanece no campo 
por, aproximadamente, um mês até o seu transporte. Conforme Rezende et al. (2010), esse tempo de 
espera é suficiente para a secagem, até atingir a umidade correspondente ao ponto de saturação das 
fibras (PSF), lembrando que o mourão a ser tratado ao ser comercializado pela usina de tratamento 
deve estar com a umidade também próxima ao PSF.
	 Uma vez que no tratamento da madeira devem ser adicionados, conforme a norma NBR 9480 
da ABNT (2009), 6,5 kg de ingredientes ativos por metro cúbico de madeira, o que corresponde a 10,83 
kg de produto para o “Osmose K33 C60” (CCA tipo C), que contem 60% de ingredientes ativos, o qual 
é um dos mais empregados no tratamento da madeira no Brasil, e ao considerar a densidade básica da 
madeira de eucalipto igual ou superior a 538 kg m-3, conforme a citada norma, haveria um incremento 
de 10,38 kg m-3, o que corresponderia a apenas 1,93% de acréscimo na densidade da madeira.
	 Com os dados do fluxo de caixa e do custo variável do transporte foi possível proceder a uma 
análise econômica e verificar a distância que o veículo consegue transportar a madeira sem que haja 
prejuízo. Tal análise foi elaborada seguindo os critérios usualmente utilizados na análise econômica de 
projetos que são compostos pelo Valor Presente Líquido (VPL); pela Taxa Interna de Retorno (TIR); e 
pela Taxa Mínima de Atratividade (TMA).
	 O VPL é a soma dos valores econômicos das receitas e dos custos em um determinado período, leva-
dos para uma data focal a uma determinada taxa de juros (SILVA; FONTES, 2005), expressa pela Equação 1.

							       					     (1)

em que: Rj é a receita ocorrida no período j (R$); Cj é o custo ocorrido no período j sem levar em con-
sideração o custo de transporte (R$); CTj é o custo variável do transporte ocorrido no período j (R$); 
i é a taxa de remuneração (%); e j é o período de ocorrência da receita ou custo (anos).

	 A TIR é a taxa de juros incorporada ao fluxo de caixa, que tem a capacidade de igualar o valor 
presente das receitas ao das despesas. Também pode ser entendida como a taxa de retorno sobre o ca-
pital investido (HOJI, 2006). O valor das despesas foi desmembrado em despesas relativas à produção 
e em despesas relativas ao custo do transporte, conforme Equação 2.

								                       			   (2)

em que: Rj é a receita ocorrida no período j (R$); Cj é o custo ocorrido no período j sem levar em 
consideração o custo de transporte (R$); CTj é o custo de transporte variável ocorrido no período j 
(R$); j é o período de ocorrência da receita ou custo (anos); n é o número de períodos (anos); e TIR 
é a taxa interna de retorno (%).
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	 Ao se aumentar o custo do transporte da Equação 1, chegar-se-á em um determinado valor 
que igualará o VPL a 0 (zero). Portanto, como a Equação 2 é aquela em que se iguala o VPL a 0 (zero), 
ela será utilizada para se determinar o custo do transporte possível para que não haja prejuízo no fluxo 
de caixa. 
	 Além disso, a Equação 2, que representa a TIR, será utilizada para o cálculo citado anterior-
mente, tendo como meta o seu resultado compatível com a Taxa Mínima de Atratividade (TMA). 
Rezende e Oliveira (2008) sugerem que a TMA de um empreendimento florestal seja de 15%, estan-
do, assim, compatível com a realidade do setor. Portanto, ao atribuir à TIR 15%, utilizando a função 
“Atingir metas” do software Microsoft Excel, será possível obter o valor disponível para se gastar com 
o transporte. O procedimento utilizado para a realização do cálculo desta função está ilustrado na 
Figura 2.

	 Figura 2 - Procedimento “Atingir metas” do software Microsoft Excel.
 

Fonte: Elaborado pelos autores.

	 Ao dividir tal valor pelo custo variável do transporte, obter-se-á a quilometragem disponível a 
se percorrer por ano; entretanto, ao se considerar a viagem de ida e de volta, faz-se necessário dividir 
o resultado por dois, originando a Equação 3.

		    							           		               (3)
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em que: D é a distância máxima possível de ser percorrida (km); Pf  é o custo variável do transporte 
(R$ km-1); e CTj é o custo de transporte disponível no período j (R$).

	 Há, agora, a necessidade de se obter qual a distância que o caminhão pode transportar ao 
considerar sua lotação completa, ou seja, qual seria a viagem a ser realizada com a máxima carga ad-
mitida. Tal distância é calculada ao se dividir a quilometragem anual possível de ser percorrida pela 
produção anual, multiplicada pela capacidade de carga do caminhão.
	 A distância entre a usina de tratamento de madeira e a oferta de matéria-prima, somada à 
distância entre a usina de tratamento de madeira e o consumidor final não deve exceder a distância 
estabelecida pelo modelo.

5. Análise dos resultados

	 Na Tabela 5 encontram-se os resultados dos custos disponíveis para o transporte para cada 
ano de funcionamento da empresa e, ainda, o fluxo de caixa resumido de uma usina de tratamento 
de madeira. Tais resultados foram obtidos pela aplicação da ferramenta “Atingir Metas” do software 
Microsoft Excel.

	 Tabela 5 - Fluxo de caixa resumido e o custo disponível para transporte.

Fonte: Elaborado pelos autores.

	 Para o cálculo da TIR, foram utilizados os dados da Receita Líquida Real, que é a diferença 
entre a Receita Líquida e o Custo Disponível para o Transporte. A TIR deste empreendimento foi de 
15%, o mesmo daquele requerido pela TMA. Ao se fixar o valor da TIR, foi possível calcular o Custo 
Disponível para o Transporte e ele variou de R$183.470,64 a R$555.971,63, o qual segue de acordo 
com o volume de produção.A distância máxima possível de ser percorrida anualmente foi calculada e 
os resultados estão apresentados na Tabela 6.

Ano Receita Líquida (R$) Custo Disponível para Transporte 
(R$)

Receita Líquida Real 
(R$)

0 -608.133,58 0,00 -608.133,58
1 164.412,80 183.470,64 -19.057,84
2 317.635,21 277.985,81 39.649,40
3 497.896,88 389.180,14 108.716,74
4 588.027,72 444.777,30 143.250,42
5 678.158,55 500.374,47 177.784,09
6 768.289,39 555.971,63 212.317,76
7 768.289,39 555.971,63 212.317,76
8 768.289,39 555.971,63 212.317,76
9 768.289,39 555.971,63 212.317,76

10 768.289,39 555.971,63 212.317,76
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	 Tabela 6 - Distância máxima possível de ser percorrida por ano.

Fonte: Elaborado pelos autores.

	 A distância máxima foi calculada ao se utilizar a Equação 3, entretanto, esta distância é aquela 
que o caminhão pode percorrer anualmente. Assim, ao dividi-la pela produção anual, obtém-se que a 
distância média possível de se percorrer foi de 36,52 km.m-³ de madeira ao se observar o limite esta-
belecido pela capacidade de carga do caminhão. Ou seja, a distância média que o veículo poderá per-
correr dependerá do volume que ele transporta. Sendo assim, foi realizado um cálculo para saber se 
esse limite era por massa ou volume transportado e a conclusão foi de que a massa é o fator limitante 
da carga.
	 Para tanto, fez-se uma conversão deste limite ao se transformar a massa limitante para volume, 
tendo em consideração a capacidade de carga do veículo, que é de 15 toneladas. Dessa forma, pode-se 
concluir que o volume limitará o caminhão a transportar 21,43 m³ de madeira. Portanto, a distância 
média possível de ser percorrida será de 782,62 km.
	 Nota-se, então, que o resultado deste cálculo é a distância entre a oferta de matéria-prima e 
o consumidor final, ou seja, a usina de tratamento de madeira deve se localizar entre essa distância 
calculada.
	 Foi empregado o termo distância média, em vez de distância máxima, uma vez que somente se 
poderia dizer distância máxima se todas as entregas fossem realizadas naquela distância. O fato é que, 
para cada entrega realizada a uma distância inferior a 36,52 km m-³, haverá um excedente de quilome-
tragem a percorrer para a próxima entrega.
	 Pode-se assim inferir que é importante o atendimento do mercado local, pois se obtém mar-
gem para atender mercados mais distantes. Observa-se também a importância do controle de produ-
ção da empresa para não se permitir que o gasto total com transporte supere aquele calculado, pois 
caso contrário haveria uma redução na TIR.
	 Foi realizado um teste de sensibilidade para verificar qual o impacto da variação em 
1% da TIR no custo e na distância média disponível e os resultados estão apresentados na 
Tabela 7.

Ano Distância Máxima
(km ano-1)

0 0,00
1 85.042,48
2 128.852,24
3 180.393,13
4 206.163,58
5 231.934,03
6 257.704,47
7 257.704,47
8 257.704,47
9 257.704,47
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	 Tabela 7 - Teste de sensibilidade na variação da Taxa Interna de Retorno.

Fonte: Elaborado pelos autores.

	 Observa-se que, ao atribuir à TIR a um valor de 14%, foi possível aumentar a distância pos-
sível de ser percorrida anualmente para aqueles anos, com a produção máxima em 4.180,86 quilô-
metros. Com isto ocorrendo é possível também afirmar que ao economizar 4.180,86 quilômetros 
anualmente, a TIR iria aumentar em 1%, confirmando, assim, o impacto do custo de transporte no 
investimento.
	 Em relação à localização do empreendimento, é possível afirmar que, em termos de custo 
de transporte, a matéria-prima não é um fator de atração, pois o custo para transportá-la até a 
usina e aquele para transportar o produto acabado até o consumidor final são equivalentes. En-
tretanto, em termos de competitividade, em se tratando do aumento da região econômica e ao se 
considerar a existência de mercado consumidor, há vantagem competitiva em estar localizado na 
região produtora da matéria-prima, pois a distância que iria ser percorrida para o transporte des-
te insumo até a usina poderá ser convertida para o transporte do produto acabado para o centro 
consumidor. 
	 Pode-se considerar também outro caso, em que o mercado consumidor seja extremamente 
localizado, ou seja, em que todos os clientes possam ser atendidos em um centro consumidor. Neste 
exemplo não haverá diferença em estar localizado próximo da fonte da matéria-prima ou junto ao 
mercado consumidor. Porém, em quaisquer das três situações, a distância máxima a ser percorrida 
será a mesma. 
	 Para ilustrar este entendimento foi elaborada a Figura 3, que representa três possíveis cenários 
para a localização do empreendimento, que variam de acordo com a distância entre a fonte de matéria
-prima e a usina de tratamento de madeira. De acordo com essa figura, é possível observar a vantagem 
competitiva referenciada pelo raio de ação da empresa.

 

Ano Custo Disponível para Trans-
porte (R$) Receita Líquida Real (R$) Distância Máxima (km)

0 - -608.133,58 -
1 186.447,17 -22.034,37 86.422,16
2 282.495,71 35.139,51 130.942,67
3 395.493,99 102.402,89 183.319,73
4 451.993,13 136.034,59 209.508,27
5 508.492,27 169.666,28 235.696,80
6 564.991,41 203.297,97 261.885,33
7 564.991,41 203.297,97 261.885,33
8 564.991,41 203.297,97 261.885,33
9 564.991,41 203.297,97 261.885,33

10 564.991,41 203.297,97 261.885,33
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	 Figura 3 - Raio de ação de uma usina de tratamento de madeira considerando-se três cenários.
 	

Fonte: Elaborado pelos autores.

6. Considerações Finais

	 Os custos relacionados com o transporte são determinantes para o ganho de competitividade em 
empreendimentos florestais, o que pode ser explicado pelas características específicas da matéria-prima 
relacionada. Isto possibilita a realização de estudos que permitam responder qual o impacto que o custo 
de transporte exerce na decisão locacional de uma planta industrial de tratamento de madeira.
	 Com base nos resultados apresentados, pode-se inferir que os custos logísticos representam 
mais da metade de todos os gastos anuais relacionados com a empresa, verificando, assim, a impor-
tância deste setor no fluxo de caixa de uma empresa. 
	 Em se tratando dos resultados acerca da localização da usina, conclui-se que o empreendi-
mento deve se localizar próximo à matéria-prima para aumentar, assim, a margem de atendimento a 
demandas mais afastadas do local de produção. No entanto, é necessário se atentar aos limites anuais 
das distâncias estabelecidas, pois as ações de transporte da matéria-prima e de entrega do produto 
acabado não devem percorrer distâncias superiores às estabelecidas pelo modelo.
	 Este trabalho limita-se em realizar os cálculos propostos para uma usina de tratamento de ma-
deira que tem única e exclusivamente o mourão tratado como seu produto final para comercialização. 
Caso a empresa trabalhe com outros produtos, como postes, vigas, cruzetas e tábuas, o modelo pro-
posto não poderá ser replicado, razão esta explicada pelo fato do produto final ter dimensões e massas 
diferentes da matéria-prima utilizada no processo. 
	
	 ANEXO I - Parâmetros utilizados e cotações para a composição do custo fixo e variável do 
veículo MB 1620.
	

Cenário 1 – A fonte de ma-
téria-prima está afastada 

da usina de tratamento de 
madeira.

Cenário 2 – A fonte de 
matéria-prima está mais 

próxima da usina de trata-
mento de madeira.

Cenário 3 – A fonte de ma-
téria-prima está localizada 
nas proximidades da usina 
de tratamento de madeira.
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Fonte: Associação Nacional do Transporte de Cargas e Logística (2013). 

Nº Descrição dos Dados Unidade Valores de Referência

1 Preço do Veículo R$ 167.676,00
2 Preço do Estepe do Veículo R$ 1.407,18
3 Preço do Pneu do Veículo R$ 1.295,07
4 Preço da Câmara do Veículo R$ 79,76
5 Preço do Protetor do Veículo R$ 32,35
6 Preço do Equipamento R$ 23.988,43
7 Preço do Pneu do Equipamento R$ 1.987,21
8 Preço da Câmara do Equipamento R$ 122,39
9 Preço do Protetor do Equipamento R$ 49,63

10 Preço do 3º Eixo sem Pneus R$ 22.080,62
11 Preço do Rodoar R$ 1.227,55
12 Preço da Recauchutagem R$ 254,94
13 Preço do Combustível R$ 2,350
14 Preço do Óleo de Cárter R$ 10,13
15 Preço do Óleo de Câmbio R$ 14,12
16 Preço da Lavagem do Veículo R$ 148,84
17 Depvat do Veículo R$ 85,76
18 Taxa de Licenciamento do Veículo R$ 69,39
19 IPVA R$ 2.762,00
20 Salário do Motorista R$ 1.498,18
21 Salário do Mecânico R$ 1.586,64
22 Quantidade de Pneus do Veículo un. 6,00
23 Quantidade de Pneus (3º eixo) un. 4,00
24 Vida Útil do Veículo Meses 108,00
25 Taxa de Reposição do Veículo % 67,70
26 Periodicidade de Lavagem do Veículo km 4.536
27 Vida Útil do Equipamento Meses 92,00
28 Taxa de Reposição do Equipamento % 95,00
29 Perda do Pneu Novo % 20,00
30 Vida Útil do Pneu C/ 1 Recauchutagem km 243.640
31 Quilometragem Percorrida Mensalmente km 9.553
32 Quantidade de Veículos Atend. p/ Mecânico un. 1,00
33 Rendimento do Combustível km/L 3,58
34 Capacidade de Óleo de Cárter Litros 15,00
35 Capacidade de Óleo Caixa Diferencial Litros 10,25
36 Troca do Óleo de Cárter km 14.642
37 Troca do Óleo Diferencial km 45.235
38 Reposição até a Próxima Troca Litros 9,00
39 Taxa de Remuneração de Peças % 1,00
40 Taxa de Remuneração de Capital % 8,50
41 Taxa sem Materiais para Manutenção % 1,35
42 Coeficiente da Importância Segurada % 9,06
43 Custo da Apólice R$ 36,50
44 IOF % 7,00
45 Encargos Sociais e Trabalhistas % 0,00
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